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A' reunião dos discursos por mim proferidos na Ga- 
mara dos Deputados durante as duas ultimas legislaturas, 
e aos quaes vae ser dada uma nova publicidade sob 
a forma de livro, não preside um sentimento de vai- 
dade litteraria, manifesta ou velada. A inclusão de 
alguns, que só podem ter interesse para a província 
de Pernambuco ou mesmo para o districto, que tive a 
honra de representar na Camará, exclue esse sen- 
timento . 

A publicação tem outro intuito. Eleito pela pro- 
víncia de Pernambuco, pretendo demonstrar á terra 
onde nasci, e que me tem elevado generosamente, que 
não me passaram desapercebidas as mais graves ques- 
tões que se agitam no paiz. 

Si nada fiz de relevante, os que me quizerem fazer 
justiça hão de reconhecer que me preoccupei dos mais 
altos problemas sociaes e financeiros, dominando -me 
sempre o interesse publico . 

E^ esta a razão de ser do presente livro. 
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ORÇAMENTO GERAL DA RECEITA 



SESSÃO EM 10 DE SETEMBRO DE 1880 



O Sr*. XJlysses Via/iina; ; — Sr. presidente, um 
duplo motivo posso invocar para pedir a benevolência 
da caniara : a natureza do debate, o primeiro por sua 
importância, que deve occupar a attenção do parla- 
mento, e pelo qual são justilBcados no systema, que 
nos rege, os sacrifícios impostos á bolsa dos contri- 
buintes pelas necessidades dos serviços públicos, e a 
hora em excesso adiantada, em vista da qual pro- 
curarei restringir, tanto quanto em mim couber, a 
esphera das considerações, que pretendo ter a honra 
de expor á camará na discussão do orçamento da 
receita geral do Império. 

Sinto profundamente ter de abusar por mais tempo 
da já fatigada attenção da casa; sou a isto, porém, 
obrigado por pretender me occupar de assumptos, 
que interessam não só ao paiz em geral, como mais 
particularmente a muitas províncias do norte, de uma 
das quaes tenho a honra de ser representante. 

Sr. presidente, o nobre deputado por S. Paulo, que 
me precedeu na tribuna, deUneou o quadro do estado 
financeiro do Império ainda sob um aspecto não li- 
songeiro, nos termos do relatório do illustre Sr. pre- 
sidente do conselho e ministro da fazenda. 

Si, eflfectivamente, o estado financeiro do paiz não 
ê lisongeiro, uma vez que o serviço da nossa divida 
sob as suas differentes inscripções absorve mais do 
terço da receita geral, e teremos por muito tempo 
de ^custear serviços imprescindíveis por operações de 
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credito,.'clijos juros e amortização são superiores ao 
descoiitp annual da nossa divida externa pelas suc- 
cessivas amortizações, originadas dos contratos de 
empréstimos e asseguradas pela integridade do nosso 
credito e honra na pontualidade de «pagamentos, o 
que produz um augmento constante no passivo da 
divida, sem mesmo se poder ter em attenção o nosso 
regimen monetário, construido sobre a base do papel- 
moeda, sem possibilidades de uma conversão metal- 
lica, o orçamento da receita, entretanto, tal qual foi 
apresentado pela nobre commissão, offerece um 
aspecto favorável e muito diverso dos que ha muitos 
annos são apresentados nesta casa . 

Não ha, senhores, contradicção nos termos. Podem 
haver orçamentos favoráveis, em condições perma- 
nentemente difflceis, e orçamentos embaraçosos em 
estado prospero. A diflferença pôde consistir no se- 
guinte: si a situação financeira em geral é prospera, 
os embaraços orçamentários são facilmente removi- 
dos com os sacrifícios impostos no momento, de modo 
que as liquidaçOes dos exercícios não aggravem por 
despezas descobertas e consequentes dejicits succes- 
sivos, como succedeu entre nós, o estado financeiro 
do paiz ; emquanto que, dada uma situação perma- 
nentemente diííicil, só por uma serie de orçamentos 
prósperos, essa situação poderá modificar-se quer no 
que diz respeito ao allivio considerável de impostos, 
quer no que respeita á diminuição de encargos do 
thesouro pelo serviço da divida. 

Não quero estabelecer, Sr. presidente, para d*ahi 
adduzir considerações geraes, a intima connexão en- 
tre o movimento politico e o movimento da fortuna 
publica, nem estabelecer detalhado confronto entre o 
orçamento actual e os anteriores. Descrever, ainda 
que em traços largos, a historia financeira de um paiz 
é descrever a sua historia politica; faltam-me para isto 
tempo e habilitações. 

Dizia o Sr. Magne em 1861 que as finanças do Es- 
tado não podem ser apreciadas senão sob um ponto 
de vista comparativo ; que nada ha de absoluto na 
situação de um paiz, e não se pode saber si ella é boa 
ou má senão comparando-a quer com a de uma outra 
época do mesmo paiz, quer com a de outras nações. 

Si se tomar como termo de comparação o estado 
financeiro do Império em 1868, abstrahindo dos en- 
cargos de guerra, com o que apresentava em 1878, 
depois de muitos annos de paz interna e externa, serão 
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reconhecidos os fructos desastrosos de umar^pplitica 
imprevidente. As rendas publicas longe de tarem de- 
crescido nesse período augméntaram consideravel- 
mente. A receita geral, que foi no exercício de 1868-1869, 
comprehendidos os depósitos, de 92.586:038$574 , 
attingiu em 1877-1878 a 113.359:902$180, tendo-se 
elevado no exercido de 1872-1873 a 116.045:999$263. 
A despeza, porém, não tinha um limite razoável. 
No exercido de 1877-1878 attingiu a 158.266:309$883, 
comprehendidos os depósitos, havendo conseguinte- 
mente um deficit de 44 . 906 : 407$703, coberto por 
operações de credito. D'ahi o augmento considerável 
da divida nacional no periodo da situação passada: 
em Londres foram contrahidos empréstimos no valor 
de £ 8.349.900; no paiz foi levantado o empréstimo 
em ouro de 30.000:000$ ; foram emittidas apólices 
da divida publica na importância de 69.839:800$, e 
papel-moeda no valor de 32.538:000$000. 

Reconheço, Sr. presidente, causas até certo ponto 
fataes para a politica financeira, que foi realizada 
nesse periodo. E' facto reconhecido que depois de 
prolongadas guerras, quando uma grande somma de 
actividade foi despendida nos campos de combate, 
os paizes, que as emprehenderam, e que delia sa- 
hiram victoriosos, sentem uma necessidade invencível 
de fazer reverter a actividade nacional, que conserva 
poderosa tensão depois da luta, para as reformas poli- 
ticas ou melhoramentos materiaes. Demais, no estado 
actual da civilização, quando por todas as maravilhosas 
invenções do génio humano se procura encurtar as 
distancias ; quando pelo perfuramento dos isthmos se 
procura unir os oceanos e estabelecer-se pelo tele- 
grapho a communicação rápida dos paizes entre si, as 
tendências financeiras, como todos os elementos de 
progresso, exercem poderosa e vivaz influencia entre 
as differentes nações, approximadas pelos interesses 
commerciaes, e que constituem os differentes grupos 
de civilização, em que o mundo se divide. 

Nos últimos annos, a divida de quasi todos os 
paizes tomou grande incremento, sem que esse incre- 
mento correspondesse ao augmento da producção 
da riqueza publica. 

Não foram somente as dividas nacionaes, que cres- 
ceram excessivamente ; as dividas departamentaes e 
communaes, como succedeu com a divida de nossas 
provindas, tomaram grandes proporções, de modo 
que despezas de luxo, despezas de m'era ostentação, 
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foram realizadas por operações de credito, contralii- 
das pelos conselhos departamentaes e communaes, 
principalmente na França e na Itália. 

Os nossos parlamentos e ministérios, loníje de 
offerecerem resistência a essa tendência perniciosa, 
que no segundo império francez se coloriu com o 
pomposo nome de politica dos grandes melhoramen- 
tos materiacs, aceitaram-n'a e a puzeram em pratica . 
O illustre Sr. Visconde do Rio Branco, cujo nome 
viverá com brilho em nossa historia parlamentar, 
foi quem deu maior impulso a essa politica . O longo 
ministério por S. Ex. presidido foi o ministério do 
falso jubileu financeiro. As consequências funestas 
dessa politica não podiam ser evitadas ; ellas haviam 
de surgir necessariamente. 

O acto da coroa chamando ao poder o partido 
liberal não teve somente como causa, segundo me 
parece, o reconhecimento da opportunidade da reforma 
eleitoral ; elle teve por fim igualmente a regulari- 
sação da nossa situação financeira. E tanto é isto 
verdade, senhores, que o programma do ministério 
5 de Janeiro circumscreveu-se á reforma eleitoral e 
á economia e verdade do orçamento. 

Na Inglaterra, onde a opinião publica se apura nos 
comícios eleito raes, não foi somente a politica exte- 
rior de aventuras que produziu a derrota do minis- 
tério de lord Beaconsfield ; foi a politica financeira, 
ainda que resultante da politica externa, pela qual 
o imposto tornou-se mais pesado e maior a divida 
nacional. O povo inglez lembrou-se com saudade da 
diminuição dos impostos e dos saldos dos orçamen- 
tos do Sr. Lowe, e deu a victoria a Gladstòne na 
ultima luta eleitoral ! (Apoiados.) 

Assim, senhores, quando, ha longos annos, os 
nossos orçamentos sempre se apresentaram nesta 
camará com certeza de deficits^ mais ou menos 
avultados, o trabalho da nobre commissão de orça- 
mento, do qual se conclue um saldo liquido e certo 
na importância de 1.541 :152$042, excluídos os depó- 
sitos, e que pelas declarações hoje feitas pelo nobre 
relator, em virtude de uma nova estimativa, deve su- 
bir a importância de 1.691:000$, apezar da eliminação 
e modificação de alguns impostos, não pôde deixar 
de nos encher de profunda satisfação. 

Os créditos especiaes constantes da tabeliã G annexa 
ao parecer, e destinados á construcção de estradas 
de ferro, garantia de juros das que ^ se construírem 
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em virtude da resolução legislativa de 24 de Setembro 
de 1873 e garantia de juros a engenhos centraes para 
o fabrico de assucar, não podem certamente alterar 
o equilíbrio orçamentário previsto pela nobre com- 
missão. Desses' créditos especiats na importância de 
10.299:2i3$657 só poderão passar para o que se chama 
orçanaento ordinário os respectivos juros e as quotas 
de amortização, no valor de 720:944$955, caso a im- 
portância total desses créditos seja despendida no 
exercido financeiro, que se trata de regular. Ainda 
passando a importância dos juros e da amortização 
para a despezado orçamento ordinário, teremos pelo 
primitivo calculo da commissão um saldo de 
82O:207$087, que attingirá pela nova estimativa ha 
pouco feita pelo nobre relator á somma de 970:055$045. 

Mas, Sr. presidente, si os orçamentos que se apre- 
sentam com saldos despertam em nós contentamento 
intimo, despertam-nos igualmente o desejo de averi- 
guar a maneira por que certos impostos são lançados,si 
a incidência delles affecta e de que forma as fontes 
de producção e a riqueza particular, e qual o melhor 
emprego desses saldos orçamentários. 

Peço licença ao nobre deputado pelo Rio de Ja- 
neiro' para recusar a theoria absoluta, que ha pouco 
expôz com applieação ao discurso proferido pelo hon- 
rado membro deputado por Minas, que tomou parte 
hoje no presente debate. 

Disse S. Ex. que aquelles que apoiam o ministério 
não têm o direito de fazer ponderações, que achem 
razoáveis, em desaccôrdo com o governo sobre qual- 
quer matéria sujeita ú discussão. Esse principio, 
pelos termos absolutos e dogmáticos em que foi ex- 
ternado, não é verdadeiro, e principalmente em maté- 
ria de orçamento. 

Quando se trata de assumpto exclusivamente po- 
litico, quando se agita uma questão de confiança, não 
é permittido certamente ao deputado, que apoia o go- 
verno, fallar e votar ern sentido contrario ás idéas ou 
projectos ministeriaes, sem que ao mesmo tempo 
tenha mudado de tendas. Em matéria, porém, de or- 
çamento, que affecta relações múltiplas, das quaes 
algumas podem ser desconhecidas a muitos membros, 
quando governo e camará só procuram pela discussão 
tornar o imposto menos pesado e a receita mais certa, 
a elaboração de uma boa lei dessa natureza só pôde 
ser conseguida pela manifestação franca de todas as 
opiniões no seio do parlamento, sem vistas politicas, e 
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muitas vezes até sem accôrdo de partido. Quando o 
imposto vai attingir a todos os ângulos do Império, é 
preciso que aquelles, que representam e conhecem 
mais detalhadamente as classes, os productos e as lo- 
calidades sobre que esses impostos vão recahir, 
emittam suas idéas, manifestem a sua opinião. Pela 
forma por que entre nós funcciona a commissão de or- 
çamento a discussão larga no seio das camarás é in- 
evitável. Quando todo o trabalho de manipulação se faz 
no seio da commissão, cujas reuniões publicas são an- 
nuncíadas previamente e á ellas comparecem para 
discutir todos que se têm de oppôr a qualquer medida 
ou pretendem suggerir qualquer combinação finan- 
ceira, como actualmente succede na Inglaterra, e em 
certo tempo succedeu na Hespanha, o trabalho do or- 
çamento vem prompto á camará, que o consagra pela 
votação. Entre nós, porém, não se dando o mesmo, é 
forçoso que a discussão se estabeleça no parlamento, 
podendo aquelles que tomam parte em sentido con- 
trario ás combinações aceitas pelo ministério, pre- 
star- lhe e ao paiz relevantes serviços. (Apoiados.) 

Não aceitando a theoria do nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro, e reservando para mim uma certa liber- 
dade de apreciação em matéria orçamentaria, julgo-me 
obrigado a occupar-me de um assumpto que interessa 
á situação agrícola de muitas provindas do norte. 

Sr. presidente, três productos constituem em sua 
maior parte a riqueza nacional : o café, o assucar e o al- 
godão. E' incontestável que a situação do café é a mais 
prospera de todos os ramos de nossa lavoura. O café 
tem em si excellentes recursos, tem bastante força de 
resistência para a grande luta da concurrencia indus- 
trial. Seus competidores, quer pela qualidade, quer 
pela quantidade da producção, não podem levar-lhe 
vantagem. O café de Java,' de Geylão, e de outros 
paizes, não pôde sobrepujar o café do Império. O 
Brazil é ainda o grande centro productor do café, e 
sel-o-ha por muito tempo. 

O assucar, Sr. presidente, vem após o café, como 
fonte de receita e elemento de prosperidade nacional. 
Apezar da crise prolongada que a lavoura do norte 
tem atravessado, apezar da grande sêcca que tem fla- 
gellado algumas provindas, ainda a lavoura da canna 
é remuneradora, Apezar da escassez de braços, da 
falta de capitães para melhoramento do fabrico, dos 
preços inferiores do mercado e da concurrencia do as- 
sucar de beterraba, e do da canna de alguns paizes, a 



industria assucareira offerece vantagens ao lavrador 
do norte. EUa tem um futuro prospero e próximo 
aberto diante de si, com os melhoramentos que vão 
sendo pouco a pouco introduzidos, e com a inferioridade 
reconhecida do essucar de beterraba. Com tenacidade 
por parte dos plantadores de canna, com a divisão do 
trabalho actual entre a plantação da canna e o fabrico 
do assacar pelo estabelecimento dos engenhos centraes, 
com auxílios de capitães por parte do governo a juro 
módico, póde-se e deve-se esperar uma situação 
prospera para esse ramo de cultura e industria. 
(Apoiados.) 

Senhores, ha, porém, uma cultura, que está em ver- 
dadeira decadência, é a cultura do algodão. Para essa 
lavoura de muitas provindas do norte invoco toda a 
attenção da camará e do governo. O desenvolvimento, 
que ella teve por occasião da guerra de secessão dos 
Estados-Unidos, foi tão assombroso, quanto rápido. 
Não nos aproveitamos das circumstancias favoráveis 
do momento para cercar de condições de estabili- 
dade, de futuro, esse producto, e a consequência foi o 
estado deplorável em que elle se acha actualmente. 
Em 1861-1862 o Brazil exportava apenas 872.210® 
no valor de 7.786:151$370; em 1865-1866 a quantidade 
do algodão subiu a 2.870.860 @ e o valor a 45.513:311$938, 
em consequência da alta do preço, que oscillou de 7$ 
a 22$ por arroba . O algodão figurou na segunda classe 
dos nossos productos, acima do assucar, e só abaixo 
do café. Provindas, que não o cultivavam, consti- 
tuiram com elle fonte de receita, como a de S. Paiilò. 
A renda da exportação, que em 1860-1861 fora de 
7.266:288$, elevou-se em 1865-1866 á 10.869:889$. Hoje, 
senhores, esse estado completamente desappareceu. 
O valor ofiBcial, que em 1865-1866 attingiu a enorme 
somma de 45.513:311$938, desceu em 1876-1877 a 
12.084:692$, em 1877-1878 a 6.764:408$, e em 1878-1879 
a 9,906:300$, segundo uma das taliellas annexas ao re- 
latório do honrado Sr. ministro da fazenda e presidente 
do conselho, e que contém o valor offlcial dos nossos 
principaes productos exportados para paizes estran- 
geiros nestes três últimos exercícios, de 1876-— 1879. 
Cessando a crise, que tinha determinado a alta do 
preço do algodão em os nossos mercados, e o governo 
tendo-se conservado indifferente á sorte dessa lavoura, 
a producção pelo desanimo dos plantadores tem sido 
inferior a da época anterior a da guerra de secessão 
norte-amepicaha . 
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Senhores, para se estudar com precisão o estado da 
lavoura do algodão é preciso encaral-a sob três as- 
pectos: o estado dos nossos centros productores, o 
estado do maior mercado consumidor, que é a 
Inglaterra, e a producção similar nos outros paizes. 
Peço desculpas de fatigar a attenção da casa. (Não 
apoiados.) Estes assumptos, em que os algarismos se 
misturam, são áridos, mas não são estéreis, a me ser- 
vir de uma phrase do Sr. Thiers. 

Senhores, a lavoura do íTJgodão em nosso paiz não 
pôde concorrer com os productos idênticos de outros 
paizes, e principalmente com o algodão norte-ameri- 
cano e indiano . E' sabido que as regiões algodoeiras 
são as que ficam entre as zonas assucareiras, pró- 
ximas ao litoral, e as que são destinadas á criação do 
gado, e conhecidas pelo alto sertão das províncias do 
norte. Dessas zonas algodoeiras ás capitães das provín- 
cias as distancias são enormes, e não são vencidas por 
meios fáceis e rápidos de communicação, como as es- 
tradas de ferro ou navegação fluvial. D'ahi o transporte 
do algodão, em quasi sua totalidade, no dorso de ani- 
maes, o que eleva extraordinariamente o custo desses 
transportes, além da demora por maus caminhos, o que 
contribuo para prejudicar a qualidade do producto, 
exposto á influencia das estações. A' elevação desse 
custo de transporte do centro productor ao exportador 
accresce ainda a diff^erença para mais no custo do trans- 
porte marítimo entre o nosso algodão e o norte-ame- 
ricano pela maior distancia, que ha entre nós e a In- 
glaterra e pela elevação de nossos fretes, entregues á 
marinha mercantil estrangeira ou a vapores destinados 
a passageiros, e nos quaes a carga é por preço su- 
perior, sendo que o frete do algodão norte-americano é 
ainda menor, porque assaccas, sendo imprensadas por 
processos aperfeiçoados, óccupam menor espaço do 
que as nossas, o que acarreta difl'erença de fretes. 

A' essas causas de inferioridade na concurrencia vem 
pesar ainda as taxas geraes de exportação, aggravadas 
pelos impostos provinciaes, o contrario do que se dá 
nos Estados- Unidos, onde o algodão não paga im- 
postos de sabida . 

Destas causas accumuladas, senhores, origina-se o 
desanimo do plantador pela falta de remuneração do 
trabalho, e consequente notável declínio da producção 
do algodão. 

A este respeito os dados estatísticos são positivos e 
convincentes, e peço licença para cital-os, extra- 
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hindo-os da informação official do cônsul geral do 
Brazil em Liverpool/o illustrado Sr. Paranhos Filho, 
datada de 25 de Fevereiro de 1878 e publicada e dis- 
Iribuida este anno no parlamento. 

Os quadros do Board of TrnclCy diz o Sr. Paranhos 
Filho, dão os seguintes algarismos para o algodão 
brazileiro importado no Reino-Unido: 

Annos Quantidade Valor 

Quintaes de 112 libs. £ 

1872 1 .004 552 4.729.913 

1873 647.150 2.851 .733 

1874 709.834 2.761.837 

1875 641 .603 2.343.995 

1876 476 517 1 .497.225 

1877 483.805 1.431.602 

Por esses algarismos eloquentes se reconhecerá a 
b.Jixa grande e excessiva da producção do algodão, o 
que ainda mais e datalhadamente se verificará pelos se- 
guintes dados da exportação de algumas províncias, 
por mim colhidos em peças officiaes, tendo-me sido 
impossível obter informações sobre todas : 

Bahia : 

Kilogrammas 

1876-1877 49.534 

1877-1878 34.177 

1878-1879 37 371 

Pernambuco : 

Kilogrammas 

1876-1877 8.831.193 

1877-1878 3.016.418 

1878-1879.... 2.590.050 

Parahvba : 

Kilogrammas 

1875-1876 3.748.274 

1876—1877 5.122.710 

1877—1878 1.316.245 



- 10 — 

Alagoas : 

Kilogrammas 

1871—1872 161.396 

1872—1873 72.086 

1873-1874 79.678 

1874—1875 67.628 

Senhores, si este é o estado da producção do algodão 
em nosso paiz, a situação desse producto no mercado 
da Inglaterra não é animadora para o plantador bra- 
zileiro . 

O mercado do Reino Unido é o grande consumidor do 
algodão do nosso paiz. 

Para a America do Sul não o exportamos ; para os 
outros centros industriaes encontramos a grande con- 
currencia dos productos similares, de modo que o 
nosso algodão entra em proporções diminutas somente 
nos mercados da França, da AHemanha, da Hespanha 
e de Portugal . 

Quando a importação do algodão augmenta na In- 
glaterra, apezar dos prejuízos enormes soffridos pelas 
fabricas de tecidos, só o nosso e o de Smyrna têm di- 
minuído. 

Os Srs. Ellison em seu Annual Report on the cotton 
trade in Earope deste anno, segundo extractos feitos 
por um dos últimos números do Economiste Français 
do Sr. Beaulieu, dizem que, comparada com a do anno 
precedente, a importação do algodão tem mostrado 
um augmento de 194.820 balas americanas, 73.970 
indianas, 72.830 egypciacas, 51.330 das Antilhas e 
uma diminuição de 48.980 balas do Brazile580 de 
Smyrna, 

Si a diminuição é sensível, os preços obtidosnão têm 
favorecido á lavoura do algodão. EUes têm mais do 
que estagnado, têm decrescido, redundando dessa di- 
minuição de preço sensível prejuízo para o plantador 
brazileiro. 

No dia 30 de Junho dos annos de 1874, 1875, 1876 e 
1877 os preços do algodão do Brazil foram os seguintes: 

1874 1875 1876 1877 

De Pernambuco.. 8^ Vie 7^ Vs 6^ Vs 6^ 3/g 

Do Ceará 8 ^ Vs 7 ^ Vs 6 d 6 d s/ie 

Do Maranhão 8^ s/g g^ 6 d 6 d 3/g 

Da Parahyba 7d Vs 7d 3/^ 5 d 7/g gd 4/4 

De Santos 8d s/^g yd 3/^ gd i/g ed 1/4 

De Maceió 8d s/^g yd is/^g 6d 4/2 6d 3/g 

Da Bahia 7d 3/^ yd i/g 5 d 3/^ ed i/ie 



— 11 — 



Pelos quadros das importações na Europa, nos 
annos de lo78 e 1879, que os Srs. EUison nos fornecem, 
ver-se-ha, senhores, a diminuição sensível do algodão 
brazileiro. Esse quadro é o seguinte: 



Procedências \ Balas de 400 lib. 



Estados-Unidos.. 

índia 

Egypto 

Brazil 

Smyma 

Peru, Antilhas, 
etc 



1878 

3.471.400 

879.420 

300.490 

153.720 

57.770 

153.750 



Balas de 400 lib, 

1879 

3.840.200 

951.800 

392.520 

104.110 

34.160 

103.530 



Emquanto, senhores, a producção do algodão de 
todas as procedências, excepção feita do de Smyrna, 
augmenta, a do nosso diminue. E si considerarmos 
que grande parte do algodão norte-americano é desti- 
nado ás fabricas dos Estados do Norte, e outra grande 
parte do algodão indiano é consumida nas cottons- 
mills de Bombaim, a differença contra nós é ainda 
mais sensível, uma vez que as nossas fabricas de te- 
cidos de algodão pouco ainda produzem, e atravessam 
o seu periodo rudimentario. 

SI a colheita futura annuncia-se sob um aspecto 
mais prospero do que a passada, suppõe-se igual- 
mente que o augmento na colheita dos Estados-Unidos 
será de 34.000 balas sobre a do anno passado, e de 
200 . 000 balas na do Egypto. 

Senhores, o algodão norte-americano tenta avas- 
sallar todos os mercados, e é provável que em pró- 
ximos tempos elle tenha debellado os productos 
similares na luta da concurrencia. Quando se accendeu 
a guerra da secessão, os plantadores do sul diziam 
que sem o braço escravo a producção do algodão 
estava arruinada, e os prejuízos ecconomicos estavam 
de tal forma enraizados que, quando se soube do voto 
do congresso, que ia atear a guerra civil, lia-se em 
todos os muros de Gharleston que o rei algodão havia 
de ser sempre rei. Não foi pela permanência da escra- 
vidão que o rei algodão conservou a sua preponde- 
rância, mas elle a conservou. 

A transformação do trabalho operou-se, e as antigas 
e enormes colheitas enfardadas pelo braço escravo já 
foram quasi igualadas I 

A maior colheita sob o regimen da escravidão, que 
foi a de 1860, e que produziu 4.824.000 fardos, só foi 
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inferior em 155.000 fardos a de 1876, que produziu i 

4.669.000 fardos, segundo os cálculos do nosso cônsul ] 

geral em Liverpool. 

Ha, porém, quem pense que as ultimas colheitas têm 
sido superiores ás melhores sob o regimen da escra- 
vidão, como diz o Financial Commercial Clivonicley de 
New -York. 

Senhores, o seguinte quadro em milhares de saccas 
põe em evidencia o desenvolvimento assombroso da 
producção do algodão nos Estados-Unidos, e nos deve 
pôr em guarda a favor do nosso producto similar, 
que desapparecerá vencido, si não for auxiliado effl- 
cazmente : 

Colheita Exportação 

1866 2.314 

1867 2.204 

1868 2.499 

1869 2.439 

1870 3.155 

J871 4.352 

1872 2.974 

1873 3.931 

1874 4.170 

1875 3.833 

1876 4,669 

1877 4.485 

Nas condições expostas, Sr. presidente, a industria 
algodoeira rião pôde deixar de merecer cuidados á 
nobre commissão de orçamento. Grande parte dos 
extensos campos, em que se cultivava o algodão, 
hoje está inculta, uma vez que o custo de transporte 
e os impostos de exportação, que pesam sobre o al- 
godão, contribuem para que o preço da venda não 
compense o trabalho do plantador, "a esses campos 
pôde-se applicar o verso do poeta: squalent abductis 
arva colonis ! Sô com algum tempo, esforço e patrio- 
tismo do governo poderemos ter vias fáceis de com- 
municação entre as zonas algodoeiras e os mercados 
de exportação, e conseguintemente transporte barato, 
afim de que o nosso algodão possa entrar na grande 
luta pela vida nos mercados consumidores. Emquanto, 
porém, não se pôde estabelecer o transporte barato, 
poderia ter logar uma diminuição de taxa de expor- 
tação, quando não fosse possível a sua eliminação, 



"tacão 


Consumo 


1.554 


711 


1.557 


839 


1.657 


882 


1.4Í8 


1.017 


2.179 


924 


3.166 


1.135 


1.957 


1.0.6 


2.680 


1.213 


2.841 


i:313 


2.685 


1.190 


3.253 


1.362 


3.050 


1.439 
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afim de que a cultura do algodão, que definho, pu- 
desse aviventar-se aos poucos e reconquistar o logar, 
que já lhe competiu, e a que tem direito por sua qua- 
lidade, levando assim a riqueza a muitas localidades, 
e offerecendo recursos á receita geral do Império. 
Essas medidas são necessárias e urgentes. Não é de 
boa politica económica circumscrever a producção 
nacional. Um paiz, como o nosso, que não tem manu- 
facturas, só pôde estar a salvo das crisesj só pôde 
augmentar a sua fortuna publica pela extensão e 
variedade da sua lavoura. Um producto, como o al- 
godão, precisa de ser animado, salvo si está condem- 
nado ao perecimento. A sciencia financeira não 
consiste na manutenção de taxas, somente porque 
ellas levam receita ao thesouro ; é preciso que as taxas 
se adaptem ás modificações da producção, do commer- 
cio, das industrias, da fortuna particular. ( Apoiados.) 

Já vê o nobre relator da commissão que o saldo 
resultante da despeza e receita ordinária, e que pôde 
ser augmentado por estimativas menos severas em 
algumas verbas, deve ser destinado ao augmento da 
producção nacional. Esse augmento pôde ser fecun- 
dado pela diminuição das taxas de exportação do 
algodão, que precisa ser efficazmente auxiliado e 
fortalecido sem receios do desequilíbrio do orçamento, 
tão paciente e fortemente construído pelo nobre re- 
lator. 

S. Ex. sabe que si é uma cousa agradável, 6 também 
perigosa a apresentação de orçamentos com saldos 
certos, e que^devem até excedeV aos cálculos feitos ; 
esses saldos podem ser cobiçados para serviços menos 
úteis, do que o destino, que apresento para elles. Já 
Gladstone disse que os ministros da fazenda com a 
apresentação de saldos assemelhavam-se aos via- 
jantes, que carregam comsigo grossas quantias. O 
illustre estadista citava com espirito o verso conhe- 
cido : cantábit vacuus coram latrone viator ! 

Eu não apresento emenda no sentido das ponderações 
feitas ; confio que a camará em seu patriotismo reco- 
nhecerá a justeza delias, e procurará fortalecer um dos 
mais importantes ramos de nossa lavoura, que está 
ameaçada mais do que em sua prosperidade, que está 
ameaçada em sua existência peia impossibilidade de 
concorrer vantajosamente com outros idênticos nos 
mercados consumidores. 

Sr, presidente, o nobre relator da commissão fez um 
verdadeiro serviço limitando a taxa de transportes. 
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NSo quero discutir este imposto ; não quero recordar 
as queixas e reclamações levantadas contra elle, e si 
foram ellas justas, e até que ponto o foram. Pelos an- 
tecedentes conhecidos, a iilustre commissão não devia 
incluil-o, como não incluiu-o, no orçamento de receita. 
Permitta-me, porém, o nobre relator que lhe diga que 
a eliminação desse imposto não devia restringir-se aos 
vehiculos urbanos, ou bonds, mas devia se estender ás 
estradas de ferro e aos vapores de companhias de 
navegação subvencionadas pelo Estado. 

O Sr, Andrade Pinto dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna : — A diminuição, a que V, Ex. 
se refere, é contraproducente. Porque 'isentar do im- 
posto as passagens inferiores a 1$ nas estradas de 
ferro, e a 10$ nos navios a vapor, cujas taxas são de 
20, 40, 60 e 80 réis na conformidade dos arts. 2° e 4° 
do regulamento de 13 de Novembro do anno passado, 
quando o imposto é conservado nas passagens de mais 
longo percurso? Si se elimina a taxa em certos casos, 
porque essa eliminação ou pelo menos diminuição não 
se ha de dar com relação á maior extensão, quando o 
preço do transporte é muito maior ? Em que assenta, 
segundo os economistas, a taxa itinerária ? Nas des- 
pezas feitas pelo Estado com a viação publica. Si 
aquelles que se aproveitam do melhoramento da 
viação publica em menor extensão, não são obrigados 
a pagar a taxa itinerária, porque aquelles que se apro' 
veitam do mesmo melhoramento om maior percurso, 
hão de ser coagidos a pagar o imposto pela extensão 
integral ? A condição da justiça é a igualdade, e em 
matéria de imposto deve elle attingir a maior propor- 
cionalidade possível: uns não devem pagar pelos 
outros. Si a taxa de transporte deve ser conservada 
nas estradas de ferro e nos vapores das companhias 
subvencionadas pelo Estado, é preciso que ella alcance 
a todos, que se servem dessas vias fáceis de commu- 
nicação, custeadas ou subvencionadas pela bolsa dos 
contribuintes em geral. A razão dada a essa differença 
pela commissão, e consistente no facto de, nos pe- 
quenos percursos, os passageiros terem deixado os 
carros del^ classe para tomarem os de 2^ classe, 
redundando d'ahi, como diz o parecer, diminuição rela- 
tiva da renda das estradas, e consequente prejuízo 
para o Estado, que é proprietário de umas, e garante 
e afflança juros a outras, não me parece procedente. 

Si esse facto se dá, não se reproduzirá elle da mesma 
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forma quando a extensão a percorrer é maior, econ* 
sequentemente mais elevado o preço do transporte ? 
( Apartes .) 

O nobre relator da commissão sabe que depois da 
guerra entre a França e a Prússia às taxas itinerárias 
pediu a França meios opulentos para occorrer ás suas 
grandes despezas ordinárias e extraordinárias, reca- 
hindo essas taxas, que attingiram a 23^ o/o, e que 
produziram muitos milhões de francos, não só sobre 
a importância do bilhete de passagem ou do co- 
nhecimento das mercadorias, como em sello, para 
regularidade do bilhete do passageiro ou do conheci- 
mento da mercadoria. Hoje, porém, se está fazendo 
um grande movimento contra esse imposto de 
transporte, e as juntas de commercio têm dirigido ao 
Sr. Tirard, ministro da agricultura, innumeras e pres- 
sivas reclamações contra elle, de modo que, apezar de 
já ter sido eliminado o imposto sobre a pequena 
viação, o Sr. Tirard declarou em um dos seus últimos 
discursos proferidos no parlamento, que esse imposto 
deve desappjrecer de todo em um futuro próximo, e 
que, si tivesse pensado nisso um pouco mais cedo, elle 
teria desapparecido na occasião em que foi eliminada 
a taxa sobre a pequena viação. 

O Sr. Andrade Pinto: — Mas eu não morro de 
amores por esse imposto. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Sio nobre relator não 
morre por elle de amores, para que conserval-o no 
orçamento ? 

O Sr. Andrade Pinto : — Si eu cortar todos os im- 
postos o governo fica sem meios. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Nem eu tombem quero 
cortar todos os impostos . Sei perfeitamente que, desde 
que não se cortam despezas, devemos dotar as respe- 
ctivas verbas, e esta dotação não pôde ser feita senão 
por meio do imposto. Mas a eliminação da taxa itine- 
rária, reduzida como foi pelo parecer da commissão, 
poderá trazer desarranjos ao mecanismo do orça- 
mento? Esta é a questão. (Apartes.) 

Outro ponto para o qual chamo a attenção do nobre 
relator da commissão é o imposto sobre vinhos. 
Aceito a restauração dos 50 V© addicionaes sobre a 
importação dos vinhos seccos, communs, de pasto e 
fermentados, que tinham ficado isentos pelo decreto 
de 26 de Novembro de 1879. As razões adduzidas no 
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parecer e desenvolvidas hoje em seu discurso pelo 
nobre relator são convincentes. O augmento havido na 
importação não é tal que possa com fundamento ser 
attribuidd á isenção dos 50% addicionaes, nem a 
situação do orçamento permitte a extincç-ão dessa fonte 
de receita, que é avultada. Si essa isenção teve como 
causa crear embaraços á. falsificação dos vinhos pela 
baixa do preço dos vinhos importados, não tem um 
fundamento solido : 1°, porque deviam então ser igual- 
mente isentos os vinhos espumosos e liquorosos ; 
2«, porque a falsificação dos vinhos, si ella é prejudi- 
cial, deve ser impedicia pelos regulamentos referentes 
á saúde publica, e não pela diminuição de taxas 
aduaneiras. (Apoiados.) Sei que são pesados os im- 
postos, que recahem sobre os vinhos, alguns dos quaes 
constituem já na vida do nosso paiz género de neces- 
sidade, ainda que sejam muito mais leves do que os que 
são cobrados na França, e que produzem cerca de 200 
milhões de francos ; mas si nos fosse permittida uma 
diminuição de direitos devia ella ser extensiva a todos 
os vinhos sujeitados á tarifa. 

Permittir-me-ha, porém, o nobre relator da com- 
missão que lhe diga (e neste ponto antes me devesse 
dirigir ao illustre Sr. ministro da fazenda) que a tarifa 
sobre os vinhos não me parece consagrar os melhores 
princípios para uma boa arrecadação deste imposto, 
tendo igualmente em vista o bem-éstar publico. Hoje 
jã não se procura taxar os vinhos por differentes cate- 
gorias, por suas differentes qualidades, como laxou-os 
a tarifa de 1879. Ha uma base mais certa : um direito 
igual sobre todos os vinhos finos importados em gar- 
rafas ou frascos de vidro, e um imposto variável, se- 
gundo o grau de álcool verificado peio alcoometro cen- 
tesimal, que os vinhos importados em barris ou pipas 
possam conter, á semelhança do que a tarifa de 1879 
dispoz com relação aos liqúidos e bebidas alcoólicas, 
quando estabeleceu que, no caso de serem essas bebi- 
das espirituosas importadas em cascos ou vazilhas 
differentes de garrafas, frascos de louça, vidro ou 
barro, seriam os respectivos direitos cobrados pela 
força real do álcool puro. 

Na França a legislação sobre os impostos indireclos 
sujeita a direitos menores todos os vinhos não contendo 
mais de 15 graus centesimaes de álcool, ena Inglaterra 
o mesmo imposto de 10 schellings por galão é applica- 
vel a todos os vinhos não marcando mais de 26. graus 
no hydrometro de Sykes, o que corresponde a 14,94 
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graus centesimaes, segundo os estudos comparados 
do imposto sobre os vinhos. E' um processo fácil de 
verificação, e com o qual podem ser mais impedidas 
as fraudes do que pela cobrança do imposto segundo 
as qualidades, tendo a vantagem de tributar mais os 
vinhos finos e alcoolisados, que sSo destinados ás clas- 
ses ricas, e menos os que se destinam ás classes po- 
bres, 6 variando o imposto segundo são mais ou menos 
nocivos á saúde pelo grau de álcool, que possam conter. 

O Sr. Andrade Pinto : —. Não são muito numerosas 
as divisões da actual tarifa. 

O Sr. Ulysses Vianna : — São divôrsas ; tenho aqui 
a tarifa. •Três categorias são estabelecidas: a dos 
vinhos espumosos, a dos liquorosos e as do seccos, 
communs, de pasto e fermentados. Além dessas ca- 
tegorias, segundo as quaes o imposto varia, a taxa 
modifica-se ainda segundo a vazilha que contém o 
vinho, o que se pratica em quasi toda parte, isto é, 
si é cobrada sobre os litros de vinho em pipa ou em 
barril, ou sobre o vinho em garrafas ou frascos, tendo 
até 12 litros em dúzia. 

Sinto, Sr. presidente, que a nobre commissão de 
orçamento tivesse proposto a eliminação do imposto 
territorial. 

Ouvi com a maior attenção a palavra convincente e 
convencida do honrado relator, quando hoje expoz 
todas as inconveniências desse imposto, em seu modo 
de entender. As razões adduzidas, porém, não me 
convenceram. 

Si esse imposto não tinha a vantagem de levar ao 
thesouro uma renda avultada, tinha a vantagem de 
poder constituir um ensaio, a base do futuro imposto 
•territorial em nosso paiz. 

O Sr. Freitas Coutinho : — Só aqui na çòrte ? 

O Sr. Ulysses Vianna : — Alargássemos ás provin- 
cias> si assim fosse conveniente. 

Disse o nobre relator que a sua cobrança não come- 
çou por falta de lançamento, que tem demandado e 
âemanda grandes dispêndios, e que a taxa de 20 rs* 
por metro quadrado é excessiva e desigual, por ser 
única . 

A razão proveniente dos dispêndios é contraprodu- 
cente. Si o thesouro já tem feito despezas, e até 
avultadas, para a arrecadação desse imposto, com 
mais veras devera elle ser mantido, ainda que as des- 
pezas feitas tivessem de soffrer um augmento. Si a 
.. 2 
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loxo de 20 rs. por metro quadrado é excessiva, fosse 
ella diminiiida, masnSo eliminada. Em 1867 o Sr. Ta- 
vares Bastos, de saudosa memoria, propunha a taxa 
de 2 rs. por cada braça quadrada nos subúrbios da 
cidade do Rio de Janeiro, de 1 real no das capitães 
das províncias e de 1/2 real no das differentes cidades 
marítimas. 

Entre a taxa de 20 rs. por metro quadrado e a pro- 
posta pelo Sr. Tavares Bastos podia haver um meio 
termo, que seria aceitável. Si os dispêndios com o 
levantamento da planta dos terrenos sujeitos ao im- 
posto sSo excessivos, podia ser adoptado ainda o plano 
proposto em 1843 pelo Sr. Rodrigues Torres, depois 
Visconde de Itaborahy, e fundado nas declapações dos 
proprietários, mediante multas severas, no caso da 
msufflciencia ou inexactidão das declarações feitas. 

Senhores, o que mais sinto com a eliminação desse 
imposto é a perda do primeiro passo que se deu para 
o estabelecimento do imposto territorial, que em fu- 
turo próximo não pôde deixar de substituir os im- 
postos de exportação dos nossos productos, e que 
deve incidir sobre as terras baldias, sem cultura nos 
campos, e sem edificação nas cidades. 

Ha longo tempo que se trata desse imposto, e o têm 
defendido alguns distinctos estadistas de ambos os 
partidos. Em 1843, no projecto de lei de terras que 
depois tornou-se a lei de 18 de Setembro de 1850, o Sr. 
Visconde de Ilaborahy o propunha ; em 1854 o Sr. Ma- 
noel Felizardo o defendia ; em 18G7 o Sr. Tavares Bas- 
tos o consagrava em um projecto meditado: em 1874 
o Sr. Costa Pereira, ministro da agricultura, por elle 
propugnava ; em 1879 o Sr. Silveira Martins o julgava 
necessário. A commissão de inquérito sobre o estado 
da lavoura da Bahia, o do qual foi presidente o Sr. 
Barão de Cotegipe, pediu a decivtação do imposto 
territorial. O Sr. Cru/. Machado, então presidente 
daquella província, remettendo o inquérito da com- 
missão ao ministro da ai^rioultura, dizia o seguinte: 

t Seria útil para diminuir o próprio ónus das pro- 
priedades acluaes acreaçãode um imix^sto territorial, 
como se pede no inquérito, afim do que não conser- 
vassem aquellas tanto terreno baldio, valoivsimpro- 
ductivos, só para constar que «^ extenso o domínio do 

Sroprietario. puem não estivesse no caso de gozar 
esse privilegio improfícuo, trataria de dispor do exce- 
dente, que reverteria em benetioio da ix^pulaoão livre, 
que hoje se abriga nas propriedades, cvmo aggregados, 
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umas vezes constituídos parasitas por caprichos eleito- 
raes, outras vegetando miseravelmente, sem certeza 
de futuro, por nSo ter garantia para o traballio, a que 
se entregam, e até para a casa em que residem. » 

Não quero dizer, senhores, que a constituição de 
nossa propriedade territorial tenha necessidade de leis 
agrarias, que a modifiquem profundamente. Não é 
este o meu pensamento, nem certamente foi o dos 
distinctos estadistas, que propuzeram e defenderam o 
imposto territorial. Nós não estamos como a Africa 
Romana, que pertencia a seis famílias, nem como a 
Gallia, que no século IX pertencia ao clero em sua 
terça parte. 

Não é esta felizmente a situação de nossa propriedade 
territorial ; mas pela primitiva constituição das capita- 
nias, e pelas concessões das sesmarias de léguas e 
léguas feitas pelos governadores e capitães-generaes, 
o nosso solo, extenso e em grande parte baldio^ per- 
tence a um numero menor de proprietários, do que 
devera pertencer, afim de ser arroteado, constituindo-se 
assim por uma divisão natural e económica á par da 
grande a pequena propriedade, base segura de inde- 
pendência individual e elemento da fortuna particular e 
publica. D'ahi a necessidade do imposto territorial para 
a extensão da lavoura e para a constituição legal e 
progressiva dos pequenos proprietários. Já Plinio no 
seu tempo dizia : latifundia perdidere Italíam ! 
CMuito bem.) 

Em nosso paiz, Sr. presidente, como ultimamente 
em França, tem-se tido medo de uma operação finan- 
ceira, que julgo da maior conveniência, a conversão 
da divida nacional. Ao Sr. Silveira Martins, ex-minis- 
tro da fazenda, succedeu o mesmo que a Leon Say, 
não teve coragem para realizar essa operação, que o 
Sr. Beaulieu chamou o a ò c da sciencio financeira, 
tão aceita e conhecida ella se acha. A situação de nossa 
divida, wsob as suas d iffe rentes inscripções, não pôde 
deixar de attrahir toda attenção do legislador e do go- 
verno. Mais de um terço de nossa receita geral é absor- 
vido pelo serviço da divida interna e externa, e o estado 
dos nossos orçamentos não pôde offerecer margem 
para séria e progressiva amortisação. A gestão da 
fazenda publica tem sido muita vez imprevidente 
e temos pedido aos empréstimos recursos para 
saldarmos oíey^aYs de orçamentos ordinários. Já Gla- 
dstone disse que o empréstimo pôde ser comparado 
ao tenro leão de Eschylo, que divertiu-se a principio 
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com as crianças e os cães de casa, e depois que se 
tornou forte, devorou os liabitantes. E' o que nos tem 
succedido: os empréstimos contrahidos devoram-nos 
hoje uma boa parte da seiva do nosso orçamento. 

Nâoé que cu julgue, Sr. presidente, que seja o nosso 
paiz aquelle que mais despenda, relativamente ás for- 
ças da receita, com o serviço da divida nacional. A 
França actualmente gasta 46 % da importância bruta 
de suas receitas e nós despendemos não muilo mais 
de um terço; mas os grandes encargos, que pesam 
sobre o orçamento da Republica Franceza, provém da 
indemnização paga á Prússia, em consequência da 
ultima guerra. 

Abstrahindo das origens de nossa divida, tal qual 
ella se acha hoje constituida, o juro elevado que paga- 
mos por ella é excessivo em vista da nossa situação 
económica. Entre nós os capitães disponíveis, que 
podiam fomentar as industrias, o commercio e a la- 
voura, aspiram a ser convertidos em apólices, em 
vista do juro muitas vezes superior ao pago pelos 
estabelecimentos bancários. Com essa predisposição 
dos capitães para serem empregados em titulos da 
divida publica, gozando o governo da integridade de 
seu credito no interior e no exterior, a conversão da 
divida interna para a obtenção de uma taxa inferior de 
juros, é mais do que conveniente, é uma medida im- 
posta pelo interesse publico. Si o juro de nossa dividia 
é pago pela massa geral dos contribuintes por via do 
imposto, e si esse juro pôde ser diminuído, como 
demonstrou-o o empréstimo nacional contrahido pelo 
illustre Sr. Affonso Celso, ex-ministro da fazenda, o 
patriotismo impõe uma justa medida entre o imposto 
cobrado e os serviços á que é destinado. (Apoiados,) 

A conversão das dividas, senhores, não é uma cousa 
nova, e que não tenha sido realizada por muitos go- 
vernos honrados e em muitos paizes, que tem tido e 
temem maior conta o credito publico. Graças a suc- 
cessivas conversões, o juro da divida publica na Ingla- 
terra, quG era de 9 por cento, ficou reduzido a 3 por cento. 

Em 1715, pela iniciativa de Roberto Walpole, e pelo 
accôrdo a que chegou com o Banco da Inglaterra e com 
a Companhia do Mar do Sul, os titulos. da divida pu- 
blica a 6 o/o foram convertidos em titulos de 5 ^/o : 
em 1822 foram convertidos os titulos de 5 Vo em 4 o/o; 
em 1830 nova conversão a juro de 3 1/2 ^/o; em 1844 
conversão a juro de 3 1/4; em 1854 ultima conversão 
de 3 1/4 em 3 o/o. Na França sob o ministério Villele 
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deii-se a conversão dos títulos de 5 "/o em títulos de 3 o/o 
á taxa de 75, ou em títulos de 4 1/2 no par; em 1852 a 
conversão Bineau, e em 1862 a conversão Fould, Assim 
como na França e na Inglaterra, em muitos paizes se 
tem realizado conversões da divida publica Ainda no 
principio deste anno, senhores, operou-se na Bélgica 
a conversão de 466.0(J0.0()0de Trancos de títulos a 4 1/2 
em 4 o/o, e tão amadurecida se acha a idóa da conversão, 
que nenhum só titulo belga de 4 1/2 foi submettido a 
embolso. Na Suissa, ha cerca de quatro mezes, foi 
convertida a divida federal de 4 1/2 em 4 o/r, e ultima- 
mente na França levanta-sc uma cruzada de finan- 
ceiros, a cuja frente se acha o Sr. Beaulicu, reclamando 
a conversão de parte da divida contrahida para o paga- 
mento das indemnizações de guerra. 

Os Estados Unidos, por seu turno, senhores, oífere- 
cem um exemplo frisante da alta conveniência da con- 
versão da divida, tendo-se visto grandemente onerado 
pela divida proveniente da guerra civil. Eu citarei, 
em apoio do que affirmo, uma peça official. 

Disse o Sr. Morill, secretario do Thesouro dos Esta- 
dos-Unidos, em seu relatório sobre o exercício de 
1875-1876 : 

« Graças á lei de 1865, os fundos públicos da União, 
então muito depreciados, se elevaram rapidamente ao 
par em ouro, e desde então conservaram uma situação 
honrosa cm todos os mercados financeiros do mundo. 
Actualmente o governo pôde tomar emprestado a um 
pouco menos de 4 1/2 o/o. Si nenhum elemento de 
perturbação vier desarranjar o nosso systema monetá- 
rio actuai, será possível em uma época próxima con- 
verter de novo a nossa dívida em fundos a 4 «/o, pagá- 
veis ao par em 30 ou 50 annos, e deste modo econo- 
misaremos annualmente dos juros actuaes da divida 
publica uma somma de 25.800.000 doUars, que, si fosse 
colíocada em um fundo de amortização a 4 o/o, resgata- 
ria a divida actual em 80 annos, pouco mais ou 
menos. » 

Ao illustreSr. presidente do Conselho e ministro da 
fazenda pôde estar reservada a gloria de converter a 
nossa divida interna. S. Ex. que terá o seu nome cinze- 
lado na reforma politica, que ha de melhoraras nossas 
praticas de governo, assentando-as sobre a largo e 
segura base das eleições livres e verdadeiras, deve am- 
bicionar igualmente a gloria de ligar o seu nome á con- 
versão de nossa divida Não se arreceie S, Ex.: os ca- 
pitães têm o seu patriotismo, que não será debalde 



— 22 - 

invocado. Ninguém neste paiz goza do prestigio do 
honrado Sr. presidente do conselho, e ninguém mais 
do que S. Ex. está no caso de realizar essa operação. 
(Apoiados) . 

Senhores, para a conversão da divida interna ha uma 
base segura, e que deve ser considerada. Por uma das 
tabeliãs annexas ao relatório do ministério da fnzenda 
conhece-se que á 337.507: 100$000 monta a nossa divida 
interna, consistente em apólices. Por essa mesma tabel- 
iã conhece-se em globo os respectivos possuidores da 
seguinte forma : 

Nacionaes 135.794; lOOSOOO 

Estrangeiros 22.527!400S000 

Com ónus, inalienáveis e bens dotaes 17 666:7000$00 
Menores, dementes, interdictos e 
pródigos 29.601 :700$000 

Caixa de amortização 1 . 285 : 800$000 

Associações, sociedades e compa- 
nhias 24.465:600$000 

Bancos 43.150:300$000 

Monte-pios e casas pias 1 9 . 292 : 500^000 

Ordens terceiras, confrarias, irman- 
dades e conventos 6 . 556 : 200$000 

Diversas províncias 37 . 166 : 800$000 



337.507:1008000 



Desta quantia abatendo 1.990:400$ em apólices de 
5 o/o e 119:600$ em apólices de 4 • /o, a importância dos 
titulos de nossa divida interna a 6 % fica reduzida a 
335.397:100$000. 

Pela qualidade de alguns possuidores desses titulos, 
e attentas as limitações legaes, a que estão sujeitos, a 
conversão teria uma base importante. Dada a escolha 
entre o embolso do capital e a substituição de uma 
nova apólice a 5 ^/o^ o governo teria uma grande quan- 
tidade de possuidores de apólices, para os quaes a 
substituição dos titulos seria inevitável, não só pelo 
ónus, a que essas apólices estão sujeitas, como também 
por disposição legal, que obriga o emprego dos capitães 
em titulos da divida publica, admittida a hypothese de 
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surgirem relutancias á substituição, o que se pôde veri- 
ficar pelos dados seguintes : 

Com ónus, inalienáveis e bens dotaes 17.666:700$000 

Menores, dementes, interdictos e 

pródigos 29.601 :700$000 

Caixa de amortização 1 .263:800$000 

Monte-pios caixas pias 19.172:500$000 

Ordens terceiras, confrarias, irman- 
dades e conventos 6.410:800$000 



74.115:500$000 

Si á essa somma juntar-se a de 67.390:100$000 de 
apólices pertencentes a bancos, associações, socieda- 
des e companhias, • com as quaes o governo pôde en- 
tender-se, e em vista desses estabelecimentos se 
acharem na impossibilidade de conservar esses capi- 
tães estagnados em carteira, ou arriscal-os em opera- 
ções superiores ás necessidades commerciaes, ò gover- 
no fica com uma base de 141 .505:600$ para a conver- 
são. Não sendo detalhadamente conhecidos no mappa 
classificativo, annexo ao relatório do ministério da 
fazenda, os possuidores de 36.412:200$ existentes nas 
provindas, e os quaes em grande parte podem-se 
achar nas condições dos acima classificados, ficam 
135.338:900$ em apólices pertencentes a nacionaes e 
22.149:400$ pertencentes a estrangeiros. 

Quando a conversão das dividas se opera por toda 
parte, quando todos os paizes a ella têm recorrido para 
alliviar os encargos do serviço da divida, não é de espe- 
rar que os estrangeiros possuidores de apólices da 
divida do Império se recusem a aceitar uma diminui- 
ção de taxa, e os capitães nacionaes não tenham o 
necessário patriotismo para acquiescer a uma diminui- 
ção de juros quando sua diminuição é aconselhada por 
altas conveniências económicas, e imposta pelo juro 
excessivo actual, que exerce influencia perniciosa 
sobre o premio do dinheiro nas diversas relações 
sociaes. (Apoiados.) 

Não teria, Sr. presidente, me occupado da necessi- 
dade da conversão da nossa divida interna, si não pre- 
tendesse externar algumas considerações sobre a 
divida de nossas provindas, que tomoií grandes pro- 
porções na situação passada. 

O serviço dessa divida, a maneira pela qual foi ella 
constituída, os juros altos que pesam sobre os orça- 
mentos provinciaes, estabeleceram uma situação, que 
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nao pode deixar de merecer uma interferência benéfica 
do governo geral sobre ella. 

Dei-me ao trabalho, Sr., presidente, de extrahirdos 
últimos relatórios existente*s no secretaria do ministério 
do império informações minuciosas sobre as condições 
financeiras das provincias, e cotejei essas informações 
com as que ultimamente alguns presidentes prestaram 
ao governo em observância á circular de 15 de Janeiro 
deste anuo. Tenho aqui os extractos de vários relató- 
rios, que nOo lerei á camará, mas que juntarei em 
nota ao men discurso. 

Pelas varias informações, à que recorri, a divida das 
provincias attinge a somma de 38.177:858?Í5993, nâo 
incluindo a quantia de 11.44G:213-s502, debito de Per- 
nraxibuco, Bahia e S. Paulo pelo pagamento feito pelo 
governo geral dos 2 Vo garantidos por essas provin- 
cias ás companhias de estradas de ferro. A divida 
provincial se decompõe da seguinte forma, podendo 
haver pequenas diíTerenças, para mais ou para menos, 
em vista da data de alguns relatórios : . 

Pará 1.986:005$854 

Maranháo 830:280$825 

Piauhy 191 :420$719 

Rio Grande do Norte 250:768^5277 

Parahyba 836:119$728 

Pernambuco 4.247:866$()02 

Alagoas 342:627.^938 

Bahia 4.456:3168220 

Sergipe 811:8998954 

Espirito Santo 77 :000.$000 

Rio de Janeiro 15.646 :090$000 

S, Paulo 4. 419:3371070 

Paraná 624:806$539 

Santa Gatharina 33:175$552 

Rio Grande do Sul 2.411 :270S767 

Minas Geraes. 9:U:OOOí5000 

Goyaz 78:8738308 

Total 38.177:858$993 

O juro desta divida, Sr. presidente, regula de 6 a 
10 o/o • O Pará paga juros de 8 o/o, o Maranhão de 6 Vo 
Piauhy de 10 Vo, Espirito Santo de 8 o/o, Pernambuco 
de 7 e 8 o/o, Bahia de 6 e 7 o/^ e a divida fluctuante em 
letras de 7, 8, 9 e 10 ^/oy Rio Grande de 6 e 7 ^/o, 
S. Paulo 6 1/2, 7 e 8 o/o, Govaz 6 e 8 o/^ etc. 



— 25 - 

• 

Em vista destes juros elevados, o governo .por uma 
interferência benéfica , sem comprometter de modo 
algum o thesouro nacional, nâo poderá favorecer uma 
operação financeira, pela qual as províncias so vejam 
desobrigadas da parte excessiva dos juros de suas 
dividas? Penso que sim,e tomo a liberdade de lembrar 
o seguinte alvitre : a fiança ou garantia do governo a 
empréstimos contrahidos^a juro de 6^/0 pelas pro- 
vindas, e destinados exclusivamente a conversão da 
divida provincial, devendo, porém, como condição 
prévia para a concessão da fiança ou garantia por 
parte do governo geral, as províncias destinarem em 
lei permanente o producto de uni imposto certo, como 
por exemplo o da decima urbano, applicado a um 
fundo especial para o pagamento dos juros e amorti- 
zação dos empréstimos contrahidos, e que se prove ser 
sufflciente para esse serviço pelo rendimento dos 
três últimos exercícios. 

Estudemos, Sr. presidente, nesta operação por mim 
proposta o papel do governo geral e do governo pro- 
vincial, e si delia podem advir sacriflcios ao thesouro 
nacional e vantagens ás provindas. 

Penso que a garantia do Estalo, nas condições pro- 
postas, seria nominal. Desde que ficasse destinado 
em uma lei permanente o producto sufficiente de 
um imposto certo para pagamento dos juros e da 
amortização do empréstimo contrahido, qual poderia 
ser a responsabilidade effectiva do governo ? 

Dir-se-ha que, apezar de se ter supposto nominal a 
fiança do governo aos juros de 2 Vo garantidos pelas 
adm^inistrações provinciaes ás companhias das es- 
tradas de ferro da Bahia, Pernambuco eS. Paulo, essa 
fiança já tem custado ao thesouro somma supe- 
riora 11.000:000$. Não ha, porém, paridade, senho- 
res, no argumento. A receita dessas estradas de ferro 
era e é incerta, e o producto do imposto é certo, e 
estabelecido previamente em uma lei permanente. 
Dir-se-ha ainda : mas essa lei pôde ser alterada e as 
assembléas provinciaes deixarem de fixar quotas 
para o serviço da divida. Este argumento, senhores, 
ainda não procede. Para que fosse revogada a lei, que 
tivesse destinado o produto de um imposto para o ser- 
viço da divida, quando mesmo se quizesse irrogar in- 
juria ás assembjéas provinciaes, haveria necessidade 
da sancção presidejicial . E não é o presidente da pro- 
vinda o delegado do governo geral, que não pôde dei- 
xar de ter interesse em que a fiança prestada seja no 
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minai ? As vantagens que redundariam ás províncias 
pela fiança do Estado aos empréstimos contrahidos 
para conversão da divida sQo incontestáveis : a diffe- 
rença entre o juro actual e o que tivessem depagnrera 
consequncia da conversão seria destinada á fomentar 
o progresso material, ou seria applicada á amortização 
da mesma divida. 

E seria a primeira vez, senliores, que o Estado fosse 
em auxilio ás provincias? Abstraliindo da fiança nos 
juros de 2 «/o garantidos pelas provincias ás estradas 
da BahiM, s. Paulo e Pernambuco, a Resolução legisla- 
tiva de 24 de Setembro de 1873 não garantiu e igual- 
mente não afiançou os juros de 7 o/o garantidos pelas 
administrações provinciaes ás companhias, que con- 
struírem estradas de ferro, enão fez o mesmo a resolu- 
ção legislativa de 6 de Novembro de 1875, com relação 
ao estabelecimento de engenhos centraes para o fabrico 
do assucar de canna ? Não garante da mesma forma a 
França os empréstimos contrahidos pelos departa- 
mentos para a abertura de caminhos vicinaes e manu- 
tenção de escolas ? 

Sem a fiança do governo geral, qualquer tentativa 
para uma diminuição razoável dos juros de suas di- 
vidas feita pelas provincias seria baldada. Uma de 
nossas mais ricas provincias procurou nestes últimos 
dias realizar com um dos mais importantes estabeleci- 
mentos bancários desta corte um empréstimo a 6 ^/o 
para consolidar a sua divida fluctuante, e essa trans- 
acção não effectuou-se porque a província não offerecia 
garantias sufficientes. 

O fundo especial destinado ao serviço dos juros e de 
amortização poderá servir de embaraço á operação 
financeira, que tenho a honra de propor e discutir? 

Sei, senhores, que alguns economistas modernos 
dizem que fundos esi^eciaes para o serviço de divida 
denotam Estados fallidos, ou que têm unaa contabili- 
dade imperfeita, e que podem ser forçados a soíírer a 
tutela de outros ; mas devemo-nos recordar também de 
que, no período da Restauração em França, o serviço 
da divida nacional era realizado por fundos especiaes, 
por estimativa de receitas especiaes sobre o conjuncto 
das rendas nacionaes. Demais, a província que não qui- 
zesse submetter-se ás condições estabelecidas para a 
prestação da fiança do governo geral a qualquer em- 
préstimo para a conversão da divida, que a não solici- 
tasse, e continuasse a supportar os juros excessivos 
actuaes. 
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Sr. presidente, a conversão das dividas provinciaes, 
que proponho, nada tem de assustador : foi o que fize- 
ram algumas das municipalidades da França, como as 
de Pariz, Marselha e Lyon; foi o que fizeram ainda, ha 
poucos mezes, alguns cantões da Suissa, como Zurich 
e Neufchatel, depois da conversão do divida federal. 

Emquanto o governo geral não elimina por uma lei 
prudente muitos serviços geraes, que estão a cargo dos 
orçamentos provinciaes ; emquanto não é feita uma 
discriminação de impostos geraes, provinciaes e muni- 
cipaes, afim de desapparecer essa deslocação adminis- 
trativa de serviços e essa anarchia financeira, prejudi- 
cial ao commercio e á lavoura pela incidência de 
impostos idênticos sobre o mesmo producto, tratemos 
de alliviar os orçamentos provinciaes de parte de um 
encargo pesado, como o dos juros excessivos dessas 
dividas das províncias, algumas delias contrahidas em 
apuros, e outras sem a necessária previdência. 

Permittir-me-ha V. Ex., Sr. presidente^ que eu me 
aproveite deste debate para fazer uma simples decla- 
ração. Ha poucos dias levantou- se neste recinto uma 
questão de confiança a propósito da urgência requerida 
pelo meu nobre amigo e collega de deputação, o 
Sr. Joaquim Nabuco, afim de fundamentar um projecto 
relativo á emancipação do elemento servil. Tendo-me 
manifestado sobre este assumpto quando se discutiu o 
orçamento do ministério da agricultura em favor das 
gerações actuaes de escravos, votei, entretanto, contra 
a urgência requerida . Devo darás razões do meu voto. 

Não quero me referir ao projecto do nobre deputado 
contra cuja idéa capital e algumas outras eu votaria. 
A designação de um prazo para a emancipação do ele- 
mento servil produziria três consequências desastrosas: 
1» a exploração do escravo pelo senhor, afim de indem- 
nlzar-se do futuro pelo presente ; 2» a perturbação do 
regimen das nossas propriedades agrícolas ; 3^ uma 
situação tal entre o escravo e o senhor, que seria im- 
possível continuar até á terminação do prazo, como 
succedeu nas colónias inglezas. Quando ha poucos 
dias o nobre deputado pela minha província defendeu 
a designação desse prazo, e referiu-se á emenda do 
Sr. senador Silveira da Motta apresentada no senado 
poroccasião de discutir-se alei do elemento servil, e 
estabelecendo o prazo de 20 annos para a extincção da 
escravidão, eu disse em aparte que o illustre Sr.' Vis- 
conde do Rio Branco havia proferido a esse respeito 
algumas palavras tão eloquentes, quanto verdadeiras. 
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Peço licença á camará para reproduzir o que disse o 
Sr. Visconde do Rio Branco. Disse S. Ex. : 

« E porque legislarmos, senhores, para d'aqui a 20 
ou 28 annos, quando muitos de nós já não existirão, 
quando não podemos prever quaes serão as circum- 
stancias e as necessidades do Brazil ? Porque impor á 
geração futura, á geração desses tempos o que ella 
devafazer ? E' melhor que lhe deixemos pleno arbítrio, 
plena liberdade para deliberar com inteiro conheci- 
mento de causa a respeito de um facto, cujas conse- 
quências sórecahirão sobre ella. 

« A fixação de um prazo, Sr. presidente, por toda 
parte apresentou um grande inconveniente : ou o prazo 
é longo, como este, e então sopita, mata as esperanças 
dos velhos e leva a inquietação aos moços ; ou o prazo 
é muito curto, e então os resultados são mais desas- 
trosos. Marcai um prazo qualquer para a extincção 
completa da escravidão, e vós vereis como a imagina- 
ção do escravo transpõe immediatamente esse prazo 
para que o incurteis e a realizeis desole logo. » 

Votei, Sr. presidente, contra a urgência pelo seu 
objecto. De que se tratava? De decidir do projecto 
apresentado pelo nobre deputado, de decidir de alguma 
medida tendente á alargar a esphera das manumissões? 
Não ; tratava-se simplesmente de ouvir um discurso de 
apresentação do projecto. Entre ouvir, porém, um dis- 
curso brilhante, como os que o meu nobre amigo tem 
o privilegio de proferir, mas que poderia ser substituído 
por uma justificação escripta do projecto, como se pra- 
tica em alguns parlamentos, e a continuação do illustre 
Sr. presidente do conselho á frente do ministério actual, 
não poderia hesitar um só momento em decidir-me, e 
dar o meu voto. 

O Sr. Freitas Coutinho : — A' favor do ministério ? 
Neste ponto V. Ex. foi lógico. 

O Sr. Ulysses Vi anna :— Tenho em alta conta a 
responsabilidade das minhas palavras c dos meus 
actos. Si pela votação da camará o ministério tivesse 
de retirar-se, a consequência necessária, fatal, era a 
chamada do meu illustre collega para compor um novo 
gabinete. Tinha-se travado uma campanha no par- 
lamento : si o ministério tivesse sido derrotado, a idéa 
vencedora era representada pelo nobre deputado por 
minha provinda, e conseguintemente pelas normas do 
systema parlamentar elle não podia deixar de ser 
encarregado da organização do futuro gabinete. Admit- 
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tida esta hypothese, S. Ex., apezar do brilhante talento, 
que possue, apezar do nome illiisti'e, que carrega e que 
honra, ao qual posso applicar uma plirasc celebre - 
stirpis Achillce fastas^ ver-se-hia em uma posição em- 
baraçosa no dia seguinte ao da victoria. Poderia orga- 
nizar um novo ministério? Com que elementos? 
Poderia contar com o apoio da coroa, do senado e 
desta camará? Não acredito. Ainda quando S. Kx. se 
fizesse impor á coroa por um movimento parlamentar, 
poderia encontrar apoio no paiz, como Pitt depois da 
triste coalição de Fox com lord Nortli ? Senhores, a 
verdade é esta : si o nobre deputado triumphasse, no 
dia seguinte não saberia o que fizesse da victoria. 
(Apoiados,) 

Senhores, o meu illnstre amigo citou ha poucos dias 
o exemplo de Garrison, o celebre agitador norte-ame- 
ricano. S. Ex., porém, deve recordar-se de que du- 
rante quasi 40 annos, desde 1828 até a data da 
emancipação, o celebre precursor de Lincoln trabalhou 
com a maior actividade e dedicação em favor da causa 
dos escravos. 

Na Inglaterra, durante 10 annos seguidos, Buxton 
apresentou ao parlamento o mesmo projecto de eman- 
cipação, até que viu-o afinal triumphar, sendo aceito e 
apoiado por lord Stanley em nome do governo. 

Nesta questão do elemento servil, que entendo com a 
organização do trabalho nacional, e á qual se prendem 
valiosos interesses assentados na grande propriedade 
territorial, o nobre deputado por minha província não 
pôde nutrir a esperança de fazer uma jornada de Cezar. 

Sr. presidente, vou^ terminar. Antes de terminar, 
porém, não posso deixar de dirigir com a maior ex- 
pansão d'alma um voto de louvor ao patriótico minis- 
tério de 28 de Março e á illustre commissao de 
. orçamento por ter destinado no exercício financeiro, 

i que se trata de regular, a importância das taxas de 

escravos ao fundo de emancipação. Esse imposto por 
sua natureza só pôde ser applicado á mais justa das 
causas : á remissão dos captivos ! 

Tenho concluído. (Muito bem, muito bem ! O orador 
é felicitado pelos Srs, deputados presentes .) 
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O Sr. TJiysses vianna, : — - Sr . presidente, o 
assumpto, que constitue o presente debate, deve ser 
antes de tudo tratado com calma ecom a maior isençSo 
de animo. (Apoiados.) 

Este assumpto tem uma dupla face: uma face, que 
eu chamarei judiciaria e outra essencialmente politica. 

Os nobres deputados, que me precederam na tribuna, 
o tem encarado sob esse duplo aspecto; eu pedirei 
licença a V. Ex. e á camará para acompanhal-os no 
debate do mesmo modo por que elles o encararam. 

Sr. presidente, si posso louvar o discurso ultima- 
mente proferido pelo meu nobre collega Sr. Joaquim 
Tavares na parte de moderação, que elle contém, sou 
obrigado com pezar a lastimar que S. Ex. não manti- 
vesse uma igual medida em todo elle. 

S. Ex. preferiu percorrer um terreno accidentado : 
d*ahi a parte da moderação e a parte da paixão. 

Eu pretendo seguir caminho muito diverso ; pretendo 
pôr á margem todos os sentimentos apaixonados e 
encarar a questão com a maior tranquillidade, com a 
maior des prevenção de espirito. 

Si me fosse licito comparar as cousas minimas com 
as cousas grandes, tomaria a liberdade de fazer meu 
um verso de Homero, narrando um celebre combate. 

Nesse verso dizia um chefe grego : c< Si somos for- 
çados a travar uma luta dolorosa, eu espero que, 
depostas as armas, continuemos a manter reciprocas 
deferências. » 
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Eu espero que, quaesquer que sejam os divorgencios 
sobre o modo por que encaro a qiiestõo sujeita ao 
debate, quaesquer que sejam as divergências que me 
separem do nobre deputado e de outros coUegas na 
minha província, a paixão nunca me dominará, e o 
respeito, que devo manter á camará e aos meus no- 
bres colíegas, nunca desapparecerá da minha attitude. 
(Apoiados; muito bem,) 

Sr. presidente, nas grandes lulas succede o mesmo 
que nas grandes tempestades. Como nas grandes tem- 
pestades é-se obrigado a ouvir os echos retumbantes 
e confusos por muito tempo, nas grandes catastrophes 
nós somos obrigados a ouvir os echos de opiniões 
apaixonadas, sendo muito difíicil descobrir a verdade, 
joeiral-a de modo que ella pareça livre dos aspectos 
falsos, que se lhe possam dar, livre das prevenções 
individuaes. 

Ninguém condemna os factos lastimáveis succedidos 
na cidade da Victoria com mais vehemencia do que o 
orador, que tem a honra de dirigir a pai ivra a esta 
camará pela primeira vez. 

Folgo e sinto ao mesmo tempo, Sr. presidente, oc- 
cupar a tribuna nesta occasião. Folgo porque terei 
pela primeira vez de estigmatisar com todas as ener- 
gias de minha alma factos lastimáveis no processo 
eleitoral, factos que já devem ser banidos dos nossos 
costumes políticos (apoiados), destes costumes que, 
para me servir de uma phrase de Pérsio, ainda são 
curvos. Sinto ao mesmo tempo, Sr. presidente, porque 
o assumpto do debate é uma calamidade succedida em 
minha província, na qual a paixão, permittam os no- 
bres deputados por Pernambuco que llies diga, tem 
querido envolver um amigo importante, ao qual ha 
longo tempo costumo prestar a maior veneração por 

\ seu caracter, por suas Cirandes qualidades de cidadão. 

' Os factos succedidos na Victoria não precisam de 

tomar proporções por prevenções pessoaes, porpro- 
ductos imaginários dos nobres deputados. 

O Sr. Beltrão : — Imaginários são os de lá. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Elles tôm em si mesmos 
bastante gravidade para requererem uma attenção 
séria, o moior escrúpulo em sua analyse, a mais mi- 
nuciosa investigação nas causas que os precederam e 
nas circumstancias que os rodearam ; elles não podem 
ser vistos e discutidos á face de interesses chocados, á 



- 32 — 

face das violências, das paixões; elles requerem a jus- 
tiça e a calma. 

O nobre deputado que iniciou o presente debate, e 
ao qual me prendem laços de colleçuismo que nSo de- 
sejo romper, pretendeu filiar a triste catastrophe da 
Victoria : 1°, a um supposto dominio de familia na 
província de Pernambuco ; 2^, a uma desforra na- 
quella localidade pela perda da eleição senatorial a que 
ultimamente alli se procedeu. 

As primeiras palavras do nobre deputado denotaram 
o espirito de que se achava possuído ao subir á tribuna. 
Nada mais injusto, Sr. presidente, nada mais violen- 
tamente apaixonado. 

Si outros precedentes não existissem nesses illustres 
cidadãos, a quem o nobre deputado procurou irrogar 
uma co-participação nesses lamentáveis acontecimen- 
tos, bastavam os últimos successos na própria cidade 
da Victoria por occasião da eleição senatorial, para o 
nobre deputado se convencer plenamente de que as 
suas supposições eram mais do que falsas. 

O Sr. Souza Leão : — Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Esse predominio de fa- 
milia, a que o nobre deputado se referio, éuma creação, 
é um sonho de doente. 

Infelizmente, Sr. presidente, no recinto desta camará, 
e ha mais de um anno, a deputação de minha provinda 
dividiu-se. Por mais extensos^ que tenham sido os 
debates iniciados nesta casa, ainda uma -razão não 
foi dada dessa divisão Capoiaclos)^ ainda um argu- 
mento poderoso não foi trazido á tela, pelo qual a 
camará e o paiz reconhecessem onde estava a justiça 
nessa divisão, — quaes aquelles que propugnavam 
pelos legítimos interesses do partido liberal, e quaes 
aquelles outros que, levantando alto a bandeira da li- 
berdade, queriam com ella cobrir pretenções menos 
justas, ambições pessoaes com tendências a se enrai- 
zarem em minha província. 

Tenho acompanhado as discussões desta casa, e 
ainda não ouvi um só argumento,uma razão produzida. 
Si o supposto predominio da familia, a que o nobre 
deputado se refere, deve ser condemnado, S. Ex. e seus 
amigos devem pedir primeiramente a absolvição de 
suas próprias culpas. 

Pois não foram os nobres deputados e seus amigos 
que cercaram, tanto quanto nós outros, o nobre e 
honrado Sr. Barão de Villa Bella, nesse decennio 
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glorioso para elle nos tempos da opposiçSo ? NSo 
foram os nobres deputados que o elevaram á categoria 
de chefe de nosso partido, no qual consumiu elle a 
melhor e a ultima parte da sua vida ? (Apoiados e 
apartes.) 

Si até ao dia 5 de Janeiro o nobre Barão de Villa 
Bella era o chefe incontestável e incontestado do par- 
tido liberal, quaes os factos posteriores, que o pudessem 
desmerecer no conceito do partido liberal, da camará 
o do paiz ? 

Esses factos, senhores, podem ser de duas naturezas : 
factos còm relação á economia do partido na província, 
factos com relação ás idéas do partido por cuja reali- 
zação tivéssemos propugnado na opposição. 

Com relação á segunda parte o illustre Barão de 
Villa Bella até á sua retirada do ministério foi com 
elle solidário. Retirando«se do ministério, retirou-se 
por uma idéa liberal, da qual o honrado ex-presideirte 
do conselho não fez mais questão no senado. 

O Sr . Joaquim N abuco : — Deu aos conservadores 
o que não quiz ceder aos liberaes . 

O Sr. Ulysses Vianna: — Com relação á economia 
da província, que predomínio pessoal o illustre Barão 
de Villa Bella quiz levantar naquelle solo, onde elle 
tinha consumido todos os seus derradeiros annos na 
defeza das idéas liberaes e de seus amigos ? 

Os nobres deputados nada apresentam, limitam-se 
a fallar vagamente. E' que a penumbra é-lhes 
preferível . 

O Sr. Souza Carvalho : — E' melhor do que lavar 
a roupa suja aqui. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Si os nobres deputados 
se referem a uma oligarchiade familia — já que a pa- 
lavra foi lançada no tapete, e eu delia me sirvo, por- 
que essa faníilía é numerosa e tem grandes raízes na 
província, eu direi aos nobres deputados que fazem 
mal com isso ao nosso partido, que fazem mal á nossa 
província. 

Quando estivermos na opposição, quando só nos 
restar o que Alexandre, partindo para as grandes con- 
quistas da 'Ásia, dizia a Pérdícas que reservava para 
si — a esperança ; quando confundirmos as desconso- 
lações próprias com as da pátria, quando estivermos 
em opposição, serão as grandes lamilias, serão os 
grandes núcleos reunidos os elementos de resistência, 
.. 3 
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como tem succedido em toda a parte, assim como sôo 
grandes esteios da ordem social . 

O Sr. Zama : — Isto não é exacto. 

O Sr. Ulysses Vianna : — E' perfeitamente exacto. 
O nobre deputado pôde verificar o seguinte : quando 
no tempo de Jorge III quasi tudo se nivelava á acçôo 
do poder, foram as grandes famílias, as famílias dos 
Rockingham, dos Grenville, os grandes centros de re- 
sistência, os mais poderosos núcleos de opposição, que 
encontrou o poder daquelles tempos. 

O Sr. Zama : — Isto é lá na Inglaterra, aqui ihet- 
tem-se nas fazendas. 

O Sr. Soares Brandão: —Não excluem outros ele- 
mentos de resistência. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Perfeitamente. 

O Sr. Souza Carvalho:— Não vale a pena discutir 
essa questão. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Si não valia a pena dis- 
cutir a questão, e essa questão é essencialmente po- 
litica, os nobres deputados não a trouxessem á tela . 
Eu apenas estou respeitosamente acompanhando-os. 

O Sr. Soares Brandão : — Seria bom ver quaes 
são os membres dessa familia que vivem dos cofres 
públicos, que têm pretenções a empregos e emprezas . 

O Sr. Ulysses Vianna : — Si os nobres deputados 
não tiveram razão nas accusações feitas a esse sup- 
posto predomínio de familia, muito menos razão po- 
derão ter na filiação, que deram dos acontecimentos 
lastimáveis da cidade da Victoria á ultima eleição 
senatorial. ' 

A palavra do meu nobre amigo, o Sr. Luiz Felippe, 
não precisa do meu testemunho pessoal; mas eu 
estive presente quando o nobre deputado, em vista da 
colligação que o Sr. Beltrão fez com os conservadores 
da Victoria, aconselhou a retirada dos seus amigos do 
pleito, uma vez que queria que os trabalhos eleitoraes 
corressem do modo mais pacifico e legalmente 
possível. 

O Sr. Joaquim T avares : — Quem perde, abandona. 

O Sr. Beltrão : — Eu não quero interromper com 
apartes a estréa do nobre deputado. 

O *Sr. Ulysses Vianna : — Quando o resultado da 
luta era incerto ; quando os nobres deputados se di- 
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ziam cheios de força, ameaçando a reeleição até do 
nobre ministro da agricultura ; quando se diziam 
senliores do terreno, abandonar o pleito em um col- 
legio importante, quando todos os elementos estavam, 
como dizem os nobres deputados, enfeixados nas mãos 
do Sr. Adelino, vice-presidente, é a prova mais incon- 
cussa de que o nobre deputado e seus amigos só que- 
riam pleitear a eleição no terreno da mais stricta 
legalidade. 

Senhores, abstrahindo dos dous principaes elemen- 
tos, aos quaes os nobres deputados quizerem filiar os 
acontecimentos da Victoria : oligarchia de família e 
desforra pela perda da eleição senatorial, eu vou limi- 
tar-me a algumas considerações relativamente á causa 
immediata desses acontecimentos, tal qual foi apre- 
sentada pelo nobre deputado interpellante, e fortalecido 
pelo nobre col lega que me precedeu. 

Na impossibilidade de investigar por ora qual a 
causa remota ou immediata desses acontecimentos, 
que todos nós lastimamos, o nobre deputado, que 
iniciou o debate, quiz dar como causa, como co-par- 
tícipanteou autor delleso Sr. conselheiro José Felippe. 
A melhor defeza do Sr. conselheiro José Felippe é o 
discurso do nobre deputado, o Sr. Beltrão, e eu vou 
proval-o. Tratando-se de um dos factos mais graves 
que têm succedido no nosso paiz, os primeiros tele- 
grammas ainda foram mais assustadores que os 
últimos. O nobre deputado longe da localidade em 
que esses acontecimentos se desenvolveram, não po- 
dendo conhecer a causa delles e como elles se reali- 
zaram, por um telegramma particular, que hontem 
aqui leu, deu autoria delles ao conselheiro José 
Felippe. 

Mas, Sr. presidente, o nobre deputado em logar de 
ir de menor para maior, foi de maior para menor. No 
principio do seu discurso estabeleceu positivamente 
a autoria do conselheiro José Felippe, no meio do dis- 
curso declarou que existiam apenas indícios contra 
elle, no final admittiu a possibilidade. 

O Sr. Beltrão:— Não ha tal. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Está no resumo do dis- 
curso do nobre deputado publicado hoje no Jornal do 
CommerciOj e hontem nós o interrompemos nesse 
sentido. 

Si afinal contra o conselheiro José Felippe podia 
haver apenas possibilidade delle ter sido o autor dos 
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acontecimentos da Victoria, o nobre deputado poderia 
por isso accusar perante o paiz e perante a camará 
esse iilustre cidadão ? 

Que é das provas? Pois levantam-se accusações 
gravissimas, pois procura-se fazer recahir sobre a^ ca- 
beça de um ancião, que tem gasto no serviço publico a 
maior parte da sua vida, a accusação de autor de factos 
criminosos, sem que immediatamente á allegação 
acompanhem as provas? 

Não se trata de um debate politico. O nobre depu- 
tado fazendo essas accusações estabeleceu a questão 
no terreno judiciário, pediu justiça, apontou o crimi- 
noso, e até duvidou que o iilustre Sr. presidente do 
consellio tivesse bastante energia para punir um ci- 
dadão altamente coUocado. Onde estão, porém, as 
provas ? Onde o processo ? Onde as peças de convicção? 

O Sr. Beltrão:— Onde estão as provas de que o 
facto se deu, de que houve mortes ? 

O Sr. Ulysses ViANNA:-Que o facto material se 
deu não ha duvida. 

O Sr. Souza Carvalho:— Pois as provas são as 
mesmas. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mas que o responsável 
seja o Sr. conselheiro José Felippe é o que o nobre 
deputado não pôde provar. 

O Sr. Beltrão:— E V. Ex. tem dados para provar 
o contrario ? 

O Sr. Ulysses Vianna:— Posso provar pelo prin- 
cipio de direito que o individuo é innocente até que se 
prove a sua criminalidade. (Apoiados e apartes,) Os 
nobres deputados que affirmam , como fizeram os 
Srs. Pedro Beltrão e Joaquim Tavares, que o Sr. con- 
selheiro José Felippe era responsável por esses factos, 
que disseram que o governo não teria força bastante 
para fazer com que sobre a cabeça do grande criminoso 
pesasse a acção da justiça, é que deviam trazer imme- 
diatamente as provas dessa criminalidade. 

Sr. presidente, nas condições actuaes do nosso paiz, 
onde 03 costumes são geralmente moderados, não é 
preciso grandeza de animo para fazer graves ac- 
cusações, — eu não direi que basta apenas facilidade, 
porque desejo ser strictamente delicado com o meu 
nobre collega ; — mas aquelles que, como o nobre de- 
putado, no recinto desta camará pedem a acção da lei 
contra grandes criminosos, têm necessidade de fazer 
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acompanhar a accusaçâo com as provas mais robustas» 
completas, irrefutáveis. 

Não preciso fazer, ainda que ligeiramente, a bio- 
graphia desse cidadão illustre, tão violentamente ata- 
cado pelo nobre deputado; alguns traços já foram 
feitos pelo meu collega e amigo o Sr. Soares Brandão, 
e creio que ojuizo da camará não lhe é desfavorá- 
vel. 

Senhores, até que documentos, que provas se le- 
vantem contra o conselheiro José Felippe, a accusação 
não terá valor. Si documentos, si provas forem trazidos 
ao debate, do que absolutamente duvido, garanto aos 
nobres deputados que não accusarei ao conselheiro 
José Felippe, porque não tenho este dever, mas com 
certeza não levantarei em favor delle a minha voz neste 
recinto. 

A.té, porém, que essas provas sejam trazidas pelo 
nobre deputado, eu t?nho o direito, ou antes eu tenho o 
dever e a camará também de considerar suspeitas as 
accusações feitas pelo nobre deputado contra o conse- 
lheiro José Felippe, um ornamento da magistratura 
brazi leira. 

O Sr. Galdino das Neves:— A melhor defeza que 
elle teve foi feita pelo Sr. Souza Carvalho. 

O Sr. Ulysses Vianna:— O que devo agradecer. 

Sr. presidente, si a primeira parte do meu discurso 
foi agradável até certo ponto, a segunda me constrange 
profundamente, respondendo ao nobre deputado por 
Alagoas, ex- presidente de minha província. Antes de 
tudo, como preliminar, tenho obrigação de dizer que 
eu e os meus amigos apoiamos a administração de 
S.Ex. 

O Sr. Sigismundo:— Com exclusão do movimento 
|. policial. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Apoiamos a adminis- 
tração de S. Ex. com exclusão do movimento policial, 
por duas considerações: 1^, porque os nossos amigos, 
que têm a grande* responsabilidade da direcção do 
partido liberal perante o paiz, aconselharam-nos que 
marchássemos com a máxima prudência para que o 
desideratum do nosso partido fosse preenchido ; 2^, por- 
que contávamos com as promessas de Imparcialidade 
do ministério e do nobre deputado, ainda que todos os 
dias víssemos que essas promessas não se realizavam I 
(Apoiados.) 
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O Sr. Lourenço de Albuquerque:.— Carece de 
prova. Eu ganho com a discussão de minha admi- 
nistração. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não desejo discutil-a. 
Vou referir-me ligeiramente á administração de S. Ex. 
Entendo mesmo que devemos isolar a discussão, que 
versa sobre uma interpellação, e a discussão da pre- 
sidência do nobre deputado me parece actualmente 
extemporânea, mas, síS. Ex. quizer inicial-a em outra 
occasião, eu o acompanharei. 

O Sr. Lourenço de íVlbuquerque : — Seria inverter 
os papeis. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Digo a V. Ex.,Sr. pre- 
sidente, e á camará com a maior sinceridade que na 
administração do honrado deputado nos consideramos 
na posição do partido republicano em França, em certo 

Eeriodo em que a republica governava sem os repu- 
licanos. O governo era liberal na minha província; 
mas a maioria do partido vivia ao oeste da adminis- 
tração do honrado deputado. 

O Sr. Joaquim Tavares: — Qual o aspecto da pro- 
víncia hoje ? 

O Sr. Ulysses Vianna: — Estávamos resignados, 
porque tratávamos antes de tudo dos grandes inte- 
resses do partido, ainda que soubéssemos que da parte 
do ministério e de S. Ex. havíamos de ser sacrificados. 
Contávamos com isto, esperando, porém, que no pró- 
prio espirito de S. Ex. se fizesse, ainda que tardia- 
mente, uma evolução, com a qual justiça nos fosse 
feita. 

Sou obrigado, Sr. presidente, feitas estas conside- 
rações geraes, a responder ligeiramente a alguns 
tópicos do discurso hoje proferido pelo honrado repre- 
sentante das Alagoas. 

S. Ex., querendo prender os factos da Victoria á 
marcha que a administração da província tomou 
quando assumiu a presidência o Sr. Adelino, ma- 
gistrado integro e politico moderadíssimo, disse que 
foram levantados á categoria de autoridades entidades 
sem influencia nas localidades, indivíduos reconhecidos 
criminosos. Ha exageração. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque:— Citei nomes. 

O Sr. Ulysses Vianna:— O numero das demissões, 
a que se referiu o nobre deputado, posso dizer que foi 
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muito inferior ás demissões feitas por S. Ex., e que o 
espirito que a ellas presidiu nfio foi de reacções. 

Para se conhecer qual o animo que dominara o hon- 
rado ex-presidente de Pernambuco, basta dizer que de 
cento e tantas demissões e nomeações por elle feitas, 
nem uma demissão talvez recahiu sobre aquelles 
nossos amigos que estavam separados de nós, e nem 
uma só nomeação recahiu sobre os amigos que es- 
tavam de nosso lado. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque:— Não apoiado, 
posso dar exemplos. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Reflro-me á autoridades 
policiaes. 

(Trocamse apartes entre os Srs. Lourenço de Albu- 
querque^ SigísmundOj e Luiz Felippe.) 

Sr. presidente, o nobre deputado além de uma carta 
que tem do juiz de direito de Panellas e da referencia a 
uma pessoa, que elle chamou respeitável, mas cujo 
nome não proferiu. . . 

O Sr. Lourenço de Albuquerque: — E'oDr. Na- 
bor. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Agora é que o nobre 
deputado proferiu o nome ; mas além dessa carta e 
dessa referencia, S. Ex. alludiu apenas hoje á reinte- 
gração de Izidoro da Costa no logar de delegado do 
Bom Conselho e á nomeação de Alexandrino de Alcân- 
tara no de subdelegado de Itamaracá. 

Devo dizer antes de tudo que a carta do Sr. juiz de 
direito de Panellas tem uma grande suspeição, porque 
elle era e ainda é o chefe dos dissidentes do governo 
naquella comarca. 

Os Srs. Lourenço de Albuquerque e Luiz Fe- 
hppe dão apartes. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Si essa carta tem essa 
suspeição, que qualidade de prova pôde ser trazida ts 
asseverações do nobre deputado? Nenhuma. 

Quanto á reintegração de Izidoro da Costa devo dizer 
que esse individuo não se achava processado. , . 

O Sr. Lourenço de Albuquerque: — Acha va-se. 

O Sr. Sigismundo : — Estava despronunciado. 

(Ha outros apartes,) 

O Sr . Ulysses Vianna . . . occasião em que foi 
reintegrado. 
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Quanto á nomeação de Alexandrino de Alcântara, 
apezar de seriim facto mínimo, devo dizer a S. Ex. 
que esse cidadão igualmente não se achava proces- 
sado. ^' 

O Sr. Lourenço de Albuquerque: — Não apoiado, 
estava. 

O Sr. Luiz Felippe:— Havia apenas um inquérito. 

O Sr. Sigismundo:--E um inquérito feito pelo irmão 
do Sr. Barão de Itapissuma, que o abandonou desde 
que Alexandrino foi demittido. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Com relação ao delegado 
do Bonito os documentos lidos em discurso anterior 
pelo nobre deputado nada provam contra esse cidadão. 
Si foi essa autoridade demittida por um facto criminoso, 
além da demissão, devia ser processada; e, si o não 
foi, é porque sobre esse delegado pesava apenas sus- 
peição politica, que o nobre deputado tinha talvez ne- 
cessidade de fazer cobrir com a conveniência do serviço 
publico. (Apoiados.) 

Os Srs. Sigismundo e Lourenço de Albuquerque 
trocam apartes. 

O Sr. Presidente :— Attenção ! 

Ò Sr. Ulysses Vianna: — Sr. presidente, o nobre 
deputado, ex-presidente da minha provincia, que se 
constituiu estrénuo defensor dos dissidentes, disse que 
não nos tínhamos contentado com as ultimas eleições e 
tinhamos querido vencer as eleições municipaes, ao que 
attribuiu os factos lamentáveis da cidade da Victoria. 
Este juizo do nobre deputado é suspeito. 

Nós não tinhamos necessidade de empregar vio- 
lências para a victoria das eleições de deputados geraes, 
si de violências fossemos capazes. 

O eleitorado foi feito quando o partido estava unido, 
e as urnas demonstraram a nossa força. 

Contra as eleições senatoriaes as accusações levan- 
tadas têm sido refutadas, logo que têm sido erguidas. 
O nobre deputado não pôde trazel-as de novo ao 
debate. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque:— Fallei apenas 
de Goyanna e Victoria. 

O Sr. Ulysses Vianna:— O próprio cerco de 
Goyanna, a que se têm referido, é ainda problemático. 

Vozes da minoria:— Oh ! Oh ! 
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O Sr. Lourenço de Albuquerque :— Pelo amor 
de Deus ! V. Ex. nesse caso põe em duvida tudo. 

O Sr. Ulysses Vianna :— E' ainda problemático. . . 

O Sr. Souza Carvalho :— Isto é muita coragem ; 
perdão. 

O Sr. Ulysses Vianna... porque, si os nobres 
deputados affirmam, oatros negam ; e a opinião do 
juiz de direito, que se tem querido trazer á discussão, 
nada pôde provar. 

O Sr. Beltrão :— EUe não negou. . . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Nem affirmou. 

(Cru^am-se apartes entre os Srs, Beltrão^ Sigismun-' 
dOj Sou^a Carvalho e Joaquim Tavares.) 

O Sr. Presidente :— Attenção ! Desta maneira o 
orador não pode continuar. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Sr. presidente, não que- 
rendo estender o meu discurso á administração do 
nobre deputado, ex-presidente da minha província, 
querendo limital-o unicamente ao objecto que constl- 
tue o debate, devo terminar, mesmo porque a hora 
concedida pela prorogação está a terminar. 

No estado actual das noticias de que todos nós es- 
tamos de posse, 6 impossivel fozer um juizo exacto 
e seguro sobre a autoria e responsabilidade dos acon- 
tecimentos da Victoria relativamente a pessoa deter- 
minada. 

A justiça ha de funccionar, o resultado das pesqui- 
zas judiciaes, revestidas da maior imparcialidade, 
ha de ser trazido a publico, e eu acredito profunda- 
mente que as accusações levantadas pelos nobres de- 
putados hão de se reduzir a recursos apaixonados de 
occasião. 

Acreditando na alta imparcialidade do ministério na 
investigação desses factos e no honrado presidente da 
minha província, espero que a luz se façn, não uma 
luz sombria, como a dos quadros de Reimbrandt, es- 
palhando sombras sobre os factos, mas a luz da im- 
parcialidade, a luz serena da justiça ; e aquelles que 
forem reconhecidos como criminosos, eu estou certo, 
hão de ser punidos, e por minha vez, lamentan- 
do o facto, terei igualmente deestigmatisal-os ! Tenho 
concluído. 

(Muito bem ; muito bem. O orador é felicitado e 
abraçado por muitos Srs. deputados.) 



III 



ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



SESSÃO EM 31 DE JULHO DE 1880 



O Sr. XJIysses Victniict s — Sr. presidente, em 
um paiz novo, como o nosso, não podem deixar de 
merecer a maia desvelada attenção os differentes ser- 
viços que correm pelo ministério da agricultura, os 
quaes tendem em seu conjuncto e em cada uma das 
suas partes a fomentar a riqueza publica. 

Por mais que uma certa escola, que na sessão pas- 
sada teve um brilhante defensor na pessoa do honrado 
deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Freitas Coutinho, 
queira limitar a intervenção do Estado, essa inter- 
venção não pôde deixar de se exercer na manifestação 
do progresso social, que, paraphraseando o dizer de 
um contemporâneo, antes de tudo consiste na maior 
somma de desenvolvimento intellectual pela maior 
quantidade de sciencia irradiada, e maior somma 
de gozo material, que se origina do máximo aproveita- 
mento de todas as actividades individuaes e de todas 
as forças naturaes. 

Eu não pretendo, e a hora acha-se adiantada dema- 
siadamente, constituir para objecto do meu discurso 
os differentes serviços inscriptos no orçamento da 
agricultura ; pretendo limitar-me á lavoura e ás ques- 
tões que a ella se prendem, centro, ponto velico (para 
me servir de uma phrase de marinha) da nossa riqueza 
particular e publica. 

Não é somente hoje a agricultura de nosso paiz 
que atravessa uma crise dolorosa ; infelizmente, para 
aquelles que têm a curiosidade de saber o que se 
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passa fora da terra em que se constitue a família, a 
lavoura tem atravessado nestes últimos annos verda- 
deiras calamidades. 

Abstrahindo das condições excepcionalmente felizes 
da grande republica norte-americana, não conheço 
actualmente um paiz agrícola que não esteja soflfrendo 
os effeitos de uma verdadeira crise, produzida por cau- 
sas mais ou menos permanentes. 

A grande prosperidade da agricultura ingleza nestes 
últimos tempos é quasi uma recordação do passado ! 

Aquelles que mais se têm interessado pelo desenvol- 
vimento rural da Inglaterra, estão hoje tomados das 
mais sérias apprehensões sobre o futuro agrícola da- 
quelle paiz. 

Ainda o anno passado foi nomeada uma numerosa 
commissão real para investigar as causas da depres- 
são agrícola, a maneira pela qual ( lia tem affectado os 
proprietários, os rendeiros e os simples trabalhadores ; 
estudar os effeitos da concurrencia estrangeira e as 
leis que regulam a propriedade territorial, e final- 
mente as relações jurídicas e económicas entre os ren- 
deiros e proprietários da terra e os effeitos dessas 
relações sobre a cultura do solo. 

Na França, como V. Ex. sabe, paiz grandemente 
agrícola, no mesmo tempo em que era nomeada a 
commissão de inquérito na Inglaterra, o Sr. Pouyer- 
Quertier dizia no senado, em nome das idéas protec- 
cionistas, que a agricultura definhava, senão morria. 

Eu não quero, senhores, seguindo o exemplo do 
nosso honrado collega, o Sr. Bulcão, descrever o es- 
tado da agricultura no nosso paiz; ella definha, ella 
estrebucha, e si remédios fortes, na medida dos 
males, não forem quanto antes empregados, nós tere- 
mos de atravessar uma grande crise, talvez tenhamos 
de assistir a grandes catastrophes financeiras, que 
produzirão enormes retardamentos em o nosso pro- 
gresso social. 

Como nã vida animal ha três órgãos principaes pelos 
quaes se manifesta a vida ; na agricultura ha três gran- 
des questões que a ella se prendem portal forma, que 
estudal-as é estudar a sua organização, as suas func- 
ções, os seus elementos de prosperidade ou decadência. 

São essas três questões, senhores : a organização do 
trabalho; os meios de communicação entre os centros 
productores e os mercados exportadores ou consumi- 
dores ; e a constituição do direito de propriedade da 
terra, de modo a se poder conhecer com exactidão 
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as relações, que a constituiçélo desse direito produz 
entre o proprietário do solo c aquelles que o cul- 
tivam. 

A organização do trabalho agrícola é complexa ; ella 
envolve em si questões de capitães, questões de braços, 
questões de ensino profissional. 

A questão de capitães é uma questão vencida nesta 
casa, e que foi objecto de largos debates na sessão 
anterior, e assumpto obrigatório de quotidianas dis- 
cussões no jornalismo em quasi uma década. Aquelles, 
porém, que estremecem pelo futuro do nosso paiz, têm 
tido a infelicidade de ver que o resultado das locubra- 
ções desta camará, tendentes ã prestação de capitães 
à lavoura e ã mobilisação jurídica da terra por meio 
das letras hypothecarias, tem sido até hoje preso na 
pasta de uma commissão do senado, graças ao propó- 
sito confessado ou manifestamente claro de ser esteri- 
lisada a presente situação liberal. 

Eu não quero fazer pairar siquer uma sombra sobre 
o patriotismo de uma corporação que constitue uma 
grande roda no mecanismo constitucional; mas não 
posso, entretanto, como representante de uma pro- 
vinda agrícola, deixar de associar-me ás justas cen- 
suras á morosidade proposital do senado levantadas 
hontem pelo honrado deputado pela Bahia, quando o 
senado todos os dias discute requerimentos e pequenas 
questões incandescentes de politica local. 

Nas condições actuaes da agricultura a prestação de 
capitães por auxilio do governo a juro módico e a longo 
prazo de amortização é uma necessidade vital e das 
qu ^ menos podem ser adiadas. 

Tanto é vital essa necessidade, que em paizes onde 
a situação da lavoura tem-se tornado difflcil, apezar 
de os capitães se accumularem nos estabelecimentos 
bancários e na carteira particular, o governo tem cor- 
rido em auxilio da propriedade rural com os meios 
ofiflciaes. Na França ainda ultimamente, em vista da 
crise da lavoura, o Sr. Tirard, ministro da agricultura, 
deixando de lado platónicas e vãs condolências, deter- 
minou aos Conselhos geraes um inquérito s~íbre o 
estado do capital agrícola, afim de cada Conselho de- 
clarar si em seu departamento os agricultores pos- 
suíam os capitães necessários para uma boa e lucra- 
tiva exploração do solo, assim como de que valores 
dispunham elles em provisões, sementes, gado, uten- 
cilíos, para que, eflfectuado esse inventario, se reco- 
nhecesse que insufficiencías apresentavam os capitães 
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agrícolas, sobre que pontos especiaes ellas se mani- 
festavam e sobre que classes em particular. 

Infelizmente, porém, esse grande almejo, não só desta 
camará, que podia ser taxado de partidário, mas de todo 
o paiz, tem sido adiado até hoje pelo senado, que por 
essa demora assume uma grave responsabilidade ! 

Não podendo examinar de novo a lei de 6 de No- 
vembro, uma vez que ella não está sujeita ao debate, 
eu limitar-me-hei simplesmente ia unir os meus votos 
aos do nobre deputado pela Bahia, uma vez que já 
vai parecendo que as deliberações desta camará são 
insufficientes, e que a ellas devem acompanhar pedi- 
dos instantes ao senado, para que a segunda casa 
legislativa de nosso parlamento apresse quanto antes 
a decretação de medidas que são eífectivamente re- 
clamadas como necessárias, e que tôm o cunho da uti- 
lidade geral. 

Si a questão de capitães é uma questão vencida, a 
questão de braços é uma daquellas, senhores, em que 
as opiniões se dividem não só na massa geral do paiz, 
como até mesmo no seio do nosso próprio partido. 

A questão de braços offerece uma dupla face : o tra- 
balho servil e a imniigração. Eu considerarei, ainda 
que ligeiramente, a dupla face dessa questão. 

Antes de tudo devo declarar á camará que, tratando 
do elemento servil, não procurarei fazer com que os 
grandes princípios de humanidade me influenciem de 
modo, que possa desconhecer as condições reaes do 
nosso paiz. Eu sei que no estado do império, com 
uma grande divida interna e externa, quando o ser- 
viço dessa divida é enorme relativamente a nossa 
producção; com o trabalho si não desorganizado, 
com certeza em formação ; sem manufacturas ; com 
um commercio que definha, nós devemos tratar dessa 
questão com todo o cuidado, de modo que os sen- 
timentos de humanidade não possam subrepujar os 
interesses legítimos do nosso paiz e a classe da la- 
voura, nem esses interesses abafar e extinguir gene- 
rosos sentimentos em favor das gerações actuaes de 
escravos, aviltadas pela ignorância, sem estímulos, 
isoladas do movimento da vida civil, privadas das con- 
solações da família, sem as aspirações á propriedade 
do solo, cujos sulcos regam com o suor, e que fructi- 
ficam com o trabalho pesado, verdadeiras machínas 
de trabalho sem intelligencia, sem amor á terra que 
cultivam, e aos senhores, aos quaes servem pela obe- 
diência e pelo temor ! 
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Sr. presidente, entrando-se nesta questão, tem-se 
antes de tudo diante das vistas a lei de 28 de Setembro. 
Pretendo considerar essa lei : primeiro, em suas ori- 
gens ; em segundo logar, como ella foi aceita por 
aquelles que se têm interessado durante uma longa e 
gloriosa vida em prol da emancipação dos escravos ; 
em terceiro logar, si ella tem realizado todas as espe- 
ranças daquelles que a fecundaram e a levaram a 
effeito; finalmente, quaes as disposições do nosso 
partido por occasião da discussão da lei e depois da 
sua promulgação. 

Sr. presidente, penso que, em suas origens, a grande 
honra que provém da lei de 28 de Setembro cabe a Sua 
Magestade o Imperador. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Antes o partido libe- 
ral já tinha levantado a questão. 

O Sr. Ulysses Vianna : — E externando esse juizo 
assignalo apenas um facto, não querendo entrar na 
alta questão da interferência de um rei constitucional 
no mecanismo do governo ; mas digo que cabe a Sua 
Magestade, porque foi elle quem, desde 1864, deu o 
impulso pratico e eflicaz á idéa abolicionista no Brazil. 

O Sr. Cândido de Oliveira :-— A propaganda já 
existia . 

O Sr. Aragão Bulcão : — Nessa occasião o sul le- 
vantou-se, fez grande barulho e o norte calou-se. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Já existia a propaganda, 
é verdade, e desde longos tempos, mas foi o Imperador 
quem se constituiu a força propulsora do movimento 
nos últimos annos. 

Em 1864, por occasião do casamento da Princeza Im- 
perial e da Princeza D. Leopoldina, escravos foram 
alforriados por iniciativa de Sua Magestade. 

Em 1866, Sua Magestade com o seu próprio punho 
elogiara o acto dos benedictinos alforriando em capitulo 
geral 1.600 escravos, pertencentes ás propriedades de 
seus conventos. 

Em 1868 ainda. Sua Magestade, respondendo a uma 
adresse do Comité de abolição de Pariz, dizia que a 
idéa da emancipação era justa em nosso paiz, e a 
questão era apenas de opportunidade e de forma. 

Si em suas origens a honra desse grande acto legis- 
lativo, simplesmente pela impulsão que lhe deu, cabe 
de direito ao Imperador, devo dizer que a execução 
brilhante que tem tido a lei, cabe inteiramente ao nosso 
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paiz. Pela forma por que essa lei tem sido executada, 
não pôde haver um brazileiro que não tenha sido 
tomado de verdadeiro rejubilo. A execução desta lei 
em seus dous princípios cardeaes, emancipação das 
gerações actuaes e libertação do ventre, pôde ser es- 
tudada sob duplo aspecto : a mortalidade dos ingénuos 
e as alforrias dos escravos. 

Senhores, as taboas de mortalidade dos ingénuos 
devem verdadeiramente contentar o sentimento na- 
cional. Não quero estabelecer princípios geraes, afim 
de demonstrar, tanto quanto possa ser demonstrado, a 
extensão da mortalidade nas crianças do acto do nas- 
cimento a 7 annos, pois tal é a idade que contam os 
mais velhos ingénuos em nosso paiz ; prefiro afflr- 
mações mais praticas, prefiro recorrer a dados esta- 
tísticos. Da iniciação da execução da lei até hoje têm 
nascido 147.453 ingénuos ; a mortalidade desses in- 
génuos é de 37.293, o que dá 25,29 Vo- Poder-se-ha re- 
conhecer o sentimento de que é dotado o povo brazi- 
leiro quando se compare a mortalidade desses ingénuos 
com as taboas de mortalidade das crianças nos outros 
paizes. Sicompararé julgar, senhores, comparemos. 
Sirvo-me da seguinte estatística de Block, relativa á 
mortalidade de crianças sobre 100 vivos : na França é 
de 34,12, na Itália de 40,44, na Inglaterra de 25,56, na 
Áustria de 39,03, na Prússia de 33,56, na Baviera 
de 40,53, na Suissa de 26,81 e na Bélgica de 28,30. A dif- 
ferença é em favor do nosso paiz. {Muito bem.) 

Compare-se ainda, Sr. presidente, a differença entre 
a alimentação, entre os cuidados, que são dispensados 
a esses ingénuos, com os cuidados e desvelos minis- 
trados ás outras crianças, a que se referem as tabeliãs 
de mortalidade de Block na Europa, e se reconhecerá 
que, no que diz respeito a ingénuos, é uma honra para 
o nosso paiz o modo por que a lei tem sido execu- 
tada. 

Em relação ás alforrias, temos os dados gue nos 
offerece o relatório do Sr. ministro da agricultura, 
dados verdadeiramente satisfactorios. 

As informações não são inteiramente precisas, mas 
I>óde-se calcular que as manumissões a titulo gratuito, 
devidas á iniciativa particular, até 31 de Dezembro 
de 1878, attingem a mais de 30.000 escravos. 

Nestas condições, porém, e apezar dessa genero- 
sidade do povo brazileiro, póde-se e deve-se simples- 
mente confiar no sentimento nacional e no jogo das leis 
naturaes para se operar a substituição do trabalho 
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escravo pelo trabalho livre ? Faço a pergunta, e voltarei 
ó questão. 

Senhores, a lei de 28 de Setembro foi um grande passo 
na marcha da abolição, mas incontestavelmente foi 
uma lei de transacção entre os princípios humanitários 
e os grandes interesses nacionaes estacionados nas 
nossas propriedades territoriaes . Eu tenho por essa 
lei um intenso sentimento de admiração, ainda que não 
a possa aceitar como a grande carta da liberdade, como 
a qualificou, no tempo em que ella foi promulgada, um 
jornal estrangeiro, que se publicava nesta corte. Exer- 
cendo a sua benéfica influencia sobre as gerações 
futuras pela libertação do ventre, a lei teve o grande 
defeito de deixar no olvido as gerações actunes. Foi esse 
o lado fraco do grande acto legislativo, que serviu de 
alvo ás censuras dos aboUcionistas da Europa, como 
o Sr. Cochin, em Pariz, e aos protestos da Antislaverij 
Socíetí/y de Londres. (Apoiados e apartes.) 

Essas censuras, senhores, foram também as do 
partido liberal no senado por occasião de discutir-se a 
lei, e depois sempre que ella era trazida a debate. 

Ainda em Junho de 1873, o senador Nabuco, de 
saudosa memoria, dizia que era preciso tratar das 
gerações actuaes, remil-as gradualmente, não deixar 
sem esperanças, sem providencias a triste condição 
delias em comparação das novas gerações, cuja prefe- 
rencia era uma questão do tempo, em que tinham vindo. 

Senhores, aceitando a lei em sua concepção, e ren- 
dendo preito á forma por que ella tem sido posta em pra- 
tica, porventura os intuitos do legislador têm sido reaU- 
zados ? E'esta uma questão séria, para a qual invoco a 
attenção da camará . Uma lei só é feita para a satisfação 
de uma necessidade reconhecida. Quando essa necessi- 
dade não é satisfeita, quando as intenções do legislador 
não ficam attendidas, é preciso voltar sobre a lei, dar- 
Ihe elasterio, refundil-a ou melhora 1-a. (Apoiados.) 

Quando se discutiu a lei de 28 de Setembro o que 
diziam os seus mais dedicados defensores ? Diziam que 
no prazo de 21 annos, quando os ingénuos entrassem 
no gozo da inteira liberdade, quando se encerrasse o 
cyclo da aprendizagem dos ingénuos pelo serviço aos 
senhores das escravas, no caso de preferireni elles 
esses serviços ao respectivo preço, ou pela educação 
nos estabelecimentos, quer públicos, quer custeados 
por associações, estaria igualmente acabada a es- 
cravidão das gerações presentes, que entrariam simul- 
taneamente no regimen da vida civil. 
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O Sr. senador Correia, ministro de estrangeiros de 
então, dizia, transmittindo a lei de 28 de Setembro aos 
nossos agentes diplomáticos, que a instituição da es- 
cravidão estava condem nada por todas as consciências, 
e não havia divergência senão sobre os meios de abolil-a. 
Essas esperanças têm sido uma realidade, ou antes 
podemos contar que ellas se realizem, entregue a lei de 
28 de Setembro á sua evolução natural ? 

Senhores, não nos enganemos ; absolutamente não. 
As esperanças ficarão em esperanças ; continuará por 
muito tempo o regimen actual : o filho livre junto á 
mãi escrava ; a propriedade movida pelo braço servil ; 
a escravidão como um facto, ainda que condemnada 
por todas as consciências ; a effectividade do direito 
adiada pelas irradiações do interesse, produzindo tudo 
a desorganização do trabalho, a agitação do espirito 
publico, os antagonismos de raças, o mau estar social. 
(Apoiados.) 

Não ha, senhores, duvidar. Quando quizessemos 
descrer do que se impõe quotidianamente ás nossas 
vistas, ahi estavam os algarismos, levantar-se-hia a 
estatística, mestra das previsões legislativas. Da data 
da lei de 28 de Setembro até 31 de Dezembro de 1878 
poderiam ter desapparecido da nossa população servil, 
e digo poderiam, porque os dados olíiciaes são incom- 
pletos, 160.0 J(J escravos por falleeimentos e por ma- 
numissões a titulo gratuito, oneroso o pelo fundo de 
emancipação. Existindo ainda um milhão e quatro- 
centos mií e tantos escravos, vede, senhores, si na data 
prevista, quando os primeiros ingénuos completarem 
os 21 annos, estarão redimidas as gerações actuaes, 
teremos riscado da nossa civilisação a mancha da es- 
cravidão, teremos eliminado da líossa economia esse 
legado oneroso da metrópole ! 

Senhores, não tenho um temperamento bastante 
sanguíneo para ousar descortinar o futuro, mas tenho 
fé robuslissima em que a lei de 28 de Setembro não 
ha de completar por si mesma, desajudada de outros 
elementos legislativos, a evolução do trabalho nacional. 
Essa lei não pôde ser tida como um marco miliario, 
nem como a ultima Thule dos romanos, depois da qual 
só havia o desconhecido. 

O espirito abolicionista, que a fecundou, não pódc 

ser como o do Deus bíblico, que depois de ter fluctuado 

sobre o cahos dos elementos, e creado o universo, 

repousa satisfeito até hoje. (Apoiados. Muito bem,) 

O legislador não se isola, e não pode deixar de ter 

.. 4 
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em atlenção as aspirações nacionaes. O que se vê em 
nosso paiz ? 

Como na antiguidade as festas publicas e as festas do 
lai eram consagradas pelos sacriflcios sanguinolentos, 
hoje entre nós os contentamentos da familia, as 
grandes festas do lar pelo casamento e pelo nascimento 
da prole, os actos religiosos e os regosijos nacionaes, 
sessões litterarias, scientificas e artisticas são consa- 
gradas por actos de manumissões, pela investidura do 
escravo em sua personalidade civil. 

Os nossos costumes brandos, generosos, christãos, 
tem extinguido as barreiras entre as raças em todos 
os legares públicos, ao accesso de todas* as posições. 

As gerações actuaes dos escravos, presenciando o 
espectáculo da generosidade brazileira, esperam mais 
alguma cousa do que os effeitos lentos, morosos, da lei 
de 28 de Setembro. 

Não somos nós, senhores, que trazemos a agitação 
para o recinto desta camará ; essa agitação vem de 
fora, se impõe, produz uma certa obsessão de espirito 
e dá por si mesmo o impulso. 

A aspiração abolicionista tem o seu movimento 
próprio na consciência individual, que.se reflecte sobre 
a vida publica. Ella é como a terra, e pur si muove ! 
(Muito bem,) 

Como, porém, senhores, apressar praticamente sem 
abalos á propriedade rural e á riqueza publica o movi- 
mento abolicionista ? Eu vou emittir a minha humilde 
opinião. 

O Sr. Aragão Bulcão dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Muito obrigado a V. Ex. 

Poder-se-ha effectuar a emancipação não indem- 
nisando os proprietários dos escravos ? 

A propriedade do homem sobre o homem não é uma 
propriedade legitima, mas entre nós é um facto secu- 
larmente legal, reconhecido por todo nosso direito civil. 
A emancipação sem a indemnisação seria um roubo 
feito pelo Estado á propriedade individual. Em parte 
alguma isto succedeu . A França libertou os escravos 
de suas colónias sem pagar aos proprietários a indem- 
nisação, é verdade, mas libertou-os com a promessa 
solemne e legal do pagamento. Esse pagamento sempre 
adiado, e nunca effectuado, não é meio para tentar um 
governo serio e leal. A Inglaterra e a Hollanda pro- 
metteram e realizaram indemnisações. A emancipação 
nos Estados Unidos, pela maneira por que ella se effe- 
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ctuou, não foi uma medida legislativa ordinária ; ella 
foi uma conquista de guerra, o direito do vencedor 
sobre o vencido. Abstrahindo dos puros abolicionistas 
de Boston, os legisladores queriam a emancipação 
gradual e progressiva, mediante prévio e justo resgate. 
Lincoln pediu e os legisladores do Capitólio votaram 
fundos para a indemnisação dos escravos libertados. 
Essa é a tradição honrosa. (Apoiados.) 

Póde-se, porém, tratar por ora, da emancipação 
mediante indemnisação ? Quaes as forças do nosso 
orçamento ? 

Senhores, segundo os dados constantes do relatório 
do ministério da agricultura com 3.192:898$039 foram 
manumittidos pelo fundo de emancipação 4.584 es- 
cravos, o que dá para cada escravo, termo médio, a 
quantia de 697$1 85. 

Para arredondar algarismos, aceitando a média de 
600$000, que foi quasi a mesma votada nos Estados 
Unidos para a libertação dos escravos,istoé— 300 doUars, 
quando, já declarada a guerra, o congresso americano 
quiz emprehender a emancipação mediante resgate, e 
tomando por base 1.400.000 escravos, teremos, se- 
nhores, multiplicando essa média de 600$ pelo 1.400.000 
escravos, a fabulosa somma de 840.000:000$000. 

Será isto possível? O estado do thesouro comportará 
essa despeza, não só presentemente, como sempre, em 
vista da tendência crescente, em nosso paiz, como em 
toda parte, do augmento dos orçamentos de despezas, 
augmento superior, economicamente fallando, ao cres- 
cimento relativo daproducção? A resposta está nos 
próprios termos da pergunta: é impossível! (Apoiados.) 

Admitti a hypothese de que a indemnização fosse 
feita por apólices, ás quaes simplesmente fosse taxado 
o juro não de 6 Vo, que é o actual, mas de 5%; a 
quanto poderia montar annualmente esse juro? Esse 
juro montaria a 42.000:0000$000. 

Tomai ainda a taxa de 4 Vo, e tereis 33.600:000$ de 
juros annuaes. 

Sobrecarregai o serviço da nossa divida, que im- 
porta em cerca de 46.000:000$, com esse excesso pro- 
duzido pelos juros das apólices destinadas ao resgate 
dos escravos, e vós tereis no orçamento de despezas, 
simplesmente na verba— juros da divida publica — 
uma quantia fabulosamente extraordinária, que absor- 
veria quasi toda a receita actual. 

Abstrahi, porém, do aspecto propriamente pecuniá- 
rio da questão, e reconhecereis que a emancipação de 



[ 



— 52 - 

uma vez, immediata, por indemnização, além de al- 
terar profundamente a situação do nosso orçamento, 
traria dous grandes perigos ; em primeiro logar, esse 
milhão e quatrocentos mil escravos seriam do pôr do 
sol ao nascer do sol seguinte cidadãos sem preparo, 
sem antecedentes e sem estímulos para a vida social ; 
em segundo logar, num paiz de regimen fiduciário, que 
vive simplesmente de papel-moeda, a desorganização 
do trabalho agrícola traria necessariamente a desorga- 
nização do nosso regimen financeiro, a depreciação com- 
pleta do papel-moeda e dos fundos i3ublicos, e a baixa, 
que não pôde ser calculada de antemão, do cambio pela 
nossa deficiência no movimento da conta corrente in- 
ternacional. 

Nem ao menos, Sr. presidente, ter-se-hia a conso- 
lação de ver a agricultura tirar vantagens da baixa do 
cambio,por isso que com a baixa do cambio o productor 
nada percebe, nada lucra, porque não é o género que 
sobe de preço, é o papel-moeda que baixa de valor. 

Nestas condições, Sr. presidente, e pensando entre- 
tanto que o movimento abolicionista em nosso paiz não 
pode estacionar, uma vez que não são aquelles, que 
querem apressar esse movimento, que trazem a ques- 
tão para o parlamento, para a imprensa, para as reu- 
niões, mas é essa mesma questão que impelle o pró- 
prio movimento, é essa questão que, como a terra, se 
move por si mesma, acho que devemos por medidas 
indirectas ir apressando gradualmente a emancipação, 
de m(jdo que ella não se opere de chofre. 

O Sr. Aragão Bulcão dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Acho, aproveitando o 
aparte do nobre deputado, que nós não devemos le- 
vantar fronteiras entre o Norte e o Sul. 

O Sr. Aragão Bulcão : —Não, não estou levantando 
fronteiras, estou assignalando o facto. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não podemos reconhecer 
como beneficio ao Norte essa emigração de escravos 
para o Sul. 

O Sr. Aragão Bulcão:— Certamente é deplorável. 

O Sr. Ulysses Vianna: — A quostão não se resolvo 
por isto ; a questão, quando muito, se deslocará : o 
escravo do Norte não deixará de ser escravo no Sul 
(apoiados), e consequentemente o problema continuará 
o mesmo, por maior que seja essa emigração. 
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O Sr. Freitas Coutinho : — Mqs o Norte é que fica 
com o dinheiro. 

O Sr. Aragão Bulcão :— Não, nao ficamos, ven- 
demos por necessidade. 

( Criuamse muitos apartes,) 

O Sr. Ulysses Vianna: — Entretanto, o movimento 
abolicionista não pode estacionar. Não nos podendo 
contentar com os effeitos morosos da lei do 28 de 
Setembro, para se operar a completa emancipação do 
trabalho escravo no nosso paiz, medidas indirectas, 
medidas que tendam a emancipar o escravo progressi- 
vamente, gradualmente, iniciando aquelles, que forem 
emancipados, no regimen da vida civil, devem ser 
tentadas, devem ser postas em pratica. 

Procuremos obviar a maior censura levantada 
con- ra a lei de 28 de Setembro ; não continue o aban- 
dono das gerações actuaes, esse abandono que, desor- 
ganizando o trabalho agrícola, constitue por sua vez 
uma grave perturbação em nossa economia social. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Apoiado ; e o nobre 
ministro já calcula no seu relatório a importante des- 
peza a fazer-se com os ingénuos e que nos oito pri- 
meiros annos eleva-se, parece-me, a quatro mil e 
tantos contos. 

O Sr. Ulysses Vianna :— O honrado Sr. ministro da 
agricultura refere-se aos ingénuos, mas eu me refiro 
aos escravos actuaes, ás gerações presentes. 

Eu penso, senhores, que devemos alargar as causas 
de emancipação creadas pela lei de 28 de Setembro, de- 
vemos estabelecer de um modo mais largo a constitui- 
ção do pecúlio escravo, devemos procurar augmentar 
o fundo de emancipação. . . 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna ... e si os recursos actuaes 
dos orçamentos ordinários são insufficientes, devemos 
procurar os recursos extraordinários, appellando para 
o patriotismo dos brazileiros. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Que não tem falhado. 
A emancipação voluntária tem sido em grande numero 
em todas as provincias. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Eu não quero entrar deta- 
lhadamente na maneira pela qual se poderia alargar a 
constituição do pecúlio escravo; poder-se-hia fazer 
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com que esse pecúlio fosse constituído por um dia de 
trabalho, a exemplo do que na França propuzeram os 
Srs. Passy e Broglie. 

A união physica da escrava com o senhor, a ama- 
mentação pela escrava do filho do senhor poderiam 
ser outras tantas causas de emancipação; e com 
estes e outros meios indirectos, e com o augmento do 
fundo de emancipação, para o qual poderia ser desti- 
nado o producto das loterias e creado um imposto es- 
pecial— o imposto de capitação, ainda que módico, a 
exemplo do que se pratica em' Massachussetts para o 
exercício do direito eleitoral, poderia ella ir-se ope- 
rando gradualmente, de modo a não dar-se a desorga- 
nização do trabalho agrícola ; e quando o ultimo escravo 
tivesse de desapparecer do solo brazileiro já os ante- 
riores estariam aptos para o goso de todos os direitos 
civis, já estariam gozando do regimen legal, e nenhuma 
pressão se daria quer na sociedade civil, quer no 
regimen do trabalho rural. 

Ainda como causa, que ha de apressar o movimento 
abolicionista, eu menciono a colonisação espontâneo, 
sem todos os inconvenientes que tem havido até hoje, e 
que tem sido uma verdadeira chaga para o nosso paiz. 
(Apoiados,) 

O braço escravo só tem valor pela falta do braço 
livre. Quando o trabalho livre for barato, quando 
houver facilidade de obter trabalhadores, o escravo 
perderá a sua necessidade actual ; e si nós, alargando as 
correntes da immigração, podermos obt r para o nosso 
paiz trabalho barato, teremos faciUtado extraordinaria- 
mente essa grande conquista da humanidade no pre- 
sente século: a igualdade entre todos os homens ! 

Além da colonização enropôa, livre e espontânea, eu 
me confesso partidário da colonisação chineza- 

O Sr. Galdino das Neves :— Pois tem 'muito mau 
gosto. (Riso.) 

O Sr. Martim Francisco Filho:— Feita pelo governo? 

O Sr. Ulysses Vianna :— Não, mas com facilidades 
creadas pelo governo. Não quero que o chim seja le- 
vado á propriedade agrícola pelo governo. (Apoiados. ) 

Sou partidário do trabalho chinez nas condições 
actuaes da lavoura do Brazil. 

O Sr. Martim Francisco Filho : — Eu também, não 
se envolvendo o governo nisto. 
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O Sr. Galdino das Neves (para o orador) : — Si V. 
Ex, tivesse acompanhado as discussões nesta casa 
sobre a colonisação chineza havia de mudar de opinião. 

O Sr. Ulysses Vianna: — NSo tinha a honra de fazer 
parte desta camará, mas acompanhei de longe as dis- 
cussões trdvadas a respeito da colonisnção chineza, e 
devo dizer ao nobre deputado por Minas que esses 
bellos discursos nfío produziram em mim a convicção 
contraria á conveniência do trabalho dos coolies. 

Sem querer reabrir o debate havido a propósito do cre- 
dito para missão á China, tenho em resposta ao nobre 
deputado e após a discussão havida nesta casa, a opinião 
ultimamente emittida por um illuslre economista, 
o Sr. Froux de Fontpertuis, que os nobres deputados 
conhecem perfeitamente, e a aspiração de um estado 
productor de assucarnos Eslados-Unidos: aLuziania. 
c< E', na verdade, um singular espectáculo, disse o 
Sr. Froux de Fontpertuis, sobre essa terra tão altiva 
de suas grandes liberdades, o do pobre chinez, cheap 
John^ João a preço baixo, como dizem os yankees, sa- 
cudido em todos os sentidos, expellido do litoral do 
Pacifico, porque trabalha a baixo preço', e procurado ás 
margens do golpho do México, precisamente porque 
sua mão de obra é barata. Como agricultor, clle tem 
dado todas as provas, e teria para os brancos do sul a 
grande vantagem de não aliar á cultura do algodão o 
cuidado dos mais graves assumptos legislativos. O 
chinez não se liga ao solo que fecunda fora do seu paiz, 
não se torna colono, na ver^dadeira accepção do termo, 
e si reduz a vida ao strictamente necessário, si faz eco- 
nomias com severidades sobre a alimentação, sobre o 
fumo e o chá, é sempre com o propósito firme, com a 
idéa flxa de voltar um dia para o paiz das torres de 
porcellana. Nãoé um cidadão, é um utensílio. » 

O maior argumento contra os chins foi o estado da 
Califórnia, após a grande immigração dos coolies. 

Pois bem, é um estado eminentemente assucareiro, 
nos Estados-Unidos, a Luziania, que hoje ( spera obter 
os chins para augmentar a sua producção agrícola. 

O Sr. Galdino das Neves:— V. Ex. leia o que se 
dicidiono Congresso. 

O Sr. Ulisses Vianna :— As decisões tomadas pelo 
Ck)ngresso não foram oriundas dos males trazidos á 
economia social pela introducção do chim, foram pro- 
venientes da concurrencia do trabalho asiático barato 
com o trabalho americano a alto salário. 



— 56 — 



Nós só pela baroteza do trabalho, pelo alargamento 
dn immigrnçao, poderemos augmentar a nossa pro- 
ducção, de modo que não só chegue ella para satisfazer 
as necessidades nacionaes, como também sirva para 
augmentar a riqueza publica pela exportação. 

A borateza do trabalho, elemento propulsor da pro- 
ducçâo agricola, só poderá ser trazida ao nosso paiz 
pelo trabalho do chim, tenaz, paciente, industrioso, 
económico, sem grandes aspirações, hmitando-se sim- 
plesmente ao cultivo do solo e depois desse cultivo a 
constituir um peciilio para voltar ú pátria. 

Não se trata de assimilar a raça amarella ; ninguém 
quer mongolisar o Brazil ; sim trata-se de obter instru- 
mentos de trabalho, como um regimen de transicção 
entre o trabalho escravo actual e o trabalho livre futuro, 
como succedeu em algumas colónias inglezas depois da 
emancipação dos escravos. 

Senhores, eu me regosijo com o governo actual pelos 
novos alvitres tomados a propósito de colonisação eu- 
ropéa. A colonisação em n^sso paiz tem sido feita do 
modo mais dispendioso e do modo menos scientifico e 
menos apropriado ás nossas condições. Desde 1850, 
quando pelo braço enérgico de Eusébio de Quein^z se 
aboliu o trafico de* africanos e se tratou da colonisação 
estrangeira, essa colonisação te i:-nos custado contos 
aos milhares, e os resultados são quasi negativos. 

Abstraindo de uma ou outra colónia, como a de S. Leo- 
poldo no Rio Grande do Sul, cuja prosperidade é devida 
ás condicções topographicas e à facilidade da conducção 
dos géneros para o mercado de Porto Alegre, quasi 
todas as outras ainda talvez aspirem a viver sob a 
tutela official, de modo que os colonos continuem a 
ser sempre pensionistas do Estado. Entendo, e nisto 
me regosijo profundamente com o governo actual, em 
vista das solemnes declarações feitas, que todos os 
estabelecimentos coloniaes devem ser o mais breve- 
mente possível emancipados ; e aquelles que não 
possam sel-o desde já, devem ser entregues á 
industria particular, mediante contratos de parceria. 

Senhores, a terceira condição da organização do 
trabalho é o ensino profissional. Não posso concordar 
com o nobre deputado que me precedeu na tribuna, 
quando atacou a organização do ensino profissional, 
como inútil, como não podendo produzir os resultados 
que delle se esperam. 

O Sr, RoDmouES Júnior:-- Eu não ataquei a or- 
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ganização do ensino profissional, tratei do modo de 
dal-o. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Devo, entretanto, dizer 
aS. Ex.queeii nSo acredito que o ensino profissional 
agricola se organize tão cedo em nosso paiz. Antes de 
tudo lamento que um paiz essencialmente agricola, 
como o nosso, tenha um arremedo de ensino de tal 
forma, que é uma cousa ridicula, que de ensino tem 
apenas o nome. 

Nós, que vivemos antes de tudo da producção da terra, 
— e jà na antiguidade dizia Plinio que a boa terra de 
trabalho só produz bem quando é cultivada com amor, 
e o amor á terra só pôde consistir nos processos aper- 
feiçoados de cultura, vemos que o ensino profissional 
em nosso paiz tem sido descurado, não só pelos pode- 
res públicos como pela iniciativa individual. Em que 
tem consistido o ensino agricola em nosso paiz, e a 
culpa tem sido tanto do poder publico, como principal- 
mente da nossa educação intellectual? 

Temos em Minas a escola de Juiz de Fora, na Bahia 
a escola de S. Bento das Lages, na Corte uma Fazenda 
nacional e uma escola asylo-agricola, destinado a 
meninos desvalidos, em o qual se fazem chapéos com 
a fibra dobam bonassa. A escola de Minas nSo tem 
discípulos, a da Bahia também nâo tem, a Fazenda 
nacional e o asylo agricola nSo se destinam ao ensino 
profissional. 

A culpa é do governo, senhores, por não ter organi- 
zado em bases largas o ensino agricola, e nossa por 
não termos frequentado essas escolas, onde ellas 
existem. 

Mas, Sr. presidente, pergunto a V. Ex.: póde-se 
transformar da noite para o dia, por acto legislativo, 
a Índole nacional ? 

Qual é a nossa tendência intellectual ? Os estudos 
scientificos e litterarios, o grau de bacharel em direito 
e engenheiro ou doutor em medicina. 

Multipliquem-se as escolas agrícolas, dôm-lhes 
mesmo boa organização, e parece-me que ellas ficarão 
desertas por muito tempo. Mas, eu que assim penso, 
julgo que o ensino agricola deve ser estabelecido 
quanto antes. Perguntar-se-me-ha : como, si achaes 
que, apezar das portas da escola estarem abertas, 
faltarão discípulos ? 

Para mim, Sr. presidente, já que os discípulos não 
vão ás escolas, as escolas devem ir aos discípulos; 
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(lovo-so cstnholccer o ensino em colónias agrioolas 

í1(»vi(lamíMit<í or^iíuiizadas, do modo que esse ensino 
s<'ja rlTcrtiviímriilc nlíri^alorio para nquelies que se 
mostranMH onín aptiílòes. 

í) iinl)i-(> Sr. niiiii^itro da agricultura quer tentar a 
oríranizarAo do onsiiio; mas do duas uma : ou esse 
ensino SíTi» tão elonuMit ir, que forme um prolonga- 
niiMito, uma dependência das escolas primarias, 
coniD existe nos Kstados-Unidos, na França e na 
Prussi.i ; 011 esse ensino será desenvolvido, assentado 
cm solidas e lar'i:as bases, de modo que possa ir exer- 
cendo aos poucos mais eflicaz influencia e acçõo 
snhre o nosso rcí^imen rural. 

No primeiro caso, a influencia desse ensino será 
nenhuma, luna vez que os meninos das nossas escolas 
primarias não ]> »(IiM*no ex(n'cer, com os conlieciíTientos 
elementares nellas ad<iuirid<')S, uma influencia efflcaz 
(Mn o nosso modo de cultura, nos processos agrícolas. 

No segundí^ caso, com o ensino desenvolvido das 
scioncrias, <[ueá agrit-ullura se prendem e com ella tôm 
intima conuí^xâo, com o estudo das irrigações, dos pro- 
cessos diMiivelamenlo, de levantamento de planos, da 
engenharia rural, teremos comcertesa a deficiência ou 
mesmo auzencia de alumnos. 

Por iss(^ digo que só tirariann^s proveito do ensino 
profissional, pelo menos durante algum tempo, si 
Ibsseelledado de modo o^ rigatorio pelo estado áquel- 
les que recebessem do restado su])sistencia, afim 
de que, passado certo periodo, pod(\ssem esses pensio- 
nistas constituir um pessoal apto, e que servissem 
de (ixemplo e deestiniulos para as classes em geral do 
paiz. Seria um meio indirecto de ir-so modificando a 
tendência intellectual, aíTeiçoando-a aos estudos agro- 
nómicos. 

Lembro-me de que o nobre ministro consultíU ao 
presidente de minha provincia sobre o melhor local 
para poder ser estabelecida uma escola agrícola. 
Aproveito a occasião para 'li/.er a S. Ex. que essa es- 
cola só i)óde ser hmdada com proveito na G<">lonia Or- 
phanologica Isabel» que tem extensas e excellentes 
terras, devendo os colonos ser os alumnos. 

A questão do ensino profissional, Sr. presidente, é 
muito séria. Nos paizes mais adiantados já se encon- 
tram diííiculdades na obtenção, nao de trabalhadores, 
mas de bons administradores de fazendas ruraes. 
( Apoiados,) 

Tenho aqui um excellente trabalho publicado em um 
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dos últimos números da Revista de Edimburgo sobre a 
depressão agrícola da Inglaterra, e no qual esse facto 
se afflrma. Sisuccede esse facto na Inglaterra, podere- 
mos ter a esperança de, por meio do ensino profis- 
sional, entregues aos nossos hábitos e tendências litte- 
rarias, em pouco tempo melhorar a nossa situação 
rural para activar-se a producção, e conseguintemente 
desenvolver- se a riqueza publica ? Julgo que não po- 
demos nutrir esperanças muito lisongeiras.Si o Estado 
tem o dever de organizar da melhor forma o ensino 
profissional agrícola, esta necessidade não deve ser me- 
ramente aparatosa ; não deve ter um aspecto de 
simples fachada ; mas deve ser satisfeita de forma 
que aufiramos a maior somma de proveitos, e esta 
maior somma de proveitos só pôde ser obtida por ora 
em estabelecimentos mantidos pelo 'Estado e com 
alumnos pensionistas do Estado. 

Referindo-me, Sr. presidente, ás facilidades decon- 
ducção entre os centros productorese os mercados con- 
sumidores e exportadores, devo dizer ao nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro que discordo positiva- 
mente das opiniões por S. Ex. hontem emittidas 
relativamente á parte que o Estado deve tomar na 
organização das emprezas de estradas de ferro. 
(Apartes,) 

Sei que as funccões do Estado podiam ser perfeita- 
mente limitadas ú garantia da segurança individual 
e de propriedade, á distribuição da justiça; mas 
pergunto ao nobre deputado: apezar dessa concepção 
scientifica das sociedades modernas, onde se poderia 
formar um governo tendo simplesmente essas duas 
funccões — garantir a vida e a propriedade e distri- 
buir a justiça? 

Diante mesmo das grandes iniciativas individuaes 
nos paizes mais adiantados, o Estado tem tomado 
sobre si serviços, que absolutamente não se podem 
abrigar sob a^idéa, que nós hoje temos scientifica- 
mente do Estado moderno. 

Querendo dar uma forma pratica a minha argu- 
mentação, direi ao nobre deputado que de todos os 
paizes,^ aquelle, onde na industria das estradas de 
ferro foi a iniciativa individual levada no seu ex- 
tremo, é a Inglaterra ; mas assim mesmo, quando 
ella teve de estabelecer as suas extensas eramiíicadas 
linhas férreas na índia, teve necessidade de todas as 
subvenções, de todos os auxílios para que ellas fossem 
desenvolvidas. 
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Na Bélgica a construcção e exploração dos caminhos 
de ferro correu por conta directa do Estado, e na 
França todos os systemas foram postos em pratica: 
a construcção pela iniciativa individuai isoladamente, 
por conta do Estado e com auxílios governamentaes ás 
companhias, tomando esses auxílios forma de adianta- 
mentos em dinheiro, de adiantamentos em trabalhos, 
de garantias de juros, de subvenções em trabalhos e 
de subvenções em dinheiro, chegando o governo 
muitas vezes a prestar o seu concurso ás companhias 
em occasiões de crise financeira, como succedeu por 
occasião da crise que em 1858 affectou quasi todas as 
praças commerciaes. 

A esse respeito a opinião verdadeira está na con- 
traria da emittida pelo nobre deputado pelo Rio de 
Janeiro (apoiados ), e nas condições da iniciativa 
individual, frouxa, sem estímulos, em um paiz novo 
como o nosso, sem recursos pecuniários, a acção do 
Estado é absolutamente imprescindível na industria 
dos caminhos de ferro. (Apoiados,) 

Os sacrifícios feitos são compensados em próximo 
futuro. 

Recordo-me da opinião que o actual presidente do 
conselho de ministros na França emittiu o anno pas- 
sado na camará defendendo a rede de estradas de ferro 
que projectara realizar. 

Dizia elle que sobre os caminhos de ferro póde-se 
applicar o que disse Bastiat sobre matéria económica: 
em cada phenomeno económico ha o que se vê e o que 
não se ve. O que se vê é o que interessa ao industrial, ao 
negociante, é a questão do lucro ; mas o que não se 
vê é a riqueza creada pelo caminho de ferro, são os 
productos que elle leva ao Estado sob diversas formas 
e que representam benefícios quasi tão consideráveis 
como os que elle produz para o capital : eis o que não 
se vê e o que o Estado deve vêr. 

Entretanto, Sr. presidente, nessa questão de estradas 
de ferro em nosso paiz censuras podem ser levantadas 
á maneira pela qual ella tem sido conduzida. 

Tem havido concessões prejudiciaes umas ás outras 
e concessões menos úteis umas do que outras, o que 
ter-se-hia evitado com o levantamento de uma planta 
geral de estradas de ferro, atendidas as necessidades 
do presente e de um próximo futuro, de modo que as 
concessões fossem sendo feitas mediante um plano 
prévia e systematicamen te organizado. 
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O Sr. Freitas Coutinho:— Mas como organizar 
esse plano? Eis alii a nossa questõo. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mas diz-meo nobre depu- 
tado: «Como se pôde organizar esse plano? » Eu respon- 
do: como se organizou pela lei de 11 de Junho de 1842 na 
França, quando se traçou previamente uma rede de 
caminhos de ferro. . . 

O Sr. Freitas Coutinho:— Oh! V. Ex. não esta- 
beleça parallelo entre a França e o Brazil ; são cousas 
muito differentes. 

O Sr. Galdino das Neves: — Por isso è uma neces- 
sidade para as estradas não matarem umas as outras, 
como tem acontecido no Brazil. 

O Sr. Ulysses Vianna ...e as concessões foram 
feitas por concurrencia, de modo que os grandes 
centros de producção eram de preferencia attendidos. 

Não ha difflculdades invencíveis, e eu não me refiro 
aos detalhes. As nossas regiões productoras são co- 
nhecidas, e conhecidos são muitos estudos de estradas 
de ferro. Era determinar, em vista da utilidade publica 
verificada, do interesse geral provado, quaes as zonas 
que deviam ser preferidas, quaes as concessões de es- 
tradas que deviam de preferencia ser outorgadas pelo 
Estado aos emprezarios. Assim se reconheceria, antes 
da realização, a maneirai pela qual se teria de orga- 
nizar a rede das estradas de ferro no nosso paiz, 

E depois, Sr. presidente, esta questão de caminhos 
de ferro não é somente industrial, hoje ella tem um 
grande alcance social. As estradas de ferro não servem 
simplesmente como meios de transporte, ellas são 
grandes elementos estratégicos ; e sendo grandes ele- 
mentos estratégicos, não deverá o governo prevenir-se 
de ante-mão com uma combinação razoável, de modo 
que sejam attendidos os interesses commerciaes, indus- 
triaes e agrícolas, bem como os interesses mais altos, 
os interesses da defesa da pátria ? Certamente. 

O nobre deputado, que censurou a intervenção do 
governo na industria de caminhos de ferro, deve 
notar que quasi todos os Estados tendem a apropriar- 
se das grandes linhas férreas existentes e de con- 
struir novas por intervenção directa delles próprios 
(apoiados) ; deve conhecer a questão levantada o anno 
passado pela acquisição dos caminhos de ferro na 
Allemanha por parte do príncipe de Bismark e a 
grande rede delineada e já iniciada com muita activi- 
dade pelo Sr. Freycinet. 
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Senhores, si o concurso do Estado na exploração 
de estradas de ferro é uma necessidade, esse concur- 
so deve ser o menos oneroso possivel ao erário publico. 
E' sabido que a lei de 24 do Setembro de 1873 con- 
feriu ao governo a faculdade de conceder garantia de 
juros de 7 ^/o ás estradas de ferro, mediante condições 
preestabelecidas. 

Essa lei, bem como o respectivo regulamento de 24 
de Fevereiro de 1874, estabelecia a garantia de juros de 
7 o/o sobre o capital definitivamente despendido ; mas 
em consequência do inquérito feito na praça de Lon- 
dres pelo Sr. Barão de Penedo, e no qual depuzeram 
banqueiros, emprezarios e homens de negócios dos 
mais importantes, inquérito que é verdadeiramente 
uma peça digna de toda attenção e do estudo mais 
acurado, o capital definitivamente empregado foi 
substituído pelo decreto n. 6995 de 10 de Agosto de 
1878, expedido pelo honrado ex-ministro dos negócios 
da agricultura, por capital fixado. 

Ha duas cousas a notar, Sr. presidente, e o façQ só 
pelo interesse do assumpto, e para obter informações. 

A primeira é não ter sido feita essa substituição 
pelas formulas parlamentares. 

Si pela lei de 24 de Setembro de 1873, e em conse- 
quência do inquérito procedido em Londres pelo 
Sr. Barão de Penedo, não se pftdiam levantar capitães 
na praça de Londres, devia-se vir expor o negocio ao 
parlamento, para que este providenciasse. 

A segunda observação ô a seguinte : pôde acontecer 
que o capital fixado não seja o definitivamente des- 
pendido, redundando d'ahi grandes vantagens para os 
emprezarios. Desde que se estabeleça a garantia sobre 
o capital fixado, a fiscalisação por parte do governo 
do emprego desse captial, por mais severa que seja, 
não pôde impedir que a subvenção pela garantia de 
juros se faça na mesma proporção do capital, quando 
mesmo elle não tenha sido definitivamente despendido. 

Si a garantia é sobre o capital fixado, a empreza 
para receber a importância dessa garantia não tem 
necessidade de comprovar o dispêndio effectuado ; 
desde que o capital seja fixado para a companhia, ella 
tem o direito de obter a garantia referente a esse capital. 

Si nós devemos fomentar a industria de caminhos 
de ferro, si de uma rede extensa de vias férreas 
depende em parte o augmento da nossa riqueza, nós 
devemos também fazer com que essa rede nos custe 
o menos possivel . 
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Senhores, pretendia tratar das questões, que se 
referem á constituição do nosso direito de propriedade 
sobre a terra, assumpto de actualidade hoje na Eu- 
ropa. A camará, porém, vô que é tarde, e eu não 
desejo fatigar por mais tempo a sua benévola attenção. 
(Não apoiados.) O nobre Sr. ministro da agricultura 
prometteu ao paiz apresentar uma lei sobre terras, e 
eu me reservo para discutir a organização de nossa 
propriedade territorial, extensa e inculta, como os lati- 
fúndios romanos, quando essa lei fôr sujeita a debate. 

Tendo me referido a alguns dos assumptos que 
correm pelo ministério da agricultura, eu tive neces- 
sidade de emittir a minha humilde opinião sobre 
elles ; mas terminando farei um appello ao governo, 
e ao mesmo tempo me applandirei por um acto por 
elle praticado em relação á minha provinda. 

O appello é o melhoramento do porto da minha 
provinda . 

Sobre a necessidade desse melhoramento, quando a 
opinião não estivesse feita, ei'a bastante citar a do illus- 
tre senador visconde do Rio l^ranco, que em sua 
ultima passagem por aquella provinda, diante das 
dificuldades com que lutou para desembarcar, 
disse que era uma das necessidades mais urgentes 
do paiz o melhoramento do porto de Pernambuco. 

O agradecimento que dirijo ao governo, é pela sub- 
stituição do trecho, nas obras do prolongamento da 
estrada do Recife a S. Francisco, de Guaranhuns a 
Aguas Beilas pela estrada do Recife á Victoria, pas- 
sando por Jaboatão. 

Essa estrada da Victoria attende a uma necessi- 
dade da viação da minha provinda, e o governo, re- 
conhecendo-a e satisfazendo-a, tornou-se digno dos 
applausos meus e de todos os Pernambucanos. 

Concluindo, Sr. presidente, e confiando em que o go- 
verno, no que diz respeito á emancipação do trabalho 
escravo, apresse opportunamente esse movimento,pro- 
gressi vãmente, sem alteração do trabalho agrícola, 
e por meios indirectos, e pela extincção da colonização 
offlcial abra um sulco largo e fundo á colonização 
espontânea para nosso paiz, fomentando assim* a 
riqueza individual e publica pelo augmento da pro- 
ducçSo agrícola, tenho certeza de que prestará elle 
relevantissimos serviços ao nosso paiz. Tenho con- 
cluído. (Muito bem ; muito bem, O orador é felicitado.) 
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PRIVILÉGIOS INDUSTRIAES 



SESSÃO EM 25 DE NOVEMBRO DE 1880 



O íSr . uiysses Via/uua; :— Sr. presidente, antes 
de externar quaesqiier considerações strictamente re- 
ferentes á matéria do projecto apresentado pelo nobre 
ministro da agricultura e do substitutivo do honrado 
deputado pelo Ce.irá, permittir-me-ha V, Ex. que 
adduza ligeiras observações sobre duas proposições, 
aliás de alto interesse, no debate emittidas. 

Disse-se que o projecto era inopportuno e que era 
deficiente. Que o projecto era inopportuno, porque nâo 
podendo as leis que regulam as patentes industriaes, 
deixar de ter um caracter internacional, deviamos 
aguardar os debates do Congresso de Pariz, para o 
qual o governo imperial nomeou o seu representante, 
afim de que, em vista desses debates, podessemos 
adaptar a nossa legislação ás praticas modernas e aos 
princípios que mais geralmente fossem aceitos. 

Quaesquer que sejam, porém, os debates desse Con- 
gresso, elles não poderão trazer soluções irrecusáveis, 
normas definitivas á boa confecção" de uma lei que 
regule a concessão de patentes industriaes. 

No estado actual da civilisação, estas questões, que 
entendem com interesses intefnacionaes, pouco podem 
caminhar, da noite para o dia, e por discussões de um 
congresso, em vista dos interesses chocados, dos prin- 
cipies divergentes de paiz parapaiz. 

Não ignora a casa os grandes debates havidos por 
occasião de se tratar da internacionalisação da moeda, 
da internacionalisação das marcas de fabrica, da uni- 
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dade de pesos e medidas, da propriedade litteraria, 
do serviço postal. 

Depois de longos annosde discussões parlamentares 
e pela imprensa, relativas á internacionalisaçOo da 
moeda ou á unidade de estalão de valor, nada se tem 
obtido ; apezar mesmo da celebre convenção monetá- 
ria entre a França, a Suissa, a Bélgica e a Itália com 
o fim de ser estabelecido um só estalão de valor da 
moeda, essa grande questão económica não tem dado 
um passo adiante. 

Governos, parlamentos e congressos tem envidado 
esforços para subordinarem a um typo de legslação a 
propriedade litteraria, de modo a ficar garantido, sem 
attençSo ás fronteiras geographicas, o trabalho intel- 
lectual sob as suas diíTerentes manifestações. En- 
tretanto, apezar de todo esforço empregado', a pro- 
priedade litteraria internacional ainda óuma aspira- 
ção, continuando assim o corso pela reproducção á 
custa dos autores. 

De todas as questões que têm um camcter inter- 
nacional, a que mais tem progredido por motivos ori- 
ginados de interesses iguaes, ó a que se refere ao 
serviço postal, regulado pelo tratado de Berna, depois 
ampliado pelo de Pariz, ao qual tôm adherido quasi 
todas as nações civilizadas. 

Apezar dos congressos industriaes de Pariz em 1878 
e de Vienna d'Austria em 1873, além dos inquéritos de 
1864 e 1872 na Inglaterra e de 1876 na AUemanha, a 
legislação, que regula a concessão das patentes in- 
dustriaes, pouco tem progredido, embora nesses con- 
gressos se tenham pregado os princípios geraes rela- 
tivos á nnidade das legislações sobre este assumpto. 

Nas differentes legislações, Sr. presidente, encon- 
tra-se grande divergência ; e pelos princípios da livre 
troca desenvolvidos na França pelo grande talento de 
Miguel Clievalier, nações tem havido que aboliram a 
legislação que consagrava a concessão de patentes 
industriaes. 

A pretexto da liberdade do trabalho, a Hollanda 
aboliu pela lei de 1 de Agosto de 1869 a concessão de 
patentes. 

Disse-se que o projecto era deficiente porque, ccn- 
signando a propriedade das invenções industriaes, ex- 
cluía a propriedade scientifica e a propriedade artís- 
tica. 

O que é a propriedade industrial ? E' a constituição 
de um monopólio com o fim de lucro pecuniário, mo- 
5 
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nopolio trazendo como consequência o direito de punir 
a contrafacção do producto ou do processo privile- 
giado. 

Pergunto : na ordem scientifica, no mundo artistico 
podem-se encontrar os mesmos elementos com os 
quaes se constitue o direito de propriedade pela in- 
venção industrial? Ou a especulação scientifica eo 
processo artistico desenvolvem-se no terreno propria- 
mente da theoria, ou ella se condensa no livro, na tela 
e na pedra ; si se condensa na pedra, na tela e no 
livro, toma a categoria de propriedade commum ou 
litteraria ; si não se condensa em nenhuma dessas 
manifestações da intelligencia, constitue o que eu 
chamarei os elementos cósmicos do mundo scienti- 
flco e artistico ; não se torna susceptível de assigna- 
lamento e de apropriação. 

O que seria, senhores, o direito de propriedade sobre 
as maravilhosas invenções do genlo humano no ter- 
reno puramente scientífico e artistico ? Harvey, que 
descobriu a circulação do sanírue, Franklin, que des- 
cobriu a electricidade, Copérnico e Galileu, que deter- 
minaram o centro do universo, destruindo toda á 
concepção biblica sobre o systema planetário, Marco 
Polo e Colombo, que rasgaram novos caminhos na 
superfície unida dos mares, que propriedade pes- 
soal e exclusiva poderiam elles ter, quando essa 
propriedade, no momento em que se podesse consti- 
tuir, entraria no dominio commum, como as idéas 
moraes, como o sentimento religioso, como o ar, como 
a luz, que são de todos, e que não são de ninguém ? 
Esses inventores teriam direito á patente de immor- 
talidade, como aqui foi dito com uma rara felicidade 
de phrase, mas não teriam direito a uma patente de 
invençôo; teriam direito á apotheose, a uma estatua, 
pela qual os seus concidadãos ou o género humano 
tributassem-lhes justas homenagens, mas não teriam 
direito a um privilegio. Que proprietário seria o de 
um plano architectonico, constituindo a execução delle 
aquillo que lhe dá o ser artistico, e fora da qual não 
tem vida ? O que é o processo, a maneira na pintura, 
a combinação dos sons na musica ? O dominio de 
todos. Quem podesse se apoderar do largo desenho, 
da musculatura, da graça, da expressão, do colorido 
dos pintores celebres, quem do mármore bruto po- 
desse fazer surgir a cópia viva do modelo, não seria 
um contrafactor, um copista, seria um génio igual. 
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O nobre deputado por Minas citou o exemplo de 
Elkington applicando o galvanismo, como argumen- 
to em favor da tlieoria por clle expendida. Esse exem- 
plo é frisante, e constitue a fronteira entre as desco- 
bertas da sciencia e a propriedade industrial. Em- 
quanto o galvanismo, essa admirável descoljerta da 
chimic-i, permaneceu um facto scientiíico, nâo era pri- 
vilegia vel. Quando, porém, osSrs. Ruolz e Elkington 
conseguiram scrvir-se da pilha de Volta para o dou- 
ramento e prateamento, essa descoberta scientiflca 
applicada á industrio, constituindo maleria de explo- 
ração industrial, dando valor a productos, entrando 
no commercio, constituiu-se privilegiavel, susceptível 
de apropriaçHo individual. 

O nobre deputado por Minas no discurso que hontem 
proferiu, attestado dos seus sólidos talentos, equipa- 
rou o inventor industrial ao zangSo, que vive das 
theorias descobertas por aquelles que investigam, 
que estudam o mundo physico e suas leis. 
Si este argumento procedesse, provaria de mais. 
Si o inventor industrial não pôde ter o direito de pro- 
priedade sobre a sua invenção, porque esse direito de 
propriedade pôde ser uma resultante das theorias 
scientificas do meio em que elle vive, a propriedade 
scientiflca igualmente perderia todos os caracterís- 
ticos, perderia a sua própria natureza, caso ella po- 
desse ser estabelecida. 

O que aconteceria, si quizessemos determinar a pro- 
priedade scientiflca peli novidade da theoria na occa- 
sião em que ella se produz ? Não seria possível dis- 
crinainar, delimitar o presente do passado. As desco- 
bertas e as theorias de hoje têm a sua raiz nas theorias 
e nas descobertos de hontem. O que é uma desco- 
berta, em regra geral, senão uma resultante do tra- 
balho intellectual anterior, o producto da accumula- 
ção de tentativas abortadas, de esforços até então falhos 
de successo ? 

Já que me refiro ao nobre deputado por Minas, e 
desejo ser-lhe agradável, entrarei por sciencias, que 
lhe são fàmiUnres, ainda que me sejam estranhas : 
qual seria hoje o estado da sciencii physíologíca, 
anatómica e embriologica, si não fossem os grandes 
trabalhos de Vesale e de Harvey, desenvolvidos pela 
escola franceza do século XVIII e completados por 
Bichat e Cuvier? O que seria a chimica moderna, si 
a ella não tivessem precedido as descobertas de La- 
voisier e de Priestley ? Teria existido Watt sem Pa- 
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pino, Fultrm sem A\'nlt ? Como, senhores, porexem- 
p'o, o nobre dopntndo por Minns, que é um medico 
illiístre, podoria formar o mappa do corpo humano 
pelo (stiido (la anatomia, afim de jiilf:ar-se com di- 
reito a umri pat<Mite seienlifica, som que fosse procu- 
rar a raiz de seus conliccimenlos na Corporis hiimani 
fabrica de Vesale ? 

Sr. presidente, escapando completamente á legisla- 
rão as thoorias scienlificas, uma vez que ntio sfío 
susceptiveis de dominio ; escapando igualmente ta cen- 
sura do nobre deputado a filianlo da invenção á theo- 
ria dos sai)ios, fica-se somente no donu'nio" da indus- 
tria, que tem de ser reguado pelo projecto sujeito ao 
debate. 

Senhores, o Estado trata de regular a propriedade 
industrial, porque, si a sociedade se aperfeiçoa pelo 
desenvolvimento das idóns, ella se engrandece pelo 
augmento de sua riqueza, pelo florescimento de suas 
industrias. 

Tendo de se regular a natureza e a extensSo do di- 
reito de invenção industrial, o nobre deputado por 
Minas discutiu si n invençfío constituía um verdadeiro 
direito de propriedade. Esta questão tem sido longa- 
mente debatida em quasi to:!os os parlamentos e 
congressos, onde semelhante assumpto tem sido tra- 
zido o tapete, e hoje é uma questão liquidada. 

Em 1791, quando se tratou na França de elaborar a 
lei concedendo a propriedade sobre as invenções in- 
dustriaes, dizia Mirabean que nâo era essa lei que 
constituía o direito de propried? de, que elle era an- 
terior a qualquer lei. 

O Sr. Theodoreto Souto:- Era o direito do ho- 
mem. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Era, como bem me lem- 
bra o nobre deputado, um direito inherente á natu- 
reza humana. 

Em 1844, quando se discutia a actual lei da França, 
lez-se abstracção de qualquer consideração metaphy- 
sica sobre si a invenção era ou não um direito de 
propriedade; si tinha todos os caracteres, como os 
jurisconsultos definem esse direito ; aceitou-se o facto 
existente sem investigação nem exame philos'>phico 
sobre a origem delle, estando reconhecido e consagrado 
pela legislação anterior. 

O Sr. Felício DOS Santos:— No preambulo da lei 
negou-se essa propriedade* 
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O Sr. Ulysses Vianna:— No relatório apresentado 
para a discussão do projecto de lei, que foi trabalho 
do Sr. Gunin-Gridaine, então ministro do commercio, 
não se negou esse direito. 

Nesse relatório o que se disse foi que, sendo uma 
questão metaphysica a que versava sobre a origem 
do direito de propriedade industrial, o Estado devia 
cingir-se ao que estava aceito geralmente, sem ter 
necessidade de fazer a analyse desse direito. 

O Sr. Felício dos Santos:— Que é difficilima, 

O Sr. Ulysses Vianna:— Mas não se desconheceu 
esse direito, como disse V. Ex. ; tratou-se simplesmente 
de adaptal-o ãs novas condições do momento, toman- 
do-se por base o reconhecimento delle, como havia 
estabelecido a lei de 1791. 

Sr. presidente, si o principio do direito de propriedade 
tem sido geralmente acatado e reconhecido por todas 
as leis, só em nome das exagerações exigentes da 
livre-troca foi contestado em França por Ghevalier e 
por alguns publicistas e jurisconsultos ; mas esses 
mesmos jurisconsultos e publicistas, que atacaram o 
direito de propriedade industrial em sua origem, reco- 
nheceram aos inventores o direito de recompensas 
honorificas e pecuniárias, nacionaes ou internacionaes. 
Si o inventor, por melhorar as condições de uma 
industria, tem direito a uma recompensa, não é pre- 
ferível que elle explore o próprio objecto de sua 
invenção? Si a invenção é boa, opportuna, lucrativa, a 
exploração, durante um certo período marcado pela 
lei, constitua-lhe a recompensa. 

E como aquilatar à priori a qualidade, o valor e os 
resultados da invenção, quando a exploração está 
dependente de muitas e variadas circumstancias de 
occasião, afim de serem estabelecidas as recompensas 
honorificas ou pecuniárias? 

Na historia das invenções industriaes tem-se visto 
muitas, que têm produzido grandes revoluções no 
mundo da industria, mas que no seu começo foram 
cobertas de ridículo, lutando os inventores comgrandes 
difficuldades para o levantamento de capitães necessá- 
rios á sua exploração. 

Lembro-me agora mesmo de Jacquart e de Watt, 
dous dos mais celebres inventores. Jacquart lutou 
durante toda a vida para fazer aceitar a sua invenção, 
6 Watt só depois de longos annós conseguiu os capitães 
necessários para pôr em execução o seu grande 
invento, verdadeira revolução em muitos dos processos 
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industriaes conhecidos. Quem nõo se recorda do 
exemplo de Fulton ? A navegação a vapor, desprezada 
pela sciencia offlcial e até pelo génio de Napoleão, é 
hoje uma invenção de que justamente se orgulha o 
nosso século 1 

O grande argumento de Miguel Chevalier e da escola 
exagerada da livre- troca é que a concessão do mono- 
pólio terá necessariamente de atacnr as fontes do 
trabalho, de cercear a liberdade individual. 

Mas, senhores, si antes da invenção não existia 
o objecto sobre que essa mesma invenção versa, 
como pela concessão da patente se diminue a espliera 
da liberdade individual, se coarcta a liberdade do 
trabalho ? 

Um dos mais illustres publicistas do século actual, 
um daquelles que mais idéas inocularam na economia 
intellectual do nosso tempo, apezar de muitos erros 
grosseiros e perigosos absurdos, refiro-me a Proudhon, 
disse que a patente temporária de invenção e a con- 
currencia, agindo uma sobre a outra, como dous 
cyUndros girando em sentido contrario, fomentavam o 
trabalho, produziam o progresso. 

Senhores, pondo á margem a questão metaphysica 
sobre o direito de propriedade industrial, mesmo 
porque a nossa carta constitucional o reconhece; 
desprezados os systemas absolutos, quer o que nega 
ao inventor todo o direito de propriedade em nome 
de uma exagerada ou imaginaria liberdade de trabalho, 
e o que reconhece ao mesmo inventor o monautopolio, 
isto é, a propriedade com todos os caracteres juri- 
dicos, gozo, livre disposição e perpetuidade, o estado 
de todas as legislações reconhece e garante, como 
uma transacção necessária entre os princípios e os 
Interesses, o direito de propriedade ao inventor por um 
prazo determinado, findo o qual a invenção passa ao 
aominio commum, e foi essa a solução aceita pelo 
projecto sujeito a debate. 

Liquidados estes pontos, entrarei na apreciação do 
projecto e do substitutivo apresentado pelo nobre depu- 
tado pelo Geará, meu illustre amigo. 

Antes de entrar em detalhes, farei uma consideração 
geral. Não acredito que o substitutivo apresentado pelo 
nobre deputado pelo Ceará exprima o seu modo de 
pensar sobre o methodode legislar. 

O nobre deputado sabe perfeitamente que as leis são 
syntheses entregues á elaboração da sciencia do direito 
e á jurisprudência dos tribunaes, afim de que as suas 
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generalidades tenham vida, se desenvolvam na ap- 
plicoção aos factos occurrentes. NAo se pôde legislar 
descendo-se a todos os detalhes, sol) pena de tornor-se 
a lei casuística. O legislador nâo pôde adaptar a lei, em 
sua íórma plástica, a todas as hypotlieses, que possam 
surgir. A synthrse legislativa nSo pôde ajustar, nfio 
pôde enfeixar tcdas as differentes evoluções da vida 
privada, politica ou social, que ella trata de regular, 
como o metal em ebulição se adapte e coalha por todas 
as juntas do molde estatuário. 

O nobre deputado nao limitou-se, porém, a estabe- 
lecer disposições detalhadas, minuciosas, regulamen- 
tares; fez mais: desceu ao trabalho do verdadeiro 
commentador; distinguiu, definiu. 

Aceitando todos os detalhes do substitutivo, tal qual 
foi apresentado, tomarei em consideração alguns desses 
detalhes. 

Antes de tudo, Sr. presidente, a divisão feita pelo 
nobre deputado das patentes industriaes não é hoje 
juridicamente aceitável. Os tratadistas dessa matéria 
dizem que nSo ha muitas espécies de patentes indus- 
triaes. A patente ó a mesma ; diversifica, porém, 
segundo a natureza do objecto ao gual ella se ap- 
plica, ou a pessoa á qual ella ó conferida. Nõo é exacta 
ainda a divisão por que o nobre deputado distinguiu 
aquillo que é idêntico : patente de ensaio e patente de 
exposição é uma e a mesma cousa. 

O Sr. Theodoreto Souto dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Digo que a patente de 
ensaio e a patente de exposição é uma e a mesma 
cousa, tomando por base da minha asseveração a dis- 
posição do primitivo projecto, que o nobre deputado 
quiz substituir. 

O que foi consagrado pelo projecto apresentado pelo 
honrado Sr. ministro da agricultura? A disposição 
consagrada no projecto é a seguinte : 

« Ao descobridor ou inventor, que precisar de fazer 
mais ou menos publica sua descoberta ou invenção, 
antes de obter a patente, concederá o ministro da 
agricultura, commercio e obras publicas, para salva- 
guardar sua propriedade, um titulo, que vigorará pelo 
prazo de um anno.» 

O que é a patente de ensaio ? O nobre deputado 
pelo Ceará o diz, aceitando para qualifical-a a dis- 
posição do projecto, que acabei de citar. O que é, 
porém, a patente de . exposição ? E', segundo o sub- 
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stitutivo, a protecção provisória, firmada em um 
certificado descriptivo, para os objectos privilegiáveis 
admittidos em uma exposição official, ou official- 
mente autorizada. Onde a difíerença ? Onde a diversi- 
dade de elementos para a constituição de categorias 
dissimilliantes ? 

Oli o que o nobre deputado chama patente de ensaio 
não pôde juridicamente ser concedido, uma vez que 
a invenção ainda está em seu estado embrionário, 
não teni direito ás garantias que o Estado pôde 
conferir; ou essa patente de ensaio se absorve na 
patente de exposição, ou caveat, constituindo uma e a 
mesma cousa. 

Patentes de ensaio, patentes de exposição, cousas 
desconhecidas até certo tempo na legislação que 
consagrava as patentes industriaes, foram depois 
reconhecidas como necessirias pelo apparecimento 
das exposições, arena da concurrencia in lustrial, 
porque muitas vezes os inventores tinham neces- 
sidade de expor os seus productos, não tendo ainda 
obtido patentes para elles, não só para a comparação 
entre uns e outros, entre a industria nacional e a indus- 
tria estrangeira, como também para sobre elles attrahir 
a attenção publica. D'ahi a lei de 23 de Maio de 1868 na 
França! 

Si a patente de ensaio não tem consequentemente 
outro caracter além dos discriminados, além dos esta- 
belecidos pelo substitutivo, ella não pôde ser outra 
cousa mais do que a patente de exposição, nos termos 
do primitivo projecto. 

O Sr. Theodoreto Souto : — Distinguen>se clara- 
mente. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Levado pelo amor do de- 
talhe, apezar do espirito deS. Ex. ser um espirito sin- 
thetico, como todos os espíritos swx^evioves (apoiados), 
o nobre deputado pelo Geará dividiu, não como legis- 
lador, mas como jurisconsulto, as patentes em diffe- 
rentes espécies, denominando umas accessorias, outras 
principaes e outras provisórias. Não quero fazer a 
analyse dessas classificações relativamente ao objecto 
a que ellas se estendem ; limito-me a encaral-as sob o 
ponto de vista do methodo de legislar. 

O nobre deputado, que é conhecedor de todas as 
legislações sobre esta matéria, como demonstrou 
em sua exposição de motivos, e certamente de todas 
as outras que regulam os direitos civis e políticos, 
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onde encontra distincções tão detnlhadas, distinc- 
ções de verdadeiro conimentador, e de commentador 
ânalysta? 

Senhores, abstrahindo desses pontos de detalhe, que 
seriam bem acolhidos no conimentario jurídico, ou na 
elaboração da jurisprudência dos tribunoes, entrarei no 
estudo de algumas das questões importantes, sobre as 
quaes o substitutivo diverge do ijrimitivo projecto, 
mesmo porque, si entrasse em uma analyse detalhada 
de todas as minudencias, o tempo me faltaria, e nuo 
desejo preterir a interpellação, que tem hoje de ser 
discutida. 

Vozes:— E' para as três horas. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Mas si eu fosse analysar 
todos os pontos iria além dessa hor<i. 

Nas questões, que deixo em silencio, o substitutivo 
se accorda com o projecto, com esta differença: o pro- 
jecto concretisa, o substitutivo desenvolve â formula 
concretisada. 

Na ordem da collocação dos differentes artigos, que 
compõem o substitutivo^do nobre deputado pelo Geará, 
destaca-se, como um verdadeiro promontório, o que 
S. Ex. qualificou de aviso prévio. 

Senhores, têm sido longamente discutidos as conve- 
niências e as desvantagens do exame prévio para a 
concessão das patentes. Como tudo que é sujeito ao 
juizo humano, as opiniões tèm variado; mas póde-so 
dizer que hoje o exame prévio está geralmente condem- 
nado, apezar de elle ainda existir em algumas legis- 
lações, e ter sido solicitado em memorias apresentadas 
aos congressos de Pariz e de Vienna. 

Não quero dizer, e nem o dizem os jurisconsultos 
que profligam o exame prévio, que o governo não 
examine certas condições do pedido da patente ; mas 
esse exame só pôde versar sobre as condições exte- 
riores, sobre as formalidades moteriaes, e niinca sobre 
os elementos intrínsecos que constituem a invenção, 
qualquer que ella seja, exacta ou chimerica, nova ou 
conhecida, privilegia vel ou não. O governo não é juiz 
da invenção, não decide da utilidade delia ; recebe o 
pedido, expede o tilulo sem garantia por parte do 
Estado, por conta e risco daquelle que requer e que se 
diz inventor. 

c< Comprehende-se perfeitamente, diz o Sr. Pouillet, 
a economia da lei: de um lado, ella prescreve certas 
formfididades para o pedido de uma patente, e deter- 
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mina ao ministro vigiar que ellas sejam preenchi- 
das ; de outro lado, ella precisa os caracteres da 
invenção privilegiavel, e confere aos tribunaes, mas 
aos tribunaes somente, o direito de apreciar esses 
caracteres e, consequentemente, de annullnr ou de 
validar as patentes. D'ahi esta consequência natural : 
a patente não é uma garantia do valor, da novidade da 
invenção ; é um titulo determinando uma pretençâo, 
e, consequentemente, todos têm o direito de atacal-o, 
si lhes causa prejuízo. D'ahi ainda a prescripção pru- 
dente da lei, que impõe áquelle que obteve a patente, 
não indicar a sua qualidade de privilegiado ou sua 
patente, sem accrescentar estas palavras destinadas a 
esclarecer o publico: sem garantia do governo.y> 

O exame prévio é equiparado nas patentes indus- 
triaes á censura prévia nas questões litter^rias. Quem 
hoje sustenta a censura prévia para a publicação do 
livro e do jornal ? 

c< Natural e lógico em um paiz de censura e de re- 
gimen absolito, disse-o o illustre Sr. Renouard, o 
exame prévio se adapta difíicilmente á legislação de 
um paiz de discussão. Elle faz, como toda censura, 
um pequeno bem por muito mal. Pôde até certo 
ponto preservar o publico contra patentes ridículas ou 
inúteis, pôde garantir contra seus próprios erros 
peticionários de boa fé e lhes poupar decepções e 
despezas, eis o seu lado bom ; mas quanto é escuro 
o reverso da medalha ! Os inventores devem temel-o; 
compromette a propriedade da sua descoberta pela 
necessidade de desvendar o segredo, expõe-os a uma 
recusa immerecida e á ruina de justas esperanças, e 
converte-lhes o direito em uma solicitação de favor 
administrativo. » 

Antes da legislação de 1791 na França, a necessi- 
dade do exame prévio era quasi corrente, mas pelo 
minucioso e illustrado relatório do Sr. Bouflers sobre 
esta questão, o exame prévio foi retirado não só da 
lei, como do debate. Renovada a tentativa no Con- 
selho dos Quinhentos, ella naufragou no mesmo dia 
em que surgiu a tela da discussão. 

Em alguns paizes, é verdade, admitte-se ainda o 
exame para a concessão da patente industrial. Na 
AUemanha a privilegiabilidade de cada invenção é 
apreciada por uma commissão, que verifica si a in- 
venção é nova, e si tem recebido uma publicidade 
sufficiente, para que outros tenham podido delia se 
apoderar, sendo permittidos recursos das decisões da 
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Gommissao de exame para uma segunda commissôo, 
e em ullima oleada para o tribunnl de Leipsik. Nos 
Estados- Unidos o pedido é examinado por urna 
corximissao, podendo ser renovado, si íòr indeferido, 
tendo o inventor o direito de solicitar um bíll de equi- 
dade. Na Áustria, na Suécia, na Rússia e no México 
admitte-se o exame prévio com certas modificações. 
De todas as outras legislações sobre patentes in- 
dustriaes, porém, o exame prévio é completamente 
banido. 

Sei que aos Congressos de Vienna e de Pariz algu- 
mas memorias foram apresentadas, concluindo pelo 
estabelecimento do exame prévio, afim de serem im- 
pedidas certas concessões de patentes ou para prevenir 
pleitos entre aquelles que obtinham essas patentes e 
aquellesque a ellas si podessem oppòr ; mas essas 
memorias contestadíis por outras nâo conseguiram 
abalar a theoria geralmente aceita pelos jurisconsul- 
tos, e consagrada, com poucas excepções, nos códigos 
industriaes. 

O nobre deputado pelo Geará rejeitando, e rejeitando 
com todo o fundamento, esse exame prévio, e até a 
opposição por terceiros antes da concessão, disfarçou 
entretanto esse exame, ou então caliiu em contradição, 
permitta-me S. Ex. dizer-lhe, admitindo o aviso 
prévio. 

Digo que S. Ex. disfarçou no aviso o exame prévio, 
ou cahiu em contradição, porque o que se daria si o 
governo estivesse armado da não concessão da pa- 
tente pelo exame prévio ? Examinar, investigar in- 
trinsecamente a patente requerida para negal-a ou 
concedel-a. O que se dá com o aviso prévio ? Desde 
que se levantam duvidas, na phrase do substitutivo, 
o ministro da agricultura fica com o direito de expe- 
dir aviso secreto áquelle que requereu a patente, 
afim de que o peticionário possa manter, modificar 
ou abandonar o seu pedido. 

O Sr. Theodoreto Souto : - Isto não fica intei- 
ramente á sua vontade, já vô V. Ex. que não ha 
nada de exame prévio. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Antes de tudo, esse 
aviso prévio é perigoso e se transforma no exame 
prévio, ou é innutií. 

O Sr. Rodolpho Dantas :— Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna : — E' perigoso, porque o 
governo ficou armado com o direito de negar a pa- 
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tente (apoiados)^ quando aquelle que se diz inventor 
não quizer modificar ou abrir mão do que requereu, 
uma vez que garantias não foram estabelecidas, 
para, diante de um indeferimento injusto, aquelle q;ie 
se diz inventor defender o seu direito. . . 

O Sr. Theodoreto Souto: — Desde que o peticio- 
nário persistir a patente é concedida. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Logo é uma inutilidade. 
(Apoiados ^) 'Si o nobre deputado pelo Geará diz que, 
desde que o inventor persistir na patente requerida, o 
governo é obrigado a concedel-a, para que entrar 
em investigações ? 

Si a cencessão é sempre obrigatória, o aviso prévio 
é inútil. 

O nobre deputado com todo o talento e illustração 
que tem, estabelecendo o aviso prévio não formou uma 
idéa perfeitamente exacta do que é patente industrial. 
A patente industrial não crea a propriedade, não 
estabelece a invenção ; ellaé apenas, como se diz em 
França, o acto de nascimento da invenção, O governo, 
concedendo a patente, não se immiscué, não inter- 
vém, não estuda intrinsecamente os differentes requi- 
sitos que constituem a invenção : faz, como se diz 
geralmente, o papel de tabeliião publico; registra a 
data da invenção, verdadeira ou supposta, para que 
dessa data decorram em favor do privilegiado direitos 
contra terceiros relativamente ã prioridade e á contra- 
facção . 

Além de perigoso ou inútil o aviso prévio consa- 
grado no substitutivo, elle é ainda contraditório, não 
só com os princípios estabelecidos no substitutivo, 
mas com a brilhante exposição de motivos que pre- 
cedeu a sua apresentação. E' contraditório com o 
art. 50, é contraditório com o art. T^^eé ainda con- 
traditório com o estabelecimento do poder judiciário 
para tomar conhcíúmento da nuUidade ou caducidade 
da patente concedida. 

Eu comprehenderia, Sr. presidente, que o aviso prévio 
fosse estabelecido pelo nobre ministro da agricultura, 
uma vez que S. Ex. admitte o contencioso adminis- 
trativo para o julgamento da validade, nuUidade ou 
caducidade das patentes ; mas o nobre deputado, que 
estabeleceu o poder judiciário para tomar conheci- 
mento das questões movidas sobre a propriedade 
industrial, não podia estabelecer, sem contradição, o 
governo como primeira instancia nessas questões, 



— 77 — 



principalmente quando S. Ex., e com justa razão, 
eliminou as opposicões feitas antes ou por occasião da 
concessão da patente. 

E' contraditório o aviso prévio com o art. 5^, 
porque estabelecendo esse artigo que, quando dous 
inventores requererem em igualdade de tempo a mes- 
ma patente, o governo é obrigado a concedel-a a 
ambos, ficando a decisão sobre a prioridade da inven- 
ção para a alçada dos tribunaes, o nobre deputado es- 
tabelecendo o' aviso prévio não podia deixar de tirar a 
decisão dessas questões do poder judiciário e aforal-a 
na competência do poder executivo, uma vez que no 
para^rapho único S. Ex. diz que todas as questões 
anteriores á concessão são da alçada do poder exe- 
cutivo. 

E^ contraditório com o art. 7^ o aviso prévio porque, 
dispondo esse artigo que as patentes, cujo pedido 
tiver sido regularmente apresentado e instruído, serão 
concedidas sem exame prévio das condições intrínse- 
cas da pretenção, por conta e risco do^peticionario, 
e sem garantia do governo, seja da realidade, novi- 
dade, prioridade ou mérito da invenção, seja da fide- 
lidade e exactidão da descripção, o nobre deputado, 
estabelecendo o aviso prévio, deu direito ao governo 
de estudar as condições intrínsecas da pretenção, de 
inquerir si a invenção, para a qual era a patente 
requerida, era nova, fiel e exacta com a descripção. 

E' contraditório com o estabelecimento do poder 
judiciário para elle tomar conhecimento das questões 
movidas sobre as patentes industriaes, uma vez que, 
não versando a questão sobre a potente em si mes- 
ma, mas sobre o direito de propriedade, que a pa- 
tente reconhece, e sendo essas questões de direito 
civil, ao poder executivo não pôde ser reservada a 
faculdade de denegar a concessão da patente, en- 
trando no exame dos elementos constitutivos da in- 
venção verdadeira ou falsa. 

E'' contraditório com a exposição de motivos feita 
pelo nobre deputado, uma vez que S. Ex. disse: 

c< O acto do governo concedendo uma patente nem 
sequer pôde ser classificado como acto de administra- 
ção graciosa; é simplesmente um acto do governo 
para registrar passivamente um pedido, que lhe é 
feito, depois de examinar as condições extrínsecas do 
mesmo pedido. » 

Ora, si o papel do Estado é passivo, si elle se limita 
a registrar passivamente o pedido que lhe é feito, a 
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estabelecer o acto do nascimento da invenção, como é 
que S. Ex., sem contradicção, pôde admittir o aviso 
prévio ? 

Feitas estas considerações, peço licença para levan- 
tar uma questão a respeito da concessão das paten- 
tes sem exame, questão levantada igualmente no par- 
lamento belga em 1854, quando se teve de discutir a 
lei de 24 de Maio desse anno. Si o nobre ministro não 
aceita, ecom justíssima razão, o exame prévio para 
a concessão da patente industrial, pergunto: ficarão 
governo adstricto a conceder todas as patentes, mes- 
mo aquellas para invenções contrarias á ordem, á 
segurança e ã moral publica ? Senhores, o ministro 
do interior da Bélgica em 1854, o Sr. Piercot, foi de 
parecer que, apezar da passividade do governo 
pela exclusão do exame prévio, não podia elle, en- 
tretanto, como primeiro mantenedor da ordem, da 
segurança e da moralidade publica, abrir mão do di- 
reito de denegar a patente, quando a invenção para a 
qual ella era requerida fosse visivelmente contraria á 
manutenção e respeito desses grandes princípios, 
sobre os quaes a sociedade repousa. As observações 
d'aquelle ministro foram plenamente discutidas, e 
quanto a mim, com vantagem refutadas pelo Sr. Ro- 
gier, de Goste e Van Overloop, de modo que se pôde 
concluir que pelo debate belga, originado pela lei de 
24 de Maio de 1854, ficou evidente que, qualquer que 
fosse a natureza da invenção industrial, offendesse 
ella embora a segurança individual, a ordem pu- 
blica ou a moral, o governo ficava adstricto a con- 
ceder a patente, reservando para si o direito de, 
pelos meios competentes e por seus agentes, depois 
da concessão da patente, nullifical-a. 

Quanto a mim parece que esta é a theoria verdadeira. 

Senhores, o principal objecto de uma lei, regulando 
as patentes industriaes, é estabelecer com toda a pre- 
cisão o que constitue uma invenção. 

Limitar ou destacar o que seja invenção industrial 
para garantil-a por meio da patente, para favorecel-a 
com o monopólio e para dar ao inventor privilegiado o 
direito de punir a contrafacção, é com effeito o ponto 
mais importante de uma lei que tende a regulara 
concessão dos privilégios industriaes. 

As diversas leis e os tratados sobre esta matéria 
enumeram as decisões dos triuunaes tendentes a 
estabelecer as fronteiras entre o que é invenção pri- 
vilegia vel e o que deixa de sel-o. 
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Essa parte do projecto do. nobre ministro da agri- 
cultura, atacada pelos honrados deputados pelo Cenrá 
e por Minas, si pôde effectivamenteofferecer margem 
a observações, e a este respeito o nobre ministro 
já declarou que aceitaria ou proporia modificações, a 
substituição offerecida nõo deixa igualmente de 
apresentar o flanco a justos reparos. 

O nobre deputado nesta parte dominou-se ainda 
do espirito geral, que animou todo o seu substitutivo. 
S. Ex. estabeleceu syntheses, absorvendo nellas as 
differentes hypotheses, os difl^erentes elementos con- 
stitutivos dessas syntheses, e depois fez dessas hypo- 
theses, desses elementos outras tantas disposições 
legislativas. 

Tanto quanto pôde ser procedente a opiniOo que 
posso emiltir nesse assumpto, opinião certamente 
pouco autorizada (nõo apoiados), penso que a melhor 
definição do que seja patente industrial está consagrada 
na lei franceza. 

No art. 2° dessa lei se estabelece como invenção 
privilegiavel a invenção de novos productos industriaes, 
a invenção de novos meios, ou applicação de meios 
conhecidos para obtenção de um resultado ou de um 
producto industrial. • 

O nobre deputado aceitando o art. 2^ da lei franceza 
de 1844 nos §§ 1^ e 6<> do art. 9^, detalhou-o nos §§ 2° e 
30, e aceitando como procedentes os commentarios dos 
jurisconsultos francezes e as decisões dos tribunaes a 
este respeito, condensou-os e generalisou-os nos 
arts 10 a 13. 

Sobre o que ha de precisamente referente á lei 
de 1844, da França, e concretisada nos §§ 1^ e 6^, ne- 
nhuma observação tenho a fazer, uma vez que, como 
já disse, é a melhor deEnição do que seja invenção in- 
dustrial. 

Descendo da synthese á analyse, diz S. Ex. que são 
privilegiáveis : 

c< § 2.0 Um processo ou methodo novo de producção 
ou fabricação; 

c< § 3.0 Um instrumento, machina, utensílio, me- 
canismo ou órgão mecânico novo, de qualquer es- 
pécie. )> 

Senhores, o 2° alínea do art. 2^ da lei franceza 
de 1844, reproduzido no § 6° do substitutivo, satisfaz 
completamente a todas as exigências, reúne as hypo- 
theses particulares. 
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O que é um processo ou methodo novo de producçSo, 
um instrumento, mnchina, utensilio, mecanismo ou 
órgão mecânico novo de qualquer espécie, senão a 
invenção de um novo meio, na linguagem do direito, 
pnra obtensão de um i^esultado ou de um producto 
industrial ? O que se entende por meios sinão os 
agentes, os órgãos ou os processos, que conduzem á 
obtenção de um producto ou de um resultado ? Os 
agentes, diz Pouillet, são mais especialmente os meios 
chimicos, os órgãos são os meios mecânicos, os pro- 
cessos são os modos diversos de pôr em acção e de 
combinar os meios, quer chimicos, quer mecânicos. 

Nestas condições, que necessidade hn de detalhara 
invenção de novos meios em todas estas múltiplas 
categorias, consagradas pelo nobre deputado pelo 
Geará em seu substitutivo ? 

O Sr. Rodolpho Dantas: — Apoiado. 

O Sh. Ulysses Vianna:— o nobre deputado, apar- 
tando-se da legislação franceza, quer em sua syntlicse, 
quer nos detalhes por S. Ex. estabelecidos, aceitou 
princípios muito sujeitos ã censura. 

Disse S. Ex. que eram privilegiáveis : 

c( As invenções cujo3#etalhes indispensáveis á sua 
execução eram ignorados. » 

Custo a comprehender o que o nobre deputado quiz 
estabelecer com esta nova categoria. 

De duas uma : ou a invenção se explora ou não se 
explora. Si se explora no próprio paiz ou no estran- 
geiro, o invento fica conhecido, perde o caracter de 
novidade, e não pôde ser privilegiavel ; si não se ex- 
plora, os diversos elementos constitutivos de sua 
exploração, e que são ignorados, constituem novos 
meios ou combinação nova de elementos já conhecidos 
para a obtenção dê um producto industrial, e conse- 
guinteroente ficam comprehendidos na generalidade 
do § 6. o 

Diz ainda S. Ex. que é privilegiavel : 

c< § 5.0 Um processo ou methodo perdido ha mais 
de 20 annos. » 

Senhores, o que a lei quiz favorecer e garantir? Não 
foi o curioso de bibliothecas poentas, traça paciente 
de livros velhos, que descobrisse por acaso um pro- 
cesso perdido por 20 annos; a lei quiz garantir o 
esforço individual, a intelligencia applicada á industria 
nas suas diflferentes manifestações * 
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A lei, estabelecendo como condição imprescindível 
para a obtenção da potente industrial o requisito da 
novidade, estabelece implicitamente como requisito 
que a invenção do producto, a invenção de novos 
meios ou opplicação nova de meios conhecidos só 
possam ser conhecidos por aquelle que requer a 
patente. Mas, desde que esse processo perdido, na 
phrase do substitutivo, durante 20 annos, está ex- 
posto áquelle que, pela curiosidade ou por mero acaso, 
o encontra, haverá a condição essencial para a obtenção 
da patente, isto é, a novidade ? 

Gomo tornar evidente e inconcusso que esse pro- 
cesso estava perdido por 20 annos, e não era empregado 
mesmo em uma esphera restricta ? 

O illustre autor do substitutivo sabe perfeitamente 
que uma das questões mais agitadas nos parlamentos 
francez e belga, por occasião de se discutir a lei 
de 1844 na França e de 1854 na Bélgica, foi a de pre- 
cisar-se até que ponto as theorias scientificas com 
applicações industriaes ou certos processos de pro- 
ducção 'poderiam st^r divulgados, quer no paiz, quer 
no estrangeiro, a fim de reconhccer-se ou não o caracter 
de novidade á invenção. 

A este respeito diz um jurisconsulto com muita 
justeza : « O que constitue a novidade não é o facto de 
ninguém ter explorado o objecto da patente antes de 
sua data, é que ninguém esteja em condições de 
exploral-o. Uma descoberta esquecida de todos, en- 
terrada na poeira das bibliothecas, não tem menos 
perdido o seu caracter de novidade. Fosse embora 
provado que ella cahiu no esquecimento ; fosse embora 
certo que ninguém a poz em pratica, ella não é menos 
por isso do dominio publico, a propriedade de todos. » 

Não tenho duvida, Sr. presidente, em aceitar os 
arts. 10 e 11 do substitutivo, ainda que reconheça que 
as idéas nelles contidas são verdadeiros corollarios, 
conclusões necessárias dos principies jurídicos esta- 
belecidos nos paragraphos anteriores. 

Diz o nobre deputado que um novo producto in- 
dustrial é privilegiavel por si mesmo, e que o seu 
autor pôde obter patente para os meios empregados 
ou para o fim alcançado. Isto hoje é ponto inconcusso 
para os tratadistas desta matéria. 

O Sr. Theodoreto Souto :— E' bom que seja con- 
vertido em texto de lei . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Si um individuo requerer, 
por «xemplo, uma patente industrial para uma ma- 
6 
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teria colorante obtida por um processo chimico, esse 
mesmo privilegio não pódc ser requerido para a fa- 
bricação da mesma matéria colorante obtida por 
meio de um apparelho eléctrico espoei; il. 

Quanto ao resultado não ser pinvilegiavel por si 
mesmo, mas pelo seu processo, pelos meios empre- 
gados, também isto é corrente, e os jurisconsultos 
francezes estão hoje de inteiro accôrdo em que esse 
principio é uma consequência do art. 2^ da lei de 1844. 
Assim é conhecido o processo para a composição do 
gaz próprio para illuminação ; si se verificar que esse 
gaz pôde ser obtido por applicações eléctricas, o pro- 
cesso torna-se privilegiavel em relação aos meios em- 
pregados, ficando livre a qualquer pessoa obter patente 
para o mesmo fim obtido por processo ou meios diíTe- 
rentes . 

Assim como a applicação nova de meios conhecidos 
é privilegiavel, não deveria ser igualmente privile- 
giavel a applicação nova de um producto conhecido ? 
No parlamento francez o illustre Sr. Arago, que, além 
de ser um parlamentar eloquentíssimo, foi um dos 
maiores sábios desle século, aventou a questão, exem- 
plificando-a com a conhecida lâmpada Dmvís, que, como 
se sabe, foi um dos maiores benefícios para a ex- 
ploração das minas. 

Não quero e não tenho mesmo tempo para entrar em 
largas considerações ; ser-me-hia bastante reproduzir a 
argumentação do Sr. Arago, ainda que contestada por 
Dupin. O debate naturalmente continuará eé possível 
que volte á tribuna . 

Sr. presidente, diversifica o substitutivo do nobre 
deputado pelo Ceará do projecto do nobre mi- 
nistro da agricultura no que diz respeito ao estabe- 
lecimento das taxas. O nobre ministro estabeleceu 
taxas flxas pagas depois da concessão da patente e 
antes da expedição da carto patente ; o nobre deputado 
preferiu a taxa proporcional e annual paga antes da 
concessão da patente. Si as taxas estabelecidas pelo 
projecto fossem tão elevadas, que constituíssem gra- 
vame áquelles ç[ue se apresentam á sociedade como 
autores de uma invenção industrial, por via de regra 
desprotegidos da fortuna, poderia ser preferível o sys- 
tema adoptado pelo substitutivo. 

Si as taxas fixas fossem, por exemplo, tão fortes 
como na Inglaterra, que estabelece a taxa proporcional 
e progressiva, onde no sétimo anno a taxa é de 
100 £, a taxa proporcional e annual era de grande 
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utilidade ; mas com a taxa módica estabelecida pelo 
projecto não ha necessidade de taxas proporcionaes, 
nem da sua divisão pelos differentes annos, que com- 
põem o privilegio. Nos Estados-Unidos a taxa é fixa 
de 35 dollars, e paga de uma vez. lia vantagem no 
projecto do nobre ministro : 1°, pela facilidade da co- 
brança da taxa ; 2°, porque a forma da cobrança garante 
mais aquelle qu€ requer a concessão da patente. 

Esta questão da cobrança da taxa tem importância 
na nossa organização fiscal, uma vez que a estabe- 
lecida pelo projecto é paga depois da concessão da 
patente e antes da expedição da carta-patente assi- 
gnada pelo Imperador; emquanto que o nobre depu- 
tado estabelece que a taxa deverá ser paga com o 
imposto com que mais analogia tiver, salvo a hypo- 
these do art. 37, in flae, estabelecendo o art. 31 que 
no pedido deve constar a quitação da taxa fixa. Apezar 
de não existir, quer no projecto, quer no substitutivo, 
o exame prévio, o exame das condições intrínsecas do 
pedido, pôde comtudo o governo recusar a patente 
pedida pelo exame das formalidades exteriores. Fi- 
cando reservada ao governo a faculdade da negação da 
patente pelos requisitos exteriores do pedido, o paga- 
mento anterior á concessão não será um gravame ao 
industrial ? Não será preferível que seja este paga- 
mento posterior á concessão, ainda que anterior á 
expedição da carta ? Julgo este ponto liquidado. 

Sr. presidente, uma disposição nova consagrada 
pelo nobre deputado no art. 42 do seu substitutivo 
estabelece doutrina que, no estado actual do direito 
internacional privado, me parece inaceitável. 

Diz S. Ex. que nenhuma patente poderá impedir o 
uso de uma invenção em um navio estrangeiro, salvo 
si for destinado á fabricação de mercadorias, que 
tenham de ser vendidas ou exportadas para o estran- 
geiro . 

Esta disposição só tem similares nas legislações de 
três colónias da Inglaterra : Canadá, Guyana e Victoria. 
O nobre deputado extrahiu essa disposição do art. 47 
da lei do Canadá. 

As palavras são quasi idênticas. Feita esta con- 
sideração sobre a origem do artigo, duas considerações 
se oppoem á adopção do principio nelle consagrado. 

No estado da elaboração do direito internacional, o 
principio do art. 42 ó sujeito ás maiores controvérsias. 

Antes de tudo : a que navio se refere o nobre 
deputado ? De guerra ou mercantes, ou a uns e outros ? 
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O art. 42 é consequência do que se chama em direiío 
internacional o prolongamento do território ; mas esta 
prerogativa representada pelos navios ancorados ou 
que navegam sob a bandeira dos paizes em que se 
acham inscriptos ou daquelles de cuja armada fazem 
parte, pertence indistinctamente a todas as embar- 
cações, ou por outra : as prerogativas concedidas aos 
navios da armada serão extensivas aos navios pura- 
mente mercantes ? Sobre esta queslSo não só os juris- 
consultos diversificam, como as convenções interna- 
cionaes dispõem de um modo diverso, comparadas 
umas com as outras. 

Pergunto ao nobre deputado : nas condições actuaes 
do direito internacional relativas a esta questão, quando 
os princípios não são geralmente aceitos, haverá con- 
veniência em transplantar essa disposição do dominio 
ainda da controvérsia para o da lei,' o direito em 
acção ? 

Até onde se estende o direito do Estado em punir o 
crime ? Quando um navio mercantil estiver dentro do 
porto não terá um inventor privilegiado o direito de 
requerer busca e apprehensão dos elementos consti- 
tutivos do crime ? 

Si o fabricante do producto contrafeito não fôr offlcial, 
tripolante ou marinheiro do navio surto no porto, mas 
cidadão do paiz que concedeu a patente, a impunidade 
deverá ter logar? E porque a impunidade só cobrirá o 
contrafactor, quando a fabricarão fôr de mercadorias 
que tenham de ser vendidas ou exportadas para o 
estrangeiro ? 

São questões estas importantes, e não existindo 
opinião formada na jurisprudência, acho que não da- 
ríamos provas de acerto transplantando as disposições 
da lei de 1867 do Canadá para a nossa legislação 
industrial. 

Senhores, chego a um dos pontos mais incandes- 
centes da actual discussão, o qual o nobre deputado 
por Minas declarou hontem constituir um desastre, si 
fosse aceito pelo parlamento, e o mais grave defeito do 
projecto apresentado pelo honrado Sr. ministro da 
agricultura, e é o que se refere á introducção dos 
objectos privilegiados fabricados no estrangeiro, afim 
de determinar essa introducção a nuUidade da patente. 

Permittir-me-ha o nobre deputado por Minas que 
lhe declare que o terreno que offerece o art. 58 do pro- 
jecto substitutivo do nobre deputado pelo Ceará não é 
próprio para se discutir nelle as duas celebres escolas 
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da livre troca e da protecção. E' um terreno muito 
estreito, no quol essas questões sedescollocam. Tentar 
enterreirar nelle essa questão económica seria o mesmo 
que pretender fazer navegar uma grande fragata em 
uma rasa lagoa. (Apoiados,) 

Senhores, o art. 58 não tem importância para as 
idéas da livre troca e da protecção ; não tem impor- 
tância sob o ponto de vista de se' querer com elle favo- 
recer a industria nacional ; esse artigo não garante em 
cousa alguma o desenvolvimento das industrias pri- 
vilegiadas. 

Um Sr. Deputado:— Evita a fraude. 

O Sr . Ul YSSES ViANN A : — Não evita a fraude, e vou 
mostrai- o. 

Pergunto ao nobre deputado por Minas: pelo art. 32 
§ 30 da lei franceza de 1844, e que foi transplantado 
para o art. 58 do substitutivo, é limitada a introducção 
por parte de terceiros dos productos similares fabri- 
cados no estrangeiro ? 

O Sr. Felício dos Santos dá um apart':^. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Não, uma vez que a pa- 
tente é de invenção, não importa a prohibição de 
entrada de mercadorias similares ; e si é assim, a limi- 
tação da importação dos objectos similares é somente 
restricta ao inventor privilegiado. Ora, si só pôde ser 
restricta essa limitação ao privilegiado, que garantia 
poderá haver para a exploração no paiz da industria 
privilegiada, e ser evitada a concurrencia, si os objectos 
similares importados podem sel-o por terceiros, por 
conta própria ou de accôrdo com o próprio inventor 
privilegiado ? (Apartes.) 

Senhores, o inventor nacional pôde ficar igualmente 
privilegiado no estrangeiro, quando requer alli uma 
nova patente de invenção. Si o inventor nacional pôde 
obter patente idêntica no paiz estrangeiro, e si os 
productos fabricados no estrangeiro podem ser impor- 
tados por terceiros, o próprio inventor não pôde burlar 
a lei dentro da própria lei, quando pela barateza do 
salário ou da matéria prima preferir explorar no es- 
trangeira a industria, para a qual obteve patente ? 

O Sr. Felício dos Santos:— Não, senhor. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Gomo não, si a lei, pena 
de absurdo, não pôde prohibir a introducção das mer- 
cadorias similares, apezar da concessão "da patente ? 
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Essa questôo foi grandemente debatida no parlamento 
belga em 1854. 

O Sr. Felício dos Santos: — E' preciso attender ás 
nossas condições. 

O Sr. Ulysses Vianna: — As nossas condições pe- 
culiares, qiiaesquer que ellas sejam, pouca Influencia 
exercem, uma vez gue se trata de saber si a lei pôde 
ser fraudada pela importaçSo, a qual não pôde ser 
impedida, salvo si quizermos isolar o nosso commercio 
por medidas iguaes ás que antigamente fecharam os 
portos japonezes. 

Na própria França, sob o dominio da lei de 1844, a 
disposição do art. 32, táo elogiada pelo nobre deputado 
por Minas, tem sido burlada sem remédio. 

(Ha um aparte,) 

O Sr. Vandenpeerboum, discutindo essa questõo no 
parlamento belga, disse que conhecia cidades da 
França, onde se mantinham pequenas fabricas para 
simularem uma exploração nacional, e todos os dias 
importavam productos similares, que eram expostos á 
venda sob a marca dos estabelecimentos francezes. Os 
próprios commentadores da legislação de 1844, mesmo 
proteccionistas, como o Sr. Pouillet, dizem que a lei se 
mostrara excessivamente previdente, e que, si o art. 32 
fosse supprimido, a industria nacional não se apro- 
veitaria menos do monopólio, sob uma ou outra forma, 
pois que o legislador obriga o privilegiado, pena de 
nullidade da patente, a explorar, de um modo continuo 
e serio, a sua invenção em França. 

c( Porque, perguntara com razão o Sr. Vermeire, re- 
lator da lei belga, prohihir ao privilegiado, sob pena de 
nullidade, a introdncção na Bélgica de objectos simi- 
lares aos que são garantidos pela patente, uma vez que 
o privilegiado poderá sempre illudir essa prohibição, 
fazendo introduzir esses objectos por terceiros ? \ 

c< A introducção na Bélgica desses objectos fabri- 
cados no estrangeiro prova a exploração da patente no 
estrangeiro ; ha desde então obrigação para o privile- 
giado de exploral-a igualmente na Bélgica, e essa 
obrigação nos parece uma garantia sufflciente contra 
a importação por parte do privilegiado de objectos fa- 
bricados no estrangeiro.» 

O que garante a industria nacional não é o art. 58, 
nem o art. 32 similar do da legislação franceza ; o que 
garante é a disposição do projecto^ pela qual cessa a 
patente e fica de nenhum effeito, si o agraciado deixou 
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de usar de sua invenção ou descoberta por mais de 
dous annos, ou por igual prazo interrompeu o uso e 
gozo da concessão, sem ter em qualquer das hypo- 
theses justificado a falta perante o governo. 

A animação ao trabalho nacional não pôde fundar-se 
na prphibição da importação dos objectos similares aos 
privilegiados por uma patente . Essa animação só pôde 
realizar-se para aquelles que se collocam sob o ponto 
de vista proteccionista, no abaixamento da taxa, que 
recahe sobre a matéria prima que entra na fabricação 
do producto privilegiado, e na elevação das taxas 
sobre os productos similares importados. E* simples- 
mente uma questão aduaneira, que abre terreno largo, 
no qual as escolas da protecção e da livre troca se 
podem bater. 

Senhores, chego ao ponto principal e mais difflcil do 
meu discurso, no qual estou em inteiro desaccôrdo 
com o meu nobre amigo, o Sr. ministro da agricultura, 
e que é um dos mais importantes do projecto por 
S. Ex. apresentado. 

Eu preferia votar symbolicamente contra a disposição 
do projecto de S. Ex., que estabelece o contencioso 
administrativo para o julgamento da validade, nulli- 
dade ou caducidade das patentes industriaes con- 
cedidas. . . 

O Sr. Theodoreto Souto: — Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna... mas, tendo sido cha- 
mado nominalmente á tribuna pelo meu honrado 
amigo, deputado pelo Ceará, com palavras tão li- 
songeiras, que as reputo simplesmente a floração 
da sua grande benevolência para commigo, e tendo 
emittido o meu juizo sobre as diff*erentes questões 
levantadas pelo substitutivo, tenho obrigação de mâ- 
nifestar-me convencidamente, ainda que istb muito me 
peze, contra a competência do contencioso adminis- 
trativo para o julgamento da validade ou nullidade das 
patentes industriaes, fortemente defendida pelo honrado 
Sr. ministro da agricultura. 

Senhores, não é a patente, concessão do governo, que 
dá ao industrial o direito de propriedade; a patente 
reconhece, garante esse direito de propriedade, que é 
um direito civil. 

O Sr. Theodoreto Souto: — Um direito privado. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Pela nossa Constituição 
o julgamento das questões movidas sobre a pro- 
priedade, como sobre todos os direitos civis, compete 
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ao poder judiciário. Reputo, consequentemente, incon- 
stitucional o contencioso administrativo porá tomar 
conhecimento dos questões môvidns posteriormente á 
concessão dos patentes. 

Além de inconstitucional, elle é contrario a toda 
nossa organização judiciaria. Nós não temos o con- 
tencioso administrativo organizodo. 

O Sr. Olegário: — Si não temos, ha necessidade de 
creal-o. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Nós temos apenas o con- 
tencioso administrativo paro os questões de fozendo, 
ou para aquellos que se originam de contratos cele- 
brados pela ndministração. As próprias questões sus 
citadas sobre a propriedade do Estodo ou sobre bens 
nacionaes são decididas pelo poder judiciário, em vista 
da Lei n. 242 de 1841 e Regulomento de 24 de Janeiro 
de 1842, ainda que por um juizo especial, como é o dos 
feitos da fazenda. 

O contencioso administrativo estabelecido pelo hon- 
rado Sr. ministro da agricultura é contrario a todas os 
legislações idênticas sobre o assumpto. 

O Sr. Theodoreto Souto: — Muito bem, a todas. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não posso estender-me ; 
estou consignando em theses o meu pensamento. 

Na França, onde ha o contencioso administrativo for- 
temente organizado, com instancias estabelecidas até (\ 
superior do conselho de estado, que entende com a alta 
justiça administrativa do poiz, ao poder judiciário 
compete o julgamento das questões sobre a propriedade 
industrial. 

O nobre Sr. ministro da ogricultura disse nesta casa 
que a lei belga admittia o contencioso administrativo 
para o julgamento da vaUdadedas patentes industriaes. 

Senhores, effectivamente o Sr. Rendu affirma que na 
Bélgica a annuUação da patente é doda por um decreto 
real, que é publicado. 

Parece-me, porém, que o Sr- Rendu, aliás opinião 
autorizada, e com elle o nobre ministro da agricultura, 
labora em um equivoco. 

Não posso me alongar, faltom apenas dous minutos 
para a hora da interpellação . Si me fosse possível 
estender, eu mostraria que, si o contencioso existisse 
na Bélgica para esta matéria, elle era inconstitucional, 
em vista do art. 92 da Constituição. Limito-me a citar 
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a opinião do Sr. Thonnissen, illiístre commentador da 
Constituição bel^ia, que diz: 

c< A corte de Cassação por decisões de 5 de Dezembro 
de 1838, de 17 de Maio de 1850, de 5 de Março de 1852, 
de 3 de Março de 1854 e 31 de Dezembro de 1857, tem 
estabelecido qué os tribunaes são competentes para 
decidir sobre a acção de nullidade de uma patente de 
invenção. Si é verdade que a concessão da patente 
constitue uma prerogativa da autoridade soberana, não 
poder-se-hia dizer o mesmo sobre a validade da pa- 
tente e dos direitos exclusivos que a ella são 
inherentes. Esta validade e direitos exclusivos são 
subordinados a condições que a própria lei tem deter- 
minado, e de cujo cumprimento o governo não tem o 
direito de dispensar o possuidor da patente. A parte, 
que invoca a nullidade da patente e reclama a liberdade 
do trabalho, luta pela conservação dos seus direitos 
civis, e o litigio entra assim directamente nas previsões 
do art. 92 da Constituição.» 

Além disto, no estado actual da industria, quando em 
toda a parte o numero das patentes é enorme, quem 
quer que seja o ministro da agricultura não ver-se-lia 
embaraçado para tomar conhecimento de todas as 
questões que surgirem sobre as patentes concedidas? 

Com a competência do poder judiciário, que exerce 
por seus immediatos representantes a sua acção por 
todos os ângulos do Império, não será obviado o in- 
conveniente das grandes delongas em um julgamento 
que por sua natureza não pôde deixar de ser sum- 
mario? 

Sr. presidente, si o Estado em condições excepcionaes 
pode ser proprietário de uma patente^industrial, como 
dizem alguns jurisconsultos, e como em França se 
decidiu nos celebres processos Menié, e Monceaux e 
I Cliassepot, movendo-se questão sobre ia validade 

' dessas patentes, das quaes se constituiu proprietária a 

nação, pelo estabelecimento do contencioso adminis- 
trativo não será elle juiz e parte ao mesmo tempo ? 

Senhores, a hora está dada, e devo terminar. Peço 
desculpa á casa de ter abusado por tanto tempo da sua 
attenção. (NCto apoiados.) 

Tenho concluído. (Muito bem ; muito bem !) 

O Sr. Theodoreto Souto-.— Fez um discurso muito 
brilhante. (Apoiados,) 

(O orador recebe felicitações.) 
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ELEIÇÃO DE PERNAMBUCO 



SESSÃO EM 3 DE FEVEREIRO DE 1882 



O ®r. XJlysses Viannat— SÓ lenho de elogiar 
as commissões de inquérito pelo estudo consciencioso 
e desprevenido que eljas tôm feito das diversas elei- 
ções sujeitas ao seu exame ;e esse elogio, senhores, 
é extensivo á approvação sem discrepância, por parte 
desta camará, dos trabalhos dessas commissões. 

Com relação, porém, ao objecto do debate, o parecer 
sobre a eleição do 9^ districto de minha provinda, me 
permittirão os illustres cavalheiros que compõem a 
la commissõo que eu lhes diga que o excesso de 
imparcialidade muitas vezes é a parcialidade, bem 
como a applicação severa da lei sem os influxos da 
equidade constitue muita vez gravíssima injustiça. Os 
nobres membros da 1^ commissão deviam recordar-se 
da phrase do apostolo que recommendava aos ro- 
manos a sobriedade até na sabedoria. Os honrados 
membros da commissSo, cujos talentos sou o primeiro 
a reconhecer, de cujos conhecimentos dou testemunho 
publico, levaram a imparcialidade, na elaboração do 
parecer que se discute, até ao sacrifício de uma causa 
justa, ainda que tivessem tido necessidade de des- 
prezar disposições positivas, expressas da reforma 
eleitoral. 

Sr. presidente, já disse a V. Ex. eá camará que 
respeito profundamente os talentos e os conhecimentos 
jurídicos dos honrados membros da 1^ commissão de 
inquérito, tendo até a fortuna de cultivar relações de 
amizade com alguns delles ; mas me permittirão que 
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lhes declare que na confecção desse parecer desconheci 
esses talentos e esses conhecimentos. Nâo ha um só 
dos considerandos sobre os quaes se firmam as con- 
clusões que têm de ser votadas, que resista a uma 
analyse ainda que perfunctoria, a um estudo ainda que 
ligeiro ; elles se desmoronam um por um . 

A questão levantada por meu nobre amigo e collega 
que occupou em primeiro logar a tribuna impugnando 
este parecer, offerece um terreno bastante vasto para 
o debate, de modo que eu nõo tenho necessidade de 
enterreirar a discussão no terreno propriamente poli- 
tico, e demonstrar quaes os elementos que contri- 
buíram para a eleição do 9° districto de minha pro- 
vinda. Gontento-me com a questão juridica; e é com 
o estudo da lei que vou demonstrar aos honrados 
membros da 1^ commissão de inquérito que elles des- 
conheceram ou feriram disposições claras e positivas 
da reforma eleitoral. 

Senhores, si, estudando os diversos considerandos 
que formam o parecer que se discute, eu conseguir 
demonstrar que nenhum delles resiste á analyse, que 
todos elles são improcedentes, terei demonstrado que 
as conclusões são falsas e que não podem ser appro- 
vadaspela casa. 

Peço a attenção dos nobres deputados. Diz a hon- 
rada commissão no primeiro considerando : 

c( Verificando-se que pelos envolucros nenhum signal 
exterior tinham ellas (as cédulas), que as inquinasse 
de vicio ou defeito, tanto que foram recebidas promis- 
cuamentepela mesa^ sendo de difíerentes cores o seu 
interior. 

O argumento extrahido da entrada promiscua de 
todas as cédulas na urna ó sem base juridica. Sabem 
os nobres membros da commissão e sabe a casa que, 
excepção feita dos casos regulados pela 2^^ parte do 
art. 141 do regulamento de 13 de Agosto do anno pas- 
sado, que se refere a eleitores. que se apresentam com 
titulo falso, ou a mais de um eleitor com o mesmo 
titulo, todas as cédulas são recebidas promiscuamente. 

Ainda quando as cédulas tenham si^^naes caracte^ 
risticos exteriores os mais visíveis, tangíveis, por 
assim dizer, não podem deixar de ser recebidas 
promiscuamente, e conseguintemente o argumento do 
primeiro considerando é falso. 

O Sr. Duque-Estrada TEiXEmA:— Não apoiado; 
deviam ser tomadas em separado. 
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O Sr . Ulysses Vianna : — Engana-se o nobre depu- 
tado ; só não é recebida promiscun mente a cédula si o 
depositante se apresenta com titulo falso ou si é impu- 
gnada a sua identidade. 

O Sr. Manoel Portella dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna:— O que a lei diz é que a 
cédula seja apurada em separado, mas não que seja 
tomada em separado. 

O Sr. Accioli de Azevedo:— E como podem sel-o, 
si entram para a urna promiscuamente ? 

O Sr. Ulysses Vianna:— Pôde ser apurada em 
separado sendo tomada promiscuamente. 

Si eu quizesse fatigara attenção da casa, leria dispo- 
sição por disposição da lei, e demonstraria que só ha 
uma hypothese em que a cédula é tomada em separado, 
eé a estabelecida nos termos da 2^ parte do art. 141 
do regulamento, devendo a questão ser examinada 
posteriormente em juizo competente; em todas as 
outras hypotheses, quer as cédulas tenham signaes 
exteriores, quer interiores, são recebidas promiscua- 
mente; na apuração, si têm vicios^ é que são apuradas 
em separado. 

E tanto é assim que a lei eliminou o arbítrio das 
mesas de examinar o interior e exterior da cédula; 
apenas faculta ao presidente da mesa eleitoral o direito 
de advertir ao eleitor que a cédula está aberta, ou não 
tem rotulo ; e ainda assim, quando o eleitor queira depo- 
sitar na urna a cédula não collada ou rotulada, tem o 
direito de o fazer, e ella ó recebida promiscuamente 
com as outras e apurada nos termos da lei. 

Examinemos o segundo considerando: 

c( Reconhecendo a commissão que pelo grande nu- 
mero de cédulas escriptas no papel impugnado, jamais 
este poderia ter sido procurado para o fim de violar o 
sigillo do escrutínio. » 

Senhores, a argumentação contida neste conside- 
rando do parecer é, prima facíe, mais importante, e 
parece tercallado, pelas manifestações havidas, mais 
no espirito dos nobres deputados ; o argumento, porém, 
é inteiramente improcedente, e permittam os honrados 
membros da commissão, e especialmente o nobre 
relator do parecer, que lhes diga que não tiveram uma 
percepção exacta do que é o voto secreto admittido pela 
reforma eleitoral. 
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O Sr. Manoel Portella :— NSo foi só a commissSo, 
foi a camará, que já approvoíi dous pareceres idênticos : 
deS. Paulo e das Alagoas. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Senhores, pergunto aos 
honrados membros da commissSo : só poderá haver 
signal exterior ou interior na cédula no caso que se 
possa conhecer o voto individual, o eleitor que depo- 
sitou a cédula na urna ? 

- Não, senhores; nâo foi isto somente que teve em vista 
o legislador; nâo foi somente vedar que se conhecesse 
individualmente o votnnte da cédula marcada ; foi, 
admittindo de preferencia o voto secreto sobre o voto 
publico, cercar o slgillo do voto de condições geraes 
para a sua validade. E ampliando a disposição da lei 
de 1875, que já exigia que a cédula devia ser fechada 
de todos os lados, o legislador da actual lei de reforma 
eleitoral rodeou o voto secreto de todas as garantíeis, 
afim de não se reconhecer o vot-inte pela distincção 
entre as cédulas recebidas, estabelecendo de um modo 
imperativo a qualidade do papel, branco ou anilado, e 
determinando que as cédulas não tivessem signaes 
exteriores, de sorte que essas condições geraes consti- 
tuíram a validade do voto, sem attenção a votantes 
determinados e isolados . 

Pergunto ao nobre relator da commissão, caso o 
argumento contido no considerando fosse verdadeiro : 
si cédulas em grande numero tivessem os signaes 
exteriores mais visíveis eram cédulas válidas, consti- 
tuíam votos líquidos ? 

Sim, pela opinião da nobre commissão. Desde que 
a commissão faz consistir a nullidade das cédulas mar- 
cadas no menor numero delias, e faz consistir a vali- 
dade dessas mesmas cédulas no maior numero delias 
depositadas em uma só urna, em uma só eleição, esta- 
belece necessariamente o principio de que, quando 
muitas cédulas forem marcadas com signaes exte- 
riores, visíveis e palpáveis, serão válidas, por não se 
poder individualisar os portadores delias. 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Conseguintemente, e 
aproveitando o aparte do nobre deputado pela minha 
província, pergunto : onde fica a disposição legal ? Si as 
cédulas são válidas, ainda que marcadas, simples- 
mente por serem em grande quantidade, onde estão 
as disposições geraes da lei, que estabeleceram regras 
garantidoras do sigillo do voto, sem referencia a 
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individualidades, mas com applicação ao processo 
eleitoral ? 

Vô o nobre relator da commissão que o argumento 
contido no segundo considerando nõo tem fundamento 
jurídico, uma vez que não é verdadeiro um principio, 
que nâo pôde supportar todas as suas consequências. 

Senliores, a nossa legislação, estabelecendo o voto 
secreto, trasladou princípios de legislações similares, 
de modo que, sem que tivesse declarado clara e posi- 
tivamente que os votos escriptos em papel differente 
do estabelecido pela leierom nullos, estabeleceu impli- 
citamente essa nuUidade não só pelos termos impe- 
rativos da lei, como pela natureza das condições exi- 
gidas para o voto secreto. 

E' assim, senliores, que todas as legislações, que têm 
adoptado o voto secreto, o têm cercado de certas condi- 
ções, e têm fulminado de nullidade o .voto depositado 
na urna sem observância dessas condições. 

Tão grandes têm sido os escrúpulos dos legisladores 
na Inglaterra, onde o voto secreto é estabelecido pela 
lei eleitoral de 1872, que as cédulas são uniformes, 
perfeitamente idênticas. 

Pelo código eleitoral da Bélgica de 1872, que, como 
sabem os nobres deputados, serviu em grande parte 
de modelo á actual reforma eleitoral na parte referente 
ao processo eleitoral, todo o papel em que as cédulas 
são escriptas é perfeitamente igual ; o governo for- 
nece esse papel e até determina a maneira de dobral-o, 
de modo que as cédulas formem ângulos rectos e 
todas ellas tenham as mesmas dimensões. 

Na Itália, na Hespanha, em Portugal e em França, 
onde o voto secreto é estabelecido como entre nós, 
a falta de observância das condições que o cercam, 
constitue nullidade insanável do mesmo voto. 

Senhores, si as legislações similares não fossem 
sufficientes para comprovar que o segundo fundamento 
estabelecido pela nobre commissão não resistia a uma 
analyse, eu teria ainda dous argumentos, cada qual 
mais importante, e para os quaes peço toda a atten- 
ção dos nobres deputados. O primeiro, anterior á lei 
e extrahido de sua discussão ; e o segundo, por occa- 
sião de sua applicação pelo senado. 

Sabem os nobres deputados que no senado brazi- 
leiro, e honra lhe seja feita, o mais severo exame, o 
estudo mais minucioso foi feito pelos illustres sena- 
dores sobre a reforma eleitoral apresentada pelo pa- 
triótico ministério de 28 de Março . 
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O illustre senador pela Bahia, o Sr. Barão de Cote- 
gipe, tomou uma parte importantissima na discas- 
são dessa reforma, com o maior lustre para o 
seu nome e o máximo proveito para as liberdades 
publicas. Referindo-se á parte da lei, que prescreve o 
segredo do voto e na qual se firmou a nobre commis- 
sSo de inquérito, disse S. Ex. o seguinte: 

« Bem vêem os nobres deputados que o signal ex- 
terior ou interior, muito embora elle se estenda ao 
máximo numero de cédulas ou a todas as cédulas 
depositadas por uma parcialidade politica, que disputa 
a eleição, constitue nullidade insanável das mesmas 
cédulas.» 

Si essa, senhores, foi a interpretação dada á lei na 
sua discussão, a interpretação dada na primeira veri- 
ficação de poderes por parte da commissão de con- 
stituição do senado brazileiro é em sentido contrario 
aos fundamentos do parecer da 1^ commissão de in- 
quérito. 

Sabem os nobres deputados que depois da execução 
da reforma eleitoral o senado brazileiro só teve de 
reconhecer os poderes de um dos seus membros, e 
esse membro é o actual Sr. presidente do conselho. 

Pois bem, senhores, no parecer do senado sobre essa 
eleição lê-se o seguinte : 

« A mesa parochial da cidade de Santa Luzia apu-. 
rou em separado os votos de quatro cédulas escriptas 
em papel branco, por terem invólucros de papel ama- 
rello, remettendo cédulas e invólucros com a authen- 
tica das actas, não se computando esses votos na 
apuração. » 

A commissão de constituição do senado não im- 
pugnou o proceder da mesa parochial de Santa Luzia 
e consequentemente achou-o regular e conforme á lei 
eleitoral. 

Outro tópico : 

a Na da cidade de S. João d'El-Rei a mesa paro- 
chial apurou em separado uma cédula escripta em 
papel roxo, bem que com invólucro branco, e tomou 
enai separado os votos das duas cédulas ao conselheiro 
Martinho Campos e ao Dr. Martinho da Silva Campos, 
e na relação dos votos encontra-se na acta : Dr. Mar- 
tinho Alvares da Silva Campos, medico residente no 
município da Parahyba do Sul, 27 votos ; Martinho 
Campos, medico, residente no município da Para- 
hyba do Sul, 1 vota; Dr. Martinho da Silva Campos, 
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medico, residente no município da Parahyba do Sul, 
1 voto. 

c( E', portanto, evidente que todos os 29 votos foram 
dados a uma mesma pessoa, e não haveria razão para 
não reunil-os. » 

Si a com missão de constituição do senado não reco- 
nhecesse nulla a cédula escripta em papel roxo, e posta 
em invólucro branco, o illustre Sr. presidente do con- 
selho não teria tido somente 29 votos, mas sim 30 na 
cidade de S. João d'El-Rei. 

Consequentemente o senado julgou nuUo esse voto 
escripto em papel roxo, assim como julgou nulla a 
cédula collocada em invólucro amarello na eleição da 
parochiade Santa Luzia. 

Sendo esta a interpretação dada á lei pelo senado 
por occasião de sua execução, bem vêem os nobres 
deputados que a argumentação da 1» commissão de 
inquérito não resiste a umaanalyse séria e profunda. 

Diz ainda o terceiro considerando do parecer : 

« Attendendo a que a lei de 9 de Janeiro de 1881 e 
decreto citado, art. 147, não condemnam como de 
vicio insanável e nullidade irrecusável as cédulas 
supraditas, remettendo-as apenas ao poder veríji' 
cador competente, como se fez. » 

Senhores, esses votos são nullos por si mesmos. 
Eu poderia dizer ao illustre relator da commissão que 
a lei mandou simplesmente que elles fossem apura- 
dos em separado e remettidos ao poder verificador 
competente, como mandou apurar e cx)ntar para a for- 
mação da maioria absoluta os votos constantes de 
actas de eleições feitas perante mesas organizadas sem 
observância das formalidades da lei. 

Si os votos prestados perante mesas organizadas 
sem observância das disposições legaes são nullos, e 
entretanto, apezar da nullidade, são apurados e con- 
stituem elementos para a formação da maioria abso- 
luta, os votos escriptos em cédulas sem observância 
das condições reguladoras do segredo do voto são 
igualmente nullos, e são simplesmente contados para 
a formação da maioria absoluta . 

Quanto á remessa das cédulas apuradas em sepa- 
rado ao poder verificador, eu direi ao nobre deputado 
que essa disposição da lei não comprova a validade 
relativa, si et in quantum do voto, mas tem por fim 
fazer com que o poder verificador reconheça a regula- 
ridade do proceder das mesas eleitoraes apurando 
essas cédulas em separado. 
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Diz ainda o pai^ecer da commissao em seu ultimo 

considerando : 

■ 

« Reconhecendo a comniissSo que a marca supra- 
mencionada ... 

O Sr. Peretti:— lia uma outra posta aqui poste- 
riormente. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Si o nobre deputado julga 
que além desta marca lia qualquer outra feita na 
chapa depois dos exames feitos pela commissSo, per- 
mitta que Uie diíí:a que se engana. E ate o nobre de- 
putado é a primeira pessoa que me falia nessa segunda 
marca, porque eu nflo a conheço, nem estou argu- 
mentando com ella . 

O Sr. Peretti:— Eu quiz logo prevenil-o. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Mas eu não a conheço, c 
conseguintemente a advertência do nobre deputado 
nSo pôde ter um alvo certo. 

O Sr, Peretti: — Não vai com endereço a V. Ex. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Nem podia ir. 

O Sr. Peretti:— Vai a quem fez a marca poste- 
riormente . 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não conheço outra mar- 
ca além daquella descripta pela nobre commissão de 
inquérito no parecer que faz objecto do presente de- 
bate. 

Mas diz a commissão no seu ultimo considerando : 

« Reconhecendo a commissão que a marca supra- 
mencionada, sendo de fabrica, não importa um signal 
caracteristici que, violando o segredo do escrutínio, 
ponha em coacção a liberdade do voto do portador 
da cédula arguida, ou denote ardil ou fraude...» 

I Senhores, onde encontrou a nobre commissão esta 

distincção : marcas de fabrica para validarem as 
cédulas e marcas individuaes para as invalidarem? 
Onde a nobre primeira commissão de inquérito en- 
controu essa distincção subtil, casuística, e, para me 
servir da phrase empregada pelo nobre deputado por 
Santa Catharina, bysantina, para estabelecer que as 
marcas de fabrica não invalidam as cédulas e sim 
que estas somente são annulladas pelas marcas in- 
dividuaes ? Onde a lei não distingue, toda a distinc- 
çfio 6 impossível ! 
.. 7 
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Senhores, a nobre commissão ainda foi além, tentou 
descobrir no espirito dos eleitores, que depositaram 
na urna as 7^5 cédulas, um ardil ou fraude, atim de, 
somente no caso affirmativo, invalidarem-se essas 
cédulas. 

O principio admittido pela commissão é um prin- 
cipio perigoso e capaz de introduzir na execução da 
reforma eleitoral as mais funestas e graves applicações. 

Ha, senhores, um pensamento capital, que regula 
toda a reforma eleitoral, que eu chamarei a arga- 
massa, que conjuncta todas as peças da reforma : é a 
fixidez, a inflexibilidade das suas disposições cardeaes. 

Para evitar o arbítrio, a lei eliminou a apreciação 
individual de todo o movimento eleitoral, desde o 
alistamento dos eleitores até á verificação dos pode- 
res dos seus membros pelos corpos legislativos. 

E' assim, senhores, que á lei querendo cortar todos 
os arbítrios, todas as interpretações individuaes, 
estabeleceu que só poderia ser eleitor quem provasse 
a renda ou a capacidade legal, que só poderia votar 
quem exhibisse o seu titulo e que não poderia ser 
recusado o voto daquelle que exhibisse o titulo legal ; 
que todos os votos devem ser sommados pelas mesas 
eleitoraes, nos termos legaes, e restringiu até as 
grandes faculdades que tinha o corpo legislativo na 
verificação dos poderes de seus membros, determi- 
nando que, quando da annullação de votos resultasse 
a annullação do diploma, mandar-se-hia proceder a 
nova eleição, acabando assim com o systema das 
depurações do velho regimen. Ora, quando o legisla- 
dor estabeleceu dessa forma a inflexibilidade da lei, é 
que a nobre commissão vem querer investigar o 
pensamento daquelles que depositaram na urna elei- 
toral da parochia de S. Bento as 75 cédulas, afim de 
conhecer si essas marcas constituiram ardil ou fraude 
para somente no caso affirmativo fulminar essas cé- 
dulas com a nullidade legal ! 

Senhores, si esta camará homologar este principio 
pernicioso, si introduzir a apreciação individual na 
verificação dos poderes, eu direi que os nobres de- 
putados introduziram um principio deletério de todo 
regimen eleitoral. 

Si os nobres deputados, na verificação dos poderes 
do deputado pelo 9° districto de minha província, 
reconhecerem a validade das cédulas marcadas pelo 
facto de não ter havido fraude ou ardil, sendo indivi- 
dual a apreciação da fraude ou ardil, sendo essa 
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apreciação um facto psychologico e de que nôo podemos 
dar contas senão perante nossa consciência e perante 
Deus, eu direi aos nobres deputados : onde ficam os 
principies inflexiveis sobre que repousa a lei ? Ficará 
simplesmente a apreciação individual, e assim como 
os nobres deputados reconhecem que não houve frau- 
de ou ardil, nós outros poderemos reconhecer que 
houve, e conseguintemente vencerá a opiniSo indivi- 
dual, isto é, desapparecerá a inflexibilidade da lei para 
ser erigida como principio regulador da validade das 
eleições a apreciação individual de cada um dos no- 
bres deputados, a apreciação sujeita aos influxos das 
paixões, e da peior das paixões, senhores, a paixão 
partidária I 

Não faço opposição á entrada de mais um adversá- 
rio no recinto desta camará . A verificação de poderes 
tem corrido com a máxima isenção de espirito por 
parte desta assembléa ; mas, senhores, si não deve- 
mos crear embaraços á entrada dos adversários 
legitimamente eleitos, também não devemos crear-lhes 
facilidades, principalmente quando para isso seja ne- 
cessário conculcar principies liquides, inflexiveis e 
salutares da reforma eleitoral. 

Tenho concluido. 
(Muito bem, muito bem.) 



1 



VI 



PASSAGEM DO PLANETA VÉNUS 



SESSÃO EM 14 DE ABRIL DE 1882 



O Sr. XJlysses Vianna : — Sr . presidente, eu 
procurarei circumscrever-me tanto quanto me seja 
possivel á matéria do projecto que se discute, sem 
procurar internar-me em considerações geraes, pro- 
hibidas pelo regimento, uma vez que não são cabidos no 
presente debate, como V. Ex. acaba de advertir-nos. 

Entre o discurso ultimamente proferido pelo nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro e os discursos dos nobres 
deputados da minoria, que o precederam na discussão 
do projecto de credito, ha uma grande distancia, uma 
notável differença. Conhecedor dos talentos e illus- 
tração do nobre deputado que acaba de occupar a tri- 
buna tão brilhantemente, eu julgava impossível que 
S. Ex. puzessea sua palavra ao serviço de uma causa, 
que provaria senão a ignorância ao^menos o atrazo 
scientifico do nosso paiz, e a minha espectativa não 
foi illudida ! Essa differença entre a maneira pela qual 
o nobre deputado encarou o projecto e a maneira pela 
qual os três nobres deputados da minoria o conside- 
raram, resume-se no seguinte: o nobre deputado não 
se opporia á passagem do credito si a despeza pedida 
tivesse de ser applicada somente a observações astro- 
nómicas no nosso paiz ; emquanto que os outros nobres 
deputados se oppuzeram á approvação do credito pela 
forma por que elle foi apresentado, e pela natureza do 
serviço a que elle é destinado. 

Pretendendo no correr do meu discurso dar uma 
resposta mais detalhada não só á maneira pela qual o 
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nobre deputado pelo Rio de Janeiro encarou este as- 
sumpto, como também ó forma por que os outros 
nobres deputados o discutiram, eu declaro a V. Ex. 
que, sendo a matéria simples em seus termos, deter- 
minada quanto ao seu fim e para ella tendo pedido o 
governo urgência, eu me limitarei ao que julgar stricta- 
mente indispensável. 

Sr. presidente, pertencente ás duas escolas em que 
se dividem aquelles que estudam as íuncções do go- 
verna e a esphera de seu exercido, a escola centralista, 
da qual é representante o nobre deputado Sr. Andrade 
Figueira, que fez entre nós a apologia da centralisação 
e em França, não simplesmente como fructo da revo- 
lução, mas da monarchia desde Luiz XI, e a escola in- 
dividualista, da qual é paladino esforçado o nobre 
deputado Sr. Ferreira Vianna, que nos fez com o bri- 
lhantismo de sua palavra imaginosa e elegante o elogio 
das conquistas descentralisadoras, que traduzem o 
desenvolvimento das individualidades e a menor 
acçSo do governo, nenhum dos nobres deputados pôde, 
entretanto, fazer a eliminação do Estado na cultura 
seientifica, principalmente entre nós, onde a iniciativa 
é fraca, onde os indivíduos não se enfeixam e se for- 
tificam pela associação, onde não ha a tradição, que 
aviventa as corporações scientiflcas, como succede na 
Europa. 

Effectivamente, senhores, a interferência do Estado 
não se limita á esphera em que se move a vida jurí- 
dica, e que é representada pelos apparelhos tendentes a 
salvaguardar a ordem publica, os interesses nacionaes, 
internos ou externos, os direitos individuaes, isto é, 
pelo poder judiciário, pela administração, pelo exer- 
cito, pela marinha, pela diplomacia ; ella se estende 
também, age igualmente em todas as outras mani- 
festações da vida publica, na vida económica, no mo- 
vimento intellectual, sob o seu tríplice ponto de vista : 
religioso, artístico e scientifico . 

Esta doutrina não está simplesmente consagrada nos 
livros ; ella é praticada nas leis e está consagrada nos 
orçamentos . 

O que significa, senhores, querendo exemplificar, a 
interferência do Estado na economia bancaria, em todos 
esses grandes serviços da viação terrestre e marítima, 
em todos esses meios de communicação nacional e in- 
ternacional — o correio, o telegrapho, senão a impos- 
sibilidade de serem estes serviços, ainda hoje, en- 
tregues á industria privada, de "modo que o Estado 
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tem necessidade de mantel-os, dirigíl-os, auxilial-os e 
desenvolvei -os por subvenções pecuniárias, favores ou 
privilégios ? O que significa a intervenção do Estado no 
culto publico, quando nada de mais intimo e refractário 
á regulamentação pôde existir do que as relações entre 
o homem e a divindade, quando o Estado não pôde 
deixar de ter, em these, um caracter interconfessionaly 
isto é, neutro entre as differentes confissões religiosas, 
que entre si disputam a verdade religiosa, senão a di- 
recção do sentimento religioso em suas relações ex- 
ternas pelo culto publico ? 

O que significa a interferência do Estado na cultura 
das artes por meio de academias, de conservatórios, 
de exposições, de museus, de prémios e de subvenções 
aos theatros, senão a realização do bello em sua forma 
sensível, pela musica, pela lítteratura, pela estatuária, 
pela architectura, senão a direcção do sentimento es- 
thetico do paiz ? 

O que significa, finalmente, a interferência do Estado 
no movimento scientifico, abstrahindo daquellas scien- 
cias que têm intuitos immediatamente práticos, como 
a medicina, que se destina ao restabelecimento da 
saúde do homem e á descoberta e propagação das leis 
hygienicas; como o direito, que se destina á melhor 
appllcação da lei nos conflictos dos cidadãos entre si, 
ou destes com o Estado ; como a agricultura, que se 
dirige á procura de melhores processos para augmento 
da producção e consequente augmento da riqueza do 
paiz; o que significa essa interferência senão a inter- 
venção do Estado no descobrimento da verdade, sem 
que elle, entretanto, tenha direito de estabelecer uma 
verdade official ? (Apoiados.) 

Senhores, não são todas estas interrogações outras 
tantas afflrmações consagradas no corpo das nossas 
leis, nos nossos orçamentos ? Não subvenciona o Es- 
tado, na ordem económica, a viação terrestre, a viação 
marítima ? Não dirige o Estado o serviço telegraphico, 
o serviço postal, serviços que poderiam ser, como 
foram até certo tempo em outros paizes, entregues á 
iniciativa individual, á industria privada ? Na ordem 
religiosa, não paga o culto ? Na ordem artistica, não 
custeia estabelecimentos como a Academia de bellas- 
artes ? Na ordem scientifica não mantém igualmente 
estabelecimentos, que têm por fim a mais alta cul- 
tura scientifica, como o Museu nacional e Observa- 
tório astronómico ? Sr. presidente, si isto é verdade, 
como é que os nobres deputados puzeram sua palavra 
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eloquente em opposição á passagem do projecto, ob- 
jecto do debate ? 

Senhores, quando o nobre deputado pelo Rio de Ja- 
neiro, o primeiro que entrou na discussão, sahindo da 
tenda onde se conservou por muito tempo, com o maior 
pezar para todos nós, que apreciamos a sua alta elo- 
quência, interroguei-me a mim mesmo sobre o motivo 
que podia ter S. Ex. para oppor-se á approvação deste 
credito, que vai permittir ao Brazil tomar parte nas 
observações astronómicas sobre a paraliaxe solar, que 
preoccupa as nações cultas. 

A principio pareceu-me que S. Ex. era levado por 
um sentimento de exclusivismo partidário. Fazia in- 
justiça, porque S. Ex. declarou com máxima franqueza 
que não era influenciado pelo espirito de partido, que 
não fazia mesmo opposição ás medidas de governo pe- 
didas pelo ministério, e conseguintemente que não era 
essa a razão por que subia á tribuna. Suppuz igual- 
mente que o nobre deputado, cujo talento se illumina 
por grande cabedal de conhecimentos scientificos e se 
fortifica pela fé catholica, quizesse crear embaraços 
porque a passagem deste projecto tendia a mais uma 
vez contrariar a cosmogonia biblica ; mas esta razão 
era de todo infundada, porque o nobre deputado não 
pôde contrariar as conquistas da sciencia, da qual é 
cultor assiduo e aproveitado. 

Nesta duvida, fluctuando meu espirito na incerteza, 
de repente nelle fez-se a luz, quando o nobre deputado 
nos citou o livro mystico e religioso: O rei-Sol^ de Ju- 
liano, o apóstata. Por esta citação reconheci que S. Ex. 
não se oppunha á passagem do projecto por causa de 
Vénus, mas se oppunha á passagem do projecto por 
causa do Sol ! 

Sr. presidente, o problema astronómico, para cuja 
observação trata o presente projecto de credito, afim 
de serem montados instrumentos em nosso paiz, como 
nas Antilhas, é um daquelles que muito têm attrahido 
a attenção da sciencia, não só no nosso século, como 
em séculos anteriores, de modo que um dos astró- 
nomos mais celebres do nosso tempo, Airy, o as- 
trónomo real de Inglaterra, o denomina o problema 
mais nobre da astronomia . 

Si quizesse fazer uma excursão pelos domínios da 
historia da sciencia, ainda que tivesse de acompanhar 
de longe o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. 
Ferreira Vianna, poderia encontrar as primeiras obser- 
vações para] a medição da distancia da terra ao sol 
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muito tempo antes da éra christa, e ás quaes, por 
uma codôa ininterrompida (kiraute os séculos, segui- 
ram-se umas após outras, por methodos e processos 
differentes, até as de Kepler e de Ilalley e dos astro- 
nomos modernos . 

Em épocas já iiioisapproximadas de nós, quando, 
entretanto, nõo eram ainda empregados os processos 
actuaes, a observação do phenomeno attrahiu não só 
a attenção dos povos civilisados, como até produziu 
sacrifícios individuaes de saúde e de vida. Aquellas 
oljservações foram consideradas de tanta importância, 
que um celebre astrónomo francez, Le Gentil, perma- 
neceu longe da pátria, em Pondicliery, durante oito 
annos, para melhor observar o plienomeno na época 
prevista, em 1769, nõo tendo nessa época, e na das 
parallaxes anteriores em 1G39 e 1761, os paizes mais 
adiantados poupado sacrifícios para idênticas observa- 
ções astronómicas. 

Para as observações de lb74, os nobres deputados 
o sabem, grandes subsídios foram votados pelos par- 
lamentos, e os astrónomos commissionados pelos go- 
vernos dos differentes paizes se espalharam pelas 
regiões em que o phenomeno era visível. Cerca de 20 
estações scientifícas foram montadas. Para as obser- 
vações, que terõo logar em Dezembro deste anno, 
iguaes senõo superiores preparativos se fazem, todos 
provocados pelo nobre amor da sciencia ! 

Disse-se, Sr. presidente, que a despeza que vamos 
votar, é inútil e que nSo está de accôrdo com os nossos 
recursos fínanceiros. Inútil porque nõo somos um 
paiz, onde a sciencia astronómica esteja de tal modo 
desenvolvida, que possamos colher louros no certamen 
em que vamos entrar. Do facto, porém, da sciencia 
astronómica nfto ter attingido entre nós ao máximo 
desenvolvimento segue-se que nõo seja com proveito 
cultivada ? Pois pelo facto de as artes plásticas nSo 
terem attingido ao desenvolvimento que attingiram na 
Itália, devemos deixar de custear a Academia de 
bellas-artes ? Si o argumento colhesse, a consequência 
immediata, fatal, lógica, era o fechamento do Obser- 
vatório astronómico. 

Diz-se ainda: os nossos recursos financeiros sSo in- 
siifílcientes, mal dão para o custeio das necessidades 
ordinárias, imprescindíveis, e não nos podemos em- 
barcar nesta experiência, senão aventura scientifíca. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque : — Noblesse 
oblige. 
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O Sr. Ulysses Vianna: — Xablesse obllye^ como diz 
o nobre deputado pelas Alagoas. Si queremos c temos 
foros de pniz civilisado, é preciso supportar os cii- 
corgos que a civilisaçOo impõe, e que outros paizes 
supportam. Mas do facto de nSo serem prosperas as 
nossas condições financeiras segue-se que devemos 
eliminar da despeza orçamentaria todos os serviços 
que tendem á propagação da sciencia, e que no orça- 
mento figuram ? Como, pois, pôde fortificar-se a op- 
IwDsição á passagem do presente projecto no desfa- 
vorável estado financeiro do paiz ? 

Senhores, o critério para julgar em finanças é a com- 
paração ; C( mparar 6 julgar. 

Eu não quero ter a pretenção de comparar o nos- 
so paiz e os seus recursos financeiros com nquelles 
cujos recursos económicos são por assim di/cr inex- 
cediveis, como o Inglaterra, como a França principal- 
mente, cujas tendências e hábitos inveterados de 
severa economia, representados nos bancos d(^ depósi- 
tos, nas caixas económicas, constituem uma verda- 
deira maravilha no mundo económico. 

Digo que não quero comparar os recursos financei- 
ros do nosso paiz com os da França e com os da In- 
glaterra ; mas serão somente os paizes ricos, os paizes 
prósperos, que se preparam para a observação do 
próximo phenomeno astronómico ? Serão somente os 
paizes ricos aquelles que cultivam essa sciencia de 
lords, como a chamou o nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro ? Absolutamente não. 

Senhores, si os foros de nação civilisada não nos 
obrigassem a cooperar na verificação da distancia en- 
tre a terra e o sol, o nosso paiz estava moralmente a 
isto obrigado pela Conferencia internacional, em que 
tomou parte no anno passado em Paris, Conferencia 
convocada não por sábios, como creio que disse o no- 
bre deputado pelo 11» districto do Rio de Janeiro, o Sr. 
Andrade Figueira, mas pelo governo francez, que a ella 
imprimiu um cunho official. 

Essa Conferencia não foi convocada e não foi rea- 
lizada unicamente por homens da mais alta compe- 
tência scientifica ; ella foi iniciada pelo Sr. Júlio Ferry, 
presidente do conselho de ministros da França, e rea- 
lizada sob os auspícios do governo. 

Assim o nosso paiz não só tomou parte nessa Con- 
ferencia official, não só o seu delegado, que foi o Sr. 
Liais, director do Observatório astronómico do Rio de 
Janeiro, fallou, não em seu nome, não em nome da 
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sua competência scientiflca, mas em nome do povo 
brazileiro, obrigando-o moralmente a tomar parte na 
observação do phenomeno, como também foi conven- 
cionada a reunião de uma outra Conferencia interna- 
cional posterior, aflm de a ella ser levado o resultado 
das observações feitas, para ser discutido e serem as- 
sentadas soluções definitivas. 

A essa Conferencia, senhores, convocada pelo Sr. 
Júlio Ferry, além dos sábios e astrónomos francezes, 
compareceram 15 delegados de paizes estrangeiros, 
entre os quaes o director do nosso Observatório astro- 
nómico, o coronel Mansilla, por parte da Republica Ar- 
gentina, e por parte da Republica do Chile o Dr. Moesta. 

Porventura, senhores, todos esses paizes, que foram 
representados na Conferencia, estarão em condições fi- 
nanceiras superiores ás do Brazil ? 

E' uma cousa desagradável, apezar de eu não fallar 
com autoridade e as responsabilidades do governo, 
fazer a analyse da situação financeira de paizes com 
os quaes entretemos as melhores relações. ( Ha um 
aparte. ) 

Eu não pretendo fazer a critica da casa alheia, na 
phrase do nobre deputado pelas Alagoas que se sen- 
ta a meu lado, mas os nobres deputados pelo Rio de 
Janeiro, que impugnaram o projecto, declararam que 
todos esses paizes que pretendem tomar parte nas 
investigações scientificas por occasião da passagem do 
planeta Vénus pelo disco solar, estão em melhores 
condições do que nós ; a nós, os oradores que susten- 
tamos o projecto, deve caber portanto a obrigação de 
mostrar que esses paizes não se acham em condições 
mais favoráveis do que as nossas. 

Senhores, effectivamente os nobres deputados pelo 
Rio de Janeiro não têm razão. Os argumentos pro- 
duzidos e extrahidos do mau estado financeiro são im- 
procedentes, cahem por terra diante de um detido 
exame. 

Qual a situação financeira, por exemplo, de Portu- 
gal ? Alli os orçamentos são saldados por emprésti- 
mos. A lei que regulou o exercício financeiro de 1880- 
1881, e na qual a receita ordinária e extraordinária, foi 
orçada em 26.007>563$ fortes, e as despezas ordiná- 
rias e extraordinárias em 33.199:046$, deixou um cíô- 
flcit de 7.191:483$, para cujo preenchimento e outros 
serviços a lei de 21 de Junho de 1880 autorizou o em- 
préstimo del5.500:000$000. A divida publica interna 
e externa não é menos digna de consideração e de 
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estudo comparativo ; ella pôde ser hoje avaliada em 
390.000:000$ fortes/ Considerada a situaçõo de Portu- 
gal, o estado de suas industrias, da sua agricultura, 
de seu commercio, será ella uma situação favorável 
sob o ponto de vista financeiro ? 

O México, senhores, não se acha em melhor pé. O 
seu orçamento para 1880-1881, no qual a receita foi 
orçada em 17.811.125 dollars eadespeza fixada em 
23.128.218, deixou o grande deficit áe 5.317.093 ou 
10.634:186$ de nossa moeda. A sua divida publica in- 
terna e externa não é menos assustadora : ella sobe 
a 119.232.270 dollars, ou 238.464:540$ de nossa moe- 
da. Paiz sem industria, e com uma agricultura ainda 
nascente, açoutado pela caudilhagem e por periódi- 
cas revoluções, que lhe têm desperdiçado as forças 
productoras, pôde ser apresentado sob condições li- 
songeiras? 

Qual é relativamente a finanças a situação do Chi- 
le ? Não me refiro á situação do Chile creada pela ul- 
tima guerra, que não esta ainda terminada, e cujo 
balanço não está levantado ; mas antes da guerra, 
qual era a situação financeira do Chile ? 

Com uma população de cerca de 2.200.000 almas, o 
seu exercido financeiro liquidado de 1879-1880 offe- 
rece-noso seguinte quadro : 

Receita ordinária 15.396:568 pesos, e extraordinária 
42.700.052 pesos, sendo dessa receita extraordinária 
12.000.000 de pesos provenientes de emissão de papel- 
moeda I A sua divida interna e externa attinge á 
sommade 62.582.048 ou 125.164:196$ da nossa moeda. 

E depois de conhecido o balanço resultante da guer- 
ra, a quanto subirá essa divida ? Pelo que nos succe- 
deu coma guerra do Paraguay podemos prevel-o. 

Senhores, qual será a situação financeira igualmen- 
te da Republica Argentina ? 

Eu não quero roubar por muito tempo a attenção da 
casa. Si quizesse, eu poderia analysar essa situação 
financeira, não com dados approximados, mas com 
dados offlciaes, com o relatório do ministério da fazen- 
da apresentado na sessão do Congresso do anno 
passado pelo ministro da fazenda daquelle paiz, o Sr. 
Santiago Cortinez, e que tenho aqui presente. 

E', porém, a Republica Argentina uma das nações 
que nos estão mais próximas, com a qual nós entre- 
temos as melhores relações, apezarde que políticos 
talvez excessivamente suspeitosos tenham procurado 
estabelecer entre a politica destes dous paizes estreme- 
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cimentos exagerados, que devem ser dissipados abem 
não só da situação financeira do Império e daquella 
republica, como também da civilisação, que deve ser 
mantida e desenvolvida pela paz no continente ameri- 
cano. 

Eu, senhores, não desejo fazer o exame das finan- 
ças da Republica Argentina com o fim de demonstrar 
que ella está, infelizmente para si, em muito peiores 
condições do que nós. 

Quanto a não sermos um paiz de astrónomos, quan- 
to a não termos adquirido a necessária pratica para 
manejarmos esses instrumentos, que tão custosos nos 
hão de sahir, uma das razões pelas quaes o nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Ferreira Vianna, se 
oppoz á passagem do credito, S. Ex., além de fazer 
uma grave injustiça a muitos dos nossos concidadãos 
que cultivam a sciencia com grande proveito para o 
próprio nome e lustre para a nossa pátria, foi contra- 
dictorio. 

Não contamos nós cidadãos que já têm illustrado os 
nossos annaes scientificos, que têm derramado o nome 
do nosso paiz nas academias e nos institutos sábios 
da Europa ? Ainda ha poucos annos, mesmo em scien- 
cia astronómica, por occasião da passagem de Mer- 
cúrio, o nosso paiz não tomou uma parte importante 
na observação da passagem desse planeta, na deli- 
mitação da sua orJ)ita, e das leis que o regulam? 
D'onde, pois, provém a nossa insufficiencia, a nossa 
completa insufficiencia, para cooperarmos na obser- 
vação da parallaxe solar, phenomeno que occupa hoje 
nãò só as academias scientificas, como também os 
paizes civilisados? 

Disse, porém, senhores, o nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro que occupou hoje a tribuna, com essa pro- 
ficiência de que elle tem o privilegio, com o talento 
que nós estamos acostumados a reconhecer fapo/acíosj, 
que não se opporia á passagem do credito, si as ob- 
servações se limitassem unicamente a estações astro- 
nómicas em nosso paiz, a investigações scientificas no 
Observatório do Rio de Janeiro e, quando muito, em 
Pernambuco ; que nós nos devíamos limitar á posição 
assumida pelos outros paizes que, com excepção da 
França e dos Estados-Unidos, se limitam a estabele- 
cer estações em seus próprios territórios . 

Senhores, o nobre deputado labora em um grande 
equivoco. S. Ex. me permitta que lh'o diga, guarda- 
das todas as deferências que lhe são devidas ; S. Ex. 
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enganou-se, uma vez que não são somente a França 
e os Estados-Unidos que montam estações fora do 
seu território. A Allemanha, por exemplo, estabe- 
lece quatro estações, uma na Republica Argentina, 
outra no estreito de Magalhães e duas nos Estados- 
Unidos. 

O Sr. Pereira da Silva ;— Porque não tem coló- 
nias, não tem possessões onde seja visível o pheno- 
meno. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Pela Inglaterra innume- 
ras estações vão ser igualmente fundadas : nas Ber- 
mudas, lia Jamaica, na Barbada, no Cabo da Boa-Espe- 
rança, em Madagáscar, nas ilhas Falkland, em Sydney 
e em Melbourne, como para a observação idêntica, em 
1874, montara oito estações,algumas das quaes em pai- 
zes longínquos, que não estão sob o seu domínio como 
possessões, bem como o Egypto, segundo me recordo. 

A França monta oito estações : em Cuba, Martinica, 
Florida, México, Chile, Santa Cruz, Chubut e Rio 
Negro. 

Todos os paizGS, em fim, que concorrem á obser- 
vação da parallaxe solar no mez de Dezembro, procu- 
ram estender as suas estações, de modo que os re- 
sultados sejam os mais práticos, sejam os maissatis- 
factorios . 

E qual a razão deste grande numero de estações, 
desta variedade de observações ? E' pela incerteza do 
resultado que se tem em vista. O nobre deputado 
sabe que bista a atmosphera nublar- se na occasião 
de operar-se o phenomeno, uma nuvem que se demore 
mais carregada, para que o resultado de todas as in- 
vestigações, os fructos das grandes despezas feitas, 
sejam mallogrados, ntio possam ser colhidos. 

O nobre deputado deve recordar-se do que succedeu 
em Pondichery a Le Gentil, que passou oito annos 
fora do seu paiz para observar a passagem de Vénus 
em 1769. Na occasião do phenomeno foi-lhe impos- 
sível a observação pela passagem demorada de uma 
nuve m. J lle guardou durante toda sua vida o maior 
pezar™fcão ter procedido a essa observação com o 
maior wlmflcio de sua vida, de modo que, ainda nas 
ultimas horas da sua existência, elle se recordava do 
contratempo que havia experimentado em sua carreira 
scientiflca. 

Ck)mo, pois, censura o nobre deputado que não nos 
limitemos a estabelecer unicamente as duas estações 
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de observação no Rio de Janeiro e em Pernambuco, e 
procuremos as Antilhas para ahi estabelecer mais uma 
estnçSo ? Si nós vamos entrar nesse certamen com 
algumas condições desfavoráveis,* e eu o reconheço, 
uma vez que ainda não conquistámos os foros de um 
povo verdadeiramente scientiflco, nós temos o dever 
de empregar amaiorsomma de esforços e não pou- 
par despezas, já que começamos a fazel-as, aflm de 
tirarmos todo o resultado. Si se frustrarem as obser- 
vações no Rio de Janeiro e em Pernambuco, nós te- 
remos as observações feitas nas Antilhas, de modo 
que, fazendo esforços, fazendo sacrifícios em prol da 
sciencia, teremos contribuído para o resultado geral e 
definitivo dessas observações, que não podem ter um 
caracter nacional, mas que têm um caracter universal, 
uma vez que a sciencia não tem pátria e não pôde sup- 
portar fronteiras. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— E o commissario 
brazileiro ha de saber honrar o seu paiz ; é um distin- 
ctissimo official. (Apoiados,) 

O Sr.Ulysses Víanna :— Senhores, a sciencia, e 
principalmente a sciencia astronómica, cujo campo é 
esta abobada cerúlea, que cobre todos os habitantes do 
nosso globo, é verdadeiramente uma sciencia univer- 
sal ; para ella nós devemos concorrer, não somente 
para auferir proveitos e louros, mas porque somos um 
povo civilisado e temos o dever de cooperar para as 
conquistas da sciencia em geral. Muito embora o nos- 
so nome não fique inscripto com celebridade entre os 
daquelles povos que tomarem parte na observação pró- 
xima, nós teremos contribuído com a nossa parte, 
como aquelles obreiros anonymos da idade média, que 
absorvidos pela fé procuravam external-a nas massas 
architectonicas e construíam as cathedraes gothicas, 
sem procurarem gravar o nome na pedra dos alicer- 
ces ou no mármore das fachadas ! Si formos infelizes, 
devemos nos contentar com esta satisfação, que é dada 
á consciência nacional : o não termos sido indifferentes 
á observação daquíllo que Airy chamou o mais nobre 
problema da astronomia. ^Bk 

Terminando, Sr. presidente, e pedindo d^^lpa á 
casa de ter tomado por tanto tempo a sua illustrada 
attenção . . . 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Não apoiado ; fallou 
muito bem. (Apoiados.) 
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o Sr.. Ulysses ViANNA .,. eu faço o mesmo voto 
que fez o presidente da Academia de sciencias de Pa- 
riz, o Sr. Dumas, discutindo em 1874 os preparativos 
para a observação de phenomeno idêntico ao que nós 
tratamos de observar : c< Possa Aquelle que governa 
as nuvens e as tempestades dar-nos um dia limpo e 
claro, de modo que seja coUiido o fructo dos nossos 
trabalhos e que as nossas observações sejam coroa- 
das desuccesso. » 

Tenho concluído. 

(Muito hera, muito bem. O orador é felicitado.) 
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VII 



CREDITO AO MINISTÉRIO DA MARINHA 



SESSÃO EM 4 DE MAIO DE 1882 



O Sr. TJlysses Vianna,:- Não tenho duvido, 
Sr. presidente, em ceder a palavra ao nobre deputado 
por Santa Gatharina ; mas, nos termos do regimento, 
devendo o debate ser alternado, tomando nelle parte 
oradores a favor e contra, de boa vontade cederia a 
palavra ao nobre deputado com proveito para a discus- 
são e com prazer para a camará, si S. Ex. quizesse 
inscrever-se a favor, uma vez que fallou contra o ul- 
timo orador. Não quero fazer violência á camará; ne- 
cessariamente a camará prefere ouvir o nobre deputado 
f não apoiados) ; somente, pois, em obediência ao re- 
gimento e á ordem de inscripção, cu occuparei a tri- 
buna, ainda que o faça contrariando os sçntimentos 
de sympathia e consideração que tenho para com o 
nobre deputado. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Agradeço a V. Ex. 
a benevolência com que me trata. 

O Sr. Ulysses Vianna : —Não quero constranger o 
nobre deputado. Só pretendo tomar parte no debate 
para dar uma resposta, ainda que breve, a dous no- 
bres deputados da minha província, que, a propósito 
do credito sujeito á deliberação, occuparam a attenção 
da camará, tratando de assumptos relativos ao arsenal 
de marinha de Pernambuco. Não querendo, porém, 
deixar de emittir a minha opinião com relação ao cre- 
dito, V. Ex. me permittirá que eu diga alguma cousa 
sobre elle, deixando para depois a resposta devida aos 
meus dous nobres collegas. 
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Sr. presidente, os nobres deputados que fallaram 
contra o credito, formularam accusa'ções sob dous pon- 
tos de vista: primeiro, illegalidade, como SS. EEx. cha- 
maram, ao transporte da verba Obras para a verba 
Pharóes ; segando, defeituosidade por insuflficiencia 
do orçamento confeccionado j)ela autoridade compe- 
tente para a construccão desses pharóes, e sobre o 
qual foi ordenada a despeza por parte do governo. 

Eu não quero defender cm todos os seus ápices a le- 
í^alidade do acto do governo, pelo qual parte da verba 
votada para obras no exercício corrente foi desti- 
nada ao acabamento dos pharóes, cuja construccão 
foi ordenada em virtude de credito extraordinário. 
Em matéria de orçamento, effecti vãmente, a nossa 
legislação, si não 6 das mais completas, não é das 
mais deficientes ; mas, si nãoé das mais deficientes, ha 
uma cousa que ainda é deficiente em nosso mecanismo 
financeiro : por parte do parlamento, a fiscalisação do 
emprego dos dinheiros públicos por meio de uma se- 
vera e minuciosa tomada de contas ; por parte do go- 
verno, sem distincção de partidos, observância stricta 
do orçamento votado pelo parlamento, o que só pôde 
ser conseguido por uma tradição longa e ininterrom- 
pida, e pela censura constante por parte dos repre- 
sentantes immediatos do povo, que têm assento nesta 
casa. 

Nos paizes em que a tradição financeira não está 
fortificada, o facto, que entre nós observamos, se re- 
pete; votam-sc effecti vãmente os orçamentos brazilei- 
ros em capítulos destacados, especial isados, com 
verbas limitadas, mas nem sempre são executados os 
serviços como foram determinados; na execução ora 
sSo ampliados, ora restringidos; d'ahi o alargamento 
das verbas por supplemento de créditos. 

A nossa legislação sobre créditos supplementares 
não chegou ao seu máximo aperfeiçoamento, é certo; 
entretanto, é das melhores legislações que conheço, 
uma vez que a faculdade que tem o governo de abrir 
créditos supplementares está restricta a um numero 
limitado de verbas, previamente determinadas em 
tabeliã annexa ao orçamento. 

Quando se discutiu em 1879 o orçamento, a camará 
liberal, tendo em vista a maneira pela qual o governo 
nuUiflcava as previsões legislativas, nullificava o tra- 
balho da camará sob o ponto de vista financeiro, che- 
fou a desejar o extremo, isto é, limitar a faculdade 
e abrir créditos supplementares simplesmente a três 
8 
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únicas verbas : no ministério da agricultura, ao paga- 
mento de juros pela garantia do capital de estradas 
de ferro; no ministério do império, ao serviço de soc- 
corros públicos; e no ministério da fazenda, ao pa- 
gamento dos juros e amortização da divida publica. 

Essa aspiração, porém, não se realizou pela interven- 
ção do senado; mas ao governo simplesmente foi 
deixada a faculdade de abrir créditos supplementares 
para despezas, que não podem ser exactamente pre- 
vistas, uma vez que a importância delias está depen- 
dente quer da natureza do serviço, quer do estado 
dos mercados. 

Apezar, senhores, dessas cautelas legislativas, de 
todas as pêas lançadas ao governo para a observância 
exacta das disposições orçamentarias votadas pelo 
parlamento, um ou outro Yocto ainda se afasta da 
observância severa do orçamento por um ceito alar- 
gamento de despeza ; é que nos falta a tradição finan- 
ceira, que vivifica o mecanismo orçamentário da 
Inglaterra. 

E não é somente o nosso paiz que se resente deste 
defeito; é, p ir exemplo, igualmente a França. Innume- 
ras têm sido as leis promulgadas pelo parlamento fran- 
cezafim de tornar uma verdade o orçamento. Ainda no 
anno passado se distribuiu no parlamento francez 
um grosso volume contendo toda a legislação regu- 
lando a abertura de créditos extraordinários, supple- 
mentares, e transporte de verbas ; entretanto as leis 
têm sido sempre deficientes ; apezar de leis sobre leis,o 
orçamento não tem sido uma realidade, o governo tem 
aberto abusivamente créditos supplementares. 

A camará sabe que, em consequência dos innumeros 
abusos enxertarmos na execução do orçamento, durante 
o segundo império francez, foi promulgado o celebre 
SenotuS' Consulto áe Fould, que era destinado a levar 
a ordem e a observância da lei ao regimen financeiro, 
desacreditado não só pela falta de fiscalisação par- 
lamentar, como pola abertura sem medida dos cré- 
ditos supplementares e extraordinários, além do 
transporte de verbas. Entretanto, logo após á execu- 
ção desse Senatus-ConsultOy o relator da commissão 
de orçamento, o Sr. Segris, declarou ao parlamento: 
c( ha, é verdade, irregularidades, e é preciso que essas 
irregularidades não recomecem. » O bY. Magne, então 
ministro da fazenda, levantpu-se e declarou: c( ha, é 
verdade, irregularidades, mas essas irregularidades 
nfio recomeçarão. » Apezar, porém, dessas declara- 
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ções solemnes e oflficiaes, as irregularidades recome- 
çaram e S8 desenvolveram ; é que na França nfio 
existia, como ainda hoje nâo existe, a tradição finan- 
ceira ! 

Ainda no anno passado foi apresentado ao parla- 
mento francez um excellente relatório pelo Sr. Rouvier, 
discutindo créditos supplementares e extraordinários, 
na importância de 23,01)0,000 de francos, e a commissfio 
de orçamento, embora amiga do governo e deposi- 
taria do pensamento politico do ministério, no qual 
occupava a pasta da fazenda um dos homens mais 
competentes, o Sr. Magne, declarou que o governo 
devia refrear o mau habito de abertura de credites, 
devia conter-se nos limites da decretaçôo da despeza 
votada pelo parlamento. 

Esse relatório do Sr. Rouvier é notável e peço li- 
cença para lel-o á camará. Disse elle : 

c( Vossa commissão tem a honra de vos declarar o 
seu parecer sobre estas diversas propostas. Entre- 
tanto, antes de começar o exame detalhado, ella 
julga dever submetter-vos algumas reflexões de al- 
cance geral. 

a Eila deve, antes de tudo, assignalar o que ha de 
anormal e de excessivo na apresentação, logo nos pri- 
meiros mezes de um exercicio, de uma reuniflo de 
créditos supplementares e extraordinários subindo á 
somma de 22 milhões, feita a deducçôo dos créditos 
annullados. 

« Taes processos, si fossem admittidos sem pro- 
testo, tendericim a tomar vã a preparação do orça- 
mento annuo, e illusorio o voto do parlamento, que 
determina-lhe a somma. 

a Com effeito, como admittir que, dous mezes de- 
pois do voto do orçamento, se manifestem em uma 
tal medida necessidades novas e imprevistas, que 
possam justificar pedidos de créditos supplementares 
e extraordinários? 

c< A totalidade das propostas submettidas á vossa 
deliberação parece mais constituir uma espécie de 
orçamento rectificativo do que um projecto coUectivo 
de créditos supplementares e extraordinários. 

« Vossa commissão, senhores, espera que serão 
sufflcientes as observações precedentes para deter- 
minarem o governo a observar mais fielmente a regra, 
que determina que as despezas sejam submettidas ao 
parlamento ao mesmo tempo aue as receitas, sem a 
quôl nôo ha boas finanças, nem nscalisação parlamen- 



— 116 — 

• 

tar efflcaz. Ella julga ser o interprete dos sentimentos 
da camará, convidando os differentes departamentos 
ministeriaes a refrear os seus pedidos de créditos no 
correr dos exercicios financeiros. » 

Pelo quetenlio dito, senhores, explico o que os no- 
bres deputados, que se têm empenhado neste debate, 
chamaram o transporte de verba, além de militar em 
favor da applicação da verba — Obras á construcçao 
dos pharóes uma certa identidade de serviço, que por 
si mesma pórle justificar essa applicação. 

Sr. presidente, com relação ao orçamento sobre o 
qual íoi calcada a despeza com a construcçao dos 
pharóes, deu-se effectivamente uma grande deficiência 
nos cálculos de quem elaborou o orçamejito. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. An- 
drade Figueira, accusou a forma pela qual os nos- 
sos orçamentos annuaes sSo feitos, taxando-os de 
deficientes, e especialmente os orçamentos para obras 
publicas, de modo a se poder duvidnr muita vez da 
autoridade e competência daquelle queos confecciona. 

Senhores, até certo ponto é isto uma verdade. Si o 
nosso parlamento, porém, nao tem tido a coragem 
de dotar sufficientemente algumas verbas de despezas, 
é simplesmente porque da dotação completa poderia, 
no fecho do orçamento, surgir entre a receita e despeza 
o deficit, que* sempre se tem procurado occultar 
(apoiados , vindo depois os créditos supplementares 
sobrecarregar o orçamento. 

O Sr. Gonçalves Ferreira: — E' uma confissão 
dolorosa . 

O Sr. Ulysses Vianna : — Doloroso, mas de todos 
os tempos, e a verdade delia é accusada pelos relató- 
rios da fazenda. Mas, senhores, assim como o parla- 
mento tem se apaixonado pela symetria orçamentaria, 
isto é, pelo equilíbrio muita vez nominal doorçamento, 
os nossos engenheiros não têm tido a necessária hom- 
bridade para calcular o serviço segundo a verba que 
elle exige. E' assim que para^ o serviço da construcçao 
de pharóes votou-se um credito extraordinário, o nas 
forças desse credito o governo ordenou a construcçao 
de alguns pharóes em vista dos orçamentos feitos. 
A culpa não foi do parlamento, nem do governo ; foi 
da defeituosidade do orçamento, principalmente de- 
vendo-se ter tido em vista o serviço para que foi votado 
o credito, serviço que não se podia fazer com quantia 
strictamente determinada, porque o orçamento não 
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podia deixar de offerecer grande margem a despezas 
eventuaes, inherentes a oonslrucções dessa ordem. 

Ainda ultimamente a França teve necessidade de 
transformar a illuminaçõo dos seus pharóes. A illu- 
minação era feita a óleo de colza ; o governo pretendeu 
transformal-a em ilkiminação eléctrica ; 4:i pharóes 
tiveram de ser transformados ; o custo de cada pha- 
rol estava orçado em 125.000 francos e o custo 
total dos 42 pharóes consequentemente orçava em 
5.250.000 francos. Mas o engenheiro chefe do serviço 
central de pharóes, em Pariz, o Sr. Allard, tendo 
necessidade de 5.250.000 ft*ancos, pediu 7.000.000 de 
francos, havendo uma differença para mais de 1.750.000 
f ra ncos . 

O que justifica esta differença ? A despeza eventual, 
que sempre se apresenta em serviços desta ordem, 
despeza que não pôde ser prevista pelo exame mais 
aprofundado. 

E' assim que em toda a parte se procede para se dar 
margem a despezas eventuaes, ainda que tenham os 
encarregados a obrigação de prestar contas strictas 
quer ao governo, quer ao parlamento. Infelizmente 
isto não se faz entre nós. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque : — A quantia 
foi concedida sem apresentação de orçamento ; o go- 
verno fixou posteriormente o numero de pharóes. 

O Sr. Ulysses Vianna : — O governo devia apre- 
sentar os orçamentos pelos quaes mandou fazer a 
despeza a par dos documentos que comprovassem 
o excesso. 

Ainda se pôde levantar uma segunda questão e é a 
seguinte : os cálculos de quem quer que fez o orça- 
mento, pelo qual foi feita a despeza, foram os executa- 
dos na realização do serviço ? 

Os nobres deputados sabem que todos os pharóes 
não custam o mesmo preço ; o preço varia conforme 
as dimensões e a força iíluminante dos pharóes, 
sendo o poder dos apparelhos determinado por medi- 
das photometricas, cuja unidade é a luz da lâmpada 
Carcel. 

Nestas condições, seria conveniente não só saber 
I>or quanto foram comprados esses pharóes, como qual 
a differença de preço entre a compra eo orçamento. 

A deficiência dessas informações é sensível. Demais, 
é sabido, Sr. presidente, que os pharóes não têm um 
só typo ; ha os de primeira ordem, que os francezes cha- 
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mam áe grande atterrage, eha os de menor alcance, 
que sao destinados á designação dos portos pela dimi- 
nuição de intensidade da luz, custando elles móis ou 
menos segundo a intensidade de sua producçâo lumi- 
nosa. Os pharóes orçados foram, porém, dos de pri- 
meira ordem, ou só pela compra foram elles obtidos? 
A differença entre a qualidade dos apparelhos com- 
prados e a dos orçados poderia ser uma poderosa 
razflo justificativa do excesso da despeza effectuada 
sobre a orçada. 

Sr. presidente, tendo emittido o meujuizo sobre a 
matéria sujeita ao debate, pretendo responder aos dous 
nobres deputados por Pernambuco, que se occu param 
dos negócios do arsenal de marinha da minha pro- 
víncia. 

Eu peço desculpa a SS, EEx, de ter-me demorado na 
resposta que lhes era devjdo, mas essa demora nSo foi 
proveniente de culpa minha, para ella não concorri ; 
o credito que ora se discute, desappareceu da ordem 
do dia, e consequentemente eu nâo podia enxertar essa 
resposta em qualquer matéria sujeita á discussão. 

Senhores, si quando fallava o nobre deputado pelo 6o 
districto da minha provinda senti-me na necessidade 
de dar-lhe immediata resposta, tendo S. Ex. se limi- 
tado a censurar por exclamações a posiçSo assumida 
pelos deputados pernambucanos na legislatura pas- 
sada, por occasiâo de ser confeccionada a lei do orça- 
mento de 1879 a 1880, essa necessidade augmentou 
quando o nobre deputado pelo 1^ districto da minha 
província nõo se limitou a uma exclamação, que pode- 
ria deixar de ser fundamentada, mas procurou forta- 
lecer o geu juizo e censura em um texto da lei do orça- 
mento votado pela camará. 

Senhores, si o nobre deputado pelo 6^ districto da 
minha província não tem razão, muito mepos o nobre 
deputado pelo 1° districto de Pernambuco. (Apartes.) 

Vaipos ver si existe difificuldade invencível na res- 
posta devida aos nobres deputados. 

Senhores, eu não defendo a parte que pessoalmente 
pudesse ter tomado na construcçSo da lei do orça- 
mento de 1879 a 1880. Não tinha a honra de fazer então 
parte da camará dos Srs. deputados ; mas nesta ques- 
tão sou levado pelo sentimento da verdade e pelo desejo 
que tenho de contribuir para que o processo histórico 
se faça com a máxima isenção de espirito partidário. 
Eu pedirei a SS. EE^. licença para descer talvez a 
det^lh^s . 
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Senhores, pôde ser. que o arsenal de marinha da 
minha província tivesse sido condemnado ou esteja a 
ser definitivamí nte condemnado, ainda que pretenda 
envidar o máximo esforço e fjerspverança para obter 
o sua restauração, como um acto de justiça e devida 
reparação, mas devo dizer aos nobres deputados que 
os cortês feitos no arsenal de marinha de Pernambuco 
tiveram opposição clara e terminante da deputação 
liberal da minha província. 

O Sr. Gonçalves Ferreira : — Onde consta isso? 

O Sr. Ulysses Vianna: — Eu mostrarei aos nobres 
deputados. Si podesse trazer para o debate uma decla- 
ração particular, mas que affirmo ú camará ser verda- 
deira, eu diria que o illustre antecessor do nobre 
presidente da camará no ministério de 5 de Janeiro 
se dírig:ira ao meu illustre amigo, de saudosa memo- 
ria, o Sr. Barão de Villa Bella, que então occupava 
nesse ministério a pasta dos negócios estrangeiros, e 
lhe declaroi que era necessário o acabamento do arse- 
nal de marinha de Pernambuco, uma vez que elle não 
ofTerecia vantagens ao serviço publico. O illustre ex- 
ministro dos negócios estrangeiros a essa proposta se 
oppoz tenazmente, e em consequência dessa opposição 
vivaz e fundamentada o honrado ex-ministro da ma- 
rinha abriu mão do projecto, e delle não se fez menção 
na proposta sujeita ã discussão nestn camará. 

Senhores, os nobres deputados devem ter conheci- 
mento das grandes diíYiculdades com que se apresen- 
tou o orçamento de 1879 a 1880. Um grande deficit 
estava patente e havia necessidade delle ser preen- 
chido ; economias rigorosas foram feitas e alguns im- 
postos foram creados. 

Vejamos, porém, até onde as economias afifectaram 
o arsenal de marinha de Pernambuco, taes quaes fo- 
ram votadas por esta camará. 

Em 2^ discussão passaram duas proposições, uma 
genérica, citada pelo nobre deputado pelo V districto 
de Pernambuco, e com n qual S. Ex. fez cabedal para 
accusar a deputação de Pernambuco de indifferente. . . 

O Sr. Manoel Portella: — Não accusei, ao con- 
trario, fiz justiça, dizendo que, si por ventura aos depu- 
tados de Pernambuco tivesse sido presente aquella 
disposição, seriam os primeiros a combatel-a. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Os deputados por Per- 
nambuco tiveram presente aquella disposição, votaram 
por ella e não a impugnaram . 
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O Sr. Manoel Portella :— Agora é outra cousa. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Di/Ja eu que no orça- 
mento de 1879-1880 duas disposições foram votadas, 
uma especial ao arsenal de marinha de Pernambuco, 
outra genérica, extensiva a todos os ar^enaes do 
Império. 

Qual é a disposição especial ao arsenal de Pernam- 
buco? E' a seguinte : 

c( I. Ficam supprimidos : 

« 5.0 Dos arsenaes, as companhias de aprendizes 
artifices e de artífices militares, e os logares de dous 
apontadores, do cirurgião, do capellão, do lente de 
geometria, do professor de primeiras lettros e do aju- 
dante deste, todos do arseutU da corte ; dos professores 
de primeiras lettras dos arsenaes da Bahia, Pernam- 
buco e Pará. O governo fixará o prazo de seis mezes, a 
contar da promulgação desta lei, para a entrega dos 
aprendizes artifices a^seus pais, tutores ou quem suas 
vezes fizer. » 

Os Srs. Gonçalves Ferreira e Manoel Portella 
dáo apartes. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Dêm-me hcença os no- 
bres deputados. Ambas as disposições passaram ao 
mesmo tempo; uma náo foi substitutiva da outra; 
ambas figuram no mesmo projecto de lei. 

Os Srs. Gonçalves Ferreira e Manoel Portella 
dão apartes. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Os nobres deputados 
nSo podem supprir na lei; nella encontram -se duas 
disposições^ uma especial ao arsenal de marinha de 
Pernambuco, ao do Pará, ao da Bahia e ao da corte, 
outra genérica, não tratando do arsenal de marinha 
de Pernambuco, mas de todos os arsenaes do Império, 
e que diz o seguinte : 

c< O governo fica autorizado : a remover de uns para 
outros arsenaes, e a supprimir, quando fôr conve- 
niente, o respectivo pessoal ou parte deste, e bem 
assim a arrendar os edificios e officinas desses esta- 
belecimentos nas provincias, caso venham a ser 
exti netos. » 

Si se tratasse unicamente do arsenal de marinha de 
Pernambuco, a camará dos Srs. deputados não teria 
votado esta disposição genérica, mas simplesmente : 
o governo fica autorizado a remover do arsenal de 
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marinha de Pernambuco para outros arsenaes e a 
supprimir o respectivo pessoal ou parte deste, etc. 

Examinado já, senhores, o que passou na camará, 
vejamos o que foi por cila rejeitado. 

Si eu puder comprovar o tirar a limpo o que foi 
rejeitado pela camará com relação ao arsenal de mari- 
nha de Pernambuco, terei demonstrado qual o pensa- 
mento da camará com relação a esta disposiçõo gené- 
rica, que o nobre deputado quer tornar exclusivamente 
particular ao arsenal de marinha de Pernambuco, e 
então reconhecer-se-ha qual foi a posição dos deputa- 
dos da minha província. 

Senhores, si as economias tivessem sido feitas, se- 
gundo a disposição especial, no arsenal de marinha da 
ininha provincia^, esse arsenal seria aquelle que menos 
poderia queixar-se. A economia alii feita sommava 
em 14:004$600, emquanto as economias feitas no arse- 
nal da corte orçavam em 44:137«S400, no arsenal do Pará 
em 16:683$ e no da Bahia em 16:492$S00. 

O Sr. Gonçalves Ferreira : —Agora é preciso ver 
a proporçõo da despeza com a da reducção; só assim 
V. Ex. nâo diz nada. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Como, si esta ó a somma 
dos serviços supprimidos oli das economias feitas? 

O Sr. Gonçalves Ferreira : — Entretanto, ó pos- 
sível que se tivesse feito em Pernambuco mais eco- 
nomia, apezar de ser menor a quantia reduzida. 

O Sr. Ulysses Vianna: — - Tomando as differentes 
parcellas, e as tomei com toda a exactidão 

O Sr. Gonçalves Ferreira: — Não estou contes- 
tando absolutamente o seu trabalho. 

O Sr. Ulysses Vianna . . . uma vez que as extrahi 
do balanço da receiti e despeza para o exercício de 
1879-1880^ eu mostro que as economias feitas no arse- 
nal de marinha de Pernambuco eram muito infe- 
riores ás realizadas nos três outros arsenaes do Im- 
pério; é uma questão de somma. 

O Sr. Henrique Marques :— Não estou de accôrdo 
com V. Ex. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Si o nobre deputado não 
está de accôrdo commigo, é porque não respeita a 
exactidão dos algarismos. 

O Sr. Henrique Marques :— Consta do relatório do 
ministério da marinha que maiores foram as eco- 
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nomias feitas; creio que importaram em sessenta e 
tantos contos. 

O Sr. Ulysses Vianna:- Mas pela execuçSo dada 
á disposição orçamentário, vinda do senado, e estou 
argumentando com a disposição que primeiramente 
passou na camará dos Srs. deputados. 

Vejamos, porém, o que a camará rejeitou. 

Em 3^ discussõo do orçamento á verba — Arsenaes — 
foram apresentadas as duas seguintes emendíis pelo 
Sr. Costa Azevedo, illustre deputado pela provinda do 
Amazonas : 

c< De conformidade com o que dispõe o art. 4^ da lei 
n. 2326 de 26 de Abril de 1873: 

c( 1.0 Extinguir-se-hão os logares creados pelo re- 
gulamento dos arsenaes de 2 de Maio de 1874 com 
offensa da mesma lei ; 

« 2.0 Reduzir-se-hao os vencimentos dos respectivos 
empregados ao limite máximo concedido pela mesma 
lei, que também neste ponto não foi observado. 

c( § 12. Artigo. O governo fica autorizado a reorga- 
nizar os arsenaes de marinha, dando-ilies regulamento, 
que torne o serviço mais económico e efficiente. 

« Paragrapho. Reformando o regulamento, que bai- 
xou com o decreto n. 5622 de 2 de Maio de 1874 e os 
quadros annexos ao decreto n. 5163 de 4 de Dezembro 
de 1872, terá em vista: 

(( l.o Diminuir o pessoal ao strictamen te necessário 
e indispensável : 

c( a) extinguindo as companhias de artífices militares 
e de aprendizes artífices ; 

c< b) snpprimindo de todos os arsenaes os logares 
de cirurgião, capellão, lente de geometria, professores 
de primeiras lettras e ajudantes; do arsenal da corte 
dous apontadores e dos outros os logares de desenha- 
dor e de escreventes do patrão-mór ; 

c< c) despedindo dos operários existentes, que nSo 
tenham mostrado aptidão e zelo para o serviço, aquel- 
les que ainda careçam do tempo exigido, com o direito 
para não serem dispensados sem processo. 

«2.0 Garantir mellior o direito do paiz de só conser- 
var como operários os que se mostrem hábeis e zelo- 
sos, qualquer que seja o tempo de serviço activo.» 

O Sr. Tito Franco de Almeida, deputado pelo 
Pará, apresentou igualmente innumeras emendas, 
quando se discutiu o orçamento da marinha. Entre 
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ellas dizia com relaçSo ao arsenal de marinha de 
Pernamhuco : 

« No d^ Pernambuco, reduza-se a 2:000$ a gratiflca- 
ç(lo ao inspeciov, á metade o pessoal das officinas de 
maclíinas e constraçõo naval, 

c< A economia é de 54:115$00D.)> 

Foram estas as emendas referentes ao arsenal apre- 
sentados na comòra dos Srs deputados quando se 
discutio o orçamento da morinlia. 

O illustre deputado ex-ministro dos negócios da 
agricultura, de saudosa memoria, o Sr. Buarque de 
Macedo, tendo de discutir as emendas por parte do 
governo, uma vez que era elle o relator da commissao 
de orçamento, exprimiu-se nos seguintes termos : 

c< Tratando dos arsenaes, ainda o nobre deputado 
propoz reduzir a gratiflcaçto do inspector do arsenal 
da corte, supprimir os logares de vice-lnspector e de 
dous ajudantes e reduzir o pessoal da secretaria e das 
officinas de machinas, construcções navaes e artilhei- 
ros. 

<í Não concordo com qualquer reducção além da que 
foi proposta. Desde que a intendência deve, na minha 
opinião, passar para o arsenal da corte, é claro que, 
embora eu entenda que alguns serviços, que só podem 
ser executados por intermédio do Inspector, tenham 
uma autonomia própria, todavia é certo que o inspe- 
ctor tem de ficar com um trabalho addicional a seu 
cargo . 

a E desde que nfio se lhe dá por esse accrescimo de 
trabalho uma nova retribuição, seria injustiça redu- 
zir -lhe ainda os seus rendimentos. 

<í Pela mesma razão a cpmmissão não concorda com 
a suppressão dos logares de vice-inspector e de seus 
ajudantes. Ainda quando não se desse a fusão da in- 
tendência, não é possível que se conserve um estabe- 
lecimento da ordem do arsenal da corte sem um sub- 
stituto. O vice-dlrector tem duas espécies de funcções : 
as que lhes são próprias e prescriptas pelo regula- 
mento, e as que são inherentes á substituição do cargo 
de inspector. 

« O mesmo se dá com relação aos arsenaes da Bahia 
e Pernambuco. 

c< Quanto ao pessoal dos machinistas, já aqui de- 
monstrei que não é excessivo ; basta que se attenda á 
sua distribuição. Sobre o mais é assumpto de estudo 
do governo.» 
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Bem vêem, pois, os nobres deputados, que, compa- 
rando-se o que foi approvado pela cnmara com o que 
foi rejeitado com opposição clara, manifesta e franca 
do nobre deputado pela niinha província e então relator 
da com missão de orçamento, as economias feitas no 
arsenal de marinha de Pernambuco eram muito infe- 
rion^s a quaesquer outras feitas em cada um dos 
outros arsenaes do Império. 

O Sr. Gonçalves FERREmA:— Hei de também 
tomar parte neste processo histórico. 

O Sr. Ulysses Vi ann a :— Vamos fazer o processo 
histórico. Sinto que a hora esteja adiantada; eu teria 
necessidade de ir um pouco devagar. 

Mas, Sr. presidente, si sahiu da camará dos Srs. de- 
putados o orçamento contendo duas disposições, uma 
especial ao arsenal do marinha de Pernam^buco, de- 
cretando economias inferiores ás decretadas para qual- 
quer outro arsenal, e outra genérica, não peculiar ao 
arsenal de marinha de Pernambuco, mas extensiva a 
todos os estabelecimentos idênticos, o senado, quando 
discutiu esse orçamento, transformou essa disposição 
genérica em disposição exclusivamente peculiar ao 
arsenal de marinha de Pernambuco. 

O Sr. Manoel Portella:- Já tinha ido d'aqui 
como especial ao arsenal de marinha de Pernambuco 
o ao da Bahia. . . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Não tinha ido d'aqui espe- 
cial. 

O Sr. Manoel Portella ... de accôrdo com a 
proposta do governo e o relatório doj; ministério da 
marinha. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não havia proposta que 
houvesse transposto o recinto da camará para o senado 
senão o orçamento, que aqui foi approvado em 3* dis- 
cussão . 

O Sr. Henrique Marques dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Mas o relatório do mi- 
nistro da marinha não foi o projecto de orçamento 
votado pela commissáo, nem foi sujeito á votação. 

O Sr. Manoel Portella:— A proposta de accôrdo 
com o relatório . 
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O Sr. Ulysses Vianna :— O que passou na camará 
foi o seguinte : 

c< Ficam supprimidos : 

c< 5.0 Dos cwsenaeSy as companhias de apvendi;:^es 
artijices e de artífices militares ;e os logares de dous 
apontadores, do cirurgião, do capellõo, do lente de 
geometria, do professor de primeiras lettras e do aju- 
dante deste, todos do arsenal da corte ; dos professores 
de primeiras lettras dos arsenaes da Ba/lia^ Pernnin^ 
buço e Pará. O governo fixará o prazo de seis mezes, a 
contar da promulgação desta lei, para a entrega dos 
aprendizes artiflces a seus pais, tutores ou quem suas 
vezer íizer.» 

O que passou no senado ? Foi o seguinte : 

« Fica o governo autorizado : 

c< 4.*^ A reduzir ú metade a despeza que se faz actual- 
mente com o arsenal de Pernnml)uco, podendo, para 
este fim, diminuir o pessoal respectivo e bem assim 
os vencimentos dos empregados que forem conser- 
vados.» 

Conseguintemente, foi o sencdo e nSo a camará 
dos Srs. deputados quem transformou uma disposição, 
que era genérica, em disposição especial, exclusiva ao 
arsenal de marinlia de Pernambuco. 

O Sr. Gonçalves Ferreira :— Para modiíical-a. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Para restringil-a ; tor- 
nando uma disposição genérica a todos os arsenaes 
limitada unicamente ao de Pernambuco. Si essa dispo- 
sição genérica não tivesse sido modificada, dava-nos 
direito a todos nós de protestar contra o governo, caso 
a applicasse unicamente contra o arsenal de Pernam- 
buco. (Apartes.) 

Si os deputados liberaes são responsáveis, pois, 
f pelos cortes grandes, pelas economias severas feitas 
no arsenal de marinha de Pernambuco, não serão 
responsáveis os senadores conservadores, que nem 
ao menos protestaram contra essa transformação de 
uma disposição genérica em uma disposição especial e 
odiosa ? 

O Sr. Gonçalves Ferreira: - Elles votaram contra 
o orçamento todo, por conseguinte votaram contra a 
disposição. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Os nobres senadores não 
podem aceitar esta defesa . 
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Pois os nobres senadores, entre os quaes um otícupa 
nopoiz uma alta posição, podem dizer que votaram 
contra a totalidade de um orçamento ? (Apartes.) 

Si na camará dos Srs deputados já se deve estabe- 
lecer como doutrina corrente não se votar contra o or- 
çamento em globo, porque não ô doutrina parlamentar, 
o qae se pôde dizer do senado brazileiro ? 

Consequentemente, acreditando na boa fé do nobre 
deputado, eu posso talvez dizer que está enganado. 
Os senadores de Pernambuco se tornariam anarchicos, 
se afastariam das normas constitucionaes, que procla- 
mam cultivar, e que effectivamente cultivam, si fizes- 
sem uma declaração expressa de que votaram contra 
um orçamento em globo. Nem ao menos protestaram ; 
dos Annaes não consta uma só palavra de qualquer 
delles. 

A lei do orçamento é feita pela camará dos deputados 
de coUnboração com o senado, e nenhuma disposição 
orçamentaria poderia ter pnssado aqui na camará, 
para ter o cunho obrigatório de lei, sem que tivesse 
também transitado pelo senado. (Ha alguns apartes.) 

Transformada, Sr. presidente, a disposição genérica 
em disposição especial e odiosa contra o arsenal de ma- 
rinha de Pernambuco, voltou o orçamento completa- 
mente emendado e refundido do senado a esta camará. 

Qual poderia ser a posição, a attitude dos deputados 
de minha província? Negarem o orçamento? Pedirem 
fusão ? Negar o orçamento era inconstitucional. Pedir 
a fusão ? Teriam força para isso ? 

Entretanto, tendo-se agitado no recinto desta camará 
a grande questão da prerogativa, que arrogara para si 
o senado, de transformar o orçamento votado pela ca- 
mará, os nobres deputados pela minha província não 
se podiam occupar de uma questão grande com relação 
a ella, mas pequena em relação óquella que se agitava 
então — a prerogativa do senado de emendar o orça- 
mento votado pela camará dos Srs. deputados. Nada, 
pois, de efflcaz poderiam fazer. 

Pedindo desculpa á camará de ter occupado, por 
mais tempo do que pretendera, a sua illustrada atten- 
ção, entrego ao julgamento da camará a questão le- 
vantada p3los nobres deputados. 

Vozes:— Muito bem. 
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ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA MARINHA 



SESSÃO EM 13 DE JUNHO DE 1882 



O Sr. XJlysses Vianna : — Sr. presidente, 
V. Ex. e a camará com prebendem que, no espnço de 
tempo que restn, pouco poderia dizer sobre os differen- 
tes e importcmtes negócios que correm pel ) departa- 
mento da marinha, por mais que me quizesse res- 
tringir. 

Si tivesse tempo, d'entre as questões levantadas pelo 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, oceupar-me-ia de 
preferencia dedous assumptos: a construcçSo naval, 
tal qual entre nós é praticada, e a nossa marinha mer- 
cante, estudando a sua actual situação e os elementos 
de que precisa para a sua futura prosperidade. 

Não tendo tempo, e nâo querendo abusar da ottenção 
da casa em hora tão prolongada e quando as attenções 
estão fatigadas, me limitarei a dirigir ao nobre minis- 
tro da marinha uma pergunta, uma vez que as ultimas 
palavras de S. Ex. não precisaram bem qual a inten- 
ção do governo com relação ã emenda poi* mim apre- 
sentada, de accôrdo com alguns outros collegas de 
deputação, sobre o arsenal de marinha da minha 
província. 

Sr. presidente, V. Ex. sabe que a igualdade é a con- 
dição da justiça. No fervor das economias feitas pelo 
ministério 5 de Janeiro, economias que em geral só 
posso louvar desta tribuna, o arsenal de marinha da 
minha província foi ferido por um raio, quasi que 
desappareceu. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — Raio liberal. 



- 128 — 

O Sr. Ulysses Víanna : — Si idênticas economias 
tivessem sido feitas em todos os arsenaes do Império, 
si ellas nSo se tivessem limitado unicamente ao arse- 
nal de marinha de Pernambuco, fique V. Ex. certo de 
que eu não protestaria. 

Eu tombem sou partidário das economias. Penso, 
Sr. presidente, que no estado actual das nossas finan- 
ças nós devemos seguir antes de tudo o exemplo da 
Itália, que só a poder de grandes e seguidas diminui- 
ções de despezas, sem desorganizações, todavia, de 
serviços necessários, tem conseguido equilibrar os 
seus orçamentos, ha longos annos fechados com deficit. 
(Apoiados,) 

Mas, não tendo sido igual a medida para todos os 
arsenaes, tendo sido unicamente ferido o arsenal de 
marinha de Pernambuco, nós, deputados dessa pro- 
víncia, temos necessidade de pedir uma reparação, 
temos necessidade de pedir a collocação das cousas 
como estavam antes dos decretos de 6 e 7 de Marco de 
1880. 

O Sr. Andrade Figueira : — O verdadeiro é acabar 
com os arsenaes de marinha da Bahia e de Pernam- 
buco. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Ulysses Vianna : — Si o nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro apresentar emendas e si obtiver maioria 
para que o numero dos arsenaes seja reduzido, obede- 
cendo essa reducção a uma organização geral dos ser- 
viços realizados pelos arsenaes, eu talvez não pro- 

O Sr. Andrade Figueira : —Sem duvida, liei de 
apresentar a emenda. 

O Sr. Ulysses Vianna... mas o que não quero 
é a desigualdade. 

O Sr . Duque-Estrada Teixeira : — Apoiado ; tem 
razão. 

O Sr. Ulysses Vianna : —Si todos os arsenaes 
foram poupados, si as economias feitas em todos os 
outros arsenaes do Império foram ridículas, por assim 
dizer, diante dos profundos golpes que soffreu o arse- 
nal de marinha de Pernambuco. . . 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — E' verdade. 

O Sr. Ulysses [Vianna . . . nós, deputados daquella 
província, não podemos soíTrer indifferentes que só 
o seu arsenal tivesse sido objecto dos grandes cortes, 
de uma completa desorganização (apoiados) . . . 
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O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — E' uma funda- 
da reclamação. 

O Sr. Ulysses Vianna.... e nâo cumpriríamos 
o nosso dever si nQo protestássemos alto e sempre, e 
si na discussão do orçamento respectivo nao procurás- 
semos reparar a injustiça, como temos feito, ede novo 
o fazemos por meio da emenda apresentada. 

Sr. presidente, não quero relembrar a historia do 
golpe desfechado sobre o arsenal de marinha de Per- 
nambuco ; já em outra occasião narrei á casa parte 
dessa historia la menta vele fatal. Apresentei a emenda, 
e si ella fôr aceita pelo governo, preferirei agradecer a 
relembrar o facto, que entristeceu a uns, irritou a 
outros, desorganizou serviços, privando do trabalho e 
do salário a innumeros operários encanecidos nas 
offlcinas mantidas pelo Estado naquelle estabeleci- 
mento naval. 

Nestas condições, e não querendo alongar-me, uma 
vez que a hora está quasi a dar, eu me limito a pedir a 
S. Ex. o honrado ministro da marinha que se digne 
de declarar si aceita a emenda por mim apresentada, 
de accôrdo com outros collegas de deputação, referen- 
te ao arsenal da minha província, emenda que unica- 
mente determina a restauração do pessoal e das 
oflBcinas, segundo a legislação anterior aos dous decre- 
tos de 6 e 7 de Março de 1880. 

O Sr. Felício dos Santos : — E' melhor convertel-a 
em auxilio ao Lyceu de Artes e OfHcios, tanto de Per- 
nambuco, como da Bahia. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira :— Ora vamos a 
ver como o Sr. ministro responde a esta pergunta ! 
(Ha outros apartes.) 

O Sr. Ulysses Vianna : — Nessa emenda por mim 
apresentada ficou salvo ao governo o direito de proce- 
der a uma reorganização dos serviços a cargo daquelle 
estabelecimento, attendendo ás conveniências publicas 
ou a um plano geral, que o nobre ministro queira pôr 
em pratica com relação a todos os arsenaes. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira: —Ouviremos a 
resposta . 

O Sr. Ulysses Vianna : — Espero que o honrado 
Sr. ministro da marinha, com esse amor ao serviço 
publico de que já tem dado provas, comasidéas largas 
e adiantadas que tem sobre a reorganização dos nossos 
arsenaes pela necessidade de ver desenvolvida e ani- 
.. 9 
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mada a' industria das construcções navaes, uma vez 
que a industria privada quasi que não existe em nosso 
paiz. . • 

O Sr. Felício dos Santos : — Eis-ahi : é preciso 
creal-a ; os arsenaes a obstam até certo ponto. 

O Sr. Ulysses Vianna ...espero que o honrado 
Sr. ministro da marinha aceite essa emenda. 

Respondendo ao aparte do nobre deputado por Minas, 
eu direi que a industria privada só poderá ter desen- 
volvimento quando houver necessidade de concorrer 
com a industria offlcial. . . 

O Sr. Felício dos Santos : — Isso nunca. E' um 
concurrente invencível. 

O Sr. Ulysses Vianna ... creada, desenvolvida e 
prospera. 

Emquanto, em matéria de construcções navaes, 
que demanda capitães accumuiados em vastos estabe- 
lecimentos, nós não tivermos a industria oflficial desen- 
volvida, um pessoal habilitado, a industria privada 
quasi que desanimará, nada poderá fazer. 

Foi este o exemplo dado por todas as nações. Elias 
primeiramente fortificaram a industria officlal, ainda 
que não restringissem o campo de actividade da indus- 
tria privada. 

. O Sr. Felício dos Santos : — Veja o exemplo da 
Ponta d'Arêa. 

O Sr. Ulysses Vianna: — E' assim, por exemplo, 
que na França, cuja industria oflficial de construcção, 
sabe o nobre deputado, acha-se ha séculos fortemente 
desenvolvida, o parlamento consagrou ainda grande 
parte da sessão do anno passado a discutir uma lei 
tendente a proteger a industria de construcções navaes, 
tendente a animar a marinha mercante. 

O Sr. Felício dos Santos: — Ah! Isto é outra 
cousa . 

O Sr. Ulysses Vianna: — E' uma face da questão. 
E sabe ainda o nobre deputado que a Inglaterra, que 
se apresenta como leader da livre concurrencia, e 
se aproveita dos estaleiros particulares montados em 
grande pé, só depois de ter constituído os seus gran- 
des arsenaes, de ter fortalecido a industria oflBcial daà 
construcções navaes, deu incremento á industria pri- 
vada, abriu espaço á livre concurrencia, revogado o 
celebre edicto de Crom well . 
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O Sr. Felício dos Santos : — Estou prompto a votar 
maior quantia para os lyceus. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Antes deterá industria 
privada*, sobre a qual se projectava a acção da industria 
official grandemente desenvolvida, a Inglaterra teve 
necessidade de servir-se das leis protectoras, aflm de 
que, a principio a sua industria offlcial, como depois a 
sua industria privada, não soffiesse as consequências 
da livre concurrencia . 

O Sr. Felício dos Santos:— Não posso compre- 
hender isso . 

O Sr. Ulysses Vianna:— A explicação detalhada 
sob o ponto de vista histórico me levaria longe, e eu 
não tenho tempo, como sabe o nobre deputado. 

Assim, pois, não existindo ainda industria privada 
em nosso paiz, achando-se ella menos do que rudi- 
mentaria, o Estado tem necessidade de desenvolver a 
industria ofHcial, aflm de que o serviço publico seja 
satisfeito em condições diflficeis, que por acaso o nosso 
paiz possa atravessar; assim também é necessário 
que a industria privada tenha incentivos, tenha emu- 
lações, procure entrar em competência. 

O Sr. Felício dos Santos:— Não apoiado; a indus- 
tria offlcial muito ojsta a que a industria privada se 
desenvolva . 

O Sr. Ulysses Vianna:— Dá licença o nobre depu- 
tado ? Isso acontece quando a industria privada existe, 
quando ella tem vida própria, quando tem desenvol- 
vimento seu ; mas quando ella está, como em nosso 
paiz, menos do que rudimentaria, comoé que o nobre 
deputado quer que o Estado por sua vez cruze os bra- 
ços ? Em que estado então flcará entre nós a industria 
decon^trucçõe^navaes? Ficará reduzida a cousa ne- 
nhuma. 

O Sr. Felício dos Santos:— Mas é que nos arsenaes 
da Bahia e de Pernambuco não se faz nenhuma con- 
strucção naval. 

O Sr. Ulysses Vianna: - Mas poderão fazer. Esses 
arsenaes não poderão construir grandes vasos de 
guerra, nem grandes machinas, é certo ; mas o nobre 
deputado sabe perfeitamente que a marinha de guerra, 
como a marinha mercante, não se compõem de vasos 
deumsótypo: ha grandes, como pequenos navios, 
destinados aos diversos serviços de mar, á navegação 
dos rios, á fiscalisação dos portos e das alfandegas • 



< 
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Sr. presidente, nâo querendo alargar-me e pedindo 
desculpa á casa por ter occupado n sua attençõo até 
esta hora, espero a resposta do nobre ministro e estou 
certo de que S. Ex. aceitará a emenda apresentada por 
mim e pelos meus nobres coUegas. 

O Sr. Carneiro da Rocha (ministro da marinlia): 
— Aceito. 

OSr.Ulysses Vianna:-- Em vista da declaração 
afíirmativa do nobre ministro da marinlia, só tenho 
que agradecer em nome de minha província a S. Ex. 
e ao patriótico ministério de que S. Ex. faz parte. 
(Muito bem, muito bem.) 

Emenda 



Ao § 12, verba — Arsenaes, accrescente-se: 92:000$, 
ficando ò governo autorizado a restaurar o pessoal 
artístico e dos serventes, bem como o quadro e os ven- 
cimentos do pessoal admhiistrativo do arsenal de 
marinha de Pernambuco, segundo a legislação anterior 
aos decretos ns . 7680 e 7681 de 6 de Março de 1880, 
podendo dar ao mesmo arsenal a organização que 
julgar mais conveniente ao serviço publico. 

Sala das sessões em 12 de Junho de 1882.-— Ulysses 
Vianna. — José Marianno. — Seraphico,— Joaquim Ta- 
vares . 



IX 



TARIFA DA ESTRADA DO LIMOEIRO 



SESSÃO EM 3 DE AGOSTO DE 1882 



O Sr. XJlya&Gs Vianna. s — Sr . presidente, da 
tribuna desta assembléa e particularmente perante o 
governo, alguns dos nobres deputados da minha pro- 
vinda reclamaram contra a tarifa excessiva da estrada 
de ferro do Recife ao Limoeiro. Nâo quero reproduzir 
Qs reclamações feitas e ás quaes me associei com a 
maior convicçõo e interesse. Effectlva mente, a tarifa 
daquella estrada de ferro era e continua a ser tSo ex- 
cessiva, que chega ao absurdo. Basta V. Ex. con- 
siderar o seguinte : após a abertura dessa linha férrea, 
tal era o excesso da tarifa, os antigos meios de trans- 
porte, isto é, o transporte em dorso de animaes, con- 
tinuaram a ser empregados, visto como o preço desse 
transporte ficou inferior á taxa cobrada por 'aquella 
estrada de ferro . 

t O Sr. Peretti : — E ainda hoje recorrem a esse meio 

» de transporte. 

O Sr. Ulysses Vianna:— O nobre ex-ministro da 
agricultura, attendendo ás justas reclamações feitas 
pela deputaçflo de Pernambi?co, que foi unanime sobre 
este assumpto, dií?nou-se de dirigir um aviso ao pre- 
sidente da província, afim de que procurasse entrar em 
accôrdo sobre a reducçQo das tarifas daquella estrada, 
procurando calcar essa reducçSo sobre a tarifa actual 
da estrada de ferro da Bahia. *0 honrado presidente da 
minha província, solicito pelo seu desenvolvimento 
económico e moral. . . 
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O Sr. Escragnolle Taunay:— V. Ex. pôde in- 
formar-me si o presidente é o mesmo de quem tratou 
o Sr. José Marianno a respeito do contrato das carnes 
verdes ? Si é, o nobre deputado tem de chamar V. Ex. 
a contas. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Isto é res inter allios. 
O nobre deputado sabe que aprecio o seu modo de 
pensar ; mas acredite que estes negócios de Pernam- 
buco, e os quaes S. Ex. nSo conhece, serão oppor- 
tunamente liquidados aqui nesta camará. Averbo 
portanto o nobre deputado de suspeito. O aparte do 
nobre deputado só pôde revelar um zelo excessivo, e 
S. Ex. deve recordar-se áopas trop de jsèle. . . 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr Ulysses Vianna :— Eu n5o quero entrar nesse 
caminho, para o qual o nobre deputado me chama; não 
quero tratar por ora desse assumpto. 

O honrado presidente da minha província, em conse- 
quência do aviso de 11 de Maio, expedido pelo honrado 
ex-ministro da agricultura, nomeou por portaria de 25 
do mesmo mez uma commissSo afim de estudar as 
tarifas da estrada de ferro do Recife ao Limoeiro. 

Essa commissão trabalhou como maior afinco, mas, 
em logar de calcar o projecto da nova tarifa sobre a da 
estrada de ferro da Bahia, como lhe tinha sido deter- 
minado pelo aviso do governo, calcou-o sobre a tarifa 
actual da estrada de ferro do Recife a S. Francisco. 

O SR. Peretti :— O que é preferível. 

O Sr. tJLYSí=ES Vianna:— Si o trabalho se fizesse 
tendo a commissão tido em vista a tarifa da estrada de 
ferro da Bahia, a differença para menos seria de 25 «/o, 
segundo fui informado. . . 

O Sr. José Marianno : -• Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna ...emquanto que, con- 
feccionado o projecto, como foi pela commissão no- 
meada pelo presidente da provinda de Pernambuco, a 
differença vem a ser talvez de mais de 30 ^/o * 

O Sr» Peretti :— 40 Vo. 

O Sr* José Marianno :— Quâsi 40 o/o. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Sr. presidente, a estrada 
de ferro do Recife ao Limoeiro serve a uma das zonas 
mais productoras, mais activas, de mais futuro, dã pro- 
vinda de Pernambuco, Essa zona tem o direito a certos 
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favores do governo, como o abaixamento da tarifa da 
estrada de ferro. 

O Sr . Joaquim Tavares : — Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna:— V. Ex. sabe que d'entre 
os muitos auxilios solic tados com empenho pela la- 
voura, nenhum talvez lhe aproveite mais do que o que 
consiste no abaixamento de tarifas de estradas de 
ferro. Sei que esta é uma questão difificil, é uma 
questão complexa; mas, tanto quanto o governo a 
puder ir resolvendo em favor dos interesses agrícolas, 
do desenvolvimento e facilidades para a producção, 
deve fazel-o. 

A Associação Agrícola da minha província, justa- 
mente empenhada por tudo que respeita á lavoura, 
dirigiu-se a mim, e creio que a mais alguns de meus 
collegas de deputação. . . 

O Sr. José Marianno : — A.mim também. 

O Sr. Ulysses Vianna ...pedindo a nossa inter- 
venção, para que o projecto de tarifa confeccionado 
pela commissão nomeada pelo presidente da provinda 
de Pernambuco seja quanto antes approvado pelo go- 
verno imperial. 

O Sr José Marianno : — Mas o mais grave é que a 
companhia do Limoeiro oppoz-se a essa reducção, 
procura contrariar as vistas do governo. 

O Sr. Ulysses Vianna:— A opposição da compa- 
nhia do Limoeiro ao projecto da nova tarifa é uma 
cousa que se explica, ainda que não se justifique. . . 

O Sr. José Mari anno : — Não se justifica; a com- 
panhia não tem razão. 

O Sr. Ulysses Vianna ... mas, como o governo 
garante juros áquella estrada, esse abaixamento da 
tarifa em nada será prejudicial á companhia, talvez 
podendo ser prejudicial aos cofres públicos, si estes 
tiverem necessidade de resarcir algum prejuizo á 
mesma companh a pela diíferença para menos dos 
preços da actual tarifa. 

O Sr. José Marianno :— E ainda ha a consideração 
de que as tarifas foram approvadas provisoriamente, 
como eu disse quan lo me occupei desta questão. 

O Sr. Ulysses Vianna : -Nestas condições, Sr. pre- 
sidente, em vista da intervenção da Ass )CÍação Agrí- 
cola de minha província, e pelo grande interesse que 
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ligo á zona atravessada pela estrada de ferro do Recife 
ao Limoeiro, eu deixo feito o pedido ao governo im- 
perial de um modo solemne, da tribuna desta assembléa, 
esperando que o mesmo governo, inspirando-se nos 
verdadeiros interesses da lavoura, iiaja de approvar 
esse projecto de tarifa, tal qual foi confeccionado pela 
commissão nomeada pelo presidente da província de 
Pernambuco. (Apoiados,) 

Tenho concluído. 



X 



ORÇAMENTO GERAL DA RECEITA 



SESSAO EM 26 DE AGOSTO DE 1882 



o Sr. XJlyisses Vianiias— Sr. presidente, V. Ex. 
comprehende a difIBculdade em que me acho tomando a 
palavra na presente discussão, imm.ediatamente de- 
pois do vehemente e eloquente discurso do nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro. Abstrahindo mesmo da 
brilhante oração de S. Ex., eu, pelo receio que a dis- 
cussão infundla-me, estava como que arrependido de 
ter procurado tomar parte no debate. 

EfTecti vãmente declaro a V. Ex. com toda a ingenui- 
dade que fui victima de uma illusão de óptica. Afas- 
tado da discusão, pareceu-me que poderia abordar, 
considerar o importantíssimo objecto do debate em seu 
todo e em cada uma das suas partes, da mesma forma 
por que se nos afigura de longe um grande edifício, 
cujas linhas se arredondam pela distancia ; perto da 
discussão reconheci, porém, que as difflculdades são 
enormes e que o edifício, que parecia arredondar-se 
na penumbra do horizonte, torna-se cada vez mais 
anguloso, massiço e imponente, de modo que só com a 
benevolência da' camará e com o maior esforço da 
minha parte, poderei tratar das questões que se pren- 
deni e se agitam no orçamento da receita geral do 
Império. 

O discurso do nobre deputado pelo Rio de Janeiro 
era um dos sustos para mim. Inscripto após S. Ex., eu 
receiava o cansaço da camará pela concentração de 
espirito, effeito produzido pela palavra eloquente do 
nobre deputado, e quando me vi livre desse receio dei 
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graças á minha boa fortuna . Entretanto estava escripto 
que eu deveria sempre fallar depois do nobre deputado! 
Senhores , em vista da disparidade dos recursos 
oratorios,da disparidade mesmo entre o terreno em que 
S. Ex. se collocou e aquelle por onde eu sou obrigado 
a enterreirar o debate, posso dizer, paraphrasenndo um 
verso de uma tragedia do mais celebre poeta inglez — 
si não sou orador como Bruto, devo merecera attenção 
da casa pela natureza do assumpto. 

O Sr. Martim Francisco:— E merece ainda por 
seus talentos e estudos. 

O Sr. Ulysses Vi ann a:— Desconheci, senhores, a 
natureza da eoquencia do nobre deputado ; ordinaria- 
mente tão ungida de cordura, tão pacifica, chegou hoje 
até á violência ! 

S. Ex., cheio de cóleras pelo acto praticado pelo nobre 
presidente do conselho, stygmatisou-o com uma tal 
vehemencia tribunicia, de que julgava S. Ex. incapaz. 

Entretanto, nem o nobre deputado teve razão nas 
accusações acerbas feitas ao acto de suspensão de pa- 
ragraphos da lei orçamentaria de minha província, 
nem o projecto apresentado por S. Ex. está de confor- 
midade com as normas constitucionaes. 

Senhores, eu estou acostumado a ouvir com respeito 
a palavra autorizada do nobre deputado, eS. Ex. o sabe, 
mas permitta dizer-lhe com franqueza, ainda que o 
sinta, mostrou-se hoje apartado da verdadeira doutrina, 
que tantas vezes tem sustentado neste recinto. 

O Sr. Presidente:— Eu lembro a V. Ex. que a 
discussão deve versar sobre a parte do orçamento da 
receita . 

O Sr. Ulysses Vianna: — Eu vou entrar já na matéria, 
mas, tendo succedido na tribuna ao nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro, não posso deixar de referir-me ao 
que S. Ex. disse. 

O Sr Presidente :— E' em observância do regimento 
que eu tomei a deliberação de observar a V. Ex. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Respeito profundamente as 
decisões de V. Ex., mas me permittirá dizer-lhe que 
eu teria, firmando-me no regimento, maiores fran- 
quezas do que aquellas de que estou disposto a usar, 
pois que, segundo o regimento, na discussão do or- 
çamento o orador tem liberdade ampla de discutir 
todos os assumptos da politica dopaiz. (Apoiados.) 
Mas, sem querer pensar que V* Ex. pretenda estabe- 
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lecer pêas á minha palavra, entrarei brevemente na 
matéria. 

Não quero reabrir, senhores, a discussfío, que eu 
reputo lechndn, sobre a suspensão da cobrança dos 
impostos provinciaes de importação, tão antiws c[unnto 
funestos para minha provinda. Esta questSo já teve 
largo debate por occasiSo da interpellaçao do nobre 
deputado pelo Maranhão, foi iniciada e fechada no 
senado, e conseguintemente não devo renoval-a. 

O Sr. Duque-E«5trada Teixeira:— Mas está longe 
de se considerar esgotada. 

O Sr. Ulysses Vianna :— O nobre presidente 
do conselho declarou positivamente, com louvável 
isenção de animo e com a lealdade de que é capaz e 
que é conhecida no paiz, que não reputava o seu acto 
strictamente legal, que o havia praticado em conse- 
quência de circumstancias extraordinárias e especiaes. 
(Apoiados*) 

Si essas circumstancias, que foram expostas pelo 
nobre presidente do conselho, e constam dos tele* 
grammas publicados, não tivessem surgido na minha 
provinda, S. Ex. não praticaria o acto de que é cen- 
surado, mas estimaria, e nesse sentido se havia de 
esforçar, para que todas as leis inconstitucionaes de- 
cretadas pelas assembléas provinciaes á procura de 
recursos pecuniários para serem muitas vezes em- 
pregados em despezas improductivas e algumas in- 
justificáveis, fossem revogadas pelos tramites consti- 
tudonaes, pelo poder legislativo. (Apoiados.) O caso, 
porém, urgia. O nobre presidente do conselho poderia 
ter-se enganado, feito uma falsa apreciação dos aconte- 
cimentos de minha província , da anormalidade da 
situação que se lhe annunciava, e para a qual se 
pediam promptas providencias, mas não pôde ser 
accusado com justeza e verdade de ter querido violar 
as franquias provinciaes consagmdas pelo acto addi- 
cional, de que S. Ex. se confessa adepto fervoroso. 

O Sr. Andrade Figueira:— Cedeu diante de um 
movimento das ruas, péssimo precedente, acto de 
fraqueza. 

O Sr. Presidente do Conselho: — Tenho dado provas 
do contrario. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não foi uma revogação 

ãue se decretou, foi mera suspensão de algims artigos 
e lei, tendo sido a assembléa provincial convocada. 
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O Sr. Presidente do Conselho: — Estou seguro do 
meu procedimento, e faria ainda hoje o que fiz então. 

O Sr. Andrade Figueira : — E' impenitente na sua 
debilidade. 

O Sr. Ulysses Vianna: —A assembléa provincial foi 
convocada extraordinariamente para reconsiderar a 
lei de orçamento, e o poder legislativo terá occasião de 
occupar-se dessa lei, aflm de verificar a sua constitu- 
cionalidade ou inconstitucionalidade. Mas, Sr. pre- 
sidente, como o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, a 
quem succedi na tribuna, por sua vez observou as 
normas constitucionaes ? Antes de tudo, o nobre depu- 
tado foi contradictorio, permitta-me que lhe declare. 

O que disse o honrado deputado ? Que o acto praticado 
pelo nobre presidente do conselho não tinha forma : 
não sabia si era portaria, não sabia si era aviso, não 
continha mesmo essa matéria con§titucional que con- 
stilueos actos do poder executivo. Mas, si o nobre 
deputado não sabe o que praticou o nobre presidente 
do conselho, como propõe a revogação desse acto? 
Revoga-se aquillo que não se conhece ? E ainda a as- 
sembléa geral tem competência para revogar isola- 
damente um acto do poder executivo? 

O que se podia dar na hypotliese era um conflicto 
entre a camará e o poder executivo sobre a apreciação 
de um acto, e a maneira de solver esse conflicto èra 
uma moção de desconfiança. 

Disse, porém, o nobre deputado que a moção de des- 
confiança não podia trazer como consequência aquillo 
que tinha em vista: podia trazer a retirada do mi- 
nistério, mas não a revogação do acto contra o qual se 
manifestasse a camará. 

O nobre deputado engonou-se. Si o ministério actual 
fosse obrigado a retirar-se em consequência de uma 
moção de desconfiança, condemnatoria do acto de 
suspensão da cobrança de impostos reputados pelo 
governo como inconstitucionaes e decretados pela as- 
sembléa de Pernambuco, o ministério, que succedesse 
ao actual, tinha restricta obrigação de extinguir, de 
revogar o acto praticado pelo seu antecessor, contra 
o qual se manifestara a camará dos Srs. deputados, 
uma vez queé doutrina corrente que a razão pela qual 
os ministérios cahem é a mesma por que os outros 
sobem . 

Os ministérios que sobem, assumem a responsabili- 
dade das causas pelas quaes os seus antecessores se 
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retiraram, e conseguintemente, si fosse votada pela 
camará dos Srs. deputados uma moção de descon- 
Bançn ao ministério actual pelo acto praticado com 
relação aos impostos proviíiciaes de Pernambuco, o 
gabinete que se seguisse, teria reslricta obrigação de 
mandar suspender, por sua vez, o acto praticado pelo 
nobre presidente do consellio. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro ainda foi 
contradictorio com a s.ia própria opinião. S. Ex., que 
fez a apologia de seu amor ás normas constitucionaes, 
abriu, por seu próprio acto e opiniões, brecha nessas 
normas. 

Pergunto eu ao nobre deputado: qual é o texto au- 
thentico da lei provincial de Pernambuco, queS. Ex. 
apresentou para que a assembléa geral o revogue ? Qual 
é o tramite estabelecido pelo acto addicional para que a 
assembléa geral tome conhecimento das leis decretadas 
pelas assembléas provinciaes ? Os deputados isolada- 
mente terão a iniciativa na revogação de todas as 
leis decretadas pelas assembléas provinciaes e sanc- 
cionadas pelos presidentes de província ? Não ; o acto 
addicionDl estabelece duas hypolheses para a revo- 
gação das leis provinciaes por parte da assembléa 
geral: quando o presidente nega a sancção por en- 
tender que o projecto offende os direitos^ de alguma 
outra província, nos casos declarados no§8o do art. 10, 
ou os tratados feitos comas nações estrangeiras, e a 
assembléa provincial julga o contrario por dous terços 
de seus votos, art. l6do acto addicional, ou então na 
hypothese do art. 20, que estabelece a obrigação aos 
presidentes de província de enviarem ao governo e á 
assembléa geral cópia authentica das leis provinciaes, 
afim de que o governo e a assembléa geral examinem 
si essas leis offendem a Gonstituição,os impostos geraes, 
os direitos de outras províncias ou os tratados, casos 
únicos, diz o citado art. 20 do acto addicional, em que o 
poder geral as poderá revogar. 

E' unicamente nestas duas hypotheses em que a 
competência da assembléa geral se manifesta. 

Ora, deram-se algumas destas duas hypotheses para 
que o nobre deputado, por sua vez, amante das fran- 
quias provinciaes, se julgasse com direito de vir trazer 
ao conhecimento da assembléa geral uma lei de que 
nSo foi enviada ao governo e ã assembléa geral cópia 
authentica, e a respeito da qual não se abriu conflicto, 
pela denegação da sancção, entre a assembléa e o 
presidente da província ? 
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Pergunto ao nobre deputado : tem a cópia authentf ca ? 
Não a tem . 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Viankai—NSo tem cópia authen- 
tica, eS. Ex. deve saber que as formulas legaes sfio 
outras tantas divindades tutelares dos direitos e ga- 
rantias. 

Sr. presidente, peço desculpa a V. Ex. e á casa de 
ter occupado por estes breves momentos a sua attenção 
com relação aos negócios da minha província. Julguei- 
me, porém, nessa obrigação, depois do discurso ve- 
hemente do nobre deputado pelo Rio de Janeiro. 

Entnrei agora positivamente na discussão da receita 
geral do Império. 

Senhores, é inútil encarecer a importância desta 
discussão ; trata-se de decretar os meios necessários 
para o pagamento de todas es despezas votadas pelo 
parlamento. A decretação desses meios, com os quaes 
se têm de eífectuar todas as despezas votadas, con- 
stitue a mnior prerogativa do poder legislativo, e por 
assim dizer é o correctivo para possiveis abusos do 
governo e constitue o mais poderoso elemento da força 
parlamentar, que se exerce quer na confecção das leis, 
quer na vigilância dos actos do poder publico. 

E' tal a importância de uma lei de orçamento, que eu 
poderia estabelecel-a como o reflector da politica de 
todo o governo; si, de feito, vós quizerdes pela lei 
de orçamenta examinar qual é a politica exterior do 
governo, basta examinardes os créditos votados para 
as forças de terra e mar; si quizerdes examinar as 
tendências para os melhoramentos materiaes e para o 
serviço da instrucção, basta interrogardes as respecti- 
vas verbas votadas no orçamento. 

Em toda parte, pois, Sr. presidente, a lei do orça- 
mento de receita estabeleceu um largo terreno em que 
a discussão de politica geral podia ser enterreírada, 
uma vez que, votando os créditos, o parlamento tem o 
direito de flscalisar a forma pela qual esses créditos 
são empregados, a forma pala qual é despendido o 
dinheirp resultante do imposto decretado. 

Não quero, Sr. presidente, servir-me da amplitude 
do debate para nelle agitar questões politicas. Sabe 
V. Ex. que apoio o governo actual e, consequente- 
mente, sem actos por elle praticados, que provoquem 
opposição de minha parte, continuarei a prestar-lhe o 
meu fraco, mas sincero apoio. 
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No ministério actual nós deputados da maioria de- 
vemos reconliecer não só a sinceridade e largueza de 
intuitos liberaes, como também a continuação da rea- 
lização desses intuitos externados, syntlietisados no 
programma liberal de 1869, de que o nobre Sr. presi- 
dente do conselho fez o programma do ministei-io. Si 
por parte do governo corre a responsabilidade de tornar 
aquellas theses celebres realidades na coUecção de 
nossas leis, por parte da maioria que o apoia, corre 
I)or sua vez a obrigação de sustental-o, até que as 
esperanças, com que nos afagou, sejam reconhecidas 
como illusorias. Para esta unidade, porém, de vistas 
entre o ministério de um lado, e a maioria da camará 
dos Srs. deputados de outro, hn necessidade de uma 
condição, e esta condição é a união da maioria liJeral. 

Não são um bem, Sr. presidente, os ministérios 
fracos, ephemeros; é este mesmo um dos mais graves 
perigos do systema parlamentar. E, á puridade, eu 
talvez seja obrigado a dizer que um dos maiores receios, 
que tenho da actual lei de eleições, é poder constituir 
essa lei ministérios fracos, ministérios de pouca vida 
pela constituição na camará não de partidos discipli- 
nados e fortemente organizados, mas de partidos di- 
vididos, retalhados em grupos. 

Este pôde ser o fructo não do systema directo, iniciado 
pela lei de 9 de Janeiro, é certo, mas da representação 
dos districtos de um deputado. Os districtos de um, 
si podem formar o baluarte da democracia, de modo 

ãue o governo se veja em maiores difflculdades para 
ebellal-os, podem também trazer como consequência 
a constituição de grupos nas camarás, a exemplo da 
Itália, onde o parlamento se divide em fracções, desde 
8 direita sob a direcção, muitas vezes antagónica, de 
Sella e de Minghetti, até á esquerda, dividida e subdi- 
vidida nos grupos Cairoli, Nicotera, Depretis e Crispi, 
de modo que a constituição e permanência dos minis- 
térios, que têm de attender á accentuação desses dif- 
ferent s grupos, torna-se muitas vezes difHcil, si não 
impossível, como tem acontecido. 

O Sr. J. Pemdo: — o circulo de um é o que a lei 
tem de mais liberal. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Effectivamente a lei é 
liberal nessa parte, mas não deixa de offerecer margem 
a essa critica e talvez á possibili ade de serias diffl- 
culdades e complicações parlamentares em próximo 
ou remoto futuro. 
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O Sr. Espíndola: — Porque não temos partidos dis- 
ciplinados ; si os tivéssemos, não havia esse mal. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Sr. presidente, V. Ex. e 
a camará deven^ ter observado o aspecto sob que se 
apresentou o ori^amento da receita do Império; si não 
ó dos mais favoráveis que têm sido apresentados ao 
parlamento, não pôde infundir terrores por um des- 
equilíbrio entre a receita e a despeza, votadas as taxas 
pedidas pela commissão de orçamento. E me refiro, 
Sr. presidente, a desequilíbrio entre a receita e a des- 
peza, simplesmente porque, fundando-se a maior parte 
da nossa renda em impostos de importação ou adua- 
neiros, V, Ex. sabe que nada mais fácil do que as 
previsões legislativas e orçamentarias falharem por 
quaesquer causas imprevistas e impossíveis de ser 
superadas. 

Mas, si não é dos mais prósperos, e raro tem sido o 
orçamento do nosso paiz, desde longuíssimos annos, 
que tenha offerecido sobras, podemos confiar em que 
o orçamento que discutimos ha de ser encerrado sem 
desequilíbrio entre a receita e a despeza ordinária, 
uma vez que as despezas com caracter reproductivo 
ou extraordinárias devem ser feitas por operações de 
credito, estabelecida a divisão entre despeza ordinária 
e extraordinária. . . 

O Sr. Andrade Figueiha :— Mas nós não temos 
esta divisão. 

O Sr. Ulysses Vianna: — A tabeliã C. 

O Sr. Andrade Figueira:— A tabeliã Géjuro, di- 
vida ordinária. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Mas as despezas podem 
ser effectuadas por operações de credito. 

O Sr. Andrade Figueira:— Logo ahi está o debito. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Mas dá-me licença? O 
que passa para o orçamento ordinário não é a *totaU- 
dade da despeza feita com as differentes rubricas 
dessa tabeliã, passa simplesmente o juro resultante 
de taes operações. 

O Sr. Andrade Figueira:— Não se gasta pela ta- 
beliã G senão juros, não ha capitães ahi. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Dá licença V. Ex. ? Ha 
despeza ordinária e despezas que o nosso orçamento 
manda que possam ser feitas com créditos especíaes. 

O Sr. Andrade Figueira:— E' mal feito isto. 
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O Sr. Ulysses Vianna:— Não sei si é mal feito, 
mas sei que é o que existe. Das despezas feitas com 
credites especiaes e que são enumeradas na tabeliã C, 
passam simplesmente para o orçamento ordinário os 
juros resultantes das operações praticadas para serem 
eflfectuadas essas despezas." 

O Sr. Andrade Figueira: — Não, senhor, V. Ex. 
está equivocado; a despeza é ordinária, a adoptamos 
no orçamento da agricultura. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Inteiramente de accôrdo. 
Votamos no orçamento da agricultura, mas esla des- 
peza tem o caracter de extraordinária ; o legislador 
estabeleceu que ella podia ser feita independentemente 
da renda ordinária e sim por operações de credito por 
elle autorizadas . 

O Sr. Andrade Figueira:— Os juros. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Os juros como? 

O Sr. Andrade Figueira:— A tabeliã C não tem 
senão garantia de juros. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Perfeitamente; é o que 
digo a V. Ex.; é apenas um engano no modo de 
entender. 

O custeio dessa despeza (uso da phrase constante 
do projecto) pôde ser feito por créditos especiaes, isto 
é, por operações de credito ; feitas estas operações de 
credito, os respectivos juros são então pagos pela re- 
ceita ordinária. 

Nestas condições, a somma geral das despezas vo- 
tadas para serem feitas por operações de credito não 
passa para o orçamento ordinário, passam simples- 
mente os juros das operações feitas para essas res- 
pectivas despezas. 

O Sr. Andrade Figueira: — Também a divida or- 
dinária passa . 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não ha duvida nenhuma; 
mas o que eu disse á camará foi o seguinte: que assim 
como o fornecimento do exercito, por exemplo, só 
pôde spr feito pela receita ordinária, o prolongamento 
das estrados de ferro do norte pôde ser effectuado 
independentemente de receita ordinária, por meio de 
operações de credito. 

D'ahi a diíferença entre as diversas verbas, que 
constituem a despeza ordinária, e essas verbas, que 
.. 10 
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têm 110 nosso orçamento um caracter extraordinário, 
e que são enumeradas na tabeliã G. 

Sr. presidente, em toda a discussão de um orça- 
mento levanta-se sempre uma ou duas questões pre- 
dominantes. Nesta discussão tem -se levantado duas 
questões, uma referente aos impostos de importação, 
e outra referente aos impostos de exportação. 

Alguns dos nobres deputados, tendo em vista um 
grande desequilíbrio entre a receita e a despeza ordi- 
nária, como o nobre deputado pelo 12^ districto do 
Rio de Janeiro, procuraram augmeutar os direitos de 
importação. O nobre deputado pela província de Minas, 
que tem-se constituído nesta camará o patrono das 
idéas proteccionistas, não tendo somente em vista 
esse desequilíbrio, mas também oqueS. Ex. chama 
animação ao trabalho nacional, pediu que os impostos 
de importação fossem mais onerosos, aflm de que o 
trabalho nacional encontrasse incentivo, animação e 
protecção . 

Mas que base têm os nobres deputados para pedirem 
a aggravação dos actuaes impostos de importação? 

Os nobres deputados sabem que a constituição de 
uma tarifa se faz ou sob um ponto de vista meramente 
fiscal, ou sob um ponto de vista protecciojiista. 

Sob o ponto de vista fiscal, o legislador tem em mira 
as necessidades da receita de accórdo com o preço dos 
géneros de consumo geral, attenta a commodidade 
publica. 

Em todas as tarifas, que entre nós têm sido estabele- 
cidas, temos tido simplesmente em vista o interesse 
publico, abstrahindo das vistas proteccionistas tão 
apregoadas pelo nobre deputado por Minas. 

Gomo, porém, quer S. Ex. transformar a tarifa fiscal 
em tarifa proteccionista ? Para isto exige-se um estudo 
detalhado, minucioso do estado das industrias, que se 
quer favorecer com a elevação das taxas. Onde estão 
estes estudos? Onde se pôde encontrar uma exposição 
exacta, precisa, das industrias que ainda agora nascem 
e daquellas que apenas se desenvolvem? E como é que 
o nobre deputado ha de querer fomentar e desenvolver 
qualquer industria a golpes de tarifa ? 

(Ha repetidos apartes, O Sr, presidente reclama a 
attençõo») 

Sr. presidente, na constituição de uma tarifa deve-se 
simplesmente elevar os impostos a tal ponto, que a 
natureza e peso das taxas não constituam embaraços 
á importação de géneros necessários ao consumo. E' 
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preciso que se estabeleça o confronto, ou que se res- 
guardem inteiramente os direitos do consumidor e os 
direitos do industrial. 

Si uns devem ser favorecidos, os outros, que consti- 
tuem a maior parte da populnçâo, tòm igualmente 
direitos, que devem ser acautelados pelo poder pu- 
blico. 

Levantai sem medida económica as tarifas sobre os 
géneros de importação, e vós vereis como conse- 
quência não só a alça' dos salários, como também o 
encarecimento desproporcional dos géneros necessá- 
rios á subsistência publica. 

E será isto o que quer o nobre deputado ? Demais, 
essas taxas protectoras devem versar unicamente 
sobre os productos manufacturados ou igualmente 
sobre os productos agrícolas ? 

Si nõo ha estudos feitos ; si nõo ha um exacto conhe- 
cimento quer do estado das industrias, quer do custo 
dos productos nacionaes, para se poderem estabelecer 
taxas, que sobrecarreguem os géneros de importação, 
afim de que com essa sobrecarga de impostos os gé- 
neros manufacturados entre nós ou agrícolas possam 
competir vantajosamente com os géneros importados 
ou sobrepujal-os na luta da concurrencia ; si por assim 
dizer nada está feito neste sentido, como quer o nobre 
deputado que se elevem os direitos de importação sim- 
plesmente na discussão de um orçamento e a pretexto 
de protecção ao trabalho nacional ? 

Quando íôr iniciada a discussão da tarifa aduaneira, 
que está sendo executada provisoriamente, será essa 
a occasião opportuna em que se reconheça quaes as 
industrias que devem ser animadas, quaes as taxas 
que são baixas e quaes aqueilas que devem ser ele- 
vadas ; antes dessa discussão, que deve ser ampla, e 
na qual podem-se medir os dous systemas, que ainda 
hoje procuram dominar o mundo económico, sem 
inquéritos numerosos, não só sobre a situação e custo 
da producção dos géneros agrícolas, que são similares 
de muitos" que importamos, como sobre o estado das 
industrias ainda pouco desenvolvidas em nosso paiz, 
nós não poderemos fazer obra de patriotismo elevando 
as taxas aduaneiras com fins meramente proteccio- 
nistas. 

Demais, si alguma cousa deve ser tomada em con- 
sideração sobre todas as outras, é o bem geral. Le- 
vantai sem proporção as tarifas, e vós tereis duas 
consequências: em primeiro logar, o encarecimento 



- 148 — 

excessivo da vida, o alto preço dos géneros, porque 
V. Ex., Sr. presidente, comprenende perfeitamente que 
nSoé da noite para o dia, espaço sufiflciente para a 
elevação de tarifas aduaneiras, que se desenvolvem e 
cream industrias para os productos delias obtidos po- 
derem competir com os productos importados e abaste- 
cerem em igualdade de preços o mercado. 

Em segundo logar, dada uma elevação excessiva nas 
taxas, a renda fiscal, longe de augmentar, teria de 
decrescer, porque o género encareceria de tal modo 
que o consumo tornar-se-ia diminuto, si nôo desse 
logar ao contrabando em alta escala. E será isto obra 
de patriotismo ? 

Quando em 1843 Robert Peei extinguiu as taxas, que 
pesavam sobre a importação dos cereaes, apezar da 
grande celeuma levantada êm favor dessas leis por inte- 
resses, que erradamente se viam ameaçados, e por 
tradições inveteradas na Inglaterra, elle disse no par- 
lamento:— a O maior contentamento, que poderei ter 
nesta luta travada aqui, será lembrar-me que um dia o 
homem, que vive do seu trabalho, reconhecendo a 
baraleza da alimentação, a modicidade de preço dos 
commodos necessários á vida, bem dirá o meu nome.» 

Felizes, senhores, serão os estadistas, que puderem 
reservar para si nestas lutas ásperas da vida publica a 
satisfação intima, que Robert Peei reservava para si ! 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Diz o nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro que devemos tomar em consideração, 
por meio de um regimen protector, o estado da nossa 
marinha mercante, tão sobrecarregada pela lei de 1862. 

Senhores, eu não quero instaurar processo a essa 
lei, mas antes da lei de 1862 o estado da marinha mer- 
cante não era prospero, e seria assumpto de grandes 
investigações reconhecer-se até onde se dirigiram os 
eífeitos dessa lei, que S. Ex. accusa. 

Eu poderia perguntar ao nobre deputado : — nos 
Estados-Unidos, onde se tem constituido um systema 
de alta protecção para a marinha nacional, quaes têm 
sido os resultados ? 

Quando se acabou a guerra da separação, tanto a 
marinha de guerra como a marinha mercante dos 
Estados-Unidos estavam grandemente desenvolvidas 
e florescentes . 

Foi em consequência da elevação de tarifas, de im- 
postos pesados sobre a matéria prima, que a construo- 
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Qôo naval dos Estados-Unidos soffpeu grande de» 
pressão, e deunge o seguinte resultado : em logap dos 
armadores mandarem construir os navios nos Estadea-- 
Unidos, onde a matéria prima era sobearregada de 
impostos enormes, preferiram mandar construil^os 
nos estaleiros da Inglaterra e da França, onde a 
construcção naval não estava sujeita ao apregoado 
regimen protector. 

Eu nâo pretendia fallar neste assumpto, do contrario 
traria um quadro estatistico, publicado ainda ha pouco 
tempo pelo Economista de Londres, no qual se demon- 
stra o estado florescente da marinha depois da guerra 
e o deplorável estado actual, devido ás leis altamente 
protectoras sobre a industria da construcçôo naval. 

Senhores, devo confessar que, usando desta lingua- 
gem, nfio sou livre cambista em toda a extensão da 
palavra: penso mesmo que as escolas económicas 
exclusivas são muito perigosas. (Apoiados.) 

Não sou, consequentemente, livre cambista ortho^ 
doxo, mas não posso aceitar e inclinar-me á escola 
daquelles que, a pretexto de quererem desenvolver 
industrias, muitas das quaes não existem, outras que 
não têm elementos de vida, querem ferir o consumidor 
por meio de taxas excessivas, cobradas nas alfan- 
degas. 

Nestas condições não aceito a escola da protecção. 

Si ha, porém, industrias, que têm elementos de vida 
em si mesmns, que se podem desenvolver, com capitães 
accumulados, simplesmente devendo o seu presente 
e futuro tomar incremento por um certo favor, por 
um certo bafejo do poder publico, eu comprehendp ; 
mas crear industrias, transformar um paiz de agrícola 
para industrial a golpes de tarifas, acho que éuma 
tentativa muito perigosa. 

O Sii, Anprade Figueira ; — Não me consta qpe 
alguém pretenda isso. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mas como querem esse 
systema proteccionista a todo transe em nosso paiz, 
quando nós não temos industrias desenvolvidas ? 

O Sr. AiyjviEiDA Pereira: — Queremos, como têm 
todos os paizes adiantados, inclusive a própria Ingla- 
terra. (Apoiados.) 

O Sr. Ulysses Vianna : «- Não me comprehendeu o 
nobre deputado. O que eu não quero éque se faça uma 
tarifa exclusivamente proteccionista, piara converter o 
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paiz em industrial. Um paiz não é induslrlal ou agrí- 
cola porque o quer;saoas suas condições, é a sua 
historia, é o seu solo, o seu clima, que o constituem 
agrícola ou industrial. Tudo que nâo for isso, tudo 
que não fôr dar incremento ás condições preexis- 
tentes, será forçar as cousas : assemelhar-se-ia á 
pretenção de se querer desviar o leito de um rio por 
entre barrancos. 

Sr. presidente, eu penso que por emquanto, e a pre- 
texto de protecção ao trabalho nacional, os impostos 
actuaes de importação não devem ser augmentados na 
confecção do orçamento que estamos discutindo. 

A tarifa que está em execução, quasi que ainda não 
produziu os seus fructos. Verdade é que, com poucas 
modificações, ella foi calcada sobre a de 1874 ; mas em 
todo o caso, com as modificações nella estabelecidas, 
nós não poderemos levantar as taxas delia constantes 
sem que procuremos conhecer com precisão o estado 
de certas industrias, para as quaes os nobres depu- 
tados querem taxas mais elevadas, sob o ponto de 
vista proteccionista. 

Ha, porém, Sr. presidente, na questão dos impostos 
de importação um ponto, para o qual eu chamo a 
attenção do nobre presidente do conselho, ministro dos 
negócios da fazenda. Eu penso que as taxas de impor- 
tação podem ter mais incremento e produzir mais, com 
uma fiscalização mais severa em sua cobrança. Refi- 
ro-me ao contrabando, que se faz em larga escala na 
fronteira do sul. Nesta camará, um dos nobres depu- 
tados pela província do Rio Grande do Sal levantou 
a questão de uma convenção aduaneira entre o Brazil c 
os Estados do Rio da Prata^ e no senado o illustre 
ex-ministro da fazenda, o Sr. Affonso Celso, referiu-se 
á necessidade dessa convenção; mas nem o nobre 
deputado pelo Rio Grande do Sul, nem o nobre ex-mi- 
nistro da fazenda disse sobre que bases essa convenção 
aduaneira poderia ser estabelecida. Creio que não só 
o governo, como a camará reconhece a necessidade 
de se reguíarisar a situação da fronteira, do sul com 
relação ao contrabando. 

Ha alguns annos discutia-se esta questão no parla- 
mento, e em 1877, creio eu, foi votada autorização ao 
governo para estabelecer uma tarifa especial na pro- 
víncia do Rio Grande do Sul. 

Em 1878, o nobre ex-ministro da fazenda, Sr. Sil- 
veira Martins, confeccionou uma tarifa com direitos 
dififerenciaes, regulando a importação de géneros nas 
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alfandegas do Rio Grande e Porto Alegre, na província 
do Rio Grande do Sul, e na de Corumbá, na de Mato 
Grosso. Para combater, porém, os eíTeitos dessa 
tarifa differencial com relação ao Rio Grande do Sul, 
immediatamente a Republica Oriental organizou uma 
nova tarifa com taxas muito menores do que as que 
existiam, de modo que os efíeitos, que se tinham em 
vista, desappareceram completamente pela diminuição 
dos direitos na nova tarifa da Republica Oriental. 

Não é só o Brazil que reconhece a necessidade de 
uma convenção aduaneira. A Republica Oriental e a 
RepubUca Argentina também a julgam necessária. 
Tenho aqui o relatório do ministro da fazenda da Re- 
publica Argentina apresentado o anno passado ao 
Congresso pelo ministro da fazenda de então, o Sr. 
Santiago Cortinez, e nesse relatório se mostra a ne- 
cessidade de uma convenção aduaneira. O Sr. conse- 
lheiro Aífonso Celso declarou que, quando exerceu o 
cargo de ministro da fazenda, estabeleceu as bases 
dessa convenção, mas que a entabolação dessas rela- 
ções não continuou e que os papeis devem existir na 
secretaria do ministério dos estrangeiros. Eu não peço 
declarações ao governo. Podem existir relações enta- 
boladas ; pôde existir troca de notas sobre esta questão, 
e o governo julgar necessário guardar reservas sobre 
essas notas. Diz, porém, o ministro da fazenda da 
Republica Argentina o seguinte, que traduzirei, mas 
que publicarei em original no meu discurso : 

« Muy poços paises ofrecen indudablemente mayores 
facilidades que el nuestro para el despacho clandestino 
de mercadorias sujetas ai pago de algun derecho, dada 
lagran estension de nuestras costas, las ningunasdifi- 
culdaaes de los rios interiores para ser surcados por 
embarcaciones menores y sobretodo la casi absoluta 
* carência de elementos, con qno cuentnm las Aduanas 

para ejercer una vigilância acliva y eficaz. 

A' estas causas y no á outras, se debe la falta de un 
aumento proporcionado cn la reuta, con relacion á las 
necesidades y consumos en los pueblos, que banan los 
rios Uruguay y Paraná, aun cuando pudiera atribuir- 
se durante el afio 1880, en ufia pequena parte, el exeso 
de 9.680 bultos de mercadorias nacionalizadas, espe- 
didas por la Aduana de Buenos-Aires con destino a 
aquellas olras. 

Segun datos suministrados por la Aduana de la ca- 
pital, el despacho de transito de mercadorias, que ha 
aumentado notablemente en el afio ultimo, y que en 
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gran parte fué pedido para puertos dei Estado Orien- 
tal, Paraguay y Brasil, situados ai norte de la Repu- 
blica, no es presumible haja tenido lugar su arribo total 
a los puntos de su destino, sin operarse antes ó des- 

{mes introducciones clandestinas á nuetro território, 
as cuales sin un Convénio aduanero con los Estados 
limitrophes, que diera por resultado el cambio reci- 
proco de toma-guias, es mui difícil sino imposible 
evitar que se lleven áeífecto. 

El ministério se ha preocupado en mas de una occa- 
sion de estos hechos y ha tratado de cortar esos abu- 
sos, que perjudican notablemente a Fisco, pêro des- 
graciadamente consideraciones de otro orden y las 
dificultades porque ha atravesadoel pais ultimamente 
han impedido la terminacion de convenciones casi 
concluidas. 

Sin embargo, no es este el único recurso puesto en 
pratica por los contrabandistas para verificar com êxi- 
to sus operaciones. Las espediciones que con proce- 
dência dei estranjero practican los buques de cabo- 
tage, importando mercadorias, que manifiestan en la 
Aduana de salida con destino á las ultimas dei lito- 
ral argentino, constituyen tambien una amenaza con- 
stante, por la carência dei control, que vendria á esta- 
blecerse por las estipulaciones de una convencion 
aduanera. 

Este peligro se ha tratado mientras tanto de evitar, 
para diminuir asi los perjuicios, que hasta hora se 
sufren, y se ha recomendado á los cônsules de la Re- 
publica el envio imediato de informes, espresando las 
salidas de los buques, con especificacion dei destino 
á que se dirijen y la relacion lo mas circunstanciada 
posible dei con tenido de su cargamento. Por este 
médio se facilita la vigilância de cada uno de los bu- 
ques importadores, transmitiendo á la vista de las 
noticias consulares instrucciones á los administrado- 
res y receptores ó mandando un inspector de rentas, 
cuando la importância dei caso lo requiera. 

Estas son las causas dei contrabando en la Repu- 
blica, y basta una ligera ojeada de la lei de aduana, 
para convencerse de que no existe entre nosotros la 
que enotros paises debe su orijen á una elevada im- 
pôs icion. » 

Mas, senhores, si não só por parte dos Estados do 
Prata, como também por parte do Império, se reco- 
nhece a necessidade dessa convenção aduaneira, sobre 
que bases pôde ella ser estabelecida ? 
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V. Ex., Sr. presidente, sabe que pela Constituição 
do Império os tratados desta natureza, que forem ce- 
lebrados pelo governo, podem ser concluídos e produ- 
zireffeitos, independentemente de autorização ou ratifi- 
cação do poder legislativo ; mas, si o governo não tem 
o dever de sujeitar esses tratados á ratificação do parla- 
mento, como nos casos de cessão ou troca de territó- 
rios, julgo que ao governo não será indifferente ouvir, 
ainda que em debate geral, a opinião da camará, uma 
vez que a do orador que neste momento occupa a tri- 
buna é por de mais desautorizada (não apoiados)^ para 
com ella poder apreciar a necessidade de uma conven- 
ção aduaneira, e flxar-lhe as bases. 

Senhores, sobre quatro bases se poderia estabelecer 
uma convenção aduaneira com os Estados do Prata, 
afim de impedir ou, pelo menos, embaraçar o con- 
trabando pelas fronteiras : 1«, estabelecer, não uma 
convenção aduaneira, mas uma associação aduaneira 
entre os Estados do Prata e a província do Rio Grande 
do Sul; 2^, igualdade de tarifas, á semelhança da união 
postal ; 3», o systema dos torna-guias ou guias de retor- 
no, de que fallou o Sr. Santiago Gortinez, ministro da 
fazenda da Republica Argentina ; 4», finalmente, o livre 
transito das mercadorias, ficando ellas sujeitas apenas 
a direitos differenciaes, como se praticou na AUemanha 
por occasião de estabelecer-se o Zolkcerein . 

A primeira base me parece difficil, sinão impossível 
de ser levada a effeito. Na Europa mesmo, onde esta 
questão tem sido discutida, ella ainda jaz sob a forma 
de uma aspiração vaga e talvez utópica. Tem sido, é 
verdade, a idéa da associação aduaneira debatida pelos 
publicistas e até por congressos scientificos, mas está 
muito longe de ser traduzida em factos, tanto mais 
quanto os povos que constituem a Europa Central, 
onde ella tem sido debatida, estão separados por gran- 
des interesses políticos encontrados, por paixões na- 
cionaes, que não podem ser sopitadas mesmo pela 
solidariedade dos interesses commerciaes e indus- 
tria es. 

Eu não quero citar, Sr. presidente, os publicistas que 
se têm occupado desta questão ; recordo apenas uma 
excellente monographia do Sr. Ricardo de Kauífman 
publicada em França, e que teve grande publicidade 
na AUemanha, sobre a conveniência de uma associa- 
ção aduaneira para os povos da Europa Central ; mas, 
como disse, acho esta base de difficil, senão de impos- 
sível realização na Europa, quanto mais no Brazil, ha- 



— 154 - 

vendo contra nós ainda a seguinte diflferença ; que 
emquanto na Europa se pôde estabelecer a associação 
aduaneira por paizes, entre nós ella só poderia ser es- 
tabelecida com umaprovinciaedous Estados. Demais, 
a divisão das rendas aduaneiras só poderia ser feita 
com a maior desigualdade, uma vez que não haveria 
base solida para uma distribuição equitativa e igual. 

A Republica Argentina percebe de direitos de im- 
portação cerca de 22.0J0:0J0$ ; a Republica Oriental 
12.000:000$, arredond mdo algarismos ; a província do 
Rio Grande do Sul de 3 a 4.000:000$000. Como fazer a 
divisão exacta e proporcional entre as três partes as- 
sociadas da renda proveniente das taxas de importa- 
ção ? Segundo a população ? Nem sempre a população 
guarda uma exacta correspondência com a importa- 
ção. Isto depende da densidade da população, hábi- 
tos de vida, estado das industrias, e de outras cir- 
cumstancias varias e complexas. Segundo a somma 
arrecadada ? Desappareceria o caracter da associação. 
Não ha, pois, base certa ; a associação não poderia ser 
executada. 

A segunda base, Sr. presidente, que é a que con- 
siste na igualdade das tarifas, á semelhança das tari- 
fas postaes, mais exequível do que a primeira, é, en- 
tretanto, difficil de ser posta em pratica. Comprehende 
V. Ex. que igualar tarifas de alfandegas entre paizes 
differentes é cousa difficil. Póde-se igualar a tarifa 
postal, como fez o tratado de Berne, ampliado pelo de 
Pariz, mas a torifa aduaneira, que pôde ser estabele- 
cida sob o ponto de vista fiscal, como sob o ponto de 
vista proteccionista, variando de paiz a paiz, não pôde 
ser igualada entre asrepublicas do Prata e o Rio Gran- 
de do Sul. 

O Sr. Andrade Figueira :— Pôde ; e tanto que já 
ha uma tarifa differencial para o Rio Grande do Sul. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Pôde, mas é difficil pelos 
interesses do Brazil c:>m relação ao Rio Grande do 
Sul eaos dous Estados limitrophes. (Apartes,) 

Pôde, não ha duvida ; mas poder-se-ia chegara um 
accôrdo sobre tal base ? 

A Republica Argentina tem tarifas muito differen- 
tes das nossas, tem-n'as mais gravosas em relação a 
taxas sobre consumo, além dos impostos que pesam 
sobre o transito. 

A taxa sobre o consumo, como disse, é mais 'gravo- 
sa que a nossa, e nestas condições abriria mão o go- 
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verno argentino de parte de impostoi?, que lhe dão cer- 
ca de 22.000:000$, por amor de uma convenção adua- 
neira ? 

Sr. presidente, a terceira base, que é a estabelecida 
pelo Sr. Santiago Cortinez no tópico do relfUorio que 
ha pouco li, é a verificarão por nipi > das guias de re- 
torno das chegadas das mercadoiias no porto para que 
tiverem sido despachadas nas alfandegas da Republi- 
ca Argentina ou do Estado Oriental, á ordem ou em 
transito. 

Esta solução, porém, deixa a questão em pé. Ou a 
taxa será igual ou menor entre as republicas do Prata 
e o Rio Grande do Sul. Dada a igualdade da taxa, não 
ha questão ; mas, si as taxas nessas republicas forem 
inferiores, as mercadorias não serão despachadas em 
transito, mas para consumo, de modo que clandestina- 
mente, e a clandestinidade é o elemento constitutivo do 
contrabando, essa:- mercadorias serão introduzidas 
conn despacho diverso do seu verdadeiro destino. 

Na minha opinião, Sr. presidenta, a solução que 
menos embaraços offerece é a que assenta rio livre 
transito das mercadorias, ficando ellas apenas sujeitas 
a direitos differenciaes, ou, com mais exactidão, a im- 
postos complementares, de modo que as mercadorias, 
que entrarem na provincia do Rio Grande do Sul, 
transitando pelos Estados do Prata, ou que idas dessa 
provincia entrem nessas republicas, paguem somente 
direitos differenciaes, devendo na estação aduaneira do 
porto em que tiverem de ser entregues a consumo, ser 
computada, no pagamento definitivo dos direitos, a 
taxa já paga. Haveria assim completa reciprocidade, 
ficando garantidos os interesses fiscaes. 

O que promove o contra])ando ó a differença do im- 
posto, isto é, o paiz em que primeiramente transita a 
mercadoria estabelecer um imposto muito menor do que 
aquelle para o qual ella se destina. D(^sde que estabe- 
lecermos o pagamento de simples direitos differen- 
ciaes, o incentivo do contrabando desipparecerá e 
dar-se-á não só reciprocidade entro o impí^rio e as 
republicas do Prata, como uma exacta fiscalização dos 
rendimentos aduaneiros. 

A camará comprehende que esta solução, que a mim 
parece preferível, pode offerocer, entretanto, desvan- 
tagens, eu o reconheço. A verificação da preferencia 
ou rejeição deve, porém, depender de dados estatís- 
ticos, consistentes na comparação da quantidade das 
mercadorias que pelo nosso território transitam com 
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destino ás republicas do Prata com a que dessa proce- 
dência recebemos. 

Esses dados estatísticos nâo os possuo ; nSo con- 
stam dos papeis públicos que consultei ; só o í^overno 
pôde tel.-os. Essa diflferença, porém, nflo deve ser 
grande, uma vez que, além da aproximação dos ter- 
ritórios do interior, cujas relações commerciaes se 
confimdem, os fretes das mercadorias estrangeiras, que 
constituem a nossa como a importação dos Kstados do 
Prata, devem ser menores para a provincia do Rio 
Grande, melhoradas as condições de sua barra, do que 
para as republicas vizinhas, o que daria em resultado 
um augmento de nossa importação em transito. Qual- 
quer, pjorém, que seja a solução preferível, é preciso 
regulnrisar quanto antes a situação do commerciona 
fronteira do sul, não só para resguardar e proteger o 
commercio honesto, que não pôde competir com os 
que fazem do contrabando elemento de fortuna, como 
para fiscalisar a renda aduaneira na provincia do Rio 
Grande do Sul. 

Sr. presidente, já que me refiro aos interesses com- 
mercíaes, que podem e devem estreitamente ligar os 
Estados vizinhos com o nosso paiz, permittam-me 
V. Ex . e a camará que emitta opiniãg sobre as questões 
politicas, que podem separar-nos e atirar-nos em lutas 
sangrentas, ao envez desses certamens da paz, em 
que só o trabalho e o engenho humano deviam flgut- 
rar como combatentes. 

Não acredito em uma guerra imminente com os nos.- 
sos vizinhos do sul, e quanto mais impossível nos pa- 
recer mais difficil ella será. Existem apenas estreme-» 
cimentos, estremecimentos que podem e que devem 
desapparecer com um exacto conhecimento das rela- 
ções que devem ser mantidas entre povos vizinhos, em 
bem da paz, em bem dos melhoramentos moraes e 
materiaes, que devemos fomentar, quando não só o 
nosso paiz como a Republica Argentina estão destina- 
dos a promover e adiantar a civilisação no continente 
Sul- Americano. 

Si esses estremecimentos tomarem corpo, acredito 
ainda, Sr. presidente, que não chegaremos ao triste 
recurso de cortar as questões,que s:^ possam agitar,com 
as armas. Quando se esixotarem todas as possibilidades 
de um accòrdo por iniciativa de ambos os paizes, ainda 
nos restará o recurso do arbitramento, de modo a resoU 
ver com vantagem e com honra as questões pendentes ; 
e si o arbitramento já foi por nós empregado com 
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grande successo em 1863 por occasiâo do conflicto com 
a Inglaterra, tendo o rei dos Belgas sido constituído 
arbitro nessa questão, a Republica Argentina, por sua 
vez, não só em tratados solemnes como em peças offl- 
ciaes, tem estabelecido o arbitramento como um ponto 
do seu direito internacional. 

Assim, quando se discutia em 1875 no congresso a 
lei estabelecendo uma linha de communicações entre o 
porto de Buenos- Ayres e as costas da Patâgonia, com 
escala ao Sul do rio Santa Cruz, a legação chilena for- 
mulou um protesto, que foi renovado quando o poder 
executivo publicou o decreto legislativo. Tendo o go- 
verno chileno declarado posteriormente que o tratado 
de 1856 garantia uma solução pacifica á questão de li- 
mites, a Republica Argentina retorquiu que estava 
prompta a continuar as negociações e a aceitar, si 
ellas não produzissem resultados, o arbitramento esti- 
pulado em 1856, aceito pelo governo argentino em 1873 
6 paralysado depois de 1874, por falta de poderes do 
enviado chileno. Acamara sabe que felizmente esses 
conflictos, que ameaçaram a paz entre o Chile e a Re- 
publica Argentina, foram dissipados pela intervenção 
amigável do enviado dos Estados-Umdos, em bemda 
fraternidade americana, que deve ser erigida como 
regra de nossa politica internacional. 

Além disto, Sr. presidente, em uma celebre e recen- 
tíssima nota, que teve grande curso nos Estados do 
Prata e do Pacifico, e assignada pelo Sr. Bernardo. Iri- 
goyen, ministro das relações exteriores, cuja posição 
na Republica Argentina e cujos créditos são os mais 
elevados, e que exerce na politica daquelle poiz a mais 
extensa e efficaz influencia, se estabeleceu o arbitra- 
mento como um ponto obriíratorio do direito publico 
internacional da Republica Argentina. 

Tendo sido convidada a Republica Argentina para 
tomar parte em um tratado celebrado entre a Columbia 
e a Republica do Chile, estabelecendo o arbitramento 
como solução obrigatória dos conflictos que por acaso 
se podessêm levantar, o Sr. Bernardo Irigoyen, em 
resposta á nota que lhe fora passada por D. Estacio 
Santa Maria, ministro dos negócios rstrangeiros da 
Columbia, lhe respondeu em data de 30 de Dezembro 
de 1880: 

« El albitraje es ciertamente una noble aspiracion dei 
presente, y el gobierno argentino puede ostentar el as- 
sentimiento que presto desde época lejana á esa for- 
mula, que consulta sabiamente los intereses de la 
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justicia con las generosas exijencias de la humanidad. 
Tuvo oportunidad de estipiilarlocon el Exm. gobierno 
de Chile en 1856 para resolver las caestiones de limites 
existentes en aquella fecha y ias que mas adelante pu- 
dieram suscitorse. Declaro en 1874, en documentos 
oficiales entregados ai dominio de Ja publicidad « estar 
resuelto con tratados ó sin ellos á terminar todas las 
questiones internacionales por el arbitraje» ; y fiel á 
esas declaraciones, lo admitió en 1876 para dirimir 
sus controvérsias con el Paraguay, despues de una di- 
latada guerra, empeílada por razones de honra y de 
seguridad, y en la que sus armas y las de sus aliados 
dominaron completamente los avances de aquella na- 
cion. » 

Nestas condições, Sr. presidente, estabelecido o ar- 
bitramento conio ponto firmado do direito internacio- 
nal daquella republica ; tendo elle sido praticado por 
nós e por ella ; por nós na questão com a Inglaterra, por 
ella nas questões com o Chile, como não poderemos 
acreditar que esse arbitramento será a solução neces- 
sária dessí.^s conflictos, que se possam abrir entre o 
Império e a Republica Ari^entina a propósito dos limi- 
tes do território das Missões, ca^so os intuitos indivi- 
duaes de uma solução pacifica sejam impotentes para 
conseguil-a ? 

Aquelles, porém, que estremecem em excessivo amor 
patriótico, aindc que muitas vezes imprudente e peri- 
goso, dizem que o conflicto entre o Império e a Repu- 
blica Argentina não será aberto pelos limites do terri- 
tório das xMissões, mas pela ambição da Republica 
Argentina na constituição do antigo vice-reinado do 
Prata. 

Eu não acredito, senhores, na restauração desse 
antigo vice-reinado. As fronteiras geographicas desap- 
parecem com as modificações creadas pelos aconteci- 
mentos históricos, contra os quaes seria mais do que 
funesta, seria ridicula qualquer rebeldia. Não seria 
loucura a restauração do império de Carlos V na Hes- 
panha, as antigas fronteiras francezas de Luiz XIV? 

O vice-reinado estabelecido por Carlos III da Hes- 
panha, por carta de 8 de Agosto de 1776, em favor do 
celebre tenente-general D. Pedro Zebalos, é hoje do 
dominio da historia, mas, quando fosse exacta essa 
ambição da politica argentina, como se poderia dar a 
reconstituição desse antigo vice-reinado ? Ou pAa con- 
quista ou pela acquiescencia voluntária dos povos 
que o constituiram. 
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Pela conquista f A camará comprehende que no es- 
tado actual da civiiisaoâo da America do Sul declarar a 
ttepublica Argentina guerra aos povos, que constituí- 
ram o antigo vice-reinado, simplesmente para conquis- 
tar-lhes o território, seria impossível ; essa empreza 
tocaria ao ridículo. 

Si fosse por uma acquiescencia espontânea e volun- 
tária das populações que formaram esse vice-reinado, 
á semelhança das annexações de Nice e da Sabóia ao 
segundo império francez,' qual a polilica do Império 
diante desses acontecimentos? Dada a voluntariedade, 
como se oppor á constituição de fronteiras e nacionali- 
dades que esses povos julgassem naturaesf Essa 
hypothese, porém, senhores, ó gratuita. Qual o povo 
livre que abdica espontaneamente a sua autonomia? 
Quando por toda parte fermenta o espirito das consti- 
tuições sociaes autonómicas, quando são abatidos os 
protectorados e se desli;^am povos da mesma raça 
acostumados a governos seculares, com historia e tra- 
dições idênticas, com os mesmos soffrimentos no 
passado e com as mesmns cspirações de futuro, como 
acreditar que o povo oriental e paraguayo se privem de 
sua autonomia para procurarem espontaneamente a 
hegemonia da Republica Argentina ? 

Dada, porém, a tentativa de conquista, o Império só 
poderia ter uma politica: era a politica dos tratados exis- 
tentes, que nós celebramos com o Estado Oriental e 
com o Paraguay, pelos qunes lhos garantimos a inde- 
pendência. Dado um ataque a essa independência, 
deveríamos mantel-a, ainda que fosse á custa das 
armas, e a preço de sangue. Somos um povo pacifico, 
temol-o provado, e ninguém tem o direito de duvidar 
da lealdade de nossa attitude. Nunca, porém, preferi- 
remos a paz á honra ; o descanso ao cumprimento do 
devor imposto por compromissos solemnes. Nem a 
timidez, nem a jactância: a firme/a ! 

Mas, Sr. presidente, V. Ex. sabe que cidadãos des- 
contentes são cidadãos pouco proveitosos. Estaria na 
conveniência da Republica Argentina construir esse 
vice-reinado para ter sempre em seu seio revoluções 
continuas e permanentes, que ella só poderia abafar 
ao peso das armas ? 

Acreditando que os homens públicos daquelle paiz 
têm bastante senso e bastante patriotismo, eu penso 
que elles não quererão realizar o antigo pensamento 
de um diplomata europeu com applicação á anne- 
xação do Venetto á Áustria, isto é, não hão de 
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querer pôr uma grande mó em torno do pescx>ço do seu 
paiz. 

De feito, realizada a annexação, a Republica Argen- 
tina não poderia supportar o grande peso que lhe 
cahiria sobre o dorso, e demais, quando tivesse garras 
para se apoderar da preza, nâo teria estômago bas- 
tante forte para digerir os dous paizes que lhe ficam 
limitrophes. 

Não nutrindo receios de um rompimento imminente 
das relações amistosas que existem entre o Império 
e as republicas do Prata, não me deixo tomar desses 
sustos de que alguns dos nossos homens políticos se 
têm apoderado, discutindo as questões com o I^ioda 
Prata. Eu prefiro que, resalvados todos os nossos di- 
reitos consistentes em clausulas contraluaes firmadas 
pelo Império com as republicas do Prata, e respeita- 
dos os limites a que temos direito no território das 
Missões, procuremos salvaguardar os nossos interes- 
ses fiscaes, compromettidos pelo contrabando das re- 
publicas do Prata para a província do Rio Grande do 
Sul. 

Sr. presidente, a segunda questão predominante, 
que se tem levantado na discussão do orçamento da 
receita geral, refere-se aos impostos de exportação. 

A camará sabe que infelizmente esses impostos são 
tolerados pela necessidade ; nenhum de nós sustenta 
que elles sejam convenientes pela justeza da sua inci- 
dência. 

Não constituindo a producção dos nossos géneros 
agrícolas monopólio da nossa agricultura, encontrando 
elles fortes concurrentes nos mercados consumidores, 
nós só podemos sustentar a conveniência dos impostos 
sobre a exportação pelas necessidades urgentes do 
thesouro. 

Quando se discutiu no seio da commissão de orça- 
mento, da qual tenho a honra de fazer parte, a conve- 
niência ou necessidade de serem diminuídos os impos- 
tos, que actualmente pesam sobrf. o nosso principal 
producto, o café, çu tive a honra de dizer que não me 
animava sentimento hostil á producção agrícola do sul 
do nosso paiz ; que, ao contrario, ainda quando fosse 
filho de uma província que não tivesse a historia, os 
grandes elementos de riqueza e de prosperidade da 
minha heróica província, eu estimaria que o sul fosse 
tão rico, que desse forças, que desse riquezas ós provín- 
cias menos abastadas do norte do Império. Nenhum 
sentimento de hostilidade e provincialismome dominou 
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para sustentar a conveniência da manutenção por mais 
algum tempo dos actuaes impostos de exportação. 

Si ha, senhores, um sentimento na vida publica, que 
sobre mim predomina e sobrepuja todos os outros, 
mais forte do que a adhesôo ás nossas instituições, 
mais forte do que o amor á liberdade, é o da inte- 
gridade do meu poiz. As formas de governo podem- 
se substituir, a liberdade pôde ter eclypses, e com o 
tempo e tenacidade ser reconquistada ; mas a integri- 
dade do paiz, uma vez quebrada, está para sempre 
perdida ; os elos partidos nao se soldam jamais I Eu 
amo o meu paiz forte e grande, e as prosperidades ma- 
teriaes do sul não me tiram o somno, a mim filho do 
norte, que estremeço pelo solo em que tive o berço. O 
meu voto, pois, pela sustentação dos actuaes impostos 
sobre o café é motivado unicamente pela situação 
financeira, pela necessidade do equilíbrio orçamen- 
tário. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Francisco 
Belisario, nos traçou de um modo minucioso e com 
a sua palavra eloquente e colorida a historia da pro- 
ducção do café entre nós e a maneira pela qual elle 
luta nos mercados consumidores. Nada tenho a acres- 
centar a este respeito; a descripção de S. Ex. é intei- 
ramente exacta, é fidedigna. 

Mas o imposto que actualmente pesa sobre o café 
será em taes proporções, que affecte directamente a 
sua producção ? 

O café, apezar das grandes difficuldades com que 
actualmente luta pela baixa do preço, ainda hoje (me 
desculpes. Ex. affirmal-o) dispõe de elementos para 
entrar com vantagem na concurrencia. Nós somos os 
maiores productores do café: abastecemos com cerca 
de duas terças partes os mercados consumidores, e si 
este nosso principal género de cultura não é o melhor 
pelo preparo, pôde attingir brevemente o logar a que 
tem direito por sua qualidade. Tudo indica que o 
consumo se alargará, e as novas leis fiscaes em dis- 
cussão na Inglaterra sobre este género podem muito 
melhorar-lhe as condições de venda naquelle paiz, 
cujo consumo está a baixo do que devera ser. 

O assucar, apezar da grande concurrencia, que en- 
contra nos productos similares de outros paizes e na 
producção da beterraba, igualmente pôde ainda sup- 
portar por algum tempo mais os actuaes impostos. 
•Entretanto, si somos o maior productor de café, acha- 
mo-nos em quinto logar na producção do assucar, 
.. li 
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tendo-sc collocado acima de nós a índia Ingleza, Cuba, 
Java e a Luisiania. Segundo todas as probaJ3ilidades, 
não tardará muito que percamos um dos mais impor- 
tantes mercados de consumo do nosso assucar, o Rio 
da Prata. Por oro, a maior diminuição na importação 
desse género na Republica Argentina tem sido do as- 
sucar refinado da Europa, principalmente da França e 
da Bélgica. Brevemente, porém, a importação do nosso 
assucar branco e bruto diminuiiú consideravelmente 
com a producção de Tucuman, do Rosário, de San- 
tiago, de Jujuy e do Salto, além de duas outras 
provindas, Corrientes e a parte do grande Chaco, 
situada na margem esquerda do Paraná, onde a canna 
de assucar está sendo cultivada em grande extensão. 
Bem vêem os nobres deputados que esta situação não é 
favorável, ou antes é ameaçadora. 

Ha, porém, um género de nossa producção, que 
absolutamente não pôde mais supportar o imposto de 
exportação: é o algodão. (Apoiados .J Si o algodão não 
fôr favorecido e favorecido a todo o transe, será uma 
cultura, que desapparecerá brevemente do solo do 
nosso paiz. 

O Sr. Andrade Figueira:— Não apoiado. O algo- 
dão já pôde ser empregado pelas fabricas, que ha no 
nosso paiz; convém até manter os direitos de expor- 
tação como protecção a essas fabricas . 

O Sr. Ulysses Vianna:- Mas quanto consomem 
essas fabricas de algodão? Qual é o consumo delias? 

O Sr. Andrade Figueira: — Oh! Creio que todo o 
algodão do paiz já pôde ser aqui consumido. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Não ha tal, ainda em 
muito pequena quantidade. E as fabricas existentes 
no paiz poderão dar consumo a toda nossa producção 
de algodão, caso ella seja desenvolvida, como deve 
sel-o ? 

E ainda mesmo quando essas fabricas tivessem 
necessidade dessa matéria prima em maior quanti- 
dade, nôs não deveríamos auxiliar a exportação desse 
producto, que já constituiu um dos nossos ramos 
mais importantes de producção e fonte de renda pu- 
blica ? ^ ^ ^ 

Sr. presidente, o nosso algodão luta com as maiores 
difficuldades na concurrencia, não sô porque tem no 
algodão dos Estados-Unidos e no da índia um com- 
petidor invencível, porque é nesses paizes produzido 
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om uma quantidade assombrosa, de modo que, p.or 
assim dizei-, monopolizou os meri^ados consumidores, 
como também porque ba grande diíTerença entre a 
maneira pela qual se planta, se coíbe, se enfarda 
o algodão no nosso paiz e aquella pela qual se faz esse 
trabalho na índia e nos Estados-Unidos, abstrahindo 
mesmo da differença entre os preços de transportes 
terrestres e os fretes marítimos. 

V. Ex. sabe que as zonas algodoeiras em nosso paiz 
são as que se afastam muito do littoral, as que ficam 
entre as zonas assucareiras e as do alto sertão, como 
se chamam no norte. 

O Sr. Almeida Pereira:— Isto no norte? 

O Sr. Ulysses Vianna:— No norte, que é o grande 
centro productor do algodão. Em S. Paulo plantou-se 
quando se deu a guerra da separação dos Estados- 
Unidos, mas hoje a cultura está abandonada. 

O Sr. F. Belisario:— Também é cultura do centro. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Sei perfeitamente, mas a 
maior producção do algodão se faz no norte, na zona 
que fica entrego alto sertão, destinada á creação do 
gado, e a parte destinada á plantação da canna. 

Mas V. Ex., Sr. presidente, sabe que, com o sys- 
tema de viação que existe no norte, esse algodão 
transportado no dorso de animaes ^or fretes exces- 
sivos, com os damnos causados palas estações, pela 
demora nas viagens, pelo mau processo do enfar- 
damento, pelo alto custo do transporte terrestre e 
marítimo, não pôde absolutamente competir com o 
algodão norte -americano e com o da índia e do 
Egypto. 

O Sr. Andrade Figueira:— Mas pôde ser empre- 
gado no Império, e já é. 

O Sr. Ulysses Vianna:— E' exacto. 

Mas pelo facto de ser o género empregado nas fa- 
bricas do Império, segue-se que não deva ser animado 
para a exportação? Na índia e nos Estados-Unidos o 
algodão, além de alimentar milhares de fabricas, não 
é exportado em uma quantidade assombrosa ? 

Quando começou a guerra da separação nos Estados- 
Unidos, onde a importância da exportação do algodão, 
que era em 1860 de 191.800.000 dollars, desceu em 
1862 a 1.180.000 dollars, a producção do nosso algodão 
regulava seguramente por 872.210®, e em 1865 ou 1866 
subiu a 2.870.860 @. 
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A renda da alfandega por esse género de producçSo 
no nosso paiz subiu" extraordinariamente, de modo 
que o algodão só ficou abaixo do café, e muito acima 
do assucar. 

Nestas condições, si, por uma elevação de preço, o 
algodão prosperou immediatamente, por que nós não 
havemos de favorecel-o com uma diminuição, senão 
eliminação de impostos ? 

Sr. presidente, quando tive a honra de fazer parte 
da legislatura passada, pedi ao nobre ex-presidente do 
conselho uma diminuição de taxa sobre a exportação 
do algodão. 

Sendo hoje representante de um districto, que é em 
sua quasi totalidade plantador de algodão, tendo exa- 
minado pessoalmente, quando o percorri, a situação 
infeliz dessa lavoura, tenho necessidade de renovar 
com a maior insistência o meu pedido perante o nobre 
ministro da fazenda, e ao mesmo tempo desejo de- 
monstrar á camará a necessidade, que ha de serem 
diminuídas as taxas, que actualmente pesam sobre o 
algodão, de modo que não só a sua producção tenha 
o necessário incremento, como também que aquelles, 
que o plantam, tirem remuneração do capital empatado 
e do trabalho por elles empregado. 

Não quero fatigar por mais tempo a attenção dos 
nobres deputados (não apoiados)^ e portanto procurarei 
resumir, tanto quanto me seja possível, duas questões 
de que pretendia tratar com algum desenvolvimento, 
e de que não abro mão porque jnlgo que ellas me- 
recem por mais algum tempo a att nção dos nobres 
deputados. 

O nobre Sr. presidente do conselho, assim como o 
seu antecessor, estabeleceu como ponto do programma 
do gabinete o resgate do papel-moeda. 

S. Ex. hontem referindo-se á emenda apresentada 
pelo nobre deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Pereira 
da Silva, nos declarou que o resgate parcinl por meio 
de 2.000 :OUOíi^ votados annnalmentc nos nossos orça- 
mentos era insufficiente, uma vez que elle devia ser 
effectuado a grandes golpes, por isso que o resgate 
parcial não produzia os effeitos que se tinha em vista. 
De accôrdo pleno com o nobre presidente do conselho. 

Mas, senhores, como se pôde efTectuar nas condi- 
ções act laes dos nossos orçamentos o resgate do 
papel-moeda em largas proporções, quando nos falham 
saldos abundantes ? 

Não preciso mostrar as desvantagens do curso for- 
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çado ; essas desvantagens tôm sido levadas ú evi- 
dencia em todos os paizes, que tôm tido a iníeiicidade 
de lançar nmo do papel-niueda em circumsiancias 
anormaes. 

Nâo ha um só que nâo tenha se arrependido de 
lançar papel-moeda na circulação, e nâo ha um só que 
nâo" tenha procurado retiral-o logo que as circumstan- 
cias lh'o permittem. 

Os Estados-Unidos e a Itália sâo nestes últimos 
tempos os dous typos mais accentuados de paizes, que 
têm recorrido ao papel-moeda em alta escala, e o 
têm retirado da circulação, até mesmo com grandes 
sacrifícios. 

Logo que cessou a guerra civil dos Estados-Unidos 
6 foi a enormíssima divida delia resultante sendo 
amortizada, os Estados-Unidos procuraram retirar da 
circulação o papel-moeda. 

O governo dgs Estados-Unidos podia, em logar de 
diminuir a divida publica, ir retirando immediatamente 
da circulação as notas de costas verdes, as grenebacks^ 
como se chamavam, mas preferiu amortizar a divida 
primeiramente, e depois resgatar o papel-moeda. • 

Na Itália, a camará sabe perfeitamente que, desde 
que pela primeira vez o Sr. Scialoja, ministro da 
fazenda, emittiu o papel-moeda, até á lei de 1880, ini- 
ciada e decretada pelo Sr. Magliani, innumeros pro- 
jectos por parte do governo ou devidos á iniciativa 
parlamentar foram quasi que annualmente apresen- 
tados para o resgate do papel-moeda, a partir do 
projecto Ferrara, successor de Scialoja no ministério 
da fazenda, apresentado em 1867. 

Não tendo nós, porém, saldos no orçamento, sendo 
difficil, a exemplo do que fez a Itália, contrahirmos um 
grande empréstimo para com elle resgatar o papel- 
moeda, de que meio poderemos lançar mâo para effe- 
j ctuar o resgate, demonstrada a inutilidade ou pelo 

menos a insufíiciencia do regimen de resgate parcial 
estabelecido pela lei de 1846 ? 

Não quero pedir a opinião do governo sobre esta 
questão, que reputo gravíssima, mas peço licença ao 
nobre presidente do conselho para emittir ú respeito a 
minha opinião. 

Entendo que nas condições actuaes do nosso paiz, 
não podendo permanecer por mais tempo ou indefini- 
damente o regimen do papel-moeda, uma vez que elle 
produz as mais desastrosas consequências em todas 
as nossas relações económicas, sendo certo que de tal 
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regímen nós só apanhamos a parte por assim dizer 
ponderável e que se reflecte nos nossos orçamentos 
pelas differenças de cambio, ficando occulta a face 
mais considerável, e que se prende ás transacções 
bancarias, á fortuna incerta dos particulares, á falta de 
fixidez do nosso meio circul-mte^ ha só um meio de o 
resgatarmos, e esse meio è a venda de algumas de 
nossas estradas de ferro, especialmente da estrada de 
ferro D. Pedro II, que é a mais valiosa. 

Sei que a estrada de ferro D. Pedro II nos dá renda 
proporcional ao capital nella empregado. Entendo que 
fizemos bem em construil-a ; mas para que conserval-a 
hoje a todo transe, quando o fim, que tínhamos em 
vista com a sua construcção, está preenchido, uma vez 

Sue pela venda a estrada não se acaba, e quando po- 
emos destinar o capital nella empregado a extinguir 
esse cancro, que corroe e se estende por todo o nosso 
regimen económico e financeiro? Sei, Sr. presidente, 
que seria doloroso para nós dispor dessa estrada con- 
struída com sacrificios ; que representa não só o nosso 
trabalho, o nosso dinheiro, como até os conhecimentos 
technicos da nossa engenharia ; sei que a construcção 
dessa estrada honra o Império (apoiados), mas nós 
poderemos vendel-a como se vende em apuros uma 
preciosa jóia de familia: voltando o rosto contrahido 
pelo pezar, mas recebendo o dinheiro destinado a sol- 
ver sérios compromissos I 

Mesmo em these, para que o Estado ha de ser pro- 
prietário de estradas de ferro? 

O Estado pôde ser obrigado a construir estradas de 
ferro quando a iniciativa individual é fraca, quando os 
capitães não se enfeixam, quando ha necessidade 
de prender as zonas productoras e longínquas aos mer- 
cados exportadores ; mas desde que esses fins estão 
preenchidos, desde que com a venda não se embara- 
çará o curso dessa estrada, não se difflcultará o trans- 
porte dos productos, que actualmente transitam por 
ella, porque não havemos de effectuar essa operação ? 

Senhores, eu não quero me estender sobre essa 
grave questão de propriedade dos caminhos de ferro 
por parte do Estado, e que hoje constitae um dos mais 
intrincados problemas administrativos da Europa. 
Apezar, porém, da iniciativa, que ultimamente tèm 
tido alguns Estados europeus na construcção de es- 
tradas de ferro e na apropriação pelo resgate de linhas 
já construídas e em exploração, ainda 5/6 dos 140.000 
kilometros de estradas de ferro, que a Europa possue, 
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são exploradas pela industria privada, sendo só a sexta 
parte entregue á administração publica. 

Essa questõo, senhores, offerece um duplo aspecto, 
um aspecto económico e outro politico. Tem sido tiradc 
a limpo, além de outras vantagens, que a exploração 
dos caminhos de ferro por parte do Estado é muito 
mais cara do que entregue á industria privada. Sir- 
vo-me, para provar a minha affirmação, dos dados 
estatísticos do livro do Sr. Villey, publicado este 
anno: 

o Na Bélgica a relação da despeza para com a re- 
ceita é de 67 o/o para o Estado e somente de 56, 49 7o 
para as companhias ; na Áustria 69 % para o Es- 
tado e 63 o/o para as companhias ; na Allemanha 
62,33 Vo para o Estado e 51,95 Vo para as compa- 
nhias ; na Prússia 75,53 o/o para o estado e 66, 40 o/o 
para as companhias ; na Suécia 70 o/o para o Estado 
e 60, 03 o/o para as companhias. Em 1852 o governo 
belga resgatou as linhas do Grande Luxemburgo, e o 
coeíHciente de exploração, que era sob a administração 
das companhias de 54 o/o, subiu em 1853 a 750/0*. » 

Quanto ao aspecto politico, senhores, elle não é 
menos interessante. Não é uma cousa digna deatten- 
ção, quando se pensa na influencia, que o governo 
exerce, directa ou indirectamente, sobre o funcciona- 
lismo publico, necessário ás funcções do mecanismo 
do Estado, pretender augmental-ó com essa multidão 
empregada na exploração de um vasto systema de 
viação férrea, e que será registrada na burocracia 
ofíicial ? Comprehende-se o systema de Bismark que- 
rendo augmentar a esphera da acção official, mas em 
um systema livre, onde a eleição^deve ser escoimada 
tanto quanto possível da intervenção do governo, esse 
augmento de funccionalismo é um' mal, é um perigo. 

Lord Derby uma vez observou quanto era perigoso 
fornecer aos partidos políticos, que se succedem no 
poder, os meios de augmentar-lhes a influencia pela 
distribuição de milhares de empregos, como se dá na 
exploração de uma vasta rede de caminhos de ferro. 

O Sr. F. Belisario dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna:--Díz o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro que essa venda equivaleria ao 
empréstimo. Não, o empréstimo traria outras conse- 
quências. Nós temos brevemente de contrahir um em- 
préstimo para consolidar a divida fluctuante. 
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O Sr. Duque-Estrada Teixeira:— E mais algu- 
ma cousa. 

O Sr. Ulysses Vianna:— O empréstimo, quecontra- 
hissemos para o resgate do papel-moeda, viria affectar 
profundamente a situação já difficil da nossa divida 
publica, como também embaraçaria o empréstimo, 
que tivéssemos de levantar para a consolidação da 
nossa divida fliictuante. 

Sr. presidente, f)Ouco importa que o Estado esteja 
de posse actualmente da estrada de ferro D. Pedro II. 

V. Ex. sabe que até um systema de se explorar 
estradas de ferro,— é o Estado construil-as e entre- 
gal-as depois a companhias arrendatárias, que as ex- 
plorem mediante certas condições, ainda que eu não 
seja partidário desse systema. 

Na Hollanda, por exemplo, sabe a camará que o 
Estado construe as linhas lerreas e entrega-as pelo 
espaço de 50 annos a companhias, que se obrigam 
a fornecer o material rodante, encarregando-se da 
exploração. As companhias escolhem o pessoal, fi- 
xam o serviço geral e regulam as tarifas, com a 
obrigação de dividir com o Estado, em uma proporção 
determinada, a renda liquida, depois de um certo 
lucro kilometrico. 

A Inglaterra, por exemplo, construiu ou resgatou 
as estradas de ferro das índias e entregou-as a com- 
panhias arrendatárias, dando-lhes um quinto da renda 
dessas estradas. 

Na Itália o Sr. Sella propoz em 1876 a exploração 
por parte de companhias ou emprezarios das estradas 
construídas pelo Estado, mediante certas obrigações 
dessas companhias, que ficavam com direito a uma 
certa quantia por tonelada ou kilometro. 

E que embaraços poderiam apparecer na combi- 
nação desse pinno, isto é, o resgate do papel-moeda 
pelo producto da venda da estrada de ferro D. Pe- 
dro II, e outras estradas, quando o governo ficava 
com o direito de estabelecer condições para essa venda, 
condições relativas ao prolongamento e ao estabele- 
cimento das tarifas? 

Sr. presidente, penso que a questão de papel-moeda 
é uma das que devem ser resolvidas com animo, 
coragem e patriotismo. O pnpel-moeda não pôde ficar 
nas condições em que se acha em a nossa economia. 

Vemos delle a parte ponderável, como já disse, a 
parte, que consta dos relatórios da fazenda pelas dif- 
ferenças de cambio contra nós. Si fizermos o papel 
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do medico observando os plienomenos mórbidos em 
um corpo apparen temente sOo, havemos de reconhecer 
que o papei-moeda é a nossa principal desgraça. 

Os pequenos resgates, e eu nõo quero nem^ posso 
alongar-me em considerações, nada produzem, só 
servem para excitar o jogo dos especuladores da praça 
com prejuizo dos pequenos commerciantes, dos ho- 
mens de pequenoitoríima. (Cruj^am-se apartes.) 

Esta opinião nâo é minha. Nâo quero usar, por mais 
tempo, da attençQo da casa ; mas pôde ser que dis- 
cuta algum dia esta questão do papei-moeda com os 
desenvolvimentos que ella requer ; maSj em resposta 
ao nobre deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Andrade 
Figueira, uma vez que respeito a sua illustraçSo e 
conhecimentos, S. Ex. me permitta que leia um tó- 
pico do relatório apresentado pela commissâo especial 
ó camará dos deputados da Itália, e do qual foi 
relator o Sr. Morana, sobre o projecto do Sr. Magliani, 
que foi transformado em lei. 

Disse esse relatório : 

G Un projetto di abolizione di corso forzato sconvol- 
ge sempre svariati interessi, tutti gravi ed importanti, 
e mette in movimento desideri di lucri isperati e non 
sempre legitimi, le quali cose costituiscono una crise 
dei corpo sociale. Or nâo é bene che um tale stato si 
trascini lentamente fra le esitazioni e le incertezze 
degli uni, fra le speranze smodate degli altri, ira i 
timori e le dubbiezze de tutti ; e fa opera savia e 
prudente il legislatore se si affreta a dire queirultima 
sua parola che serve á ricondurre la calma nei timidi, 
ad imprimeze il movimento normale agli affari inter- 
roti o sospezi, ed a rendere vani gli accordi e gli 
aflfari in teri'oti o sospesi, ed a rendere vani gli acordi e 
gli sforzi di coloro che da uno stato eccezionale si pro- 
pongono la realizzazione di larghi guadagni a spese 
delia folia dei consumatori minuti o dei piccoli com- 
mercianti. » 

Esses pequenos resgates annuaes, produzindo cada 
vez mais a falta de fixidez da moeda, razão principal 
das desvantagens do curso forçado, não pôde ter as 
vantagens de um vasto plano systematico, levado a 
eflfeito com coragem e patriotismo. Desde que nôs des- 
tinássemos 120.000:000$ para o resgate do papei-moeda, 
6 seria o sufficiente , poderíamos deixar 58.000:000$, 
algarismo redondo, como papel convertível. Foi o 
qu6 fez a Itália. Quando ultimamente a Itália preten- 
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deu resgatar o papel-iiioeda tinlia em circulaçáo nove- 
centos e quarenta e tantos milhões de lyras ; levantou 
um empréstimo para resgatar 603.000:000$ e reduziu 
os 340.000:000$ restantes a papel convertivel. Foi 
tal o effeito moral dessa medida, que só com a sua 
apresentação no parlamento o cambio subiu imme- 
diatamente ao par. 

Senhores, não querendo exceder a hora regimental, 
tratarei da segunda questão estabelecida no program- 
ma financeiro do ministério: a conversão da divida. 

Penso que se pôde effectuar essa operação sem 
grandes difficuldades e com grande vantagem para o 
thesouro, desde que o nobre presidente do conselho 
queira effectual-a com animo firme e resoluto. 

Eu não preciso mostrar a conveniência da conversão ; 
mas permitta-me S. Ex. que declare que tem uma 
base segura para sobre ella fazer a operação . Talvez 
o nosso paiz esteja em condições especialmente favo- 
ráveis para operar a conversão da divida ; basta que 
o nobre presidente do conselho tenha a sufficiente 
coragem, que infelizmente não teve Leon Say em 
França. Essa base é a seguinte, que consta da tabeliã 
n. íl] annexa ao relatório do ministério da fazenda, 
e na qual são classificados os possuidores de apólices 
da divida publica . 

As differentes parcellas dessa tabeliã, indicando as 
apólices com ónus, inalienáveis e constituindo bens 
dotaes ou pertencentes a menores, dementes, inter- 
dictos, associações, monte-pios, ordens terceiras, etc, 
montam a 96.358:000$000. 

Os proprietários dessas apólices são obrigados a 
ter os seus capitães em apólices ; e si a esta som- 
ma ajuntarmos 41.970:000$ de apólices pertencentes 
aos bancos, que não poderão rapidamente dar em- 
prego reproductivo a um tão enorme capital, reco- 
nheceremos que o governo pôde contar com uma base 
forçada para os actuaes possuidores de 140.328:000$; 
não contando ainda com 42.359:000$ de apólices exis- 
tentes nas províncias, cujos proprietários podem estar 
em condições idênticas ás enumeradas, de modo a 
elevar muito a somma das differentes parcellas exis- 
tentes nestas condições. 

Quando o capital no nosso paiz procura ser empre- 
gado em apólices ; quando não encontra facilmente 
outro emprego mais reproductivo e seguro ; quando 
elle foge do emprego das industrias e da agricultura 
pelos riscos e pelas incertezas do resultado ; quando 
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se nota a febre do dinheiro em busca do thesouro ; 
quando muita vez o juro bancário é inferior ao pago 
pelo Estado ; quando o governo pôde facilmente emit- 
tlr bilhetes do thesouro na certeza de encontrar com- 
pradores; por que razão, havendo uma base certa, 
como a que resulta da obrigatoriedade no emprego de 
capitães em apoUces, de modo que a operação pôde 
ser feita em relação a 197.185:000$ na peior hypo- 
these, não se ha de tentar essa operação ? 

Nos outros paizes, onde as conversões têm sido 
feitas, não existia o o!)rigatoriedade de dinheiros per- 
tencentes a certas classes e associações serem trans- 
formados em fundos públicos, como existe entre nós ; 
de modo que a conversão tornava-se muito mais dif- 
íicil. Mas entre nós, quando pouco menos de metade 
do capital empregado em apólices não pôde deixar 
de ser empregado nesses titulos ; quando as condições 
económicas do nosso paiz são excepcionaes ; quando 
o thesouro infunde tanta confiança, porque não ha- 
vemos de tentar essa conversão ? 

Não ha fugir d'ahi : a questão da conversão é uma 
questão vencida ; é até um erro grave si o governo, 
podendo eífectuar a conversão, o não fizer. O contri- 
buinte não tem o dever de pagar maior juro que o 
strictamente necessário para a obtenção do capital ; a 
obrigação do governo é zelar o interesse do con- 
tribuinte. 

O Sr. António de Siqueira: —O governo aceita a 
autorização. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Folgo com a declaração 
do nobre deputado. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira:— A questão é 
sobre como o governo i3óde usar dessa autorização, 
tendo uma divida fluctuante de 50.000:000$000. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Pôde usar perfeitamente 
da autorização com o maior proveito para o paiz. Eu 
não quero detalhar um plano ; mas o nobre presi- 
dente do conselho pôde contrahir um empréstimo 
externo com destino á consolidação da divida flu- 
ctuante, mas em logar de ser esse empréstimo de 
50.000:000$, seja de 60 a 80.000:000$. Obtido o em- 
préstimo, em logar de immediatamente consolidar a 
divida fluctuante, tome o para base da conversão, e 
a annuncie. Creio firmemente que S. Ex. não terá 
necessidade de mais de JO a 20.000:000$, no máximo, 
para substituição de apólices por dinheiro. 
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Ainda no nnno de 1880 a Bélgica fez a conversão de 
títulos que venciam juro de 4 1/2% para títulos de 
40/0 e nao encontrou um só titulo, que fosse apre- 
sentado ao thesouro para ser convertido em moeda ; 
os proprietários de títulos aceitaram de bom grado a 
substituição por uma taxa menor, e o mesmo facto se 
deu ainda este anno na Hungria. 

Sr. presidente, estou certo, o serão estas as minhas 
ultimas palavras, de que ao nobre presidente do con- 
selho, caso S. Ex. effectuasse a conversõo da divida, 
poderiam dizer os actuaes proprietários de títulos o 
mesmo que um proprietário de rendas inglezas disse 
á Lord Stanhope: estou contente com a reducção dos 
juros, porque o capital ficará mais garantido ! 

Confio no patriotismo dos possuidores de apólices 
do meu paiz, e acredito que o nobre presidente do 
conselho, quando quizer iniciar a conversão da dívida, 
não encontrará resistência nem reluctancia : o capital 
também tem o seu patriotismo ! ( Muito bem ; muito 
bem, O orador é comprimentado.) 



XI 



SUSPENSÃO DE IMPOSTOS PROVINGÍAES 



SESSAO EM 29 DE AGOSTO DE 1882 



OfSr. XJlysses Via^nna, : — Sr. presidente, O dis- 
curso proferido pelo nobre deputado pelo 2° districto 
de minha província me obrigaria por si mesmo a vir á 
tribuna declarar qual a attitude, que julgo deveria ter, 
e que effectivamente teria, o commercio de Pernambu- 
co, si não tivesse de fazer uma declaração importante. 

O commercio da província de Pernambuco, cujo 
patriotismo tem sido manifestado em mais de uma 
occasião solem ne, e que nâo pretende desligar seus 
interesses dos interesses geraes do paiz, quaesquer 
que fossem as queixas, que tivesse contra os impostos 
decretados pela assembléa daquella província, impos- 
tos tão inconstitucionaes quanto inconvenientes ao seu 
desenvolvimento e prosperidade, nunca assumiria a 
attitude revolucionaria e anarchica, que o nobre depu- 
tado pelo 2o districto da minha província declarou que 
teria elle de assumir, caso fossem decretadas taxas 
differentes em substituição dos impostos provinciaes, 
cuja cobrança fora suspensa por acto do governo. 

Declarei em aparte ao nobre deputado e declaro 
agora de um modo splemne, e com toda a isenção de 
animo e franqueza nesta tribuna, que desde que o 
commercio de Pernambuco sahisse fora da esphera 
legal, abandonasse os recursos constitucionaes, que 
tem em mão, para pedir reparação das injustiças de 
que se queixa e de que tem sido victima, não seria 
seguido nessa attitude pela deputação da minha 
província. (Apoiados.) Emquanto as queixas se exter- 
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nassem pelos tramites le^aes e constitucionaes, o com- 
mercio da mialia provinda teria, como teve, a deputa- 
ção de accórdo para pedir, pura instar, na tribuna ou 
particularmente perante o governo, pela reparação de 
todas as injustiças, pela revogação de leis que lhe 
eram prejudiciaes ; mas no terreno extra-legal, quando 
o commercio se julgasse com direito de por si mesmo 
negar-se pela força ou por anarchicas resistências ao 
pagamento de taxas decretadas constitucionalmente 
pela assembléa geral. . . 

O Sr. José Marianno : — Não é pela força, é pela 
resistência pacifica, 

O Sr. Ulysses Vianna . . . nessa occasião o com- 
mercio de Pernambuco contaria com os seus esforços 
exclusivos. Tudo coma lei ; nada fora da lei. 

Devo fazer a seguinte declaração : o discurso do 
nobre deputado pela província de Pernambuco não 
provoca uma|attitude dififerentedaquella, que o governo 
a si mesmo se traçara com relação á decretação de 
taxas, que tenham por fim substituir os impostos de 
importação illegalmente decretados pela província de 
Pernambuco e por outras, que tenham lançado mão 
desses recursos . 

O Sr. José Marianno : — E' sua opinião. 

O Sr. Ulysses Vianna : — E' opinião do governo, e 
estou por elle autorizado a emittil-a desta tribuna. 

O Sr. José Marianno : — Está autorizado a de- 
clara l-o ? 

O Sr. Ulysses Vianna : — Sim, senhor. Diante 
destes dous alvitres, istoé : o estabelecimento de taxas 
addicionaes uniformes ou taxas differenciaes, tendo 
por fim simples e unicamente legalisar o statu quo 
dos orçamentos provinciaes, o governo, reconhe- 
cendo os legítimos interesses pelos quaes propugna o 
commercio da província de Pernambuco e a maior 
conveniência das taxas uniformes, como substitutivas 
das taxas decretadas pelas assembléas provinciaes 
sobre géneros de importação, pensou e resolveu, uma 
vez que sempre fora essa a opinião do nobre presidente 
do conselho manifestada francamente, e com a sinceri- 
dade de que é capaz antes do discurso do nobre depu- 
tado pelo 2° districto da minha província, estabelecer 
em logar de taxas differenciaes uma taxa uniforme, 
que tenha de substituir os impostos provinciaes, que 
têm sido votados inconstitucionalmente pelas assem- 
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bléas provinciaes, e nesse sentido a commissSo de 
orçamento apresentará hoje mesmo um substitutivo a 
um dos additivoSj que estSo em discussão, e que se 
refere á cobrança de taxas differenciaes como auxilio 
ás provincias. 

O Sr. José Marianno : - V. Ex. pôde dizer — antes 
do meu discurso — mas não antes das minhas mani- 
festações muito claras e decididas. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Eu louvo o ardor do 
nobre deputado.. . 

O Sr. José Marianno : — E louve também a leal- 
dade com que eu procedo. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Eu louvo o ardor do 
nobre deputado por tudo quanto respeita aos negócios 
da provincia, que eu e S. Ex. representamos nesta casa ; 
mas nesta occasião devo lembrar a S. Ex. que os seus 
intuitos, que também foram os meus, e que não assi- 
gnei a emenda da commissão de orçamento de que faço 
parte, consagrando as taxas differenciaes, já tinham 
sido, infelizmente para o nobre deputado, attendidos 
pelo governo. 

Tenho concluído. 



í 



XII 



o SR. BUARQUE DE MACEDO 



SESSÃO EM 13 DE SETEMBRO DE 1882 



O Sr. XJlysses VisLnneb i — Sr. presidente, ha já 
alguns dias, que procuro fazer observações a um dis- 
curso proferido em umn das ultimas sessões do senado 
pelo honrado senador pela província das Alagoas, e 
ex-presidente do gabinete 5 de Janeiro, com referencia 
a actos praticados pelo meu honrado amigo, de sau- 
dosa memoria, o conselheiro Buarque de Macedo. 
Inscripções anteriores de collegas na lista da mesa me 
têm impossibilitado de fazer essas observações e de 
appellar para o cavalheirismo e lealdade de S. Ex. 

Eu sei que não é correcto responder-se em uma das 
casas do parlamento a discursos proferidos na outra ; 
precedentes, porém, têm sido estabelecidos, e eu invoco 
esses precedentes, afim de com elles me autorizar a 
fazer as rectificações, que julgo de meu stricto dever, 
ao discurso do honrado senador pela província das 
Alagoas. 

Sr. presidente, fazendo estas rectificações cumpro 
um dever, dever sagrado e imposto nao só pelas rela- 
ções de estreita amizade, que entretinha com o ministro 
da agricultura do gabinete 2S de Março, como também 
pelo conhecimento que tinha dos intuitos nobres, que 
guiavam aquelledistincto cidadão na vida publica. 

O Sr. Carvalho Rezende : — O que honra muito 
a V. Ex. 

O Sr. Ulysses Vianna: — O honrado senador pela 
província das Alagoas, tomando parte na discussão 
aberta no senado por occasião de ser tomado alli em 
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consideração oorcmneiiLo do ministério da agricultura, 
e ref rindò-se aocontrato por S. Ex. celebrado para 
a illuminaçâo a gaz desta cidade, commetteu equivo- 
cos, que podem ser involuntários ; mas deixou, além 
desses equívocos, pairar uma certa incerteza sobre 
o movei, que guiou o ministro da agricultura do ga- 
binete 28 de Março na apresentação do substitutivo ao 
projecto de appróvação do contrato pelo nobre senador 
pelas Alagôati celebrado com a companhia do gaz. 

Rectificando alguns desses equívocos, deixarei para 
a ultima parte fazer um appello á lealdade do nobre 
senador, para que dissipe a incerteza de suas pala- 
vras. 

Começarei pelas rectificações. 

Referindo-se á difTerença entre alguiYias clausulas 
do contrato celeJ^rado para a illuminaçâo publica e as 
bases para a concuri*encia constantes dos editaes pu- 
blicados nas praças de Londres,de Paris e de New- York, 
as quaeSibram lembradas e redigidas polo fallecido 
ministro da agricultura do gabinete 28 de Março, 
S. Ex. disse o seguinte : 

c( Mas, senhorL-s, tanta era a confiança que tinha al- 
guém no seu calculo, tal era a sua convicção de que, 
por esta íorma, prestava um serviço ao paiz, que, 
tendo de apresentar-se candidato por um collegio elei- 
toral de sua província natal, deu como um serviço 
feito ao publico a economia resultante das novas con- 
dições, que elle calculava em 20.000:000$000. 

«Não quero, nem de leve, tocar na memoria de nin- 
guém ...» 

Eu afflrmo p( ssoalmente ao nobre senador pelas Ala- 
goas que a informação, que lhe foi dada, é inexacta. 

O ministro da agricultura do gabinete 28 de Março 
nenhuma circular fez apresenta ndo-se candidato, na 
qual allegasse semelhante serviço. 
J Depois que procedeu-se á eleição geral, em conse- 

quência da dissolução dada pelo poder moderador em 
1878 ao gabinete 5 áe Janeiro, aquelle, a quem S. Ex. 
se referiu, apresontou-se simplesmente ao corpo eleito- 
ral quando foi chamado aos conselhos da coroa. Na 
circular, que foi redigida em poucas palavras, seme- 
lhante allegação não foi feita. Deixo de inserir no meu 
discurso essa circular, uma vez que não tenho actual- 
mente em meu poder os jornaes da província ; mas, 
si for contestado, me obrigo a publical-a. 

Disse mais o honrado senador, referindo-se a alguns 
actos, que não foram acabados por seu antecessor, 
12 
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e que S. Ex. teve ensejo de concluir, afim de respeitar 
a solidariedade governamental : 

« No que vou dizer agora haverá talvez alguma 
queixa... Pôde ser uma doutrina velha, mas sem- 
pre entendi que na entidade — governo deve existir 
uma certa solidariedade; o governo não é o ministro, 
é um elemento permanente, que procede sempre a 
bem do interesse do povo, embora seja Pedro ou Paulo 
o agente desse poder. 

a E tanto^adopto a doutrina da permanência do go- 
verno, que quando entrei para a pasta do ministério 
da agricultura, vi que o contrato da companhia do 
Amazonas não estava assignado pela parte. Pergun- 
taram-me si esta poderia ser admittida a assignal-o. 
Sem duvida, respondi eu, desde que o contrato foi 
feito pelo meu antecessor no uso pleno do seu direito. 
Achei ainda o contrato de navegação a vapor para os 
Estados-Unidos feito pelo meu antecessor, e não so- 
mente eu o homologuei, mas, com as forças de que 
pude dispor, sustentei-o nesta casa, sendo afinal der- 
rotado, como o senado sabe. Os que concorreram para 
isto hoje poderão ver si tiveram razão na opposição, 
que fizeram áquelle contrato — 

(.( O Sr. Leitão da Cunha:— Realizou-se o que então 
predisse mais de uma vez: ficamos sem a navegação 
americana . 

a O Sr. Cansansão de Sinimbu: — Achei mais um 
contrato importantíssimo: era o contrato para o es- 
goto da cidade. 

« Esse contrato, cuja importância subia talvez a cinco 
mil contos de réis, não tinha sido autorizado pelas ca- 
marás, foi feito somente pelo poder executivo, e, de- 
mais, para a sua prompta execução deslocou-se da 
verba — Obras publicas — uma certa somma, que se- 
ria empregada no pagamento deste contrato, até que 
o corpo legislativo tomasrc conhecimento delle. Si ha 
nisto alguma cousa de censurável, vá a quem fez o 
contrato: mas eu, como membro do poder executivo, 
como successor daquelle, que tinha occupado a pasta 
da agricultura, não podia fazer a menor alteração. 

(.< Assim porémy senhores j não f es o nobre ministro 
das obras publicas y que me succedeu . 

«O contrato do gaz foi submettido, como devia ser, 
á camará dos deputados ; a lei foi discutida, e tinha 
passado, creio eu, em 2» discussão. 
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« Mas o ministério de que fiz parte retirou-see, pouco 
tempo depois, o ministro, que entoo era da agricultura, 
servindo-se de suo posição de membro da camará, 
apresentou uma emenda,' mandando sustar a execução 
do contrato, e pedindo autorização para renoval-o de- 
baixo de certas condições, e sem ser ouvida a outra 
parte. 

«O Sr, Viriato de Medeiros : --E chamou a isto 
Substitutivo ! 

(í O Sr. Cansansao de Sinimbu : — Senhores, é notá- 
vel isto ! 

« Como é que a camará podia innovar um contrato 
sem audiência da outra parte ? O governo, veja-se bem, 
não é mais do que parte em matéria de contrato. Eu 
creio que são duas partes iguaes, e não se pôde fazer 
innovação sem haver o concurso da outra parte. O 
mais parece despotismo, que não é próprio do go- 
verno de um paiz livre. ( Apoiados .) y> 

Sr. presidente, si o lionrado senador se referisse 
unicamente a divergências, quer sob o ponto de vista 
politico, quer sob o ponto de vista administrativo, en- 
tre o ministério porS. Ex. presidido e o ministério, que 
lhe succedeu, nem uma palavra tinha eu o direito de 
proferir, por me faltar competência para tomar defesa 
dos actos do ministério, que succedeu ao de S. Ex. 

O Sr. Carvalho Rezende :— Corrigiu muitos erros. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Não entro nesta questão; 
masS. Ex. tendo-^-e limit/ido unicamente a referir-se 
a seu successor na pasta da agricultura e increpan- 
do-o de ter quebrado a solidariedade, que deve existir 
entre os ministérios, que so succedem na administração 
publica, devo conseguintemente fazer uma rectificação a 
este tópico do discurso de S. Ex. 

Affirmo pessoalmente, uma vez que não quero alon- 
gar o debate, que sobre actos praticados pelo honrado 
senador, actos cujas consequências tiveram de se ma- 
nifestar durante o ministério 28 de Março, S. Ex. foi 
consultado por cartas pelo ministro, que* lhe succedeu, 
afim de que declarasse qual a intenção, que hayia presi- 
dido á celebração de taes actos, com o intuito de ser 
observada essa intenção. 

Abstrahindo mesmo dessas cartas particulares, que 
tiveram caracter publico, que importam em tantas ou- 
tras consultas ao pcuisamento de S. Ex. na pratica de 
actos de governo, posso trazer ao conhecimento da ca- 
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niara um facto, que constituiu assumpto de largo de- 
bato nao só nesta, como na outra casa do parlamento. 
Refiro-me á questão levantada pela companhia Ché- 
mins de t^er brésllíens do Paraná, com relação á res- 
ponsabilidade do governo pela garantia de juros sobre 
o capital effectivamente despendido ou não 

Trago este facto para demonstror a V. Ex., Sr. pre- 
sidente, que o ministro da agricultura do gabinete 28 
de Março procurou sempre a continuidade de vistas 
entre os governos, que se succedem, tanto quanto lhe 
permittiàm suas ideas franca e anteriormente manifes- 
tadas, e os interesses públicos. 

Tendo o honrado ministro da agricultura do minis- 
tério 28 de Março decidido por acto de 17 do Setembro 
de 1880, que, dada qualquer economia por occasião da 
construcção das obras a cargo da companhia Chcmins 
de fer brésilíens, em vista da approvaçâode planos 
por parte do governo, essa economia redundaria tam- 
bém em favor do Estado, isto em consequência de uma 
das clausulas do decreto de 10 de Agosto de 1878, fir- 
mado e publicado pelo nobre senador pela província 
das Alagoas, a companhia reclamou contra essa deci- 
são, declarando que a intenção do nobre senador pela 
província das Alagoas, quando aceitou a transferencia 
do contrato primitivo pelo decreto de 12 de Agosto de 
1879 para a companhia, tinha sido que a garantia do 
Estado tornava-se effectiva sobre o capital de 32,500,000 
francos, quaesquer que fossem as economias feitas na 
construcção das obras. 

O honrado ministro da agricultura do ministério 28 
de Março tinha idéa contraria, positivamente contraria 
a essa pretenção da companhia do Paraná 

Como, porém, se allegava que tinha sido differente a 
intenção, que havia presidido á transferencia dos pri- 
mitivos concessionários para a companhia, o Sr. con- 
selheiro Buarque de Macedo dirigiu-se ao honrado 
conselheiro Sinimbu perguntando-lhe si effectivamente 
era exacta aquella allegação, e qual tinha sido a inten- 
ção do governo de então por occasião de aceitar a 
transferencia do contrato. O Sr^ conselheiro Sinimbu, 
respondendo ao Sr. Buarque de Macedo, declarou em 
uma carta extensa, que foi publicada no Diário O.ffi- 
cialy que, effectivamente, quando o governo aceitou 
a transferencia pelo decreto de 12 de Agosto de 1879 
para que a companhia Chémins de fer brôsiliens se 
incumbisse da construcção da estrada de ferro da 
província do Paraná, havia sido no sentido de que a 
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garantia do Estado se tornaria effectiva sobre todo o 
capital, isto é, sobre 32,500,(:0() francos. 

Apezar da decisão de 17 de Setembro contraria á 
pretenção da companhia, que já havia sido publicada 
esido recebida com applausos pelo publico, o ministro 
da agricultura de 28 de Março reformou o seu acto, 
em consequência da affirmativa do honrado senador 
pela província das Alaaôas. 

Nestas condições, Sr. presidente, como S. Ex. 
pode afflrmar que o seu successor na pasta da agricul- 
tura procurou quebrar a solidariedade, que deve 
existir entre os ministérios, que se succedem na* 
administração publica ? 

O Sr. Presidente:— Lembro ao nobre deputado 
que o tempo que lhe foi concedido já está esgotado. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Peço alguma compla- 
cência. V. Ex. sabe que não posso interromper-me. 

O Sr. Presidente:— V. Ex. já excedeu quatro ou 
cinco minutos o tempo. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Eu estou restringindo- 
me; mas si V. Ex. quer ser tão rigoroso para com- 
migo no cumprimento do regimento, eu invocarei a 
benevolência da casa. 

O Sr Presidente:— Si V. Ex. termina em três ou 
quatro minutos, esperarei. 

O Sr. Ulysses Vianna : —Mas, Sr. presidente, si o 
nobre senador pela província das Alagoas mostrou-se 
queixoso por suppor que o seu successor rompera 
a solidariedade governamental apresentando um sub- 
stitutivo ao projecto de approvação do contrato para 
a illuminação a gaz desta cidade, S. Ex. devia-se 
queixar antes dos seus collegas de ministério, que, 
fazendo parte desta camnrn por occasião da apresen- 
tação desse substitutivo, nenhuma palavra proferiram 
em impugnação delle. 

Si a solidariedade governamental é um principio, que 
deve ser mantido, servatis servandis, em condições 
dadas, a solidariedade ministerial, condição dos 'go- 
vernos de gabinete, é um principio inflexível, que deve 
ser mantido a todo transe. Si o seu successor rompeu 
a solidariedade governamental com a apresentação do 
substitutivo, os collegas do ministério de S. Ex. rompe- 
ram não a solidariedade governamental, mas a solida- 
riedade ministerial. 
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O honrado senador pela província das Alagoas ainda 
commetteu um equivoco afflrmando que a emenda ou 
substitutivo apresentado mandava sustar a execução 
do contrato. 

O substitutivo apresentado pelo Sr. Buarque de Ma- 
cedo não teve por fim sustar a discussão ou execu- 
ção desse contrato, si ha erro typographico ; elle teve 
por fim unicamente pedir a approvaçâo ao parlamento 
do contrato celebrado para a illuminação desta cidade, 
mas sobre algumas bases differentes/que, na opinião 
de S. Ex., acautelavam melhor os interesses públicos. 

Mas, Sr. presidente, qual a razão por que o Sr. con- 
selheiro Buarque de Macedo se julgou na obrigação 
restricta de romper o que o nobre senador pela pro- 
víncia das Alagoas chamou a solidariedade governa- 
mental ? Pela razão seguinte : quando o nobre senador 
pela província das Alagoas, então presidente do con- 
sellio, submetteu á approvaçâo da camará o contrato 
celebrado com a companhia de gaz, o ministro da 
agricultura do gabinete 28 de Março, que então era 
simples deputado, e que aliás apoiava o ministério 5 de 
Janeiro, levantou-se nesta camará e, defendendo o 
edital mandado publicar nas praças de Paris, Londres 
e New-York chamando concurrencia ao serviço de 
illuminação a gaz, declarou que não aceitava o contrato 
pelo nobre senador pela província das Alagoas cele- 
brado, e que contra elle votava, como de feito votou. 

Nestas condições, achando-se o Sr. ^Buarque de 
Macedo dirigindo os negócios da pasta da agricultura, 
e não tendo esse contrato sido approvado em 3^ dis- 
cussão por esta camará, o que S. Ex. podia e devia- 
fazer senão apresentar um substitutivo de accôrdo com 
as idéas emittidas por S. Ex. como deputado? 

Si a solidariedade governamental é um principio, que 
S. Ex. com justiça pôde invocar, ha um outro principio 
á que o ministro da agricultura do gabinete 28 de 
Março não podia deixar de subordinar-se, e esse prin- 
cipio é o da coherencia, que deve existir entre as opi- 
niões do deputado quando é elevado aos conselhos da 
coroa. (Apoiados.) 

Foi á lei da coherencia que o Sr. Buarque de Macedo 
subordínou-se apresentando um substitutivo com bases 
diíTerentes daquellas com que havia o nobre senador 
pelas Alagoas celebrado o contrato para ser illumínada 
a gaz esta cidade. 

Sr. presidente, a justificação da differença entre o 
proceder do ministro da agricultura do gabinete 28 de 
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Março com relação á apresentação desse substitutivo 
e oqueS. Ex. leve reformando o despacho de 17 de 
Setembro de 1880 com relação á companhia de Chémins 
de fer brésiliens do Panmá, acha-se positivamente 
consignada em um discurso por S. Ex. proferido nesta 
casa. 

Si o Sr. conselheiro Buarque de Macedo fosse vivo e 
tivesse de vir fazer as rectificações, que eu agora estou 
fazendo, talvez S. Kx. nâo dissesse mais do que aquillo 
que vou ter a honra de ler á camará. 

Disse o honnido Sr. Buarqu^í de Macedo, refutando 
um discurso proferido por um nobre deputado, que 
então representava a província do Rio de Janeiro, o 
Sr. Freitas Coutinho : 

« Pareceu ao nobre deputado pelo Rio de Janeiro que 
o ministro da agriculti^ra não era coherente, quando, 
sustentando e& te contrato, não fez o mesmo com re- 
lação ao contrato de illuminação a gaz. São questões 
perfeitamente distinctas. 

c( Eu declaro ã camará que, si este contrato da es- 
trada de ferro do Paraná estivesse subordinado á apre- 
ciação do poder legislativo, eu procederia da mesma 
forma : não o aceitaria. 

c< No caso do contrnto de illuminação a gaz não existia 
um acto acabado; era um contrato, que dependia do 
poder legislativo, que podia aceitar ou rejeitar o mesmo 
contrato sem quebra de qualquer compromisso. Foi 
por dnr-se precisamente este caso, que entendi melhor 
servir aos interesses desta grande capital propondo um 
substitutivo ao mesmo contrato. » 

O Sr. Presidknte:— Eu sinto não poder consentir 
que o nobre deputado continue sem nova deliberação 
da camará. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Sr. presidente, são alguns 
minutos mais; V. Ex. tenha paciência. 

O Sr. PREsmENTE:— Mas, V. Ex. já excedeu 10 
minutos. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Sr. presidente, estranhei 
que o nobre senador pela província das Alagoas, conhe- 
cedor das praticas parlamentares e das praticas de 
governo, dissesse que esse substitutivo não podia ser 
apresentado, uma vez que se referia a um contrato, e 
para a apresentação delle não havia sido consultada a 
parte contratante. 

Senhores, ou o contrato celebrado por S. Ex. estava 
perfeito 
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O Sr. Presidente i—Era melhor que V. Ex. reque- 
resse prorogação da urgência ; do contrario — 

O Sr. Ulysses Vianna: — Pois bem; peço acamara 
que me conceda mais cinco minutos de urgência para 
attender ás reclamações de V. Ex. 

(Consultada a namara sobre o pedido do Sr . Ulysses 
Vianíia, resolve pala affirniativa.) 

O Sr. Presidente:— o nobre deputado pôde conti- 
nuar, mas peço-lhe que se limite ao tempo concedido. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Sim, senhor; não consu- 
mirei mais de cinco minutos. 

Sr. presidente, ou o contrato celebrado por S.Ex. es- 
tava perfeito e acabado, ou não estava. Si estava perfeito 
e acabado, era desnecessário ser trazido ao parlamento 
para ser approvado, uma vez que o parlamento não 
podia ser constituído em uma chancellaria do poder 
executivo ; si não estava, porém, perfeito e acabado, si 
tinha-se de abrir discussão sobre elle, é claro que 
podia ser modificado, alterado, emendado. 

Sr. presidente, certamente eu não faria estas obser- 
vações ao discurso do illustre senador pela província 
das Alagoas, si não tivesse de appellar para o cava- 
lheirismo e para a lealdade de S. Ex., afim de que se 
dignasse de precisar o sentido de algumas palavras, 
que estão inseridas no seu discurso. 

Eu não faria estas observações, consideraria o dis- 
curso, de S. Ex. como legitima defesa de actos por 
S. Ex. praticados, e não me julgaria com o direito de 
sahir ao encontro da defesa por S. Ex. adduzida; 
somente a incerteza de algumas palavras do nobre 
senador foi que me guiou á tribuna e, como me aciíei 
nelia, julguei do meu dever fazer as rectificações, que 
acabo de submetter á apreciação da camará! 

Disse o honrado senador, refeV:ndo-se á apresentação 
do substitutivo, a que ha pouco alludi : 

(( Eu poderia talvez dizer quaes os motivos que 
tinham influído para este procedimento; conheço a 
máxima de Voltaire : c< Des égards aux vivants, aux 
morts on ne doit que la verité, . . » 

c< Mas sempre tive profundo respeito áquelles, que se 
não podem defender, por isso não fallarei mais. » 

Pelas palavras do nobre senador se vê que siaquelle, 
a quem S. Ex. se referiu, podesse defender-se, si não 
tivesse descido ao tumulo com o maior pezar para o 
paiz (apoiados), o nobre senador teria de accusal-o. 
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Pois bem, Sr. presidente: eii cumpro um sagrado 
dever dizendo oo nobre senador pela província das 
Alagoas: é exacto, o lionr.ido ministro da agricultura 
do gabinete 28 de Março desappareceu para sempre 
d'entre os vivos. Si nenhum dos membros da antiga 
maioria, que apoiara-llie os actos, quizer defendel-os 
agora, o que não 6 de esperar, e tenho até certeza do 
contrario, eu affirmo a S. Ex. que tomarei a mim com 
a maior dedicação essa defesa, tanta certeza tenho de 
que todos os actos praticados pelo nobre ministro da 
agricultura do gabinete 28 (!e Março foram sempre 
dictados pelos intuitos mais nobres (apoiados), pelos 
sentimentos do mais encendrado patriotismo. ('.4/)0ía- 
dos.) 

Invoco, pois, a lealdade e cavalheirismo do nobre 
senador pela província das Alagoas. 

Si as suas palavras ene rram uma accusação velada, 
S. Ex. considere vivo aquelle, que o substituiu na pasta 
da agricultura ; S. Ex levante accusacões; não tenha 
deferências para com aquelle, que desappareceu, e que 
certamente se detenderia plenamente, si S. Ex. o 
accusasse ainda vivo ; accuse-o, levante todas as accu- 
sações, pois eu affirmo a V. Ex., Sr. presidente, que a 
memoria do ministro da agricultura do gabinete 28 
de Março sahirá incólume da discussão. (Apoiados.) 

Si pôde ser agradável defender as causas justas, 
quando vivem aquelles que delias são objecto, mais 
agradável me será defender os actos de um amigo 
cuja memoria prezo e venero ! 

Não posso provocar de outro modo a palavra do 
illustre senador pela província das Alagoas. SiS. Ex., 
porém, guardar silencio, não acquiescor ao pedido que 
lhe faço, eu me resignarei a appcUar do silencio do 
nobre senador para o juizo do parlamento e do paiz. 

Tenho concluído. (Muito bem , muito bem, ) 



XIII 



SUSPENSÃO DE IMPOSTOS PROVINCIAES 



SESSÃO EM 18 DE AGOSTO DE 1882 



O Sr. XJiysses Via/Una : — Sr. presidente, já 
pretendia por mim mesmo estreitar, tanto quanto me 
fosse possivel, as considerações que me julguei obri- 
gado a apresentar acamara,^ e para o que pedi urgência 
depois do discurso do nobre deputado pelo 2° districto 
da minha provincia, e esse desejo agora sobe de ponto 
em vista da estreiteza do tempo, uma vez que não 
quero invadir a 1^ porte da ordem do dia, com prejuizo 
das matérias de interesse geral sujeitas á deliberação 
da casa. 

Não quero reabrir o incidente levantado na ultima 
sessão a propósito do estado da minha provincia pelo 
desfalque no seu orçamento, produzido pela suspensão 
da cobrança dos impostos de importação, que lá exis- 
tiam. 

As considerações, porém, do nobre deputado pelo 
2^ districto forçàram-me^a pedir a esta camará que me 
concedesse urgência para dar uma explicação pessoal. 

Quando, Sr. presidente, o nobre deputado em uma 
das ultimas sessões provocou a attençâo da commissão 
de orçamento, por intermédio de V. Èx., afim de que 
essa commissão emittisse parecer sobre o additivo reti- 
rado da discussão pelo voto da camará, e que consa- 
grava 10 o/o addicionaes, cujoproducto deveria reverter 
em auxilio das provindas, que haviam decretado 
inconstitucionalmente impostos de importação, os 
quaes deviam ser revogados por acto desta camará, 
como havia sido suspensa por acto do governo a 
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cobrança dos impostos de importação de minha pro- 
vincia, julgiiei-me até certo ponto na obrigação, senão 
como membro da commissão de orçamento, ao menos 
como deputado pela provincia de' Pernambuco, de 
mostrara S. Ex. que eu e o meu illustre coUega e 
amigo deputado pelo 13^ districto não nos havíamos 
descurado de uma questão tão vital para os interesses 
da nossa provincia, para o seu estado económico e 
financeiro. 

As explicações já dadas pelo meu nobre amigo e 
coUega pelo 13° districto e membro da commissão de 
orçamento reputo completas e cabaes. 

Nenhum descuido houve ou poderia haver quer da 
parte da commissão de orçamento, quer da parte dos 
deputados de Pernambuco, que fazem parte dessa com- 
missão relativamente aos auxílios á provincia. 

Senhores, quando o nobre deputado, e eu não quero 
entrar n'um stceple-chase de prioridades ou de prefe- 
rencias, se referiu a responsabilidade, que tinha pelos, 
acontecimentos, que ultimamente se desenrolaram em 
Pernambuco, e á sua iniciativa nessa questão. . . 

O Sr. José. Marianno: — Foi palavra que não em- 
preguei . 

O Sr. Ulysses Vianna ... acredite S. Ex., que 
por uma operação de espirito, que mal pude conter, 
lembrei-me de íim verso de Voltaire, que era um es- 
pirito maligno, e esse verso foi : 

Et voilájustement comnie on ecrit Vhistoire ! 

O Sr. José Marianno dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mnso ultimo discurso 
proferido pelo nobre deputado collocou a questão em 
terreno opposto, ainda que me parecesse igualmente 
que a formula usada por S. Ex. podesse parecer a 
alguns, não a mim, ostentação de modéstia excessiva, 
que para alguns moralistas" passa por umá formula 
refinada de orgulho. (Apartes.) 

A primeira como a segunda formula me parece de- 
feituosa. O nobre deputado deve ter orgulho de ter 
collaborado de modo tenaz na revogação da lei, que 
consagra os impostos incònstitucionaes de importação, 
assim como deverá reconhecer que toda a deputação 
pernambucana nessa parte tem acompanhado o go- 
verno nessa cruzada, da qual elle teve a iniciativa, da 
qual tem a responsabilidade e ha de ter a gloria. 
(Apartes .) 
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Mas preciso dar uma explicação pessoal. 

Disse o nobre deputado que assim como elle se liavia 
servido da tribuna, eu me havia limitado a trabalhar 
no seio da commissâo de orçamento e perante o ga- 
binete. Confesso que ainda hoje não poderia ter outro 
procedimento senão o que tive. 

De que se tratava ? 

Da substituição de um additivo c^pí-esentado pela 
commissão de orçamento, que consagrava taxas diffe- 
renciaes, por um outro additivo, que consagrasse a 
unidade dessas taxas.. Deixei de assignaresse primeiro 
additivo, contra elle propugnei, disse a alguns de meus 
nobres amigos da commissão de orçamento que não 
estava de accôrdo com isso, não porque, se julgasse 
que as taxas diflferenciaes devessem ser decretadas 
pelo parlamento, as instancias e pressão de dentro 
deste recinto ou de fora da camará me pudessem de- 
mover desse propósito, mas porque sempre julguei 
e estive e estou profundamente convencido de que a 
taxa diflerencial entre as províncias produziria perigos, 
podia atacar e enfraquecera integridade e união do 
Império; provocaria essa guerra mesquinha de tarifas 
de umas províncias contra outras, sendo que dessas 
tarifas differenciaes outros paizes mais adiantados do 
que nós colheram fructos perniciosos, como a França 
no regimen da monarchia absoluta. 

Foi em vista do interesse publico geral, que eu 
deixei de assignar a emenda da commissão de orça- 
mento, consignando a tarifa differencial, e propugnei 
pela taxa uniforme, tal qual foi apresentada pela com- 
missão de orçamento no substitutivo, consagrando 
afinal as idéas anteriormente enunciadas e defendidas 
pelo nobre presidente do conselho. 

O Sr. José Marianno: — Diga-meV. Ex. si muito 
antes de se ventilar essa questão, eu não lhe lembrei a 
medida das taxas addicionaes. 

O Sr. Ulysses Vianna: — De accôrdo; perfeita- 
mente. O que se deu entre mim e o nobre deputado, e 
creio que também participaram dessa conversa outros 
collegas, foi que effectivamente o nobre deputado lem- 
brara os cêntimos addicionaes como existem em 
França ; e eu concordei com S. Ex. nessa medida, mas 
somente como provisória, em vista da urgência das 
circumstancias. 

O Sr. José Marianno:— V. Ex. combateu in lí- 
mine, como co sa impossível. 



- 189 - 

O Sr. Ulysses Vianna: — lui nceitoi n medido como 
provisória, mas achava, como ainda lioje acho, de 
efí*eitos desastrosos como medida perniaruíuUí, O re- 
gimen de descentralisacQo, pelo qual nós devemos 
propugnar, consiste no direito que as assembléas pro- 
vlnciaes, como os municípios, devem ter, estabelecido 
o imposto, de regular a sua cobrança e de dar-ihe 
applicação aos serviços. 

Desde que a assembléa geral se constituísse com o 
direito de estabelecer impostos addicionaes aos geraes 
com destino ás pr^vincias, como existem os cêntimos 
addicionaes em França, acabava-se, inutilisava-se a 
grande obra do acto addicional, e as províncias ficariam 
na estreita dependência do governo geral. 

O nobre deputado sabe que só na França existe o 
systema dos cêntimos addicionaes, systemn tão tenaz- 
mente combatido por todos os publicistas, que defen- 
dem o regimen da descentralisaçâo. 

O Sr. José M arianno : — Nem eu nunca propuz 
como medida pt^^rmanente. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Essa idéa ha multo tempo 
que gyra na atmosphera da camará, e íoi até larga- 
mente ventilada em uma occasião como meio de 
discriminação de renda entre mim e o Sr. Moreira de 
Barros, cuja ausência eu hoje deploro, 

Mas, Sr. presidente, voltando á questão: desde que o 
nobre presidente do conselho tinha aceitado a substi- 
tuição do primeiro additivo apresentado pela com- 
missãode orçamento por um outro, que consagrava a 
taxa uniform^e para as províncias, a questão estava 
ganha, o combate tinha cessado por falta de comba- 
tentes. 

No dia 29 de Agosto, em que o nobre deputado pelo 
2o districto da minha provinda aqui veio comprovar 
nos três quartos de hora destinados a requerimentoè 
a conveniência da taxa uniforme e justificar a emenda 
que nesse sentido havia redigido, já o substitutivo da 
commissão de orçamento tinha sido formulado pelo 
nobre deputado pelo Rio Grande do Norte, e tinha sido 
assignado pelos outros membros da commissão. 

O Sr. José Marianno:— A emenda só appareceu 
depois. Eu havia suscitado a questão na sessão an- 
terior, não tendo podido fallar porque não me foi con- 
cedida a urgência . 

O Sr. Ulysses Vianna:— As palavras do nobre 
deputado não precisam do meu testemunho ; entretanto, 
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eu dou testemunho afíirmativo do queS. Ex. assevera. 
Mas nessa occasiâoa emenda já estava assignada, eera 
por muitos deputados conhecida, quando o nobre depu- 
tado apresentou a sua ; e anles a commissão e o go- 
verno entregavam-se a estudos sobre esta questão, cuja 
gravidade não pôde ser contestada. 

O Sr. José Marianno : — Mas não estava apresen- 
tada, nem eu tinha conhecimento delia. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Que necessidade tinha eu, 
membro da maioria, que apoia o governo, de travar 
debate sobre este assumpto, quando o governo já havia 
aceitado aquillo pelo que eu e o nobre deputado pro- 
pugnávamos? A questão estava ganha. 

Desde que o nobre presidente do conselho havia con- 
signado no substitutivo da commissão a idéa, que 
sempre teve e pela qual sempre propugnou, não só 
adiante de mim como adiante do nobre deputado pelo 
2^ districto de minha provincia, competia ao governo 
tomara defesa dessa medida, porque essa medida 
era essencialmente governamental. Confesso ao nobre 
deputado que me resigno á posição de membro da 
maioria ; conheço que esta posição, si tem regalias, 
tem também desvantagens. E' como na guerra; são 
os soldados, que ganham a batalha, mas são os gene- 
raes, que recolhem os louros. E' oque se dá nos parla- 
mentos : é a maioria, que trabalha e se esforça, mas é 
o governo, que tem a iniciativa e que colhe as honras 
da victoria. 

Foi o que se deu precisamente nesta questão. Desde 
que o governo estava de accòrdo comnosco, desde que 
não havia mais divergência entre os deputados de 
Pernambuco, que propugniivani pela taxa uniforme, e 
o governo, não havia mais questão; o governo preci- 
sava mais dos nossos votos do que da nossa iniciativa, 
da nossa palavra. 

Gonseguintemente, a accusacão do nobre deputado, 
ainda que velada, não tem procedência. 

O Sr. José Marianno:— Não foi velada; quando 
quero accusar faço claramente. 

O Sr. Ulysses Vianna:— F/ uma questão de tem- 
peramento ; eu tenho a infelicidade de me subordinar 
com abundância de coração ao que penso serem as 
normas do parlamento e ás desvantagens de membro 
da maioria da camará, sem outras aspirações de 
gloria, differentes daquellas, que resultam para o 
governo, que apoio, por actos patrióticos e fecundos. 
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O Sr. Presidente: — Lembro ao nobre deputado 
que a hora está terminado. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Eu vou concluir. 

O Sr. Escragnolle Taunay:--0 nobre deputado 
fallou também em opposiçíio de corredores. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Para que ha de V. Ex. 
ser tão maligno ? 

O nobre deputado não se podia referir a mim, nem a 
outro qualquer deputado liberal p:^r Pernambuco, 
quando lallou em opposiçao de corredores. S. Ex. 
sabe que apoiamos esto ministério, quer no recinto da 
camará, quer fora delia, eS. Ex. mesmo acnba de 
confessar que não faz insinuarõps, nem nccusações 
veladas, ataca de frente. Si ns insinuações a que o 
nobre deputado se refere se dirigi^^scm a nós, ellas 
seriam claras. 

O Sr. José Marianno:— Já dei prova disto fazendo 
opposiçao a um gabinete, que pretendia esmagar- me. 

O Sr, Ulysses Vianna: —Reconheça o nobre de- 
putado por Santa Catharina que não podianios deixar 
de protestar cem a maior energia contra someiliantes 
insinuações e refutal-ns em toílns as suas partes, caso 
ellas podessem se referir a nós. Consequentemente 
nas palavras em que o no])re deputado por Santa Ca- 
tharina viu allusões ou insinuações. . . 

O Sr. Escragnolle Taunay: — A camará. 

O Sr. Ulysses Vianna ... ou a camará, já que 
o nobre deputado tem a pretenção de ser órgão da 
camará, o nobre deputado por mihlia província acaba 
de declarar que não houve tal pensamento, porque 
estas palavras não foram pronunciadas com referencia 
a qualquer deputado liberal por Pernambuco. 

O Sr. José Marianno: — O nobre deputado por 
Snnta Catharina quiz fazer applicação a pessoas do 
que eu disse em relação a factos soi^ines. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna : —Talvez seja pela razão 
que se encerra em o provérbio oriental: acollie-te á 
boa arvore e participarás de boa sombra. Eu procuro 
aproveitar-me da habilidade de que o nobre deputado 
por Santa Catharina dá sempre testemunho a esta 
camará. 

Mas, Sr. presidente, si com relação á decretação da 
taxa uniforme, nenhuma divergência poderia existir 
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entre mim, o nol)re deputado pelo 2» districto de Per- 
nambuco e o nobre presidente do conselho, uma vez 
que o estabelecimento dessa taxa tinha tomado o cara- 
cter de medida governamental, não podiaiiios deixar 
de apoiar o governo prestando ao mesmo tempo um 
serviço á nossa provinda . 

Quanto á revogação das leis provincines offensivasá 
Constituição do Império, era essa umn consequência 
necessária, inevitável do acto praticado pelo nobre 
presidente do conselho. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Devia ter sido pedi- 
da ao parlamento em tempo. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Como podia ser pedida 
em tempo, quando o nobre deputado sabe que a cama- 
rá, julgando da transgressão da Constituição, praticada 
pelas assembléas provinciaes em matéria de impos- 
tos, deve conhecer o texto integral das leis, que o 
governo então não tinha ? 

O governo então não tinha o texto authentico da lei de 
Pernambuco, como de outras províncias, leis que esta- 
beleciam impostos sobre importação, que a Constitui- 
ção reputa invasores das attribuições da assembléa 
geral. 

O Sr. Contagem : — Era razão de mais para não 
suspender. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Ulysses Vianna : — Suspendeu algumas dis- 
posições da lei de Pernambuco, que eram conhecidas, 
mas não podia proceder da mesma forma em relação 
a iDutras leis, que mais tarde foram consignadas no 
projecto, que passou nesta camará. O governo preci- 
sava do texto authentico das leis para submettel-o á 
consideração da camará e pedir a sua revogação, como 
effectivamente o fez. 

Para isto precisava se dirigir aos presidentes das 
diversas provinc^ias, e o fez até por telegrammas para 
economisar tempo. ( Apartes, ) 

Nestas condições, sem querer desmaiar o interessdf 
que o nobre deputado pelo 2*^ districto de minha pro- 
víncia tem tomado nesta questão ; sem querer chamar 
a mim, ou a qualquer dos meus nobres collegas, a 
gloria da iniciativa, da dir.^cção desses acontecimentos, 
iniciativa e direcção que pertencem exclusivamente ao 
governo, devo declarar ao nobre deputado que nada 
aspiramos absolutamente nesta questão ; contentamo- 
nos com o que nos pôde resultar do cumprimento do 
nosso dever ; e tanto não somos levados por outras 
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considerações, que o nobre deputodo pelo 13^ districto 
de Pernonibuco, membro do commissõode orçamento, 
julgo i do seu dever, aluda que lhe pezasse, contrariar 
os aspirações da praça do commercio de Pernambuco, 
ossignando a emeuda, que consagrava a taxa differen- 
ciai, e ainda na ultima sessão prociirou justificar esse 
alvitre, como o que lhe pareceu mais conveniente para 
cobrir o desfalque dos orçamentos provinciaes. 

Resta-me, Sr. presidente, tratar da 3^ parle do dis- 
curso do nobre deputado, isto é, da necessidade de 
obviar á situação financeira da província de Peinam- 
b:ico por medidas de auxilio, afim de que as conse- 
quências da suspensão da cobrança dos impostos de 
importaçõo sejam minoradas quanto possível. Nesta 
questão melindrosa, nesta cercara questio, permilta o 
nobre deputado que declare que est )u certo de que o 
governo . . . 

O Sr. José Marianno : — Desejo ouvir a opinião de 
V. Ex. 

O Sr. Ulysses Vianna ... ha de providenciar de 
modo que não continue aquella província a supportar 
o desfalque orçamentário produzido pela suspensão da 
cobrançu dos impostos de importação. 

Apoiando o governo, estou certo de que a suspensão 
da cobrança desses impostos, que ha longos annos 
pesavam sobre o commercio, e de cuja revogação elle 
tem feito o ponto capital de suas aspirações, hade con- 
tinuar a pi'oduzir os seus effeitos, sem que, entretanto, 
fique em aberto o desfalque orçamentário de minha 
província, ou paralysados os serviços votados. 

Tenho concluído. CMuito bem.) 
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XIY 



ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA GUERRA 



SESSÃO EM 23 DE AGOSTO DE 1883 



O Sr, XJlys«es Viann»:— A camará, Sr. presi- 
dente, ouviu hontem o discurso vehemente proferido 
pelo nobre deputado por S:uita Catharina. Esse dis- 
curso de S. Ex. se compoz de três partes : a primeira, 
em que procurou responder ao nobre ex-ministro da 
guerra ; a segunda, propriamente liistorica, em que 
com deleite para todos nós, que nos lembramos dos 
nossos estudos clássicos, ou ainda temos tempo para 
emprehendel-os ou aprofundal-os, S. Ex. nos des- 
creveu o logar, o tempo e as circumstancias em que se 
deu a celebre batalha das Thermopylas, fazendo-nos 
ouvir a respeito uma bella pagina de Heródoto ; a ter- 
ceira, em que se referiu especialmente a algumas 
verbas do orçamento da guerra. 

O nobre deputado nos declarou que já estava can- 
çado de ouvir ser proferido o seu nome em relação a 
todos os assumptos. E' culpa de S. Ex., ou antes a 
causa desse facto é o talento e o trabalho do nobre 
deputado. Desde que se envolve nas discussões abertas 
nesta casa, nSo podemos deixar de nos referir a S. Ex., 
não só por dever de cortezia, como porque as suas 
censuras apaixonadas carecem de rectihcações. Este 
estado de espirito do nobre deputado pôde, porém, 
parecer a obsessão da fama, e collocal-o até certo 
ponto em un.a situação incommoda. Reconhecendo 
esse estado do espirito de S. Ex. não podemos, entre- 
tanto, deixar de responder-lhe sempre que não tiver 
razoo no debate em que se empenhar. 
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Sr. presidente, nSo me deterei na parte do discurso 
de S. Ex.,ern que nos fez uuia interessante confe- 
rencia sobre uaia das plinses mais importantes da 
liistoria grega, nem naquelia em que se referiu á res- 
posta victoriosa e completi, que llie foi dada em dias 
passados peio nobre ex-minístro da guerra. Gomo 
relator da commissSo de orçamento na parte referente 
á despeza do ministério dá" guerra, eu me occuparei 
exclusivamente como que disse S Ex. acerca de 
algumas verbas do orçamento, e sobre certos serviços 
a cargo desse ministério. 

Tanto mais obrigação tenho de me limitar ao que 
intimamente se prenda ao orçamento do ministério da 
guerra, quanto é certo que, membro da maioria, tenho 
obrigação de poupar o tempo, e recordo-me da phrase 
de um ill istre parlamentar italiano, o Sr. Ratazzi: 
emquanto se falia os negócios não marcham ! 

Sr. presidente, aproveitando a occasiãp que me offe- 
rece o meu turno de tribuna, tenlio necessidade de 
atiender também a nlgumas considerações feitas sobre 
o orçamento pelo nobre deputado pelo Pará, que abriu 
a discussão. Antes, porém, de entrar propriamente na 
apreciação das observações feitas pelos dous illustres 
deputados, a quem tenho o propósito de responder, 
permittirá V. Ex. que eu examine uma these por mais 
de uma vez sustentada pelo nobre deputado por Santa 
Catharina, ainda que S. Ex. a tivesse modificado 
de modo significativo no ultimo discurso, que pro- 
feriu. 

O nobre deputado tem procurado sustentar o principio 
de que a pasta da guerra como a pasta da mirinha, de 
serviços militares, deve ser preenchida por indivíduos 
de aptidões technicas, uma vez que esses serviços 
exigem conhecimentos especiaes e completos dos res- 
pectivos negócios. 

O Sr. EscRAGNOLLE Taunay dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna:— V. Ex. fez, é certo, uma 
restricção importante a esse principio geral por mais 
de uma vez afflrmado com o talento, que a camará 
reconhece-lhe. Fez em seu uHimo discurso abstracção 
da illustração technica e limitou-se a exigir para o 
exercício dessas pastas conhecimentos prévios e com- 
pletos, postos á luz no trabalho parlamentar, dos negó- 
cios, que por essas pastas correm . O principio geral, 
porém, estabelecido pelo nobre deputado, permitta 
S. Ex. que lhe diga, é completamente falso. 
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Nós nôo podemos, senhores, ter a pretençâo do em 
negócios, que emendem com a orí^anizaçOo politica, 
administrativa ou parlamentar, aventar proposigòes 
novas no no.^so parlamento Aqniilo que não diz exclu- 
sivamente r speito a peculiaridades da nossa vida 
social é questão debatida e velha para aquelles, que se 
dâo ao trabalho de ler alguma cousa d ) que se passa 
nos parlamentos estrangeiros. A tliese do nobre depu- 
tado é velha, tem cabellos brancos, e tem sido rejei- 
tada por todos os publicistas e parlamentares da 
Europa, e nOo praticada nas organi/.ações ministeriaes 
dos paizes, que se regem pelo nosso systema de go- 
verno. 

Eu nfío quero agora citar os discursos e as mono- 
graphias sobre esta questão. 

Poderia recordar ao nobre deputado debates solem- 
nes, que se têm aborto nos parlamentos estrangeiros, 
e especialmente no italiano, a propósito desta these, 
bem como escriptores importantes que se têm mani- 
festado pela desmilitarisação desses ministérios, como 
Luís Cnffarena e Pietro Manfrini em livros solida e 
profundamente escriptos. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Em queanno? 

O Sr. Ulysses Vianna: — Ha cerca de dous annos 
passados foram publicados esses livros. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Então nãoé tão velha 
assim ; V. Ex. diz que tem cabellos brancos. 

O Sr. Ulysses Víanna : - E' uma these rejeitada 
tanto em theoria como na pratica. 

Si o nobre deputado quizer f)zor abstracção dos 
ministros da artual Republica Franceza, e isto pela 
constituição do parlamento, no q lal tem assento em 
grande numero generoes e almirantes, que tomam 
parte activa na poliiica, reconhecerá que não só nas 
organizações ministeriaes anteriores da França, da 
Inglaterra, como de todos os pnizes regidos pelo sys- 
tema parlamentar, esse principio não tem sido appli- 
cado. Na Inglaterra, por exemplo, neste século, 
tem havido ^0 ministérios, e desses só em três a 
p sta da marinlía fni occupada por almirantes, sendo 
que o nobre deputado não p 'de servir se do nome de 
Wellintiton porque eí=se illustre guarreiro não subiu 
aos conselhos da coroa por spr homem de guerra, mas 
por ser na occasião o chefe do partido tory, como entre 
nós succedeu com o nobre Duque de Caxias. 
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O Sr. Carneiro da Cunha :--Na França quasi 
sempre. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Nos iiltimos tempos ; mas 
o nobre depiitudo p(Ma Poraliylía ífabeqne no domínio 
da restauração le^iíimista, bem como no período da 
monarchía parlamentar de Jiilljo e até no segundo 
império, esse princípio nâo foi observado, e os minis- 
tros da guerra e da marínlia que mais luminosos tra- 
ços deixaram na gestão dessas pnstas foram até paisa- 
nos, os Srs. Barão Portal, Hyde de Neuville, Ducos 
e o Marquez de Chasseloiip Labat, isto é, um mi dico, 
um aci vogado e dous propi-íetarios. Mesmo na monar- 
cliia absoluta, quando os ministros eram nomeados 
pelo favor pessoal dos jeis, c muitas vezes pelas intri- 
gas da corte, os dous Jiomeiís, que mais relevantes 
serviços prestaram nosdepaitamenlos da guerra e da 
niariíilia, foram justamente dous paisanos, ainda que 
dous Jiomens de genío: Colbert no departamento da 
marinha e Louvois no da guerra. 

Quando a Inglaterra lutava contra os exércitos fran- 
cezes, dominados pelo entliusinsmo revolucionário, foi 
Pitt (|uem organizou-llie as forçrs, como ao seu illuslre 
paijábaviaem tempos anteriores cabido a gloriosa 
tareia de organizar as suas forças de mar, que deram- 
Ihe assígnalados triumphos sobre a marinha fran- 
ceza ! 

Mas, Sr. presidente, o conhecimento prévio, com- 
pleto e detalhado de todos os negócios, que correm por 
essas pastas, conforme ó exigido pelo nobre deputado, 
em vista da restricção feita em seu ultimo discurso, 
ainda não é uma condição, que exclusivamente possa 
habilitar á gerência dobas. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — O que peço é que 
venha gente habilitada para gerires negócios supremos 
do Estado* 

O Sr. Ulysses Vianna : — Mas não foi esta a theoria 
sustentada pelo nobre deputado. Si S. Ex. a tivesse 
estabelecido nestes termos, eu lhe diria que estávamos 
de accôrdo; mas asitunção em que o nobre deputado 
por mais de uma vez collocou a questão é completa- 
mente dififerenteda em que a coUoca actualmente. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— V. Ex. vê que o 
único profiSí?ional aqui sou eu. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Por isto muita vez se disse 
que o nobre deputado armava á pasta, o que eu sempre 
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contestei, dizendo que S. Ex., que tem todos os titulo^ 
porá occupal-a, sustentava apenas umathese de direito 
constitucional e parlamentar, ainda quo falsa. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Eu sustentava a 
necessidade de occuparem as pastas homens habili- 
tados, vestissem elles a farda, casaca ou toga. Até 
indiquei o representante da província do Rio Grande do 
Sul, a única do Brazil onde existe espirito militar. Mas 
nesta situação só os mineiros sõo ministros da guerra . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Nesta situação dous ge- 
neraes geriram a pasla da guerra, e S. Ex. deve 
confessa 1-0, com a maior gloria para o nome delles e o 
maior proveito para a causa publica, os Srs. Marquez 
do Herval e Visconde de Pelotas. Si eu quizesse reta- 
liar, poderia dizer ao nobre deputado que no decennio, 
em que o seu partido governou o paiz, apenas a pasta 
da guerra foi occupada por um general : o illustre 
Sr. Duque de Caxias, de saudosa memoria. 

A qualidade, Sr. presidente, nosystema parlamentar 
que habilita á gestão dessas pastas militares, é a que 
habiita para a gestão de todas as outras : uma cultura 
litteraria e scientifica sufficientemente elevada para 
habilitar áquelles, que dessa gestão se encarregarem, á 
se apoderarem do systema geral de administração, de 
suas necessidades capitães, devendo ter o necessário 
critério e senso politico para deixarem que o meca- 
nismo administrativo, o qual funcciona por meio das 
repartições organizadas, caminhe segundo as tradi- 
ções do serviço, que não podem estar á mercê das 
mudanças ministerines, exercendo, entretanto, o mi- 
nistro sobre essas funcções uma critica justa e levando 
aos hábitos conservadores, ou antes estacionários do 
funccionalismo, que lhe é subordinado, a vida exterior 
e activa da politica, tal qual ella se manifesta no parla- 
mento, isto é, animando-o e córrigindo-o por meio de 
uma flscalisação superior. 

Sr. presidente, não desejo subtrahir muito tempo á 
casa, e tenho necessidade de me occupar das obser- 
vações feitas pelos nobres deputados, a quem tenho 
a honra de responder. 

O nobre deputado pela província do Pará, que encetou 
o debate, disse que a commissão de orçamento não 
tinha feito as economias, que çoderia fazer nos diffe- 
rentes serviços a cargo do ministério da guerra, e que 
a somma geral das differentes rubricas em pouco se 
afastava da dos exercicios anteriores, principalmente 
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da sltuaçfío conservadora. A asseveração do nobre 
deputado nSo é verdadeira ; ha equivoco de S. Ex. 

O Sr. Cantão: — N5o comparei com os orçamentos 
da situação conservadora . 

O Sr. Ulysses Vi anna: —O ministério da guerra 
tem sido aquelle em que maiores cortes têm sido des- 
feciíados nos d ifferenles serviços a seu cargo. Esses 
serviços, como a comara sabe, sfío representados por 
algarismos. Lerei á camará um quadro resumido : 

Exoreiei.is Dospeza votada ídom effoetuada 

1872 - 1873 15.000:000$000 24.000:000$000 

1873 - 1874 15.800:0 Oi^OOO 19 398:000$000 

1874 - 1875 15.803:0008000 19. 669:000$000 

1875 - 1876 15 385:0 0$000 19.793:00011000 

1876 - 1877 16 800:000$000 17.920:000$000 

1877 - 1878 14 897 : 000$000 15 . 834 : 000$000 

O Sr. Andrade Figueira: — E as economias que 
votamos aqui em 1877 ? 

O Sr. Ulysses Vi anna:— Mas note V. Ex. que 
para a avaliação das economias feitas em 1877 - 1878 
deve-se ter ern vista as despezas effectuadas nos exer- 
cicios anteriores^ desde o de 1872 - 1873, posterior ao 
acabamento da guerra contra o Paraguay, que attingiu 
a 24.000:0001000. 

O Sr. Andrade Figueira : — Nesse tempo o exer- 
cito ainda estava no Paraguay. 

O Sr. Ulysses Vianna : — E em 1875 - 1876 e em 
1876 - 1877 havia ainda exercito no Paraguay ? E a 
despeza eífectuada nQo foi de 19.796:000$ no primeiro 
desses exercícios flscaes e de 17.920:000$ no ultimo ? 
A explicação dessas despezas avultadas não está na 
occupação do território paraguayo apoz à guerra, está no 
regimen de paz armada e de desconfianças internacio- 
naes, que infelizmente mantivemos por alguns annos. 

Conseguintemente, ha perfeita exactidão na asseve- 
ração da commissão de orçamento, isto é, foi o orça- 
mento da guerra aquelle sobre o qual maiores golpes 
têm sido desfechados ultimamente pela camará. 

O Sr. Andrade Figueira: — V. Ex. não pôde com- 
parar esse periodo com o da occupação do território 
paraguayo pelo nosso exercito. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não estou comparando; 
estou apenas mostrando a marcha descendente que 
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tem tido o orçamento da guerra. Si em 1876-1877 a 
despeza effectuada foi ('e 17.920:000$, vêm os nobres 
deputados que as reducçôes feitas têm sido grandes, 
uma vez que a proposta do governo para 188 i- 1885 é 
de 14.657:2l2;í022, sendo que desta somma a commissão 
de orçame::to diminuiu 126:581$548, augmentando até 
a vertia de alguns serviços. 

O Sr. Andrade Figueira ; — Mas ha ainda muito 
que fazer. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Nao duvido que ainda 
haja muito que fazer. 

O Sr. Andrade Figueira : — Ainda temos o grande 
luxo de arsenaes de guerra. 

O Sr. Ulyssks Vianna: — Em todo o caso, essas 
economias, quando lenham de s^r feitas, nâo podem 
deixar de subordinar-sea um plano geral: de economias 
em todos os orçamentos do Império. 

O Sr. Andrade Figueira : - Porque nõo se trata 
desse plano? E* muito urgente. 

O Sr. Ulysses Vianna: — V. Ex. sabe que isto é 
muito difficil, e depenne de uma reorganização geral e 
systematica de todos os serviços. E devo dizer ao nobre 
deputado que estimaria muito ver S. Ex. dirigindo os 
negócios da pasta da fazenda para pôr em pratica as 
idéas, que tem advogado desta tribuna. Aguardarei o 
tempo em que S. Ex. tenha voto decisivo nestas 
questões, afim de, si eu tiver a fortuna de fazer parte 
íiesta camará, recordar essas idéas. 

O Sr. Andrade Figueira:— Eu nâo me acharei em 
difflculdade alguma. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Ha de ver-se isolado. 

O Sr. Andrade Figueira : — Melhor, sahirei do 
poder. 

O Sr. Ulysses Vianna: — S. Ex. sobe que, por 
maior que seja a influencia e repercussão da palavra 
de um deputado no parlamento, é sempre difficil fazer 
vingar theorias individuoes. 

O Sr. Andrade Figueira : — Podem-se extinguir os 
arsenaes de guerra inúteis, que ha por ahi. 

O Sr. Ulysses Vianna: — E porque o nobre depu- 
tado mesmo, que me honi*a com seu aparte, nuo iniciou 
essa s'ippressão de arsenaes, quando fez no orçamento 
de 1877-1878 esses cortes de que tão justamente se or- 
gulha ^ 
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O Sr. Andrade Figueira : — Comecei, nõo pude ir 
00 fim. Nessa quadra extingniram-se[muitas officinas 
inúteis, que liavia. 

O Sr. Ulysses Vianna : — E, si S. Ex. solicita a 
suppressão desses arsenaes, é porque a julga das mais 
fáceis e das oespez is mais prescindíveis. 

Si essas suppressões síio das mais fáceis, si esses 
serviços sâo dos mais prescindíveis, S. Ex. na ini- 
ciaçOÒ das economias feitas no orçamento ('e 1877-1878, 
para as quaes teve a cooperação patriótica da oppo- 
siçâo liberai nesta camará, ('evia ter também con- 
templado essas suppressões naqueile tempo. 

O Sr. Andrade Figueira: — Contemplámos, sim. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Pouco restringiram nesses 
arseiiaes. 

O Sr. Andrade Figueira : — Muito, perdoe V. Ex.; 
supprimimos quasi todas as officinas, recorra aos an- 
naes; ficaram muilo poucas, somente as militares. 

O Sr. Ulysses Vianna: -Mas V. Ex. porque não 
propoz a suppiessno completa, uma vez que reputa 
Inúteis esses serviços ? 

O Sr, Andrade Figueira: — Não era possível. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Ah ! Não era possive', 
diz o nobre deputado. 

Pois as difficuldades, que surgiram naqueile tempo, 
sâo as mesmas, que surgem hoje. 

ÕSr. Andrade Figueira : -—Não apoiado; hoje as 
circumslancias do paiz lêm-se aggravado multo; a di- 
vida publica, que era de 700 e tantos mil contos, é hoje 
de mais de 90J.OOO;O0JSOOO. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Mas a receita tem cres- 
cido. 

O Sr. Epcragnolle Taunay:— V. Ex. concorda em 
qu3 tem crescido? 

O Sr. Ulysses Vianna : — A receita tem crescido. 

O Sr. Andrade Figueira:— A receita tem des- 
mentido as previsões. 

O Sr. Ulysses Vianna : —Não tem desmentido. 

O Sr. Andrade Pigueira: — Não se tem sustentado 
o augmento progressivo. 

O Sr. Ulysses Vianna : — F/ differente, e isto 
apenas no exercido passado. Nos exeréicios ante- 
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riores, sobre os quaes nSo actuaram as mesmas 
causas, que actuaram sobre o exercício passado, a re- 
ceita teve uma marcha ascendente. Isto nHo pôde ser 
contestado porque consta dos balanços do th esouro. 

O Sr. Andrade Figueira: Nos dous últimos exer- 
cícios ha desmentido, diz o relatório do ministério da 
fazenda. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Ulysses Vianna ; —V. Ex. sabe que, ainda 
mesmo quando essa diminiíiçSo da receita se ti- 
vesse effectuado, ella é explicada por causas muito 
especiaes, pela baixa do preço do nosso principal gé- 
nero de producção — - o café (Apoiados,) 

O Sr. Andrade Figueira : - Não sei. 

O Sr. Ulysses Vianna :— V. Ex. nSo pôde contestar 
que a causa dessa diminuição é a baixa excessiva, 
quasi de 50 %, do preço do café. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Mas porque o nobre de- 
putado falia no imposto de armazenagem ? Sabe que 
não entra esse imposto com grande quota para o 
orçamento da receita. (Apartes.) 

Sr. presidente, eu não posso encaminhar-me nessa 
vereda, para a qual me attrahem os nobres deputados. 
Esta discussão terá opportunidade e um terreno vasto 
quando se discutir o orçamento da receita ; é nessa 
occasião que nós poderemos apreciar a marcha ascen- 
dente ou descendente da receita publica, quaes os 
effeitos sobre a fazenda nacional, que providencias 
devem ser tomadas, e não quando discutimos sim- 
plesmente o orçamento do ministério da guerra. 

O Sr. Andrade Figueira: - Mas agora é occasião 
para se trotar do plano de reorganização da despeza 
desse ministério. ( Ha outros apartes,) 

O Sr. Ulysses Vianna: — Sr presidente, acredite 
V. Ex. que sou também amigo e defensor convencido 
de economias e de fortes economias; penso, e tenho 
reflectido a este respeito maduramente, que nas con- 
dições económicas e financeiras do nosso paiz, quando 
se aproxima uma grande crise, e que não poderá ser 
evitada por muito tempo : a transformação do trabalho, 
quando devemos aviventar as nossas industrias, de- 
caídas muitas, e outras ainda em faixas, economias 
severas devem ser tentadas e realisadas com braço 
forte e espirito resoluto . 
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O Sr. Escragnolle Taunay: — E podem ser feitas 
dentro deste orçamento; oqui ha os maiores esbanja- 
mentos . 

O Sr. Ulysses Vianna: —As economias, dominadas 
por um plano geral, salvaram as finanças da Itália, á 
qual para a solução da nossa questõo financeira ha- 
vemos de pedir profícuos ensinamentos, exemplo que 
devemos seguir. (Apoiados.) Uou\eorromenio daquelle 
paiz, que se fechou com um dcjlcit de cerca de 50 ^/o 
sobre os cálculos orçamentários ; entretanto, por um 
plano seguido, systematico, hoje as finanças italianas 
são prosperas. (Apartes.) 

Mas, me dêem licença os nobres deputados: não ha 
de ser com pequenos cortes nas verbas de dlfferentes 
serviços, que nós havemos de equilibrar o orçamento 
e produzir saldos destinados á amortização da divida 
publica. 

Esse equilíbrio está subordinado a um plano finan- 
ceiro, a um plano que entenda com reducções, verdade 
é, mas que se prenda principalmente á solução de duas 
questões capitães : a reducção dos juros da divida in- 
terna para o barateamento dos capitães, que tenham 
de fecundar a lavoura e as industrias, e o resgate do 
papel-moeda, afim de se estabelecer a fixidez do nosso 
meio circulante, que pesa por suas fluctuações em 
muitos milhares de contos sobre o thesouro por diíTe- 
renças de cambio, e sobre todas as transacções parti- 
culares pelas alças e baixas inesperadas da força 
acquisitiva da moeda. Sem que estes três elementos 
se reunam, sem que cada um delles concorra para for- 
talecer o outro, qualquer plano separado de economia 
nas differentes rubricas dos orça nentos do império 
será deficiente, talvez só traga como consequência a 
desorganização dos serviços. 

O Sr. Mac-Dowell:— Qual ! Dos males o menor ; si 
não podemos fazer tudo, façamos algimia cousa. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Afflrmo aos nobres depu- 
tados que nnncn contrariarei com a minha palavra ou 
com o meu voto qualquer systemn organizado de eco- 
nomias, por mais severas que sejam, ainda que ellas 
tenham de ferir a minha província; afirmo-o perante 
esta augusta camará. 

O Sr. Andrade Figueira: — Peço a palavra . 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira:— Peço também 
a palavra. 
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O Sr. Ulysses Vianna:— Voltarei, Sr. presidente, a 
diseulir o orçamento do ministério da guerra, do qual fui 
afcistado pelo incidente provocado pela nobre opposiçõo. 

Senhores, os nobres deputados da opposiíjão con- 
servadora tèni feito em varias ocrasiões e com vebe- 
mencia grande capitulo de accusação contra a situação 
liberal pela nâo execução dn lei, que reformou o antigo 
systema, pelo qual era' provido de soldados o exercito 
e que estabeleceu o systema do sorteio. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sk. Ulysses Vianna: — Sr. presidente, não serei 
eu quem di;^a desta tribima que uma lei do meu paiz é 
inexeq livel por opposiçõi^s individuaes ou locaes, que 
contra ella tenham surgido 

A lei de SHembrode 1874, mandada vigorar por de- 
creto de 21 de Agosto do 1>75, é «ima lei do Império, é 
uma lei que deve e que ha de ser executada, emquanto 
não for devidamente revogada pelo parlamento. 

Pergunto, porém, aos nobres deputados: quem 
primeiro suspendeu a execução dessa lei ? 

O Su. Andrade Figueira: —Ninguém, que me 
consíe, suspendeu ainda a execução da lei; tem-se 
descurado a sua execução. 

O Sr. Ulyssiís Vianna: — Foi o nobre Sr. Duque 
de Caxias... 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Não ha tal, nunca. 

O Sr. Ulysses Vianna ... quem mandou sus- 
pender a reunião das juntas, que deviam proceder ao 
sorteio. Aos nobres deputados, que me c ntestam, eu 
responderei com as próprias palavras do nobre Duque, 
de saiidosa memoria. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Elle tinha voluntá- 
rios de mais. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Realmente o effectivo do 
exercito estava completo, mas, apezir disso, a lei de- 
via funccionar regularmente, nos prazos por ella esta- 
lecidos, e foi o nobre Duque de Caxias q lem mandou 
suspendera reunião das juntas de sorteio, uma vez 
que as juntas parochiaes não tinham funccionado em 
toJas as parochias do Império. 

O Sr. Andrade Figueira:— V. Ex. está enganado. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Disse-o o nobre Duque de 
Caxias no relatório lido a es'a camará no anno de 1877. 
Não quero ler todos os tópicos. 
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O Sr. Andrade Figueira: — Seria bom lor pnrn ver 
que o Sr. Diiq le nílo se podia referir a juntas de sor- 
teio; havia de ser a juntas de alistamento. 

O Sr'. Ulysses Vianna: — Vou mostrar ao nobro de- 
put ido como se encana: dé-me licença. Disse o iiius- 
tre Duque de Caxias: 

«Os trabalhos do alistamento tôm em geral corrido 
placidamente, sendo que em algumas parochias das 
províncias (lo Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, 
Pernambuco, Alagoas, Bnhia, Espirito Santo, Rio de 
Janeiro, S. Paulo e Minas Geraes deram- se alguns 
distúrbios; mas, em virtude das providencias tomadas 
pelos presiflentes dessas províncias, restabeleceu-se a 
ordem publica e os trabalhos proseguiram. 

No primeiro anno da execução de uma lei, como a 
de que se trata, que affecta intimamente os interesses 
de unia população inteira, nao admira que ligeiras 
perturbações se' dessem na tranquillidnde publica em 
uma ou outra localidade, em consequência da igno- 
rância completa em quo estava o povo dos princípios 
liberaes da nova lei, que fez recahir com igualdade 
na massa geral da população o oni;s do serviço 
militar. 

Não pôde o governo cumprir o preceito do art. 55 do 
regulamento, fixando os coutingentes que o município 
da corte e as províncias devem fornecer para preen- 
chimento da força decretada pelo poder legislativo, 
visto não ter recebido ainda os dados indispensáveis 
e relativos ao alistamento apurado em todas as pro- 
víncias, porquanto tal fixação deve ser feita na propor- 
ção do numero de indivíduos, que forem apurados, 
dístribuíndo-se os contingentes por todas as parochias 
de conformidade com o que expressamente dispõe o 
paragrapho único do dito artigo e o art. 57. 

A falta daquelles esclarecimentos provém das dífíi- 
culdades com que lutaram muitas das juntas de paro- 
chia no desempenho de suas fimcções, díffi3uldades 
que sempre apparecem em maior ou menor escala 
quando se inicia qualquer reforma em matéria de ser- 
viço publico, c mormente da natureza do de que se 
trata: o que por certo concorreu em grande parte para 
o atraso dos trabalhos do alistamento, não obstante os 
meios empregados para activar-se a sua conclusão. 

Por força destas circumstancias determinou o go- 
verno qiié as juncas de sorteio não se reunissem até 
ulterior deliberação , » 
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Nâo foi, portanto, a reunião das juntas de alista- 
mento, juntos parochiaes, que foi suspensa pelo nobre 
Duque de Caxias, foi a reunião das Juntas de sorteio. 

Um Sr. Deputado: — Mos porgue em seis annos não 
se tem tratado do alistamento? ( //a outros apartes.) 

O Sr. Ulysses Vianna:—E' justamente, pois, a si- 
tuação em que nos achamos idêntica áquella em que 
se achou ou creou o nobre Duque de Caxins. 

Em minha opinião, Sr. presidente, as resistências le- 
vantadas em algumas das parochias do Império á exe- 
cução dessa lei não têm tal consistência, e nem podem 
tel-o, que autorizem a não execução de uma lei, que 
effectivamente consagra princípios liberaes. 

A lei, na parte que regula o sorteio, não foi ainda 
posta em execução; a parte, que tem sido executada, 
é a que diz respeito ás juntas parochiaes, creados para 
o arrolamento dos cidadãos aptos pnra o serviço mili- 
tar. E' essa organização das juntas parochiaes, que não 
tem demonstrado uma praticabilidade satisfactoria, 
quer pelos elementos, que as constituem, quer pela 
forma porque funccionam. 

Essa primeira parte da lei ê a que carece com urgên- 
cia e por ora de reforma, uma vez que o sorteio não 
foi ainda posto em pratica no nosso paiz, e consequen- 
temente a elle não se têm levantado resistências, que 
mereçam ser attendidas. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Em seis annos não 
tem havido tempo para se fazerem estes retoques? (Ha 
outros apartes, j 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mas si foi o nobre D'ique 
de Coxias quem primeiro deu o exemplo da suspensão 
da reunião das juntas de sorteio pelo facto de não 
estar preparado de moio completo o alistamento de 
cidadãos aptos para o serviço militar, como os nobres 
deputados levantam continuamente contra a situação 
liberal esse capitulo de QvnyQ accusação, isto é, a não 
execução de uma lei simplesmente por amor á popu- 
laridade? (Apartes. ) 

Si os nobres deputados quizessem ser strictamente 
verdadeiros e imparciaes, uma vez que dizem, como 
ainda ha pouco disse o nobre deputado por Santa Catha- 
rino, que o nobre Duque de Caxias mandou suspender 
a reunião (ias juntas de sorteio pelo facto do (xercito 
estar completo, deviam estender esse argumento aos 
gabinetes posteriores, porquanto ainda no tempo do 
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Sr. Visconde de Pelotas estava completo o effectivo do 
exercito, tendo-se aberto claros nos quadros do exer- 
cito apenas de três annos a esta parte. 

Conseguintemente, só durante os três últimos annos 
pôde ter havido alguma frouxidão por parte do governo 
em não ter pedido ao parlamento reformas na lei de 
1874, na parte em que rege a reunião e funcções das 
juntas parochiaes. 

Mas, senhores, nem essa accusação é procedente e 
justa. O governo pediu retoques na lei de 1874; mas, 
infelizmente, o trabalho parlamentar, tal qual se 
effectua entre nós, não deu margem a que esses reto- 
ques fossem feitos de accòrdo com as exigências do 
serviço e com o pedido do governo. 

Não é, pois, a odiosidade e as resistências verda- 
deiras ou suppostas, que o nosso paiz tem apresentado 
á execução da lei, que têm feito com que ess^e sorteio 
não esteja ainda posto em pratica, mas simplesmente 
certas difflculdacles, que tem apresentado a reunião 
das juntas parochiaes. 

Mas, nas actuaes condições, quando tudo faz crer 
que pelo voluntariado o effectivo do exercito será breve- 
mente completado, uma vez que só faltam cerca de 600 
praças para o integral preenchimento, nós teremos 
tempo, e para isso pediremos o concurso patriótico dos 
nobres deputados, para fazer os retoques, que forem 
julgados necessários na parte da lei de 1874 referente 
ás juntas parochiaes e a quaesquer outras, afim de que 
funccione sem emperramentos toda a engrenagem da 
lei. 

Sr. presidente, tendo de responder, como disse, ás 
observações dos nobres deputados, que tomaram parte 
no debate, enão aspirando a s iccesso oratório, tenho 
necessidade de fazer altos e baixos, de entrar em ques- 
tões importantes e descera questiúnculas, taesquaes 
foram levantadas pelos nobres deputados, que se em- 
penharam na discussão. 

O nobre deputado pelo Pará perguntou ao governo 
si para o preenchimento dos 10 logares de pharma- 
ceuticos, creados pelo novo decreto de 14 de Julho do 
corrente anno, tinham sido aproveitados os pharma- 
ceuticos, que já serviam mediante contrato. 

Respondo a S. Ex. que sim. Existiam seis phar- 
maceuticos contratados, e esses seis pharmaceuticos 
entraram para o quadro ampliado pelo citado de- 
creto. 
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O nobre deputado perguntou oinda si na commissflo 
para o recebimenlo dos géneros destinados ao exerci .o 
fazia porlc profissional linbilitado. 

Respondo a S. Ex. que sim, nâo por arto ou de- 
liberação (O governo, mas por di-posição de lei, que é 
o art/26 do regulamenlode 6 de Marco de 1880, oqual 
determina que rios consellK.s constituídos para acqui>i- 
çfio de viveres para o exercito deva fazer parte um 
medico, além do agente fiscal . 

O illustre deputado pelo Pará pretendeu mostrar que 
a commissõo de orçamento podia ter feito cortes mais 
profundos na proposta do governo, mas limitou-se 
unicamente a reíerir-Re a algumas pequenas verbas 
destinndas a expediente das differentes repartições a 
cargo do ministério da guerra, e a propor a suppressâo 
da repartição da pagadoria, bem como a suppressaodo 
excesso pedido pelo governo para o fardamento do 
exercito sobre a mesma verba votada para os exer- 
cícios ílscaes passado e corrente. 

As quantins votadas para o expedi n te das repar- 
tições a ca igo do ministério da guerra não são avul- 
tadas, o que se pôde veiificar facilmente pelas tabeliãs. 

Si o nobre deputado fizer um estudo comparativo 
dessns quantias com as que são dadrs para idên- 
tico fim ás repnrti(;ões de outros ministérios, reconhe- 
cerá quanto ellas são exíguas, e demais, Sr. presidente, 
a quanto montaria a somma das reducções propostos 
pelo nobre deputado na verba — expediente — uma 
vez que S. Ex. não pe 'iii a eliminoção delias, e nem 
o podia fazer? S. Ex. não disse qiines as quantias que 
deviam ser reduzidas, e consequentemente não se 
pôde conhecer a somma dessas reducções. 

Reconbeço até certo ponto que a repartição da pa- 
gadoria das íropas podia ser supprimida, trans^^or- 
mando-se ella em uma secção da repartição fiscal, 
mas essa suppressão está dependente de íima reor- 
ganização geral dos serviços administrativos a cargo 
do ministério da guerra, e não pôde ser isolada, sob 
pena de desorganização desse ramo de serviço. 

Effectivamente, no ministério da marinha as func- 
ções, que são exercidas pela repartição da pDgadoria, 
são dependências da secretaria da marinha, mas esse 
serviço foi reorganizado de forma que a suppressão se 
fez suavemente e senr perturbação. 

O nobre deputado notou ainda o augmento de venci- 
mento que os empregados dessa repartição percebem, 
tendo-se em vista a organização de 1842. A commissão 
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de orçamento nada podia lazer a respeito, tendo sido 
esses vencimentos consignados nn tabeliã annexa ao 
decreto de 24 de Dezembro de 1863 e de 9 de Outubro 
de 1875. 

A commissuo de orçamento, senliores, procurou re- 
duzir a proposta do governo para a rubrica — Farda- 
mento,— igualando-a á votada para o exercicio corrente. 

Estudou, porém, u questão e verificou os dados 
existentes na repa rtiçõo fiscal, em virtude dos quaes 
têm sido celebrados os últimos contratos para o forne- 
cimento da matéria prima destinada ao fardamento do 
exercito, e nâo podendo duvidar desses dados, isto é, 
dos preços dos contratos effectuados para o forneci- 
mento da matéria prima, não pôde, por sua vez, levar 
a effeito a reducçõo nessa verba. 

Pergunto ao nobre deputado: sendo esse serviço 
imprescindível e não podendo ser restringido, uma vez 
que tem por fim vestir, e de modo estabelecido por lei, 
os praças do exercito, cujo numero é marcado pelo 
parlamento, pôde este votar quantia menor que a ne- 
cessária, e quantia determinada pelos últimos preços 
dos contratos celebrados pela repartiçõo fiscal ? 

• 

O Sr. Escragnolle Taunay: — A consequência é 
que os contratos foram mal feitos. 

O Sr. Ulysses Vianna : — De duas uma, desde que 
a dotação do serviço n£io seja feita com exactidão cor- 
respondente ao dispêndio : ou a quaníia votada será in- 
sufflciente ou excessiva. No primeiro caso, dada a 
insufficiencia, desde que o serviço é mantido na sua in- 
tegridade e nâo pôde ser restringido em sua execução, 
a consequência necessária será a abertura de um cre- 
dito supplementar. No segundo caso, dado o excesso 
na dotação, a consequência será a sobra na respectiva 
verba por occasião do fechamento do exercicio. 

Desde, porém, que o serviço não pôde ser augmen- 
tado pelo governo, uma vez que o numero das praças 
é votado pelo parlamento, qual a consequência prefe- 
rível — a insufficiencia da verba, dando logar ao 
credito supplementar, ou as sobras no fecho do 
exercicio ? 

A escolha não pôde ser ciifficil para esta augusta 
camará, que com razão tem procurado restringir a fa- 
culdade, que por muito tempo teve o gov( rno, de abrir 
créditos supplementnres, que alteram todas as pre- 
visões orçamentarias, e destroem a base sobre a qual 
é construído o orçamento pelo poder legislativo. 
.. 14 
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A commissSo confia que na execuçfio do orçamento, 
quando tiver de ser conlrntado o íbrnecinienlo da 
niateri:! primn pnra fardamento, economias se façam, 
mos a commissão ndo linha o direito de pear o go- 
verno. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Eu mostrarei como 
se podem fazer economias na verba destinada ao far- 
da m^^nto. 

O Sr. Ulysses V-ianna : — E^timnrei muito ouvir o 
nobre deputado, mas desde já affirmo a S. Ex. que, 
como membro e relator da commissao de orçamento, 
cheguei a reduzir essa verba, mos fui forçado por es- 
tudos posteriores e detalliados a não tocar nelln, uma 
vez que a consequência necessária seria a abertura de 
um credito supplementar. 

Qunl foi a consequência, que surgiu da dotação in- 
surticiente de verba para idêntico serviço nos orça- 
mentos anteriores? 

Eu mostrei no parecer, que tive a honra de apresentar 
a esta augusta camará, que a consequência da insuf- 
ficiencia dessa verba foi a abertura de créditos supple- 
mentares em cinco exercícios, como se verifica do 
seguinte quadro : 



FAKDAMKNTO 



Ezereicios 


Crodito ordi- 
nário 


Despozi offo- 
eluada 


Crodito supple- 
mentar ou ex- 
eoiso do des- 
puza. 


1874-1875 


861:03(>$000 


1.251:463$209 


387:463$209 


1875-1876 


861:03D$000 


1.000:695S331 


136:695$331 


1876-1877 


864:030$0a0 


1.271 :683$S83 


407::63.$383 


1877-1878 


810:0005000 


1.093:2d3$453 


238:233$453 


1878-1879 


810:000}000 


i.233:775$S09 


423:775$809 




4.212:OOOJ0OO 


5.860:903$335 


1.643:903$635 



Será esse regimen de créditos supplementares, ver- 
dadeira corruptela do orçamento, o preferido pelos 
nobres deputados ? 
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Senhores, não é construir um bom orçamento di- 
minuir arbitrariamente as respectivas verlJas. 

A construcção regular de um orçamento importa na 
dotação regular dos serviços, e quando essa dotação 
tem por fim serviços cujos preços variam e para os 
quaes o governo tem a [acuidade de abrir créditos sup- 
plementares, uma vez que o custo delles nõo pôde ser 
de ante-mão calculado com toda a exactidão, como o 
serviço do pessoal, manda a prudência legislativa que 
se tome por base na decretaçfio da verba a média do 
preço nos exercícios anteriores, si as condições eco- 
nómicas do paiz permanecem as mesmas, de modo 
que o governo, que nâo pôde restringir as proporções 
dos serviços votados, nõo se veja obrigado a deixar de 
os fazer ou a abrir créditos supplementares. 

Penso, porém, Sr. presidente, que, si não se pôde 
com critério reduzir a veiba, que tenho a honra de 
discatir, e que é destinada á compra da matéria prima 
para fardamento, a tabeliã, pela qual sâo fornecidas as 
differentes peças de fardamento ao exercito, pôde ser 
alterada para menos, e neste sentido já ha traballio na 
reparliçOo do quartel-mestre general. 

O sofdado brazileiro, que muita vez, nos períodos 
difficeis da nossa historia, se tem coberto de louros, 
também, força é confess U-o, nos custa muito caro ; é 
um dos mais caros de todos os exércitos ; e é preciso 
que a camará preste toda a sua attençHo a este facto. 
Excepção feita do soldado inglez, cujo custo médio ô 
de 683^66 ), e o soldado allemão, cujo custo médio é de 
428?, o soldado brazileiro de algumas das armas, que 
constituem o nosso exercito, é dos mais caros. O sol- 
dado francez custa, por exemplo, 4U6$; o soldado aus- 
tríaco 370$; o italiano 353$, tomando o cambio de 
400 réis o franco. 

Senhores, o nobre deputado por Santa Catharina, 
que se mostra tão inteirado nessas cousas de guerra 
(e permitta também S. Ex. que um paisano se en- 
carreire neste debate), disse-nos hontem que o soldado 
brazileiro custava-nos 380$000. Nâo é exacto, nem 
mesmo tirando uma média. 

O SK. EsGRAGNOLLE Taunay i — Não inclul o arma- 
mento. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Mesmo excluindo o ar- 
mamento O quadro verdadeiro do custo annual do 
soldado brazileiro sob as differentes armas de que se 
compõe o nosso exôroito, ô o seguinte : 
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NATUREZA 
DA D£SP£ZA 



Soldo 

Etap.1 

tiralífíeação do Tulan- 

taiio 

Fardamento 

Equipamento 

Arreios 

Armamento. 



Total. 



ARTILHARIA 



A pé 



MONTADA 



Corte, 
ete. 



S. Pedro 



43.5800 
193^450 

21,^900 

i2 V)HK10 

9^)927 



7^866 



336j943 



435801 
i33á45J 

21^900 

iáoaouo 

6:6)0 
55^376 
il.5455 



452^581 



43^0 
i93iSii5J 

2Í5910 

120.900 » 

6ÍSI60O 

55 376 

11^453 



432^81 



CAVALLARIA 



Corte, 
ctc. 



S.Pedro 



43^809 
193^450 

2iáS10 

65601 > 
42 499 
4Í5S69 



43.^^18 



43^800 
193^450 

21*900 
II85OUO 

56^556 
125569 



4325«73 



eu 

-< 

H 

< 

2: 



40^:15:) 

193^50 

20^075 

935000 

9^927 

7-866 



364546S 



Devo declarar á camará que o preço do fardamento 
para este calculo é o dos últimos contratos, aceito pela 
commissão de orçamento, e que a etapa é fixada em 
530 réis, de conformidade com o orçamento vigente. 

Nestas condições, custando-nos o soldado brazileiro 
um preço avultado, principalmente si tivermos em 
consideração os recursos da nossa receita geral, penso 
que o governo, na execução da verba votada para a 
compra da matéria prima porá fardamento do exer- 
cito, deve ter em vista a maior economia ; mas que o 
parlamento não pôde restrinirir ess;i dotação, de modo 
que dê logar á ai3ertura de credito supplement ir. 
Si o governo comprar directamente por meio de bons 
agentes, nas fabricas européas, a matéria prima ne- 
cessária para o fardamento, e reformar a tabeliã das 
peças de fardamento para o exercito, pôde, effectiva- 
mente, com esses dous actos restringir a despeza ; 
mas, respondendo ainda 90 nobre deputado pelo Porá, 
devo dizer que essa transformação não se pôde fazer 
da noite para o dia, nem pôde offerecer uma base se- 
gura para a reducçãoda verba por acto do parlamento. 

A França, por exemplo, e os nobres deputados o 
sabem, que tempo levou para constituir uma orga- 
nização regular e ecnnomica somente do serviço do 
fardamento? Sô ultimamente, ba poucos annos, re- 
fundindo e reformando todo o serviço administrativo, 
pôde conseguir que o exercito fosse' vestido não p^lo 
systema anterior de companhias annexas aos ba- 
talhões e divisões ou pelas officinas regimentoes, e que 
se incumbiam do fabrico do fardamento, mas por meio 
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de contratos feitos com casas especiaes, como a casa 
Godillot, de Pariz, e outras de Lille, Montpellier e 
Lyão, que se occiípam do fabrico do fardamento em 
virtude de pedidos, medinnte a altura média das praças 
do exercito, de modo que nSo só no tempo de paz como 
principalmente no tempo de guerra, quando esse ser- 
viço exige pressa e abundância, a machina funcciona 
regularmente, e aquillo que sé obtém em tempos 
normaes por um preço determinado, obtem-se em 
muito maiores proporções pelos mesmos preços. 

O nobre deputado pelo Pará perguntou ainda á com- 
missâo de orçamento por que razão a differença da 
etapa das praças de pret, que, como a camará sabe, 
varia de provincia para província segundo os preços do 
mercado, nâo se estende igualmente á etapa dos ofifi- 
ciaes. Devo responderão nobre deputado ■— é porque á 
isto a lei se oppõe.— A etapa das praças de pret, como 
o nobre deputado sabe, é determinada por acto do go- 
verno ; o governo, tendo em attençSo as condições do 
mercado, que tem de fazer o fornecimento dò exercito 
nas difTerentes províncias, marca essa etapa, emquanto 
que a etapa dos oíficiaes foi determinada por acto legis- 
lativo. 

Consequentemente, o governo por acto seu não pôde 
alterar a etapa dos ofificiaes do mesmo modo que pôde 
fazel-o a respeito da etapa das praças de pret. A etapa 
das praças de pret pôde soffrer todas as modalidades 
resultantes do preço do mercado fornecedor, a etapa 
dos officiaes, determinada por lei, só pôde ser a deter- 
minada imperativamente pela mesma lei. 

Sr. presidente, o nobre deputado pelo Pará, e com 
isto fecho a resposta que tenho a honra de dar á 
S. Ex., censurou o augmen to de 1:003$ proposto pela 
commissão para a acquisição de livros e assignatura 
de jornaes destinados á bibliotheca do exercito. 

Eu nôo quero fazer cabedal da exiguidade dessa 
quantia. Acredito, como o nobre deputado, que nos 
orçamentos nâo ha quantias grandes nem pequenas. 
Desde que o serviço comporta reducções, o parlamen- 
to não tem o direito de votar um real mais do que o 
necessário, nem o governo pôde despender senão 
aquillo, que as condições do serviço exigirem. 

Pergunto, porém, ao nobre deputado : tendo sido 
mantida pelo parlamento a bibliotheca do exercito, 
creada, é verdade, por acto do governo, nãoé necessá- 
ria a sua conveniente dotação ? 
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Si o serviço é mantido, si o nobré deputado nfio 
propoz n suo siippressOo, ó preciso que elle seja con- 
veinentementedotndo. S. Ex. ocliou demasiada a verba 
del:OúO$ pnra ncquisiçiio de livros e assii^natura de 
jornaes, e pergiintoii si nn corte uno existiam muitas 
bibliolhecas. De accòrdo com S. Ex., si se refere 
exclusivamente ao numero desses estabelecimento.^, 
que ainda assim não são muitos ; em desaccòrdo com o 
nobre deputado, si sei refere a biblioLbecas, que conte- 
nliam livros especiaes para a classe militar. Recorra o 
nobre deputado ás bibliolbecos de que fullou, e verá que 
minguam os livros destinados á instrucçOo militar. 

O Sr. Andrade Figueira :— Póde-se comprar. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Neste caso comprem-se 
para a bibliotlieca do exercito, que tem um fim 
especial. 

O Sr. Cantão : — Não se ha de gastar todos os 
annosl:OOD$000. 

O Sr. Ulysses Vianna: — A commissão não propõe 
uma dotaçAo permanente, é aunua como annuo é o 
orçamento. (Apoiados,) 

Os nobres deputados, que conhecem os quotidianos 
e rápidos progressos da arte militar sob os seus dif- 
ferentes aspectos, nuo podem desconhecer quanto a 
bibliothcca do exercito interessa á inslrucçõo militar, 
quanto ella pôde servir para tornar extensivos os 
conhecimentos especiaes e technicos. 

Os nobres deputados, portanto, nfío podem achar 
excessiva a dotaçQo de 1:000$ para um serviço que 
o parlamento manteve na sessfio do onno passado, 
e que se tem mostrado profícuo, como se vê da 
numerosa frequência de que nos deu conta o ultimo 
relatório do ministério da guerra. 

Si a bibliotlieca do exercito deve subsistir, como 
é conveniente, ella deve ter a dotaçõo necessária para 
preencher os seus fins ; do contrario, é preferivel 
supprjmil-a. 

Sr. presidente, chego ó parte do meu discurso mais 
espinhosa pnra mim, porque, si tive de argumentar 
com o nobre deputado pelo Pará, paisano como eu, 
pretendo agora responder ao nobre deputado por 
Santa Catharina, que é pro^ssional, e pretendo fazel-o 
de modo cabal e irrefutável. 

O discurso do nobre deputado, hontem proferido, 
fez impressão sobre o meu espirito. S. Ex. argu- 
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menlou com algarismos, declarando, sob a afflrmaçfio 
de sua palavra nutorizodn, que deviam existir sobras 
em. certas verbas, mas que estas so;)ras nâoappa- 
reciam e que liavia má orgaulzaçâo na repartição 
fiscal, que J)ur[:iva os preceitos do orçamento. 

Devo confessar que tenho amor péla fiscalisaçõo 
parlamentar, e por ella propugnarei sempre, como a 

Erimeira das prerogativas desta augusta camará, 
em como penso que o governo tem obrigaçQo de 
executar os orçamentos como elles são votados pelo 
parlamento. 

Fiquei, pois, impressionado com o discurso de S. Ex., 
uma vez que apoiou-se em algarismos. 

Felizmente eu posso responder ao nobre deputado 
também com algarismos, e, si a honra destes está 
na exactidão, folgo de declarar de antemão ao nobre 
deputado que os algarismos, que tenho de citar, são 
honrados porque são exactos. 

O nobre deputado levantou três questões na parte 
do seu discurso intimamente ligada ao orçamento da 
guerra. 

Foram ellas referentes á alimentação do exercito, 
á etapa dos alumnos da escola militar do Rio Grande, 
eao professorando da mesma escola, no que diz respeito 
á não existência de verba no orçamento anterior para 
o pagamento dos respectivos vencimentos. 

O nobre deputado fez primeiramente a critica do 
decreto de 6 de Março de 1880. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— 21 de Fevereiro. 

O Sr. Ulysses Vianna:— E' de 6 de Março o de- 
creto que foi assignado pelo illustre Sr. Visconde de 
Paranaguá. V. Ex. é que por engano disse hontem 
ser elle de 6 de Fevereiro. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— E' de 6 de Março; 
tem razão. 

O Sr. Ulysses Víanna:— O nobre deputado fez a 
critica desse decreto, pelo qual foi substituída a orga- 
nização dos antigos conselhos económicos pela dos 
conselhos de fornecimentos, destinados a prover o 
exercito por meio de contratos da necessária alimen- 
tação. S. Ex. disse-nos que não tinha havido economia, 
que não tinha havido diminuição no trabalho rela- 
tivamente ao que era feito pelos antigos conselhos, 
e para corroborar a sua afflrmativa com relação á 
diminuição de trabalhos. Ex. disse que o regulamento 
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exigia a existência de 15 livros para a féspectiva 
escripturação. 

Sr. presidente, começo pelo segundo argumento 
adduzido pelo nobre deputado. 

O nobre deputado equivocou-se . O regulamento de 
6 de Março não exige 15 livros, como nos disse S. Ex. 
Eu posso la )orar em equivoco, não confio em minha 
memoria, e por isso peço licença para ler o texto da 
lei. O que exige o decreto de 6 de Março no art. 38 
é o seguinte : 

c< Serão adoptados para a arrecadação dos viveres 
a cargo do quartel-mestre os seguintes livros : 

Dous livros, sendo um de entrada e outro de sabida, 
de todos os viveres, demonstrando a receita e despeza 
de cada mez (modelos A e B) ; 

Um dito do resumo mensal da receita e despeza 
dos géneros (modelo G).» 

Devo prevenir, porém, ao nobre deputado de que 
estes três livros já existiam, ainda que reunidos em 
um só, que era o livro de receita, despeza e resumo, 
mas, como a camará comprehende, com escripturação 
separada pela mesma natureza dessa escripturação, 
sendo que o livro antigo devia durar três annos, e os 
três actuaes devem servir durante 10 annos. 

(Continua a ler,) 

« Para o agente do rancho : 

Um livro de talão para os vales quinzenaes dos 
pedidos aos fornecedores (modelo D) ; 

Um livro de talão de vales diários de pedidos dos 
mantimentos precisos ao fornecimento do rancho (mo- 
delo E) ; 

Um livro de talão dos pedidos especiaes para pão, 
carne verde, verduras e sobremesa (modelo F) ; 

Um livro de talão para livranças mensaes, que se- 
rão dados aos fornecedores em substituição dos vales 
quinzenaes ou diários, os quaes,resgatados pelo agen- 
te, servirão para o resumo mensal, que tem de ser 
remettido ao presidente do conselho de fornecimento 
(modelo G).» 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Então não conta 
mais ? 
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O Sr, UlyssesViann a:— Vou contar, dê-me licença 
o nobre deputado. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— - Vamos: seise três 
são nove. 

O Sr. Ulysses Vi ann a : —Pois sejam nove: o nobre 
deputado considera livros de talão como livros de 
escripturação ? Esses livros de talão não existiam 
pela legislação anterior? 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Não existiam, 
davam-se uns vales. 

O Sr. Ulysses Vianna : — O que são livros de 
talão senão vales ? E onde é que o nobre deputado 
encontra os 15 livros de que fallou com entono 
oratório ? 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Vá lendo para 
diante ; veja o modelo H. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Modelo H, não; mo- 
delo G. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Senhores, sejamos justos 
e práticos. Quando se falia em livros de escripturação, 
em complicação trazida á escripturação pelo decreto 
de 6 de Março, o nobre deputado pôde enumerar os 
livros de talão como constituindo livros de escriptu- 
ração ? 

O Sr. Escragnolle Taunay :— V. Ex. não vè que 
nos livros de talão é preciso escrever duas vezes ? 

O Sr. Ulysses Vianna : — Era peior a escriptu- 
ração, que se fazia pela legislação anterior, visto como 
outr'ora os pedidos constantes' dos vales eram passa- 
f dos para outro livro, custando assim um trabalho 

duplicado. E' esta uma questão minima, reconheça o 
nobre deputado. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna : -— Mas essa não é a questão 
principal . 

A camará devia ter notado a entonação — não direi 
fictícia, mas proposital, feita como recurso oratório, 
que o nobre deputado deu á voz quando afflrmou a 
existência desses 15 livros. 
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Foi um recurso orntorio do nobre deputado, e eu 
nâo posso ter a pret^^nçâo de traçar regras á sua 
eloquência, que aliás devidamente aprecio. 

Senhores, a questão principal levantada pelo nobre 
deputado. . . 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Já se vê que nesta 
V. Ex. não foi bem. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Oh ! senhores, onde é 
que existem os 15 livros de que fallou o nobre depu- 
tado? Porventura o nobre deputado exige que eu releia 
o que acamara já ouviu, como hontem fez S. Ex., 
reproduzindo argumentos pela supposiçfio de que a 
nossa comprehensOo era tâo difficil, que não S3 podia 
apanhal-os á primeira exposição ? Aproveitemos o 
tempo, que foge. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Até ao modelo H, 
quantos livros são ? 

O Sr. Ulysses Vi anna :— O nobre deputado quer 
que eu conte pelos dedos ? 

Eu estou cnpaz de fazel-o e citar Sganarello : é pre- 
ciso reconhecer que 2 e 2 fnzem 4, e que 4 e 4 fazem 
8. O nobre deputado está me forçando a lembrar-me e 
citar o personagem de Molière. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— O nobre deputado é 
que está se afastando desta regra ; quer que 2 e 2 
sejam 22. 

O Sr. Andrade Figueira :— Dous e dous são 22; 
2 mais 2 é que são 4. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Pois o nobre deputado 
sustentará á sua vontnde que são 15 ou 22 os livros; 
é fácil a camará decidir de que lado está a verdade; 
basta ler o texto da lei. 

Mas, senhores, a questão principal levantada pelo 
nobre deputado é outra. Disse S. Ex. que, em con- 
sequência do decreto de 6 de Março, a etapa dosoldado 
brazileiro subiu a cerca de õO Vo e em algumas pro- 
víncias foi ainda maior o excesso. 

Senhores, a proposição do nobre deputado é sim- 
plesmente falsa. Provai-o-ei. 

O nobre deputado tomou como causa aquillo que não 
é causa nem effeito, aquillo que é mero processus^ 
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modus faciendt\ meio pelo qual a cousa tem execu- 
ção. 

O Sr. Escragnollk Taunay : — E' com estos expli- 
cnções que se dõo os nossos orçamentos monstruosos. 
E' preciso saber qual é a causa e qual o eífelto e nâo 
apegar-se a esse modas faciendi. 

O Sr. Ulysses Vianna:— A causa do augmento da 
etapa não foi o decreto de 6 de Março, como disse o 
nobre deputado, isto é por ser o fornecimento feito não 
pelos antigos conselbos económicos, mos pelos actuaes 
conselhos de fornecimento. 

A causa, senhores, deste augmento foi a ampliação 
completa dos viveres destinados ã alimentação do sol- 
dado, e que constituem o que se chama a etapa. 

O Sr. Escragnolle Taunay : - Não apoiado, nada 
absolutamente. 

O Sr. Ulysses Vianna :— A cnmara sabe que pela 
disposição legislativa consagrada no § 6° do art. 6° da 
lei orçamentaria de 25 de Novembro de 188.) o governo 
foi autorizado a rever a carta de lei de 24 de Setembro 
de 1828, pela qual era determinada a etapa do soldado 
braziieiro. 

Em que consistia, senhores, a etapa do soldado, tal 
qual era determinada pela cortn de lei de 1828, e em 
que consiste aclualmente? Verificada a diíTerença na 
quantidade e qualidade dos géneros, o nobre deputado 
lerrt por sua vez verificado a differença do preço, ou por 
outra, o excesso, a que alludiu. 

E' uma questão árida, mas peço licença á camará 
para tratar delia. A commissão' de orçamento não 
pôde ter a pre tenção de escolher ou preferir questões, 
que possam interessar o espirito da cnmara ; aceita a 
discussão onde quer que ella seja levantada pelos 
nobres depu ados. 

O nobre deputado por Santa Catharina levantou a 
que-tão da etapa dos soldados, achou excessiva a verba 
votada ; consequentemente, a commissão de orçamento 
tem necessidade de responder ao nobre deputado, 
ainda que a questão seja coliocada em um terreno 
summamente ando. 

Mas, Sr. presidente, si esta questão é árida, é im- 
portantíssima . 

O Sr, Escragnolle Taunay:— Apoiado. 
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O Sr. Ulysses Vianna :— E com certeza o serviço 
da alimentação é o primeiro serviço d'entre os que 
estão mencionados nas differentes rubricas, de que se 
compõe o orçamento da guerra. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Si no ministério da ma- 
rinha toda a despeza é feita por causa do navio de 
guerra, no ministério da guerra toda n despeza se faz 
para ter-se o soldado. 

Já dizia Vauban, Sr. presidente, e eu peço licença ao 
nobre deputado por Smta Catharina pnra citar também 
autoridades em matéria de serviço militar. 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna:— E' esta mesma citação 
que eu queria fazer. Já dizia Viuiban que a arte da 
guerra nada era sem a arte de bem alimentar o soldado. 
Por consequência todas as questões que se refiram á 
etapa do soldado, á sua alimentação, não podem deixar 
de prender, de interessar á camará dos Srs. depu- 
tados . 

Mas, senhores, qual era a etapa determinada pela 
carta de lei de 1828 e qual a etapa actualmente em con- 
sequência do decreto de 20 de Agosto de 1881 ? Eu vou 
expor á camará os respectivos quadros, para o que 
peço licença : 

lei de 24 DE SETEMBRO DE 1828 

Tabeliã de etapa para fornecimento dos corpos 

Farinha 1/40 de alqueire 

Carne fresca 1 libra . 

Arroz . . 4 onças. 

Toucinho 2 onças. 

Sal.. 1 onça. 

Lenha 24 oricas. 

A ração de carne fresca de uma libra era substituída 
por meia libra de carne secca, e as quatro onças de 
arroz por 1/160 de alqueire de feijão. 

A ração de vinho, ou aguardente, era fornecida so- 
mente quando os corpos se achavam em exercícios. 
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'T£t'bella da etapa para o foi:*iieoiixi.ei3.to das pragas 
do exercito ft q.u.o se refere o oeoreto de dO de 
Agosto de iSâl 



GÉNEROS 



Assacar branco 

oa roaseavioho. 

Arroz 

Azeite doce 

Bacalhau ua peixe 

salgado 

Balatas..... 

Cafó em i^rSci.... 
Garoe fresca de 

vacea 

Carne soeea 

Garoe fresca do 

porco 



Feijão 

Farinha 

Pão 

Manteiga 

Massa 

Sal 

Sobremesa 

Toucinho 

Verduras e tem- 
peros 



PARA 
UMA PRAÇA 



01 

e 



QUANTIDAOBS 
MKTRICAS 



a 

B 



o 



Vinagre. 



. 



5210 

20 



90 
ICO 



ao» 

FO 
70 

700 
37.J 

225 



320 

2 



35 



0,02 



O, 2 
0,55 



0,0i 



0,02 



DIVISÃO DAS RAÇÕES 



ALMOÇO 



JANTAR 



i» espécie 

Assacar. 

Café. 

Pão. 
Mantolga. 



2^ espécie 

Os gonoros da 
ia espécie o 
mais : 

Carno socca. 

Farinha. 

Toucinho. 
3^ espécie 

Os gonoros d.i 
ia espécie e 
mais : 

Carne fresca 
de Yacca. 

Farinha. 

Sal. 

Toucinho. 



i» espécie 



Arroz. 

Carno fresca 

de vacca. 
Farinha. 
Massa. 
Toucinho. 
Batalas. 
Sal. 

Sobremesa. 
Vorduraso 

tem|)oros. 
Vinagre. 



2a espécie 

0-í gonoros da 
ia espécie , 
subsltluida a 
massa por 
feijão o carno 
fresca por 
socca. 

3^ espécie 

Ajroz. 

Biicalhau. 

Batatas. 

Farinha. 

Feijão. 

Sai. 

Sobremesa. 

Toucinho. 

Verduras e 

temperos. 
Vinagre. 

4^ especio 

Os gonoros da 

i* espécie c 

mais : 
C.irne do porco 
Vinho, sondo 

a sobremesa 

do doce. 



CEIA 



Assacar 
café 



pao 



manteiga. 
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O Sh, Escragnolle TAUNAYdá um aparte. 

OSr. ULY3SE4 ViANNA :— E i irei até lá; fique o 
nobre deputado certo de qie hei de responder lhe em 
todas as partes do sen discurso, e comprometlo-me até 
a lazel-o com as suas próprias palavras, uma vez que 
S. Ex. cahiu em uma notável contradição. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Não apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Eu irei lá. 

O Sr. Carlos Affonso: — A etapa antiga era ho- 
moeopathica : o soldado andava faminto. 

O Sr. Andrade Figueira : — E hoje alimenta-se 
com vinagre. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Sr. presidente, o decreto 
de 20 de Agosto de 18S1 tendo reformado completa- 
mente a etapa, que era fornecida ao exercito braziieiro, 
tendo nmpliado-a profundamente, como é que o nobre 
deputado queria que se mantivessem os preços ante- 
riores ? 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Com a orgnnização 
dos conselhos económicos; a questão é de dinheiro. 

O Sr. Ulysses Vianna: —Como é que o nobre de- 
putado queria que se comprasse pelo mesmo preço 
aquilioque foi ampliado extraordinoriomente, de modo 
que hoje a etapa do soldado brazileiro é uma das 
mais abundantes de todas, que se conhecpm, nos exér- 
citos do mundo civilisado, e eu o mostrarei brevemente 
ao nobre deputado ? 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Para responder a 
isto basta ver que a etapa em S. Gabriel pelo systema 
antigo custava 358 réis, e agora custa 34'J réis. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Não precipitemos a res- 
posta; eu irei lá. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— V. Ex. está fat- 
iando nesta questão como um philosopho, e não com 
vistas praticas de quem conheça as cousas. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — Pois está revelando 
grandes estudos no assumpto. 

(Ha outros apartes.) 

O Sr. Ulysses Vianna : ~ Pretendo foliar como 
homem practlco, e acredite o nobre deputado que 
nesta discussão eu preferiria ter a honra de haver pro- 
ferido um resamidissimo discurso com algum alcance 
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pratico a ter a gloria de haver produzido uma grande 

peca oratória. (Apartes,) 

Mas eu disse á camará, senhores, que havia de res- 
ponder ao nobre dep.itado com as suas próprias 
palavras. Este argumento é decisivo, porque é pessoal. 
Peço toda a attenção da camará. 

Disse S. Ex. : ' 

c< Em virtude dos ónus impostos aos contratadores, 
ofastam-se os pequenos negociantes, e só podem apre- 
sentar-se os representantes de gi andes commanditas, 
que mesmo sem ganliarem exageradamente, são obri- 
gados a fazer os fornecimentos por preços eleva- 
cliS8imos,f> 

O Sk. Escragnolle Taunay : — Apoiado. 

O Sr. Uly.-ses Vianna: — O nobre dejmtado está 
certo de que ne<te periodo nâo ha erro typographico? 

O Sr. Escragnolle Taunay:— NOo ha.. 

O Sr. Ulysses Vi anna: — Perfeitamente. 

Ora, senhores, o que se chama em commcrcio o 
lucro do commerciante? E' a differcnça que elie tira 
entre o preço pelo qual compra e o preço pelo qual 
revende. 

E' essa differença o que constitue lucro, e isto é 
rudimentario. 

Si o fornecedor não tira lucro exagerado, na phrase 
do nobre deputado, e fornece por preço elevadíssimo, 
o que se conclue ? E' que é alto o preço do género no 
mercado. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— E os ónus a que 
sõo obrigados? E os juros que pagam pela fiança? 
Tudo isso nõo vai onerar o preço do género ? 

O Sr. Ulysses Vianna:— Mas quaes são esses 
ónus, quaes são esses juros? 

Quaes são as condições exigidas por esse decreto em 
o art. 18, de modo a poder alterar-se uma lei económica, 
invariável em todas as suas manifestações? A camará 
vai ouvir : 

« Só poderá concorrer aos fornecimentos annun- 
ciados pelo conselho, quem liabilitar-se previamente, 
exhibindo em requerimento dirigido ao presidente do 
mesmo conselho: 

J.o Documento de haver pago em seu nome, ou 
no da firma social de que fizer parte, o imposto da 
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respectiva casa ou escriptorio commercial, relativo 
ao ultimo semestre vencido, e d'ahi em diante todos os 
semestres que se forem vencendo, dentro do praso de 
dous mezes seguintes ; 

2.0 Documentos que provem posíHiir bens de raiz, 
moveis 011 semoventes, mercadorias, dintieiros ou titu- 
les de valores, que importem em somma nunca menor 
do que o valor do fornecimento pretendido, salvo si 
apresenfar fiador idóneo, que se responsibilise pelo 
pagamento das multas em que possa incorrer, no caso 
em que seus bens não sejam bastantes para tornal-o 
effectivo. » 

O Sr. Escrâgnolle Taunay:— Veja si um forne- 
cedor pôde preencher essas condições. 

O Sr . Ulysses Vianna : — Responderei ao nobre 
deputado. 

Quaes sSo as condições que a lei exige? Em primeiro 
logar certidão de haver pago o imposto ; e em segundo 
logar um fiador idóneo, e essa fiança se estende uni- 
camente á importância do contrato de fornecimento 
durante um semestre. 

Pois são estas condições que o nobre deputado 
chama ónus tão pesados, que possam absorver os 
lucros que S. Ex. calculou em prejuízos para o the- 
souro na importância de 600 a 800:000$? Isto não é 
sério ! 

O Sr. Escrâgnolle Taunay:— Não ha tal. Esse 
argumento de V. Ex. é que não é serio. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não me refiro ao nobre 
deputado, a quem só desejo ser agradável. 

Eu sou incapaz de atirar na argumentação mais 
calorosa uma phrase, que possa desagradar aos meus 
illustres collegas, principalmente ao nobre deputado, e 
por isso retiro a palavra — serio — e substituo-a pela 
palavra inconsistente. 

O Sr. Escrâgnolle Taunay:— Mas o meu argu- 
mento nunca foi esse. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Pois são esses ónus, é 
simplesmente a certidão do pagamento do imposto 
devido pelos commerciantes, que querem contratar, e 
a apresentação de um fiador pelo valor do contrato 
durante um semestre, que podem absorver os enormes 
lucros a que o nobre deputado se referiu ? 
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O Sr. Escragnolle Taunay: — V. Ex. nãofazahi 
entrar o valor das etapas, que elles fornecem. Istoê 
maneira de argumentar ? I 

O Sr. Ulysses Vianna:— O nobre deputado disse, 
e ha pouco repetiu em aparte, que os fornecedores fa- 
ziam os contratos por preços elevadissimos, mas que 
não tiravam lucros exagerados, alterando-se assim 
uma lei económica e invariável. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Eu disseque arre- 
da vam-se os pequenos fornecedores . 

O Sr. 'Ulysses Vianna:— E' outro aspecto da ar- 
gumentação do nobre deputado, que refutarei . 

Disse S. Ex.: os contratos são feitos por preços 
elevadissimos, pelo que só podem ser effectuados 
pelas grandes commanditas, e não pelos pequenos 
commerciantes. 

O Sr. Escragnolle Taunay Não podem . 

O Sr. Ulysses Vianna:— O nobre deputado, não 
direi que desconhece, mas com certeza equivoca-se 
sobre o alcance de uma lei também económica, que 
não pôde soffrer excepção na matéria que discutimos: 
a lei da concurrencia. 

Si o nobre deputado diz que esses commanditarios 
absorvem em si o fornecimento, e podendo ter desse 
fornecimento lucros tão avultados, que para o the- 
souro publico redundam em um prejuízo de 600 a 
800:000$000. . 

O Sr. Escragnolle Taunay:— V. Ex. attenda ao 
que eu disse. 

O Sr. Ulysses Vianna ... ha de convir que, si 

isto fosse exacto, a par de umas commanditas se 

j levantariam muitas outras, de modo que a lei da con- 

t currencia e seus effeitos económicos se haviam de 

manifestar . 

O Sr. Escragnolle Taunay:— O nobre deputado 
está argumentando com bases que preparou. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Senhores, não são arreda- 
dos da concurrencia os pequenos fornecedores, como 
pareceu ao nobre deputado. Os contratos para o for- 
necimento do exercito não se fazem em globo, e appello 
para o testemunho do Sr. ex-ministro da guerra e do 
actual, que me honram com a sua attenção. (Conjir-' 
mação dos mesmos senhores e apartes.) 
15 
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Na marinha se faz em globo, mas na guerra, nSo, e 
conseguintemente ainda desapparece a ultima esqui- 
rola da argumentação do nobre deputado. 

Sr. Escragnolle Taunay contesta. 

O Sr. ULYSSE3 Vianna: — O fornecimento para o 
exercito se subdivide por todos os géneros, de modo 

3ue posso afflrmar ao nobre deputado que o numero 
os contratadores para o fornecimento da etapa no 
corrente exercido sobe a mais de 15 só na corte, e 
tenho aqui a relação, pela qual verá o nobre deputado 
que os contratadores não são grandes commanditas, 
mais até pequenos commerciantes 

Como, pois, diz o nobre deputado que esse forneci- 
mento está entregue ás grandes commanditas em vir- 
tude das quaes o thesouro publico é defraudado em 
quantia superior a 600 ou 800:000$000 ? 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Volta V. Ex. a este 
argumento muito errado, ou proposital seu ! 

O Sr. Ulysses Vianna : — Eu disse ao nobre depu- 
tado que havia de procurar refutar as suas asseve- 
rações, e peço aos meus illustres collegas que acreditem 
que, si ellas não se desmoronam completamente no 
tapete da camará, não é porque tenham procedência, 
mas pela deficiência de conhecimentos especiaes do 
orador, que tem a honra de se dirigir á camará. 
(Muitos não apoiados^) 

O Sr. Carlos Affonso: — V. Ex. tem falladoea?- 
professo . 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Si me couber a 
palavra, responderei ao nobre deputado. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Disse S. Ex. que as etapas 
nas dififerentes províncias eram superiores em preço 
depois do decreto de 6 de Março, de modo que o the- 
souro por esses contratos era defraudado em quantia 
avultadíssima. 

Devo dizer á camará que não é exacta a afifirmação 
do nobre deputado. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Vamos ver. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Aqui está (mostrando) 
uma tabeliã completa e levantada com elementos offi- 
ciaes existentes na repartição fiscal a cargo do mi- 
nistério da guerra, pela qual se demonstra de um 
modo inequívoco que o preço das etapas em muitas 
províncias, e* principalmente naquellas onde a guar- 
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niçáo é muito maior, e isto seria por si sô sufflciente 
para destruir a argumentação do nobre deputado, foi 
muito interior ao preço anterior ao decreto de 6 de 
Marco, que acabou com os conselhos económicos, ou 
mesmo inferior ao que vigorava antes do decreto de 
20 de Agosto de 1881, pelo qual foram reformados os 
elementos constitutivos do que se chama etapa, nome 
que, como a camará sabe, vem da organização dada 
a esse serviço de fornecimento por Louvois. 

A camará comprehende quanto isto é fatigante. . . 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Mas é muito útil. 

O Sr. Ulysses Vianna :— E' effectivamente fatigante, 
mas não está em minhas mãos deixar de responder ao 
nobre deputado, uma vez que a resposta dada a S. Ex. 
importa em defesa ao governo sobre assumpto tão 
importante como aquelle que diz respeito á alimentação 
do soldado Irazileiro. 

Por esta tabeliã verá a camará que no 1° semestre de 
1881 a etapa contratada no Rio de Janeiro foi a 470 réis, 
em Santa Catharina a 440 réis, no Paraná a 450 réis, 
em Porto Alegre a 405 réis, no Rio Grande a 399 réis, 
em Pelotas a 415 réis, em Jaguarão a 428 réis para a 
infantaria e 417 réis para a cavallaria, em Uruguayana a 
498 réis para a infantaria e 481 réis para a cavallaria, 
em Bagé a 498 réis e em Chuy a 380 réis. 

No segundo semestre do mesmo anno a etapa con- 
tratada no Rio de Janeiro oi a 440 réis para os apren- 
dizes artilheiros e a 384 réis para as praças excluídas 
da guarnição, em Santa Catharina a 440 réis, em Goyaz 
a 480 réis, em Porto Alegre a 420 réis, no Rio Pardo a 
494 réis, em S. Gabriel a 493 réis para a artilharia, em 
Jaguarão a 460 réis para a infantaria 3 a 436 réis para a 
cavallaria, em SanfAnna do Livramento a 490 réis para 
a infantaria e a 476 réis para a cavallaria, em Uru- 
guayana a 470 réis para a infantaria e 458 para a caval- 
laria. 

No primeiro semestre de 1882, quando a reforma da 
etapa pelo decreto de Agosto de 1881 estava já em com- 
pleto vigor, só na corte foi contratada a etapa para os 
aprendizes artilheiros a 460 réis e para as praças ex- 
cluídas a 300 réis. 

No segundo semestre do mesmo anno, só ainda na 
oôrte e em Porto Alegre foi a etapa contratada por 
preço inferior a 50 J réis, sendo na corte para os apren- 
dizes artilheiros a 470 réis é para os excluídos a 410 
réis, e em Porto Alegre a 495 réis. 
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No primeiro semestre de 1883 ainda só na corte foi a 
etapa contratada para a guarnição a 460 réis e para os 
exçiuidos a 390 réis, e no segundo semestre do mesmo 
anno só ainda na corte foi a etapa contratada para a 
guarnição a 460 réis e para os excluidos a 390 réis. 

Devo, porém, declarar á camará que não está contem- 
plada neste calculo a provincia de Minas Geraes, a qual 
não remetteu ainda os esclarecimentos, que lhe foram 
pedidos pela circular de 4 de Outubro do anno passado. 

O Sr. Taunay:— E na provincia do Amazonas ? 

O Sr. Ulysses Vianna :— A etapa na provincia do 
Amazonas é contratada por preços muito superiores, 
tendo sido no 1© semestre de 1881 a 499 réis e no se- 
gundo semestre a 792 réis ; e no primeiro semestre de 
1882 contratada á razão de 968 réis, attingindo no 2° 
semestre desse anno a 1$079 . Nas outras provindas o 
fornecimento da etapa é igualmente feito por preços 
que variam, mas que são superiores aos que ha poiico 
mencionei. 

O nobre deputado, porém, deve saber que o forneci- 
mento das etapas está sujeito á alta e baixa dos 
{)reços nas differentes províncias ; subordina-se a uma 
ei económica: o preço dos mercados. Os contratos 
sendo feitos em consequência dos preços correntes 
dos géneros, é claro que, desde que os preços na pro- 
vinda do Amazonas e em outras são muito mais ele- 
vados do que os preços do Rio de Janeiro, Rio Grande, 
Santa Catharina e Paraná, o fornecimento da etapa no 
Amazonas será contratado por preço superior áquelle 
por que é contratado nas provindas, onde o preço dos 
mercados é inferior. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Em umas provindas 
a etapa é contratada pelos conselhos económicos, em 
outras pelos conselhos de fornecimentos. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Hoje todas as etapas são 
contratadas pelos conselhos, de fornecimentos. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Refiro-me ao tempo 
em que as etapas eram contratadas pelos conselhos 
económicos. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Eu já disse que a altera- 
ção dos preços no fornecimento da etapa, em umas 
provindas mais do que em outras, era resultante da 
variedade dos preços dos géneros nos respectivos 
mercados, sendo, porém, em todas a elevação geral 
do preço do fornecimento devida a profunda e radical 
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ampliação dos differentes elementos constitutivos da 
etapa, quer em quantidade, quer em qualidade de 
géneros. 

Foi o nobre deputado, porém, quem disse hontem 
que por essa differença nos fornecimentos das etapas 
era que se fechavam buracos no orçamento do mi- 
nistério da guerra com a complicidade da repartição 
fiscal. Não ó exacto o que disse S. Ex. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Então, devem 
figurar as sobras ! 

O Sr. Ulysses Vianna:— Eu vou mostrar as so- 
bras ao nobre deputado. 

Precisamos manter illeza a fama de repartições, 
como as do ministério da guerra, ainda ha tão pouco 
tempo elogiadas por sua exactidão e severidade pelo 
nobre deputado pelo 11° districto do Rio de Janeiro, o 
Sr. Andrade Figueira. 

Como é, porém, que a repartição fiscal do ministério 
da guerra vem pedir á camará uma quantia fixa para 
as etapas dos soldados, variando elJa de província á 
província ? Por uma razão muito simples. 

A repartição fiscal calcula e tira a média, tomando 
por base os preços elevados na provinda do Amazonas 
e os preços inferiores do Rio de Janeiro, Rio Grande, 
Paraná e Santa Catharina. 

Para o nobre deputado ter razão seria necessário que 
nos demonstrasse que a média extrahida pela reparti- 
ção fiscal, approvada pelo thesouro, proposta pelo 
governo e aceita pela commissão de orçamento, era 
uma média falsa e não reproduzia os preços máximos 
e os mínimos, pelos quaes é feito o fornecimento das 
etapas. Isto, porém, S. Ex. não o fez, nem siquer pre- 
tendeu fazel-o. 

Para que o nobre deputado, que é tão lido nestas 
matérias, ha de querer neste parlamento fazer o elogio 
dos conselhos económicos, taes quaes funccionavam 
antes do decreto de 6 de Março de 1880 ? 

Faça o nobre deputado um exame histórico das dif- 
ferentes organizações administrativas com relação a 
esse serviço, que tem tido a França, e são muitas, e 
verá que, desde as organizações da mbnarchia absoluta, 
sempre que o exercito teve uma organização adminis- 
trativa severa e fiscalisadora, sob o ponto de vista de 
fornecimentos, quer entregues aos assentistas, quer 
entregues a emprezas, quer sujeitos á administração 
directa do Estado, esses fornecimentos foram feitos 
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por elementos estranhos aos militares, aflm de nfio 
sobrecarregarem -se os corpos de attribuições, que não 
podem lhes pertencer. 

Foi o que fizeram SuUy, Richelieu, Louvois, e todos 
os grandes administradores que tem tido a França, 
inclusive as organizações de 1838 e de 1866, pelas 
quaes se refundiu a antiga organização para o serviço 
de fornecimento de viveres para o exercito. 

Si o nobre deputado fizer esse exame, verá que 
sempre que o governo francez entregou o fornecimento 
das etapas aos próprios officiaes, como por occasião da 
infeliz invenção do Directório das subsistências de 1778, 
reproduzida em uma imitação ainda mais infeliz em 
1850, que lançaram a perturbação em todos os ramos 
desse serviço e confundiram todas as attribuições, o 
soldado foi mal alimentado, sem, entretanto, d^ahi 
advir vantagem ao thesouro publico. 

O Sr. Escragnolle Taunat dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Eu poderia entrar com 
desenvolvimento no exame dessa organização da Alle- 
manha, para a qual o nobre deputado convida a 
minha attenção, ainda queS. Ex. labore em um certo 
equivoco. A organização da Allemanha é varia e se 
adapta a esse serviço, segundo a situação do exercito. 

A organização, á qual o nobre deputado se refere em 
seu aparte, e da qual fazem parte os gefreite^ é rela- 
tiva somente ao batalhão, e isto mesmo sem ter um 
caracter geral, nem se estender a toda alimentação do 
soldado. Os corpos do exercito allemão são sujeitos no 
território em que estacionam a um serviço civil deno- 
minado serviço dos viveres, organizado directamente 
pelo Estado, á semelhança do regimen francez, sendo 
ainda sujeitas a systema differente de fornecimento as 
tropas formando pequenas guarnições, em marcha, ou 
tomando parte nas grandes manobras. 

Eu poderia ainda, senhores, examinar a organização 
desse serviço em outros paizes, como na Inglaterra, na 
Áustria e na Itália, mas o nobre deputado poderia 
dizer que isso seria excessiva pretenção da minha 
parte, e por isso prefiro mostrar pela pratica entre nós 
que esses conselhos económicos, cuja apologia fez o 
nobre deputado, nunca deram bons resultados, e foram 
repellldos por aquelles mesmos, que os constituíam. 
Entre nós, e o nobre deputado, que é militar, deve 
saber, essa transformação dos conselhos económicos 
em conselhos de fornecimento, com a qual o illustre 
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Sr. Visconde de Pelotas, no relatório apresentado á 
camará em 1880, julgou terem sido satisfeitas as 
exigências de uma longa experiência, foi reclamada 
por quasi senôo todos os còmmandantes de corpos, 
por aquelles mesmos que tinham ingerência e re- 
sponsabilidade em um serviço tôo importante como 
este. 

Disse, porém, o nobre deputado como ponto capital 
de sua argumentação, como argumento indestruciivel 
da accusação feita á repartição fiscal, que na verba 
— Etapa — não existindo completo o efectivo do exer- 
cito, sobras deveriam haver. 

O Sr. Escracnolle Taunay :— Onde ê que existem ? 

O Sr. Ulysses Vianna :— Eu vou mostrar ao nobre 
deputado. 

Para mostrar a inexactidão das asseverações do 
nobre deputado com relação á falta de sobras nessa 
verba, eu servir-me-hei do documento offlcial distri- 
buído ao parlamento, o balanço da receita e despeza do 
Império em 1880-1881, documento este que S. Ex. não 
pôde reputar falso, salvo si trouxer documentos offl- 
ciaes em contrario. Peço a attençôo do nobre depu- 
tado: 

c( Rubrica 12^— Etapas e fardamento : Credito ordi- 
nário 3.702:813$; despeza paga 3.277:62(^990 ; excesso 
de credito 425: 1921005. 

O Sr. Andrade Figueira :— Isso não infirma a nossa 
observação. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Eu hei de responder, ede 
modo indestructivel, a todos os pontos do discurso do 
nobre deputado por Santa Catharina. 

Eu vou até adiante do nobre deputado ; vou decompor 
esta verba, porque nella estão englobadas etapa e far- 
damento. Eu estou dando argumentos. ao nobre depu- 
tado. S. Ex. poderia dizer-me que estas sobras não se 
deram na rubrica - Etapa - mas na rubrica — Farda- 
niento; eu aceito a discussão mesmo neste terreno. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Si tem havido so- 
bras, ellas não correspondem ao que deviam ser. 

O Sr. Ulysses Vianna :— O nobre deputado já está 
corrigindo a sua proposição. Si a questão tivesse sido 
collocada nestes termos, eu também responderia ao 
nobre deputado e de modo completo, mas por outra 
forma. O nobre deputado fez uma accfusação gravis- 
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sima, e que me abalou, de modo que procurei inves- 
tigar os factos, e me apoderar da verdade. S. Ex. não 
disse que sobras não existiam na exacta correspon- 
dência dos claros nos quadros do effectivo do exer- 
cito ; si tivesse dito isto, repito, a minha resposta seria 
differente. O que o nobre deputado disse, e ainda ha 
pouco confirmou em aparte, foi que não existiam 
sobras, e que as sobras resultantes dessa verba em 
consequência dos claros no quadro do effectivo do exer- 
cito eram destinadas a tapar buracos com a cumpli- 
cidade da repartição fiscal. Eu acceitei a discussão 
no terreno em que o nobre deputado a coUocou . 

O Sr. Escragnolle Taunay dá um aparie. 

O Sr. Ulysses Vianna : — O nobre deputado duvida 
do que estou lendo ? Pois não disse já ao nobre deputado 
que houve sobras na importância de 425:192$005 ? 

Dir-me-ha, porém, o nobre deputado que esta verba 
está englobada, isto é, que inclue etapa e fardamento ; 
mas eu vou decompol-a. 

Os Srs. Escragnolle Taunay e Andrade Figueira 
dão repetidos apartes. 

• O Sr. Presidente : — Attenção ! 

O Sr. Ulysses Vianna : — Os nobres deputados 
verão que eu vou responder de modo irrefutável. 

Pergunto eu ao nobre deputado por Santa Catharina : 
si S. Ex. não se refere á documentos conhecidos do 
parlamento, como é que affírmou que não ha sobras ? 
Qual é a prova da sua affirmação ? 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Veja V. Ex. o ba- 
lanço de 1880 - 1881 . 

O Sr. Ulysses Vianna : — Pois é este ; não ha 
outro. 

Pergunto : a que documento se referiu o nobre depu- 
tado? 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Referi-me ao exer- 
cício de 1880- 1881. 

O Sr. Ulysses Vianna : — E' este justamente o do- 
cumento (mostrando): Balanço da receita e despeza 
do Império no exercido de 1880 - 1881 e estado das 
dividas activa e passiva, 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Qual a sobra ? 

O Sr. Ulysses Vianna : - 425:192$005. 
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O Sr. Escragnolle Taunay : — Devia ser muito 
maior. 

O Sr. Ulysses Vianna : — E' outra questão. O nobre 
deputado asseverou que nSo existiam sobras, e eu 
provo com o documento sobre que o nobre deputado 
assentou a sua nfifirniação, que sobras existem, e si 
não falham os algarismos ellas estão representadas 
na quantia de 425:192$005. 

O Sr. Andrade Figueira : — Não é correspondente 
ao numero de praças que faltaram no quadro do 
exercito . 

O Sr. Ulysses Vianna : — Eu propuz-me a provar 
que havia sobras. O nobre deputado disse que não, e 
eu digo que sim, e si o nobre deputado não contesta a 
authenticidade e exactidão do documento, não pôde 
deixar de confessar que laborou em equivoco. 

Dando argumentos ao nobre deputado, eu vou decom- 
por as verbas — Etapa e Fardamento. 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Faltaram 2.000 e 
tantas praças ; multiplique o preço da etapa. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Eu explicarei isto depois, 
mas V. Ex. consinta que por ora eu desenvolva a mi- 
nha argumentação. 

Com o serviço de fornecimento da etapa para o exer- 
cito, despendeu -se no exercício de 18^0-1881 a quan- 
tia de 2 . 297 : 623$340 . O credito para esse serviço, 
votado na lei de orçamento, que regeu o mesmo exer- 
cício, foi de 2.379 :000$000; conseguiu temente veriflcou- 
se um saldo na rubrica —Etapa— de 81:376$668. 

O Sr. Escragnolle Taunay : — A economia de eta- 
pa para 2.000 e tantas praças não pôde dar unicamen- 
te este saldo. 

O Sr. Andrade Figueira :— E' a melhor prova de 
que houve escoadouro. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Eu estou argumentando 
com o nobre deputado com a máxima lealdade ; não 
estou escondendo nem torcendo algarismos, e si a hon- 
ra dos algarismos, como disse ha pouco, está na sua 
exactidão, o nobre deputado pôde verificar que os al- 
garismos que eu cito são perfeitamente honrados, e te- 
nho resposta para o aparte dos nobres deputados sem 
precisar fazer violência a esses algarismos . 

Vou ao ultimo reducto em que se acastellou o nobre 
deputado. 
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O Sr. Escragnolle Taunay :— Então julga todos 
os outros destruídos ? E a differença de 2 .000 e tantas 
praças ? 

O Sr. Ulysses Vianna :— E' justamente ao que ia 
responder, nSo aceitando, entretanto, o numero de 
2. 000 e tantas praças como o das que efTecti vãmente 
desfalcavam os quadros do exercito. 

Si o preço do fornecimento da etapa tivesse exacta- 
mente correspondido ao preço previsto e votado pelo 
parlamento e relativamente ao numero dos soldados, 
então existentes nos quadros do exercito, a importân- 
cia da sobra não seria eífectivamente de 81:376$669, 
mas de 348:894$778. Vê o nobre deputado como eu sou 
leal na minha argumentação. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Muito maior deve- 
ria ser. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Maior, não ; seria exacta- 
mente desta importância a sobra verificada ; tenho 
aqui o calculo exacto. 

A sobra deveria ser essa si os contractos para o for- 
necimento da etapa tivessem sido feitos pelo preço cal- 
culado e votado na lei do orçamento, de modo que, si 
o effectivo do exercício tivesse correspondido á força 
votada, em logar dessa sobra se teria verificado uma 
InsufHciencia de verba, e consequentemente a abertura 
de um credito supplementar, para o qual o governo 
estava autorizado por disposição legislativa, uma vez 
que trata-se de um serviço, cujo custo é fluctuante e 
dependente de condições económicas variáveis, muitas 
vezes até de catastrophes, que não podiam ter sido 
previstas. Não estando, porém, completos os quadros 
do exercito, a economia feita no numero de eta- 
pas correspondente ao numero de soldados foi desti- 
nada a cobrir o excesso do preço na importância de 
268:518$110, pela qual foi contratado o fornecimento das 
mesmas etapas, de modo que, si o quadro da força 
estivesse completo, dar-se-hia insufflclencia, e estando 
incompleto, verificou-se sobra, attenta a não realização 
da previsão orçamentaria relativamente ao custo das 
etapas. (Apoiados. ) 

Eu tenho aqui a demonstração do excesso de des- 
peza com o fornecimento da etapa das praças de pret 
na corte e nas provindas sobre o preço calculado e 
votado na lei do orçamento. Esse excesso na impor- 
tância de 268:518$110, como disse, é assim distribuí- 
do pela corte e províncias, sendo que só em Minas e 
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na Parahyba nâo so deu augmenta ou 
despeza : 

Corte 

Alagoas ...^.••« •• 

Amazonas 

Bahia 

Ceará .... 

Espirito Santo 

Maranhão 

Mato Grosso 

Pará 

Pernambuco 

Piauhy 

Rio Grande do Norte 

Rio Grande do Sul 

S. Paulo 

Sergipe 



reducçfio de 

23:060$700 

8: 5631365 
11:908$125 
23:550$165 
26:710$335 

3:416$400 
15:636$600 
36:574$460 
22:364$280 
24:154$260 

1:416$200 

16:530$120 

52:501$600 

552$$75 

4:929$325 



Para menos : 

Goyaz 

Paraná 

santa Cathari- 
na 



272:868$910 



1 : 186$250 
646$050 

2:518$500 



4:350$800 



268:5181110 

Eu tenho feito, Sr. presidente, um esforço de con- 
centração de espirito para responder ao nobre deputa- 
do, porque sou hospede nestas matérias ., . 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Por ahi vai bem. 

O Sr. Ulysses Vianna ... e acamara ha de re- 
conhecer que, si tenho destruido a argumentaçSo do 
nobre deputado^ é porque ella erafragihma. 

O Sr. Escragnolle Taunay Não destruiu. V. Ex. 
argumentou com muito talento, é uma homenaí^em que 
lhe presto ; empregou todas as suas faculdades, mas 
não conseguiu o seu fim. 

O Sr . Ulysses Vianna : — Si dotamos, senhores, o 
soldado brazileiro com peças de fardamento iguaes, 
sinão superiores, ás que recebem os soldados melhor 
dotados dos exércitos europeus ; si o alimentamos 
como poucos ou nenhum paizdo mundo alimenta seus 
soldados, devemos pagar caro. 

Levantei, Sr. presidente, tabeliãs das etapas do sol- 
dado na França, na AUemanha, na Áustria e iia Rus- 
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sia, em tempo de paz e em tempo de guerra, segundo 
os dados do Sr. Eugénio Delaperrière, no seu livro 
c( Cours de Legislation et d' Administration militaires » 
2« edição, 1879. 

Já exhibi á camará a tabeliã da etapa do soldado 
brazileiro, como a organizou o decreto de 20 de Agosto 
de 1881, mas devo declarar que essa tabeliã só se refere 
a tempo de paz, sendo o fornecimento para tempo de 
guerra feito mediante contrato, no qual a etapa é esta- 
belecida, como succedeu com os contratos de forneci- 
mentos, que celebramos por occasião da guerra contra 
o Paraguay, e que vieram annexos aos relatórios do 
ministério da guerra daquelle tempo. 

Eis as tabeliãs : 

França 

Tempo de gnerra Tempo do paz 

grammas grammas 

Pão 1.000 1.000 

Ou bolacha 735 — 

Carne fresca — 300 300 

Ou salgada 250 — 

Ou toucinho 200 — 

Ou carne em conservas 200 — 

Legumes seccos 60 60a66 

Ou arroz 30 — 

Sal 16 — 

Assucar 21 1/2 ração 

Café torrado 16 1/2 ração 

Vinho .... 1/4 de litro — 

Ou aguardente l/i6— evont. — 

Ou cerveja 1/2 litro — 

Allemanha 



Nos qnar- Em TÍagem Em mano- Em pé de 
teis bras guerra 



grammas grammas grammas grammas 

PSo 750 1.000 1.000 1.000 

Carne fresca 150 150 250 375 

Arroz 90 90 120 125 

Oucevadinha 120 120 150 125 

Ou. legumes seccos 230 230 300 250 

Oubatatas 1.500 1.500 2.000 1.500 

Sal 25 25 25 25 

Café torrado 25 25 15 25 



875 

500 - 

3U0 — 

450 - 

400 — 

— 300 — 

— 150 — 

— 200 - 

— 300 - 

— 105 — 



140 



RaçiD Drdina 

grainmai 

PâO 875 

Ou bolacha 

Carne fresca de vacca... 190 — 

Ou de porco fresca 190 ~ 

Ou de vilello ou de car- 
neiro 

Ou carne salgada — 

Ou carne de pofco ou tou- 
cinho fumado — 

Farinha de trigo 190 — 

Ou farinha de milho 

Ou arroz 

Ou Farbanya (espécie de 
farinha húngara seme- 
lhante ao macarrfio). 

Ou ervilhas, ou lentiihas 
ou feijões ou cevadi- 
nha 140 — 

Ou batatas 560 — 1.120 — 

Ou nabos, ou cenouras, 
ou conservas fermen- 
tadas ~ 

Banha 20 — 

Dita de porco 10 

Vinagre 2 centf lils. 

Sal do mar 20 gram. 

Ousaldemina 15 — 

Pimenta 5 decigrs. 

Ou alho ou cebola 10 gram, 

Vinho — 

Ou aguardente — 

Ou rhum — 

Ou espirito de vinho — 

Ou cerveja — 

Café — 

Assucar — 

Ou chá russo — 

Ou assucar — 

Ou rhum — 

Fumo — 



36 centilits. 

20 - 



20 - 

5 decigrs. 



5 - 

72 — 
12 gram. 



lei dec. 
13 gram. 

3 centilits. 
36 gram. 
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Rússia 

Em tempo de paz ou em gaerra 

Farinha 820 grammas. 

OupSo Ik 230 — 

Ou biscouto 820 — 

Cevadinha 136 — 

Carne fresca 205 — 

Legumes Quantid. variável. 

Aguardente Eventu. em camp. 

O nobre deputado por Santa Catharina ha de reco- 
nhecer, pois, que a etapa do nosso soldado é a melhor 
provida de todas as enumeradas pelo Sr. Delaperrière: 
é melhor do que a do soldado francez, é melhor até do 
que a do soldado allemão ou austríaco, apezar de sua 
variedade na substituirão dos géneros. Consequente- 
mente, si a etapa do soldado brazileiro é a melhor de 
todas as etapas, o nobre deputado não pôde estranhar 
o seu excessivo custo. 

O nobre deputado por Santa Catharina disse a esta 
augusta camará que, tendo ella votado a emenda do 
senado, pela qual foi autorizada a reforma da escola 
militar do Rio Grande do Sul, sem augmento de des- 
peza, havia cabido n'uma cilada, uma vez que essas 
despezas já estavam feitas. 

E perguntou S. Ex. porque verba tinha sido pago 
esse augmento de despeza com a reforma da escola do 
Rio Grande do Sul realizada pelo nobre ex-ministro da 
guerra, o Sr. Franklin Dória. 

Respondo ao nobre deputado que não houve nem ha 
augmento de despeza. S. Ex., que é tão conhecedor 
dos negócios, que correm pelo ministério da guerra, 
não attende aos papeis públicos, que são apresentados 
ao parlamento . 

O Sr. Escragnolle Taunay : — Porque é que só 
agora legalisamos ? 

O Sr. Ulysses Vianna: — Não legalisamos, uma vez 
que não houve augmento illegal de despeza. O que se 
dá, senhores, é o seguinte : os ofíiciaes de corpos sci- 
entiflcos, quando não tinham ou quando não têm ainda 
hoje commissão especial, em vez de serem considera- 
dos addidos ao quartel-general ou ao archivo militar, 
foram e ainda são mandados servir como professores 
na escola militar do Rio Grande do Sul sem augmento 
de vencimentos. 
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O Sr. Escragnolle Taunay : — Quem disse isto ? 

O Sr . Ulysses Viann a : — E' o que se lè na tabeliã 
dos vencimentos (mostra), pela qual se vê que o pes- 
soal do ensino dessa escola é pago pela rubrica 13» 
Corpos especiaes^ aos quaes esses proiessores perten- 
cem. Consequentemente, a reforma effectuada pelo no- 
bre ex-ministro da guerra, o Sr. Franklin Dória, nôo 
trouxe augmento de despeza, uma vez que esses pro- 
fessores da escola militar não têm senão os vencimen- 
tos, a que têm direito pelas respectivas patentes. 

O nobre deputado disse finalmente que, sendo exter- 
nato a escola militar do Rio Grande, os respectivos 
alumnos não deviam receber a mesma etapa, que per- 
cebem os alumnos da escola militar da corte, que é um 
internato . 

Senhores, os alumnos da escola militar do Rio 
Grande, deve sabel-o o nobre deputado, não têm a 
mesma etapa dos alumnos militares da escola da 
corte. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Mas porque V. Ex. 
me disse que tinham . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Eu não disse que tinham ; 
disse que no numero de 400 alumnos ( appello para a 
memoria da camará, e foi sobre isto que o nobre depu- 
tado interrogou-me), fixado pela lei de orçamento, esta- 
vam incluidos os alumnos da escola do Rio Grande. 
Esses alumnos recebem, porém, etapa inferior á dos da 
escola militar da corte; recebem 500 reis. de etapa. 

O nobre deputado disse hontem: si a etapa é inferior, 
sobras deviam existir na respectiva verba, e entre- 
tanto sobras não existem. Redarguo ao nobre depu- 
tado: sobras existem nesta verba, e proval-o-hei, 
soccorrendo-me ao balanço : c( Rubrica 5^: — /n- 
strucçào militar -^cveáúo ordinário 365:326$160; des- 
peza paga 283:349$934; excesso de credito 81:976$226. » 

Consequentemente, os alumnos da escola militar do 
Rio Grande recebem a etapa de 500 réis, e na respectiva 
verba figuram sobras orçamentarias, o contrario do que 
afflrmou o nobre deputado, não se dando ainda desta 
vez a consciente complicidade da repartição fiscal, a 
quealludiu S. Ex. 

Senhores, acho-me fatigado, e a camará deve com- 
prehender que o esteja em excesso ; antes, porém, de 
terminar o meu discurso, que tem apenns o mereci- 
mento de haver refutado com documentos officiaes as 
affirmati vas do nobre deputado por Santa Catharina . . . 
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O Sr, Escragnolle Taunay: — Nâo apoiado ;deí- 
xou-as todas de pé. V. Ex. o que fez foi mostrar 
muito talento e muito estudo de momento. 

O Sr. Ulysses Vianna ... referir-me-hei a um as- 
sumpto discutido pelo nobre deputado por Santa Ca- 
tharina: o projecto do monte-pio obrigatório, e com 
estas considerações concluirei o meu discurso. 

Sr. presidente, quem lança a vista sobre os quadros 
do nosso orçamento de despeza vê nelles figurar uma 
verba avultada para reformados, classes inactivas do 
exercito, pensionistas e aposentados, a qual é paga pe- 
los ministérios da marinha, da guerra e da fazenda . 

A somma despendida com esse serviço improductivo 
e anti-economico quasi que attinge a 4.000:000$000. 

Nestas condições, o illustre Sr. Visconde de Parana- 
guá lembrou-se, e lembrou-se com muito acerto, de 
crear o monte-pio geral dos funccionarios públicos, em 
virtude do qual e por meio de desconto de uma pe- 
quena quantia em proporção aos respectivos vencimen- 
tos, se pudesse constituir um verdadeiro seguro offi- 
ciaí de vida . 

Senhores, si eu tivesse tempo trataria largamente 
desta questão, e mostraria a profunda differença entre 
a classe dos funccionarios civis e a classe dos militares; 
mostraria, soccorrendo-me á legislação de quasi toda 
a Europa, com excepção da de três paizes, em um dos 
quaes, que é a Itália, essa legislação não tem sido posta 
em vigor; mostraria que, com excepção da Dinamarca e 
da Noruega, todas as outras reconhecem o principio ado- 
ptado pela lei promulgada pela assembléa nacional da 
França em 3 de Agosto de 1790, a primeira sobre o 
assumpto, e da qual têm emanado todas as outras, 
isto é, que para o soldado a pensão pela reforma não 
é uma liberalidade, mas é uma divida do Estado. 

E esta discriminação, senhores, se poderá fazer per- 
feitamente, em vista da diversidade de funcções entre 
os empregados civis e a classe militar. 

Nos empregados civis o abandono das funcções está 
ao livre arbítrio delles ; si não quizerem continuar a 
servir ao governo, podem fazeUo da noite para o dia ; 
emquanto que o militar, não, tem obrigações severas, 
não pôde abandonar a farda, como o empregado civil 
abandona a mesa do trabalho na repartição publica. 

Assim, Sr. presidente, acreditando que a pensão 
militar pela reforma é uma obrigação por parte do 
Estado, em attenção a esses grandes serviços, que 
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pôde prestar e tem prestado a classe militar, uma 
compensaçSo a todos os perigos de vida, a que ella se 
expõe nos campos de batallm, e ás garantias que ella 
dáá manutenção da ordem publica, eu entendo que a 
classe militar na organização de qualquer monle-pio 
deve ser isenta do contribuiçõo, como na Inglaterra, 
onde desde 1809 quem percebe vencimento superior 
a 100 libras paga 5 «/o, menos o militar, como até na 
Rússia, onde o desconto no vencimento é obrigatório 
para o militar, é certo, mas que dá direito á uma pensSo 
independente da que é concedida pelo Estado, e sub- 
mettida a outras regras. 

O Sr. Escragnolle Taunay:— Mo é a idéa do 
Sr. Paranaguá? V. Ex. está atacando o projecto delle. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Náo sei; estou expen- 
dendo as minhas idéas. 

Pensando, pois, senhores, que a classe militar deve 
ser isenta do monte-pio obrigatório, penso, entretanto, 
que a nossa legislaçõo sobre pensões militares deve 
ser reformada, ^õo posso entrar nesta discussõo, mas 
posso afflrmar acamara que nestes dez últimos annos, 
em consequência das successivas transformações que 
se têm operado na organização dos exerci t s, e do 
augmento ou diminuição da força acquisitiva da 
moeda, quasi toda a legislação da Europa sobre pen- 
sões militares tem sido reformada. Só a do nosso paiz 
subsiste inalterada, e subsiste com grande prejuízo 
para o Estado e para as classes militares ! 

Tenho concluído. (Muito bem, muito bem. O orador 
é felicitado pelos Srs. deputados presentes.) 
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ORÇAMENTO GERAL DA RECEITA 



SESSÃO EM 10 DE JULHO DE 1884 



O Sr. XTlysae» Vianna s — Sr. presidente, si em 
condições normaes a discussSo do orçamento da receita 
geral não pôde deixar de attrahir as attenções da 
camará, porque ê nesse orçamento que se vai pedir ao 
contribuinte a quota necessária á manutenção dos 
serviços públicos, na situação que atravessamos e nas 
condições em que se apresenta o projecto de orçamento 
da receita do Império, a attenção do parlamento não 
pôde deixar de ser muito mais concentrada, porque a 
situação económica do paiz apresenta efTectivamente 
difficuldades e o projecto de receita offerece margem 
ao estudo e solução das mais levantadas questões, que 
se agitam no dominio económico e financeiro. 

Sr. presidente, não trata o projecto de orçamento de 
receita geral simplesmente, como alguns, que ante- 
riormente foram apresentados á camará, de pedir a 
receita necessária para a manutenção dos serviços 
imprescindíveis, envolvendo-se nas dobras dessa re- 
ceita deficit conhecido, tomando elle proporções gran- 
des e imprevistas no fecho do exercício, na liquidação 
definitiva das contas do thesouro. 

A que se propõe, senhores, o projecto de orçamento 
sujeito a debate ? A regular a nossa situação financeira, 
senão de um modo definitivo, e do qual possam emergir 
saldos no fecho do balanço, ao menos a encaminhar e 
apparelhar por novos tributos essa situação, fechando- 
se assim a era dos deficits^ que até hoje se têm saldado 
por successivos ^vciçTeBimios. (Apoiados.) 
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Surgem, pois, das entranhas do pfojecto de orça- 
mento as mais graves questões : o equilíbrio da re- 
ceita e da despeza, equilíbrio pedido á economia e ao 
augmento de impostos ; a conversão da divida interna 
fundada ; a fixidez quanto possivel do nosso tneio cir- 
culante pelo resgate parcial do papel-moeda, segundo 
as vistas do ex-ministro da fazenda, com cuja inspira- 
ção foi confeccionado o projecto sujeito á consideração 
da camará. 

E', consequentemente, senhores, toda nossa vida 
financeira, que está em discussão, e convém larga- 
mente dlscutil-a, esclarecel-a, illuminal-a I O assumpto 
se impõe ás mais altas cogitações como um vasto ter- 
reno accidentado sobre cujas elevações o olhar se 
fixa ! 

Sr. presidente, si o assumpto por si mesmo oflferecia 
já difflculdades ao orador, que tem a honra de se dirigir 
acamara, essas difBculdades redobram por ter elle de 
succeder na tribuna ao illustre deputado pelo Rio de 
Janeiro, parlamentar que esclarece com sua lllustrada 
inlelllgencla todas as questões em que se empenha, 
principalmente as económicas (apoiados), ainda que 
não pretenda tomar muito tempo á camará, nem res- 
ponder a todos os tópicos do discurso dó nobre depu- 
tado, que me antecedeu na tribuna. 

Sr. presidente, como preliminar, que tem sido obri- 
gada em todos os discursos proferidos sobre o orça- 
mento de receita, vemos a questão servil ou económica, 
que não pôde deixar de prender-se intimamente a 
questão financeira, porque esta ha de reflectir necessa- 
riamente a situação daquella. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, querendo 
talvez dirigir ao nobre presidente do conselho uma 
satyra velada, ainda que com a elegância da palavra, 
que lhe é peculiar, lembrou-se de um verso do poeta 
florentino e applicou-o a S. Ex. como um dos que 
agitam a questão servil, que pôde perturbar a tran- 
quillidade e o socego publico. 

O SR. F. Belisaíuo :— Eu acho que quem cita um 
poeta pôde usar da mesma liberdade ; tem uma cequa 
libertas. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Respeitarei essa liber- 
drde a que o nobre deputado pelo Rio de Janeiro quer 
soccorrer-se, mas darei a verdadeira applicação ao 
verso citado por S. Ex., ao 

« Non ragiúnar di lar, ma guarda e passa . » 
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Senhores, não foi aos agitodores (\ue o poeta florentino 
applicoii este verso candente ; foi áqnelles que tiveram 
o infortiinio de na vida nôo terem uma opinião, de não 
se manifestarem nas questões graves, que preoccupa- 
ram a attenção de seu tempo, foi a esses infelizes 

«... che non faron ribeíli 

Nè fur fideli a Dio, ma per se foro » ; 

Foi a essas moedas í^em cunho, a esses represen- 
tantes do egoismo, que viveram sem ódios nem lou- 
vores, os quaes o céo rejeitava e o próprio inferno não 
recebia, desdenhados pein justiça e pela misericórdia, 
sem terem siquer a esperança da 'morte, essa derradeira 
e suave consolação das existências soffredoras, foi a 
esses desgraçados que 

La lor cieca vita è tanto bassa 
Che invídiosi soa d'ogni altra sorte 

aos quaes o poeta gibelino applicou o celebre verso, 
que encerra todo o despreso humano pelas almas sem 
coragem, e das quaes não subsistirá memoria ! (Muito 
bem,) 

Consequentemente, senhores, a verdadeira applicação 
do verso citado não cabe ao nobre presidente do 
conseliio. Diante da questão servil, que agita as en- 
tranhas do paiz, diante desta questão que pede solução, 
qualquer qae ella seja, segundo a natureza ou tem- 
peramento das espíritos, que com ella se preoccupam, 
é que que S. Ex. não se poderia manter neutro, não 
podia deixar de ser fiel ou infiel ; precisava ter uma 
opinião, mantel-a, discutil-n, realizal-a ! Longe, pois, 
de poder ser dirigida a S Ex. a satyra velada do 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, não pôde S. Ex., 
abstracção feita dos princípios de que se constituiu 
defensor, deixar de bem merecer c'o paiz por ter 
adoptado uma opinião, que deve ser sujeita a debate e 
aceita ou rejcntodu pjlo pnrlamento. 

O Sr. Dant\s (presidente rio co/fse/ho): ^Apoiado. 
Resolvida por quem deve e pôde resolver. 

O Sr. F. Belisario: — E apresentada por quem 
não deve. 

O Sr. Andrade F^igueira: — Nem pôde, 

O Sr. Ulvsses ViANNA:--Sr. presidente, nos paizes 
livres o que representa o governo? A concretisação de 
uma idéa. Sôaquelles, que querem usufruir o poder 
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pelo poder, nSo procuram na oflficina do trabalho par- 
lamentar a solução de uma idéa económica, social ou 
politica. 

Senhores, na actual situação dos espíritos e do paiz, 
qualquer que fosse a organização ministerial nSo 
podia deixar de manifestar-se sobre a questão servil, 
contrariando-a ou diri^indo-a. Gontrarinr esta quesíõo, 
represal-a, levantar contra ella grandes diques, seria 
com certeza levar a perturbaçõo ú ordem publica 
(apoiados); dirigil-a, encaminlial-a, cavar um leito 
largo e fundo á corrente é com certeza não procurar 
a perturbação social e económica, atacar a base da 
propriedade individual, mas simplesmente reconhecer 
um grave phenomeno social, e buscar para elle re- 
médio apropriado. 

Disse o nobre deputado pelo Rio de Janeiro que essa 
agitação era superficial e só tinha incremento pelas 
palavras da propaganda descida das regiões officiaes . 

O Sr. F. Belisario: — V. Ex. dê-me licença para 
uma explicação. O que eu diíro é que esse movimento 
é superficial, além de illegal ; o sentimento para a 
libertação, este, sim, é nacional. Eis a distincção. (Ha 
outros apartes.) 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mas, senhores, além de 
ser subtil a distincção que acaba de fazer o nobre 
deputado.. . 

O Sr. F. Belizario: — Não apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Pergunto eu a S. Ex.: 
em que consiste a diflerença ? O que se tem em vista ? 
O que se tem em vista é a emancipação, é a extincção 
do elemento servil, a transformação económica óo 
trabalho. A questão pôde versar sobre o processo, mas 
a tendência é a mesma. 

Sr. presidente, o nobre deputado, illustrado como é, 
não pôde deixar de fazer distincção entre as agitações 
que tendem ú solução de questões politicas, e as que 
tendem á soluçilo de questões sociaes. Nas primeiras 
o movimento é dirigido pelos liomens políticos, pelo 
que já se chamou o paiz legal, por aquelles que se 
immiscuem directamente no govarno da nação, de 
modo que esse movimento vai do alto para as camadas 
populares, do centro para a circumferencia ; emquanto 
que nas questões económicas e sociaes a agitação 
vem das entranhas da sociedade e sobe aos homens 
políticos, ao parlamento e ao throno. 
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O Sr. Andrade FiauEiRA: — Aqui entre nós nSo 
foi assim, não: a questfto servil veiu do alto para 
baixo. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Em toda a parte este 
phenomeno social dá-se, e não pôde deixar de re- 
produzir-se . 

O paiz não é de publicistas ; desde que o deixem 
em paz, e não lhe tosquiem demasiadamente a pelle 
pela cobrança de impostos excessivos, a elle pouco 
importam as formas de governo, as distincções de 
escolas, os apparelhos de administração. 

Mesmo na antiga democracia atheniense, quando as 
questões politicas, a paz e a guerra, eram decididas 
pela multidão reunida, como era decidida a correcção 
architectural de um templo ou a belleza plástica de 
um deus em mármore, essas decisões eram mais o 
producto da impressão do momento, da autoridade 
e eloquência dos oradores, do que do conhecimento 
exacto dos negócios públicos, apezar da cultura disse- 
minada naquelle paiz privilegiado e naquelles tempos. 

Nas questões sociees, não ; não é a razão gue do- 
mina, mesmo pouco esclarecida, é o sentimento, 
que se impõe e se communica como uma corrente 
eléctrica . 

Abstrahindo desses movimentos armados pela re- 
construcçfio e autonomia das nacionalidades, e que 
traduzem o sagrado sentimento da pátria ; abstrahindo 
dessas agitações revolucionarias contra os despotismos 
ferrenhos e sanguinários, e que traduzem o sentimento 
da dignidade e segurança individual dos povos, só 
ha dous factores para as agitações ou revoluções : o 
estômago e a imaginação, a fome e o sentitnento: 
a primeira representando uma necessidade physica e 
fatal, a segunda um certo ideal, dom de Deus á huma- 
nidade, e que ella procura concretizar na vida civil ! 
(Muito bem ; apoiados .) 

Quereis um exemplo ? Não foi uma grande reforma 
politica a realizada pelo Conde de Grey sobre a ques- 
tão eleitoral na Inglaterra ? Entretanto, essa agitação 
não passou das camadas politicas, não desceu do 
mundo offlcial. Vede, porém, a agitação sobre a abo- 
lição das leis que pesavam sobre a importação dos 
cereaes. Era essa uma, agitação sobre uma questão 
económica e social, e teve um caracter tão profundo 
e predominante sobre todas as outras questões, e 
fervia e se enroscava por todo o edifício das insti- 
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tuições inglezas fortificadas pelo tempo, como as 
labaredas de um incêndio, que teve força para pene- 
trar na camará dos communs, converter estadistas 
como Robert Peei, forçar a camará dos lords, fechada 
sempre aos influxos da opinião, impor-se á coroa e 
transformar-se em um monumento legislativo impe- 
recível como um bello bronze, em cuja composição 
tivessem entrado excellentes metaes ! (Muito bem.) 

Sr. presidente, superficial não pôde ser o movi- 
mento que se faz hoje em torno da questão servil, 

O Sr. J)astas (presidente do conselho):— Aiiolado. 

O Sr. Ulysses Vi ann a:— Superficial como ? Lan- 
çai as vistas sobre o paiz, vede todas as manifesta- 
ções da vida civil. Em todas ellas esta questão 
surge, e todos os actos, que exprimem sentimentos 
aflfectivos, são hoje por ella traduzidos ; nos conten- 
tamentos do lar, nas festas publicas, a emancipação 
de escravos é um coroamento obrigatório, uma so- 
lemnidade hierática ! 

O Sr. F. Belisario:— Muito bem. Então eu posso 
dizer o que disse ao Sr. presidente do conselho : é 
justamente por que temos esse sentimento nacional, 
universal, que se deve limitar a acção do governo, 
que não é necessária . 

O Sr. Cruz Gou vê a:— Não apoiado. 

O Sr. Andrade Figueira: — Que se deve dispensar 
essa propaganda. (Outros apartes .) 

O Sr. Ulysses Vianna:— Consequentemente, Sr. 
presidente, o sentimento nacional, quer elle seja tra- 
duzido e explicado, como o traduz e explica o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro, quer seja explicado e 
traduzido como o fazem aquelles que dão-lhe maiores 
porporções e mais accentuado alcance, não podia dei- 
xar de entrar como elemento de qualquer programma 
de governo. 

O Sr. Cruz Gouvêa:— Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna:— E tanto, senhores, não 
podia deixar de entrar como elemento de um pro- 
gramma ministerial, e tanto esta questão acha-se no 
período próprio para delia tomarem conta governo e 
parlamento, que o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, 
que hontem iílustrou o debate, e que tem uma alta 
situação na classe agrícola do paiz, no parlamento e na 
imprensa, como director do órgão de seu partido. 
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aventou proposições tão largas, que poderiam talvez 
ser tomadas nté como radicaes pelo nobre depntado 
pelo 11^ districto do Rio de Janeiro, que me ouve... 

O Sr. Andrade Figueira:— NSo ouvi proposições 
radicaes, nõo. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Vou referir-me a ellas. 
Disse S. Ex.: «Não é especialmente grave na questão 
esta ou aquella idéa ; não é a natureza das medidas 
que me aterra.. . 

O Sr. F. Belisario:— Que mais me aterra, 

O Sr. Andrade Figueira :— Ali ! Já vê que é dif- 
ferente. 

O Sr. Ulysses Vianna... 6 esta agitação^ é esta 
propaganda, de que se constituiu órgão o governo, e 
que desce das regiões officiaes.» 

O Sr F. Belisario:— E que parece idéa fixa nos 
altos poderes do Estado. 

O Sr. Andrade Figueira: — Isso nada tem de 
radical, e é até muito conservador. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mas, senhores, o nobre 
deputado não levantou desde logo barreiras a quaes- 
quer medidas ; admittiu a hypothese de aceital-as, 
receiando mais da agitação ; e tanto essa opinião de 
S. Ex. é uma importante concessão, e eu não quero 
denominal-a uma capitulação, quanto são conhecidas 
do paiz a sua attitude enérgica contra a lei de 28 de 
Setembro, por occasião de ser ella elaborada, e as 
resistências que S Ex. sempre procura offerecer ás 
reformas no estado servil. 

Senhores, o nobre deputado foi mais longe ainda: 
declarou que podia ser objecto de discussão a idéa 
da transformação da escravidão em servidão como o 
caminho histórico para a plenitude da liberdade, e 
affirmou que a medido que delia resultasse não 
desorganizaria o trabalho, como está constituído. 

Não será essa mudança do escravo em servo da 
gleba, essa transformação da escravidão, como existe 
entre nós, pessoal e transferivel por actos jurídicos 
no antigo colonato romano ou na servidão senhorial 
da Rússia uma medida radical e dos mais extensos 
corollarios sob o ponto de vista da constituição jurí- 
dica do elemento servil e da organização económica 
do trabalho agrícola ? 



— 249 — 

O nobre tleputado pelo ll^ districto do Rio de Ja- 
neiro, o Sr. Andrade Figueira, poderia aceitar essa 
transformação da escravidõo pessoal em uma adhe- 
rencia real ao solo, uma espécie de colonato brazi- 
leiro? (Apartes.) 

Eu terei occasiSo de mostrar que essa agitaçflo, que 
os nobres deputados chamam superficial, tem consti- 
tuído uma tal atmosphera moral sobre os espíritos 
dos honrados membros da opposição conservadora, 
á excepção do nobre deputado pelo li» districto da 
província do Rio de Janeiro, que é pelo menos lógico 
nesta questão, que SS. EEx., obedecendo á influencia 
do meio, tornam-se até radicaes, sahindo da lei de 
28 de Setembro e proclamando, entretanto, que dentro 
delia querem ficar! 

Qual é, porém, esse programma do nobre presi- 
dente do conselho sobre a questão servil, tal qual é 
elle conhecido no dia de hoje, que pôde levar a per- 
turbação a todas as relações económicas e fazer até, 
como disse o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, a 
quem tenho a honra de responder, perigar as insti- 
tuições politicas do paiz ? 

Nós não podemos, Sr. presidente, discutir aquillo 
que não é objecto de discussão, discutir um projecto 

aue ainda ha de ser trazido ao parlamento, mas po- 
emos nos referir ás capitalidades, ás idéas predo- 
minantes desse projecto, e que constituíram o pro- 
gramma ministerial. (Apoiados.) 

A maior censura feitn ao nobre presidente do con- 
selho foi que S. Ex. se transformara de emancipador 
em abolicionista, isto é, que S. Ex. na realização 
das idéas mínisteriaes sahia fora do circulo traçado 
pela lei de 28 de Setembro. 

E o nobre deputado pelas Alagoas, que me ouve, 
traçando a differença entre emancipador e abolicio- 
nista, declarou que aquelle é o que gyra no circulo 
traçado pela lei de 28 de Setembro, procurando des- 
envolver apenas as suas disposições, e abolicionista 
o que sahe dessas disposições, sendo esse acto legis- 
lativo a fronteira real entre os dous acampamentos. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque: — Que queira 
alforriar sem indemnizar o proprietário. Esse é o que 
eu chamo abolicionista. 

O Sr Ulysses Vianna: — Eu nunca faço questão 
de palavras ; ellas só aterram os espíritos fracos ; 
prefiro a realidade, o exame dos factos. 
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O Sn. Lourenço de Albuquerque:— Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Acho mesmo que esta 
differença ébysantina, mas aceito-a para argumentar. 

Sr. presidente, tenha V. Ex. certeza de que nesta 
questão não me deixo levar simplesmente pelo senti- 
mento de humanidade, ou por uma philantropia exa- 
gerada ; em meu espirito consorciam-se os sentimentos 
de humanidade com o conhecimento real da situação 
económica do Império ; e é ao consorcio desses senti- 
mentos que procuro soluções moderadas e prudentes 
para o problema servil. Não sou abolicionista no 
sentido que entre nós se dá a esse termo ; respeito o 
direito de propriedade; sou, porém, emancipador. 
Quero a emancipação gradual, a transformação pro- 
gressiva do trabalho . 

Si a differença, porém, entre a abolição e a emanci- 
pação é o circulo traçado pela lei de 28 de Setembro, 
como disse o nobre deputado pelas Alagoas, e o maior 
peccado do nobre presidente do conselho é ter procu- 
rado sahir desse circulo, seja-me permittido declarar 
que S. Ex., assim como o nobre leader da opposição 
conservadora, assim como quasi todos os honrados 
membros que se têm manifestado contra o program- 
ma do ministério, com excepção do nobre deputado 
pelo 110 districto do Rio de Janeiro, não são somente 
emancipadores, são abolicionistas, e irei demonstral-o. 

Sobre dous princípios capitães assenta o acto legis- 
lativo de 28 de Setembro : a emancipação do ventre, de 
modo que da data daquella lei em diante todos nas- 
cessem livres; e a emancipação das gerações existentes, 
mediante indemnização por um fundo creado gor essa 
mesma lei e alimentado por quotas dos orçamentos 
geraes e provinciaes . 

Mas nesta questão do elemento servil o que quer o 
nobre leader da minoria conservadora, além do fundo 
de emancipação? S. Ex. quer a localisação provincial 
dos escravos. Esta localisação provinci&l, porém, está 
dentro da lei de 28 de Setembro, e é desenvolvimento 
já não digo próximo, mas remoto dos seus princípios 
cardeaes ou secundários ? 

Não, Sr. presidente, e é este um dos influxos da tem- 
peratura moral, a que ha pouco alludi ! 

Será, porém, de diminuta importância essa locali- 
sação do elemento servil nas províncias, quer sob o seu 
aspecto económico, quer sob o seu aspecto jurídico? 

Não, senhores, o nobre deputado pelo 11° districto 
do Rio de Janeiro já o declarou, aquilatando o alcance 
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dessa medida, quando oppoz-'se nesta casa á passagem 
do projecto apresentado pelo ministério Paranaguá, 
que consagrava essa proliibiçâo do commercio inter- 
provincial, cuja discussão foi interrompida. 

Disse S. Ex. que não só não era um serviço feito ao 
escravo, como também essa localisaçáo importava em 
um grave prejuízo causado ao senhor. E effectiva- 
mente S. Ex. tem razão na segunda parte de seu argu- 
mento. Sob o ponto de vista económico, o que importa 
a prohibição do commercio interprovincial de escravos ? 
A diminuição de seu preço, encarado como mercadoria 
sujeita aos contratos de compra e venda. 

Senhores, na lei económica formadora do preço, e 
resultante da offerta e da procura, ha um elemento 
predominante: a estreiteza ou amplitude do mercado. 
Restringindo a offerta pela localisação do elemento 
servil nas provincias, vós estreitais o mercado, e con- 
seguintemente produzis a diminuição do valor do es- 
cravo. 

Si diminuis o valor por essa localisação, tendes 
sabido da lei do 28 de Setembro, porque esta lei cogitava 
da justa indemnização do valor do escravo, verificado 
por avaliações judiciaes e com formalidades garanti- 
doras do direito de propriedade e de seu preço. A loca- 
lisação, pois, do elemento servil vai além dos princí- 
pios cardeaes da lei de 28 de Setembro. 

Ainda sob o ponto de vista jurídico, Sr. presidente, 
essa localisação é uma infracção ao direito de proprie- 
dade, do qual um dos consectarios é a livre disposição 
da cousa, objecto do direito. Continuando o escravo a 
ser considerado mercadoria, sujeito aos contratos de 
compra e venda, porque estes contratos hão de ser 
permittidos somente dentro das circumscripções pro- 
vinciaes ? E' a geographia politica alterando a consti- 
tuição e a acção do direito, cujo carater é a univer- 
salidade ! (Apoiados.) 

Senhores, será igualmente de pequena importância, 
abstrahindo do ponto de vista económico e jurídico, a 
prohibição do commercio interprovincial de escravos? 
Não; essa prohibição para aquelles que querem o 
statu quOy e defendem no escravo o direito de proprie- 
dade em sua plenitude, é do maior perigo como pre- 
cedente . 

Si abolis o commercio interprovincial, porque não 
pôde ser abolido o commercio intermunicipal, e como 
ultima phase a compra e venda do escravo ? As razões^ 
que podem militar em favor da abolição do trafego 
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intefprovincial, podem militar igualmente em favor da 
aboligâodo commercio intermunicipal. 

Quando muito a questão sahirá do terreno dos prin- 
cípios, e será collocada no das conveniências e da op- 
portunidade. 

Si dais o primeiro passo, e abris a porta ás conse- 
quências, que podem ser necessárias no correr de breve 
tempo, poderá succeder-vos o que succedia com os 
ventos na caverna de Eolo; abertas as portas, desen- 
cadeavam -se ! 

O Sr. F. Belisario:— V. Ex. faz a defesa daquelles 
que resistem . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Eu encaro a questão no 
terreno em que ella é collocada no dia de hoje ; estou 
fazendo a analyse da situação do espirito publico, que 
influe sobre as individualidades mais refractárias ao 
movimento nesta questão; estou applicando o baró- 
metro á temperatura moral. 

O Sr. F. Belisario:— Está fazendo hoje um papel 
brilhante, mas que amanhã pôde não valer nada, pôde 
ficar distanciado. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Perfeitamente, e hei de 
ficar. 

Os nobres deputados tenham a certeza de que eu 
sou um homem moderado por meu temperamento e 
por minha educação politica, e consequentemente não 
posso ter opiniões extremas. Nesta questão não ha 
quem possa dizer: ficarei aqui hojee sempre. A ques- 
tão pôde marchar tanto, pôde pedir soluções tão di- 
versas, pôde ser tãJ cogente o movimento da consciên- 
cia nacional ou ns necessidades da ordem publica, que 
aquelles que podem se ver obrigados a asssumir 
a direcção dos negócios públicos ou ter sobre elles 
qualquer ingerência, não podem ter opiniões precon- 
cebidas e definitivas. 

O Sr. F. Belisario: — Apoiado ; essa é a posição do 
estadista ; é conforme as occasiões, quando é coagido; 
não é adiantar. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Estou certo de que os 
homens públicos do meu paiz hão de moldar-se ás 
condições do momento para a solução da questão 
servil* procurando dar satisfação ás legitimas aspi- 
rações da opinão nacional, sem entretanto desorga- 
nizar o trabalho ou atacar de frente a propriedade 
consUtuida. 
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Senhores, voltando á prohibição do commercio inter- 
provincial de escravos, foi por acaso essa medida de 
pequeno alcance para autros povos, que tiveram a 
mesma chaga e procuraram cural-a? A historia é 
uma grande mestra ;• recorrames a ella. Nâo guero e 
nem posso relembrar aquelle grande e sanguinolento 
drama da guerra da secessão norte-americana. Entre- 
tanto, ella já estava ateada, os campos outr'ora flores- 
centes eram talados pelas armias, e a elles se podia 
applicaro Verso do poeta latino: squaíent ahducti arva 
colonis^ quando em 1864 lembrou-se o parlamento dos 
Estados-Unidos de traduzirem lei a abolição do com- 
mercio interprovincial de escravos. Tão radical, porém, 
foi considerada a medida que aquelles mesmos, que 
tinham a coragem de armar o norte contra o sul, 
que tinham a coragem de. considerar livres os escra- 
vos, que se levantavam contra os senhores, diante 
delia recuaram ! 

O Sr. Andrade Figueira :— Era um acto de guerra. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Eu vou mostrar ao nobre 
deputado que não era um acto de guerra. 

Em 23 de Março de 1864 o senador Carlos Sumner, 
membro da Select Committee on Slavery and Freed- 
men^ apresentou um projecto de lei abolindo o com- 
mercio de escravos entre os diversos Estados e nos 
navios sob a jurisdicçQo dos Estados-Unidos, e no qual 
eram comminadas severas penas contra os que violas- 
sem as suas disposições. 

Esse projecto não foi tomado em consideração, e bem 
vê o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, que me inter- 
rompeu, que não era elle simplesmente um acto de 
guerra. 

Quando em Junho do mesmo anno o Cwil appropria- 
tion hiíl foi sujeito a debate, o mesmo senador Carlos 
Sumner apresentou como emenda a proposta de pro- 
hibição do commercio de escravos entre os Estados da 
União - 

Atacada essa emenda por Sherman, por Johnson, do 
Maryland, e por Hendricks, foi ella, apezar de brilhan- 
temente defendida pelo seu illustre autor, cujo nome 
será imperecível na historia parlamentar da União 
Americana quando se estudar as gigantescas lutas 
travadas sobre a questão servil, rejeitada por 13 votos 
contra 20, no que se chama no senado americano a 
Committee of the Whole^ tendo sido somente approva- 
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da e recebida a assignatura do poder executivo em 2 de 
Julho de 1864. 

Por essa emenda, diz Henry Wilson, vice-presidente 
dos Estados-Unidos, em sua monumental Historia da 
Escravidão, foi encerrado um dos mais negros capí- 
tulos da historia nSo escripta do mundo. Poucos factos 
da historia referem mais atrozes e duros ultrages, 
soffrimentos mais penetrantes e prolongada miséria, 
sao menos próprios a inspirar e alimentar esperanças 
no coração humano, e produzem tanto o desconforto e 
a desolação, do que o commerclo interior de escravos 
na America Christã I 

O Sr. F. Belisario:— V. Ex. está certo de que no 
norte dos Estados-Unidos havia estima e compaixão 
pelo negro, como entre nós ? 

O Sr. Ulysses Vi anna :— Eu reconheço que estima 
e compaixão existem entre nós, e que o melhor instru- 
mento, que ha de concorrer para a soliição desta ques- 
tão, é o sentimento nacional. (Apoiados.) 

O Sr. Dantas (presidente do conselhoJ.-^^E' o grande 
factor. 

O Sr. ulysses Vianna :— E' com este sentimento 
nacional, para nós honroso, que devemos contar para 
resolver calma e pacificamente o problema servil. 

Aproveitando-me do aparte do nobre deputado, eu 
direi que, si tenho dòr em minha alma, si sangra-me o 
coração quando vejo ser o escravo, essa herança de 
avoengos imprevidentes, o instrumento principal do 
trabalho, o mais forte elemento da riqueza publica, 
o factor de todo o nosso desenvolvimento económico, 
ao mesmo tempo me orgulho de ser brazileiro, vendo 
como esta questão vai sendo encaminhada aos poucos, 
pacificamente, ao envêz de ser rápida e violentamente 
resolvida * 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Não é re- 
pentista . 

O Sr. Lourenço de Albuquerque : — V. Ex. o foi 
no seu programma. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Senhores, os nobres de- 
putados, que têm censurado o nobre presidente do 
conselho pelo questionário, que submetteu ao Conselho 
de Estado, por figurar nelle a inamovibilidade do ele- 
mento servil nas mãos dos actuaes proprietários, idéa 
contra a qual o nobre presidente do conselho me teria, 
si a concretisasse no projecto de lei, que tem de ser 
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por S. Ex. elaborado e submettido ao parlamento, 
esquócem-se de que essa inamovibilidade ô conse- 

âuencia, que têm sido prevista por todos aquelles que 
íxn sustentado a necessidade da abolição do commer- 
cio interprovincial. 

Sf . presidente, foi como uma consequência contida 
nessa medida, que, quando o illustre senador Carlos 
Sumner apresentou no senado americano a emenda 
relativa â prohibição do commercio de escravos entre 
os diversos Estados, um illustre senador, Mr. CoUamer, 
do Vermont, extrahindo os últimos corollarios dos 
princípios estabelecidos por Sumner, propoz que essa 
prohibiçfio fosse extensiva á alienação dos escravos. 

Dizia Collamer : « Em minha opinião, todas as leis, e 
eu não pretendo saber quando devem ser feitas, nem 
quando foram promulgadas, que têm por fim regular 
a situação de escravos, que são pessoas ante a consti- 
tuição e as leis, como artigos de mercadoria, sob qual- 
quer forma, como qualquer outro commercio, são 
inconstitucionaes, e consequentemente não é possível 
prohibír somente o transporte por compra de escravos 
de um para outro Estado.» 

Foi naturalmente apreciando as diversas modali- 
dades, as suas consequências máximas, ou como os 
mathematicos dizem — as hypotheses limites — que o 
nobre presidente do conselho, consultando o Conselho 
d^Estado sobre a extincção do commercio de escravos 
entre as provindas, sujeitou igualmente á opinião au- 
torizada dessa illustre corporação lodosos outros factos, 
que podem ser corollarios, consequências próximas ou 
remotas do principio admittido. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — E' a. in- 
terpretação legitima do meu pensamento. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Eu não tinha conheci- 
mento da opinião, que ditou o questionário do nobre 
presidente do conselho, nem S. Ex. me havia decla- 
rado... 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Está me 
fazendo justiça : quiz provocar a discussão. 

O Sr. Ulysses Vianna ... mas não podia deixar 
de ser esta a intenção de S. Ex., uma vez que. . . 

P Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — V. Ex. 
queria que eu recuasse, mas não lhe faço a vontade; 
está longe de ver isso. 



— 256 — 

O Sr. Ulysses Vianna:— A inalienabilidade da 
propriedade servil, concentrada nas mSos dos actuaes 
proprietários, teria todas as desvantagens da emanci- 
paçõo immediata . As suas consequências seriam em 
relnçfio ao nosso estado económico mais desastrosas do 
que a fixação de prazo, como se fez nas colónias ingle- 
zas ; seria tnl o regimen entre os actuaes senhores e os 
escravos que não só o trabalho se desorganizaria, 
como também esse systema não se poderia manter. 

As esperanças de uma próxima libertação anima- 
riam tanto o escravo, esse sentimento poderoso, que 
lem todo o individuo, mesmo de condição servil, de se 
afastar para longe dos logares em que curtiu soffri- 
mentos, seria tão intenso no coração delles, que as fa- 
zendas ficariam privadas do principal instrumento 
de trabalho — o braço escravo, o qual infelizmente ainda 
hoje lhes dá vida e movimento I (Apoiados). 

Sr, presidente, tenho obrigação de enunciar-me com 
a máxima franqueza sobre esta questão perante o 
meu paiz,. ainda que o tenha feito por mais de uma vez. 

Os que de perto me conhecem sabem que não faço a 
corte áquelles que emprehenderam a propaganda 
abolicionista; nunca procurei nem procuro excitar 

Eaixões, que se podem desencadear e levar a pertur- 
ação á marcha evolutiva dessa questão, que só pôde 
ser solvida com a calma e prudência do estadista; 
nunca se me viu nas reuniões publicas nesta corte, 
nem em minha provinda. Membro do parlamento, e 
não tendo o temperamento do propagandista, tenho 
nesta camará a mais alta tribuna, da aual posso dizer 
ao meu paiz o que penso sobre este pronlema. 

E tendo o dever de fallar com franqueza e com a 
máxima isenção de animo, declaro que votaria contra 
qualquer medida, que se propuzesse á abolição instan- 
tânea, ou que tivesse como corollario a desorganização 
do trabalho I 

Não faço esta declaração por amor somente dos pro- 
prietários individualmente ; mas porque na conta de 
lucros e perdas individuaes o paiz não pôde deixar de 
sofifrer; è pelo sentimento que tenho da pátria forte, 
grande e feliz, que não teria a coragem de votar por 
medidas radicaes, apezar do horror que me inspira a 
escravidão ! 

Si me demonstrassem que a emancipação feita de 
um jacto não traria em suas dobras por um longo 
período de tempo a desorganização do trabalho, a 
estagnação das fontes de producção, o abalo da for- 
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tuna particular, e consequentemente da riqueza publica, 
eu teria na alma o calor sufflciente e na vontade a 
necessária perseverança para arrostar a cólera dos 
prejudicados ! 

E' isto, porém, impossivel, Sr. presidente, uma vez 
que o Estado não é uma creação ideal, e nessa obra 
da caridade e da reivindicação da personalidade civil 
dos escravos, não se pôde abstrahir da realidade, das 
lições da historia, das conveniências sociaes e do 
estado da fortuna publica ! 

Et sunt lacrimce rerum ; omnia mentem mortalia 
tangunt. 

Tivesse mesmo o thesouro do meu paiz, como a 
Prússia o thesouro de guerra, o numerário preciso 
para a justa indemnização do valor dos escravos; 
fosse tão florescente o credito, que pudesse supportar 
a emissão de titulos da divida publica com destino á 
indemnização, e eu votaria contra a abolição instan- 
tânea, uma vez que a essa questão, além do seu 
aspecto económico, prende-se a de ordem e de segu- 
rança individual e publica. 

Votaria, porém, como votarei por medidas, que pro- 
movam a emancipação gradual e progressiva, tragam 
embora ellas em suas dobras alguns fragmentos do 
direito de propriedade, porque essa propriedade não 
pôde ser regulada segundo a noção rigorosa do 
direito, porque é ella a infracção viva e sacrílega do 
que o direito e a justiça têm de mais sagrado ! 

O Sr. Andrade FiGUEmA : — Quaes são os cara- 
cteres dessa propriedade ? Vamos definil-os. 

Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Olhe-se para 
essa propriedade e ella estará definida . 

O Sr. Ulysses Vianna : — Os caracteres dessa pro- 
priedade são os definidos em lei positiva, que pôde 
restringil-a, sendo que a ella energicamente se oppoem 
os princípios do direito natural. 

Já a antiga Ordenação dizia que em favor da liber- 
dade muitas cousas foram outorgadas contra o rigor 
do direito ! 

Qual o outro ponto capital do programma do nobre 
presidente do conselho ? Reforçar o fundo de eman- 
cipação por um imposto geral, que recaia sobre a 
população, uma vez que não são somente os proprie- 
tários de escravos que têm auferido e auferem vanta- 
gens do trabalho servil, mas todo o paiz, porquanto 
17 
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o trabalho servil oonstítue a base da riqueza particular 
e publica . 

Permittn-me o nobre presidente do conselho dizer- 
Ihe que antes de S. Ex organizar o seu prQgramma 
ministerial, talvez mesmo antes de cogitar desse 
imposto de capitaçôo, eu já havia pensado nelle, 
já o havia defendido nesta camará. Em um dos 
dias da sessão de 1830, discutindo o orçamento do 
ministério da agricultura, referi^meá questão servil 
e propugnei pelo imposto de copltaçSo, como se pra- 
tica no Massachussets, nos mesmos termos em que 
a esse imposto referiu-se o Sr. conselheiro Lafayette 
no parecer dado no Conselho de Estado, imposto diffe- 
rente do que é lançado sobre classes na Prússia e em 
alguns cantões da Suissa, e que a minha província, 
na deiacienola de receita, adoptou ultimamente como 
typo. 

Apoiando o programma ministerial nesta parte, 
tenho a fortuna de ver que a Idéa por mim apresentada 
em 1880 é hoje consagrada em seu programma de 
governo pelo nobre presidente do conselho, 

O 30 ponto capitai do programma ministerial ô 
relativo á emancipaçSo dos escravos, que tenham attin- 
gido ou attinjam á idade de 60 annos. Penso que esta 
parte do programma ministerial nâo tem sido enten- 
dida como penso que deve sel-o. Peço licença â ca- 
mará para emittir minha opinião. 

Senhores, a emancipação dos escravos de 60 annos 
tem dous aspectos : um, corollario da legislaçfio em 
vigop; putfQ, de caracter bumapilariQ, $ eerto, como 
uma compensação d^ serviços longamente prestados, 
como uma recompensa á velhice. 

O aspecto legal brigina-se, Sr, presidente, não sò 
da lei de 1831 como de dons actos posteriores do poder 
executivo: refiro-me 6os decretos de 518 de Dezembro 
de 1853 e 24 de Dezembro de 1864 

Sr. presidente, aSo conhecidos de V, Ex. @ de toda a 
camará os esforços que o nosso paiz empregou para 
a abolição do trafico africano, e ainda nessa aboliçfio 
eu tenho legitimo orgulho como brazileiro. 

Em toda a parte, onde o trabalho rural foi alimen- 
tado pelo braço africano, os maiores embaraços foram 
oppostos á extincçâo do trafico. Entre nós a abolfçSo 
desse trafico, devo dizel-o em honra do nome brazileiro, 
nSo foi uma consequência da acção internacional ; ella 
foi o resultado dos esforços internos, nQo do partido 
ooQuervador, como disM o nobrs 4tputtdQ píIq Kio (it 



— 259 — 

Janeiro, mas de ambos os partidos unidos nessa 
cruzada humanitária. 

E, Sr, presidente, tanto mais me orgulho do modo 
pelo qual foi abolido no Impsrlo o tranco de africanos, 
quando vejo que muitos annos depois os Estados- 
Unidos tinham necessidade de celebrar tratado aflra 
de conseguirem a extincção completa das levas de 
africanos á grande pátria Norte Americana, Ainda em 
1862 Mr. Seward com m única vn ao governo dos Es- 
tados- Unidos que havia celebrado um tratado com 
lord Lyons, afim do commercio de escravos africanos 
ter um fim immediato e para sempre, immedUately 
and for ever, sendo nomeados Juizes e árbitros 
em New-York, na Serra Leoa e no Cabo da Boa Espe- 
rança. 

Quando vejo que ainda em 1862 a grande republica 
Norte-Amerieana tinha necessidade de celebrar esse 
tratado, orgulho-me de que, com a escassez dos nossos 
recursos, tendo nós acabado de atravessar um período 
de com moções internas, pudéssemos ter acabado com 
esse trafico, deshonra do pavilhão nacional ! 

Mas, Sr. presidente, condemnado, mas não acabado 
o trafico pela lei de 1831, os africanos continuaram a 
chegar aos nossos portos. Era uma situação anormal 
para esses infelizes, considerados livres por lei, e como 
piratas os seus importadores, mas considerados es» 
cravos a principio abertamente e depois a titulo de 
locacfio de serviços, 

A lei de 28 de Dezembro de 1853, nSo podendo deixar 
de reconhecer este facto enSo querendo feril-o e 
atacal-o de chofre, capitulando com os Interesses indi^ 
viduaes, ou receiando levar a perturbação a direitos 
adquiridos bona fide^ dispoz que os africanos livres, 
que tivessem prestado serviços a particulares por 
espaço de 14 annos, fossem emancipados quando o 
requeressem, com obrigação, porém, de rezidirem no 
logar que lhes fosse pelo governo designado, e de 
tomarem occupação e serviço mediante um salário. 

O Sr. DuQUE-EsTRADA TEIXEIRA dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna: ~ Foi um meio que teve o 
legislador de conseguir o resultado sem dizer a cousa. 

O Sr. Andrade Figueira: — Mas elles eram afri- 
canos livres. 

O Sr . Ulysses Vianna : — Mas estavam como es- 
cravos a titulo de locação de serviços. 



— 260 - 

O Sr. Andrade Figueira :— Tinham até curador 
e escrivão especial. 

O Sr. Ulysses Vianna :—NSoé preciso citar o tex- 
to da lei ; os nobres deputados o conhecem . A situa- 
ção posterior á lei de 1831 é muito conhecida, e não 
convém relembral-a. Para que revolver perante o paiz 
factos que nos entristecem, fazer o processo histórico 
de gerações que já se extinguiram ? Mas a verdade é 
esta : os africanos importados depois da lei de 1831 
eram livres, porque a lei os considerava como taes, 
mas eram de facto escravos, porque a lei ainda era 
impotente para garantir-lhes o direito á liberdade con- 
tra a barbaridade dos negreiros e a prepotência dos 
proprietários. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna :—Eu já disse aos nobres 
deputados que um dos meios pelos quaes se procurou 
fraudar a lei de 1831 foi disfarçar a escravidão em lo- 
cação de serviços. 

Esse regimen, porém, senhores, perdurou durante 
11 annos. 

O governo teve necessidade de intervir de novo e 
fel-o com o decreto de 24 de Dezembro de 1864, assi- 
gnado pelo senador Furtado como o de 1853 o foi pelo 
senador Nabuco, duas das capacidades jurídicas mais 
notáveis do nosso parlamento, sendo declarado que 
depois da promulgação desse decreto ficavam eman- 
cipados todos os africanos livres existentes no Império 
ao serviço do Estado ou de particulares, havendo-se 
por vencido o prazo de 14 annos do decreto de 28 de 
Dezembro de 1853. 

Consequentemente, o regimen, que procuraram des- 
truir os decretos de 1853 e de 1864, infelizmente talvez 
produza ainda as suas ultimas consequências ou dê os 
últimos arrancos em nosso estado económico e social. 

Não sou dos que não consideram vigente a lei de 
1831 ; penso que ella está em vigor ; sou, porém, dos 
que pensam que revolver esta questão é impossível. 

Investigar quaes os africanos importados depois de 
1831 para conferir-lhes a liberdade seria de consequên- 
cias tão desastrosas quanto a emancipação immediata 
de todo o elemento servil . 

Sobre esse producto da pirataria não se pôde es- 
tender hoje a acção do governo ; elle tem necessidade 
da prescripção imposta pelas mais altas conveniências 
sociaes. 
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A matricula dos escravos estabelecida pela lei de 
28 de Setembro não revogou nem, podia ter revogado a 
lei de 1831, como se tem dito, A matricula reconhece 
um facto legal, preexistente, o do estado de escravidão, 
enão podia crear, sanccionar ou transformar um acto 
punido pelas nossas leis em um facto legal, um crime 
em um direito ! 

A questão versa sobre a prova e é affecta ao poder 
judiciário. Desde que essa prova possa ser feita com 
todos os elementos de convicção, a lei está em vigor ; 
ao poder judiciário cumpre applical-a. O governo, po- 
rém, é que não pôde intervir, porque seria levar a 
maior perturbação a todo o nosso regimen rural, seria 
agitar um facho incendiário ! 

O Sr. Andrade Figueira :— Incendiar os canna- 
viaes. 

O Sr. Ulysses Vianna :— E porque não os cafe- 
saes ? 

O Sr. Andrade Figueira :— Isto é mais diíHcil. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Sr. presidente, pareceu- 
do-me dever ser este o aspecto legal da emancipação 
dos escravos sexagenários, o seu aspecto humanitário 
e philantropico se impõe ao sentimento desta camará 
e do paiz, pois não será simplesmente anão indemni- 
zação de uma propriedade, que perdeu o seu valor 
pelo uso, e que promoveu e alimentou a riqueza do 
actual possuidor, um embaraço invencível á decreta- 
ção dessa medida . 

Senhores, quando os instrumentos mecânicos, mui- 
tos dos quaes custosos, descansam pelo uso, ou se 
substituem por mais aperfeiçoados processos indus- 
triaes, o escravo, esse instrumento animado do traba- 
lho, factor principal, sinão único, do nosso desenvolvi- 
mento económico, continuará sempre curvado á terra , 
á espera da lei fatal da morte ou da emancipnção 
lenta pelo ac?iso, como a instituiu a lei de 28 de Setem- 
bro, sem que a extrema velhice, que representa a ri- 
queza accum alada pelos serviços por elle prestados, 
dô-lhe direito á lijjertaçâo ? 

Não, senhores, contra isto protesta a generosidade 
do caracter nacional, generosidade manilestada nesta 
questão com uma exuberância de que nos devemos 
orgulhar I 

Vede o numero de escravos alforriados pelo fundo 
de emancipação e comparai-o com o das emancipa- 
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çôes concedidas pela generosidade particular, e reco- 
íihecereis que só temos de que nos ensoberbecer; a 
proporção talvez seja de 1 para 4. 

Para vos comprovar essa generosidade do caracter 
nacional notai ainda a maneira por que tem sido exe- 
cutada a lei de 28 de Setembro. 

Neste recinto travaram-se as batalhas mais ani- 
madas, que talvez tenha presenciado esta augusta 
camará ; entretanto, promulgada essa lei, muitos dos 
nobres deputados, que me ouvem, e <jue foram dos 
mais intransigentes adversários do mmisterio que a 
apresentou, vingaram-se delle derrotando-o na sessão 
seguinte, ô certo... 

O Sr. Andrade Figueira :*- Era o nosso direito e o 
nosso dever. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Mas procuraram não só 
executal-a, ampliando o pensamento nella contido, mas 
exerceram pessoalmente sobre os encarregados da 
sua execução a mais benéfica e salutar influencia. 

O Sr. Andrade Figueira :— Era lei do Estado, 
cumpria*nos respeital-a. 

O Sr. Ulvsses Vianna :— Deviam respeital-a, mas 
podiam crear ao governo os mais sérios embaraços, 
atten to o mecanismo dessa lei. (Apartes.) 

Foi um pensamento temerário do legislador daquel- 
le tempo encarregar-se do aUmentação e educação dos 
ingénuos, quando entregues ao Estado pelos senhores 
das escravas, porque era uma promessa que não po- 
deria ser cumprida, bem como si o nobre presidente do 
conselho actual prometter encarregar-se do sustento 
dos escravos sexagenários que forem declarados li- 
vres, ha de fazer uma promessa certo de que não ha 
de cumpril-a. 

O Sr. F. Belisario :— V. Ex. está fazendo a cri- 
tica desta idéa. (Ha outros apartes, ) 

O Sr. Ulysses Vianna: -Vede ainda as taboas da 
mortalidade dos ingénuos ; "a proporção da mortali- 
dade não realizou as sinistras previsões feitas no par- 
lamento ! 

Conseguintemente, Sr. presidente, si o caracter na- 
cional offerece estas exuberantíssimas provas doâ 
seus sentimentos christãos, o nobre presidente do con- 
selho não se pôde arrepender de lançar ao tapete 
desta casa o pedido da emancipação dos escravos 
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qué tenham attingidô ã idade de 60 annod, óõíriò se 
realizou em Venezuela, como se praticou em Cuba. 

O Sr. Andrade Figueira:— E, como sêo generosos, 
tirem-llies o resto, 

O Sr. Ulysses Viann a :— Porque os nobres depu- 
tados se oppoem á medida da emancipação dos sexa- 
genários? EUes se oppoem a ella: !<>, pelo perigo do 
precedente; 2^, por constituir uma perturbação ao re- 
gimen rural ; 3^, por ferir o direito de propriedade 
sobre o escravo, libertarido-o sem indemnização. 

Como precedente, não tendes razão. E, si tendes, 
sois vós mesmos, que também estabeleceis um prece-^ 
dente perigoso na abolição do commercio interprovin- 
ciai, cujo ultimo corollario é a inalienabilidade do 
elemento servil, tirando-lhe o seu valor venal, des- 
truindo-o como elemento de credito real e transfor- 
mando a escravidão em servidão. Precedente, como? 
O legislador do futuro poderá estar adstricto a normas, 
que hoje por acaso possam ser estabelecidas? Temos 
nôs o direito de fundir desde hoje os moldes, nos 
quaes se tenha de vazar o pensamento legislativo em 
um futuro próximo ou remoto, quando as tendências 
podem ser diversas, as condições sociaes differentesf 
Receiais que, por libertarmos hoje os sexag norios, 
sejam amanhã libertos os escravos de 50 annos? Mas 
quem o poderá impedir, si o legislador futuro assim o 
quizer? Si as próprias bases do nosso direito consti- 
tuí ionnl podem ser re ormadas, como pretender re- 
stringir a acção do poder legislativo? (Apartes .) 

E (juereis ainda impedir o precedente? Dai prefe- 
rencia pela idade ás manumissôes pelo fundo de eman- 
cipação; os escravos não attingirão a 60 annos e não 
poderão ser libertados pela idade. 

Trará a eman ipição dos sexagpnarios perturbação 
no regimen rural? Donde se originará, porém, essa 
perturbação ? Das esperanças, que hão de surgir no 
coração dos escravos moços, vendo libertos os escra- 
vos velhos? Mas essas esperanças não surgem igual- 
mente hoje pelas emancipações effectuadas pelo fundo 
de emancipação, e não era esse o argumento ad ter" 
rorem contra a libertação dos nascituros? Si estas es- 
peranças constituem um perigo, senhores, e não pode- 
mos fechar a ellas o coração humano, só temos um 
remédio : resi^rnarmo-nos com o inevitável ! Advirá 
essa perturb ição do desfalque no numero de escravos 
acantoados nos estabelecimentos ruraes ? Mas, além 
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de serem esses escravos já velhos, muitos até im- 
prestáveis para os duros trabalhos do campo, seria 
esse argumento produzido, si á emancipação delles 
precedesse uma indemnização de seu valor ? 

Não, e vós o tendes declarado. O numero dos sexa- 
genários será tão grande que a emancipação delles 
abra claros impreenchiveis no pessoal do trabalho 
agrícola ? Senhores, devo confessar-vos que me sor- 
prendi com uma declaração a este respeito feita pelo 
Sr. conselheiro Lafayette no Conselho de Estado. 
Disse S. Ex. que a decretação da liberdade para os 
escravos, que attingirem á idade de 60 annos, impor- 
taria na libertação, talvez, de mais de metade da po- 
pulação escrava. 

Essa estimativa, Sr. presidente, do illustre membro 
do Conselho de Estado não é verdadeira. Não preciso 
de registros públicos, e com certeza não os temos, 
para contestal-a : ella se oppõe de um modo flagrante 
ás leis demographicas . A proporção no grupo de 
idades superior a 60 annos não excede nos paizes 
mais favorecidos pela raça, pelo clima, pelas condi- 
ções hygienicas, a um decimo da população. Nos 
Estados- Unidos a proporção dos escravos maiores de 
60 annos não attingia a 40 sobre 1.000 indivíduos. 
Como, pois, admittindo a maior proporção entre nós, 
acreditar que a emancipação dos sexagenários impor- 
tará na emancipação da metade da escravatura ? 

Finalmente, senhores, ferirá de um modo directo a 
emancipação dos sexagenários o direito de proprieda- 
de ? Reconheço e respeito esse direito de proprieda- 
de garantido pela nossa legislação civil e fiscal, mas á 
propriedade servil não podem applicar-se as regras 
severas do direito, porque ella em si mesma já é a 
infracção do direito. Creação da lei positiva, não pôde 
rebellar-se contra as modalidades, que o legislador 
queira impôr-lhe em vista de alta conveniência pu- 
blica. ( Apartes. ) 

Será, pois, senhores, por esta medida que o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro ouve de longe o estalar 
do throno, como hontem nos annunciou ? 

Pois que ! O edifício das nossas-instituições politicas 
terá uma base tão fraca, terá sido assentado em areia 
tão movediça, que se possa ouvir já o arruido do des- 
conjuntamento das taboas, do desabamento das pare- . 
des, simplesmente porque se annuncla a emancipação 
dos escravos de 60 annos ? 
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O Sr. Dantas (presidente do conselho) :— E* a trom- 
beta de Jerichó . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Não, senhores, deixemo- 
nos de exagerações ! Não conheço o projecto que 
tem de ser apresentado ao parlamento sobre o elemen- 
to servil. Não acredito, porém, que elle contenha 
soluções radicaes, e a ellas me opporia, e consequente- 
mente si o nobre presidente do conselho pensa que 
com a realização do seu programma resolve definiti- 
vamente a questão servil, labora em equivoco. 

O Sr . Dantas {presidente do conselho) : — Dar-se-ha 
um passo. 

O Sr . Ulysses Vianna : — Propondo-se a emanci- 
pação gradual e progressiva, será uma estação na 
viagem ; e é por isso que acompanho o nobre presi- 
dente do conselho. 

Fossem mesmo radicaes as medidas apresentadas 
pelo nobre presidente do conselho ; fossem ellas o 
máximo que um governo sensato poderia pedir ao 
parlamento, e o nobre presidente do conselho não po- 
deria ainda nutrir a esperança de ter resolvido de um 
modo definitivo e para o futuro essa questão. 

Ficaria sempre alguma cousa para o dia seguinte, 
uma vez que quando tiver desapparecido da face do 
paiz o ultimo escravo, a questão servil permanecerá 
em sua ultima phase, porque ella não se limita á 
emancipação dos escravos, ella é também uma ques- 
tão económica : a transfomação e a reorganização do 
trabalho. 

Desappareça embora o ultimo escravo ; emguanto a 
massa geral do paiz não tiver feito a assimilação 
desse 1.200.000 indivíduos, que entram para a sua 
economia sem preparo, sem hábitos de liberdade e de 
vida civil, a questão se agitará nas entranhas da 
sociedade. 

Terá sido resolvida uma face da questão, mas á 
outra pedirá ninda solução, que só o tempo e os acon- 
tecimentos poderão determinar ! 

O Sr. T^k^í^t ás (presidente do conselho) : —Havemos 
de deixar alguma cousa para elles (os conservado- 
res) ; não queremos ser egoístas ; e então eu hei de 
auxilial-os. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Senhores, vede os Esta- 
dos Unidos, vede as colónias inglezas e francezas, 
todos os paizes emfim que tiveram o infortúnio de ter 
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em íUa eôonómíft o ti^âbôlho eôôf » Vò, e têM^ reriOiíhe- 
cido que, após á libertação, tem Surgido Sempre h 
questão económica» a reorganização do trabaltio» e a' 
assimilação das raças. Felizmente para nós> entramos 
para a resolução deste problema com melhores ele- 
mentos do gue qualquer dos outros paizes ; nõo ha 
entre nòs ódios de ra^as, divisões de cores. Essa assi- 
milação far-se-ha mois ra pi lamente, porque não tere* 
mos necessidade de vencer resenlimentos invetera- 
dos, preconceitos arraigados, que ainda hoje, decorri- 
dos 20 annos, separam os homens na grande republica 
nõrte-americana. Entre nós, mesmo o nobre depuiâdo 
pelo 110 districto do Rio de Janeiro, que é a organiza- 
ção politica mais harmónica do seu partido, não teria 
iiô parlamento a mesma linguagem, que tiveram òS 
senadores e deputados dô União. Seria fa^eí* mais do 
que injustiç \ á sua intelligencia, seria Irrôgar Injuria 
aos seus sentimentos ! 

Re(iordo-me de que mesmo nas questões Interna- 
cionaes, quando o parlamento norte americano teve 
de approvar um bíU, que tinha por fim a consignação 
de fundos para a nomeação de um representante junto 
ás republicas da Libéria e do Haiti, e por consequência 
devendo ter logar a reciprocidade, o senador Davis, do 
Kentucky, declarou que votava contra o bi/l porque 
não se podiam aceitar os representantes dessas repu- 
blicas de negros, uma vez que elles não podiam figurar 
a par dos das nações de raça branca, e que quando 
fossem vistos nas solemnidades oflHciaes, enfeitados 
de prata e de ouro, todos se lembrariam da phrasede 
Mason : valem mil dollares I 

Felizmente não ha brazileiro que tenha esses senti- 
mentos ! 

Sr. presidente, me permittirá V. Ex, que eu queixe- 
me do nobre deputado pelo 12° districto do Rio de Ja- 
neiro, o Sr. Ferreira Vianna, a S. Ex. mesmo* 

S. Ex. abriu uma grande falha nos seus sentimentos 
de justiça e de amor á verdade, quando disse, em uma 
das sessões passadas, que ao partido, que tem a honra 
de contal-o como um de seus illustres membros, cabia 
a gloria de ter dado os grandes golpes na questão ser- 
vil pela abolição do trafico e pela lei Ge 28 de Setembro, 
tendo ficado ao partido liberal a missão de produzir as 
agitações e as esperanças ! 

Senhores, a primeira dessas medidas não pôde ser 
património exclusivo do partido conservador; a se- 
gunda nâo pód6 para eiie ser reivindicada pelo nobre 



députódó. Nfio pôdô &ér ft primeira ôònquístó do partido 
õoúiseí^vador) pofque ò meu partido reclama igual parte 
iiôssa gloria . 

O Sr. Andrade Fiôueira : — Tinha um só membro 
nesta casa e poucos no senado. 

O Sr. Ulyssês viANNA : — Si nôo fossem as medi- 
das anteriores, do quatrlennio de 1844 a 1848. . . 

O Sr. Andrade Figueira: — Quando houve a maior 
introducção de escravos. 

O Sr* Ulyssks Vianna... no qual se conta o 
grande protesto contra o bill Aberdeen assignado por 
Limpo de Abreu, em dous annos> por mais pujante 
que fosse o braço de Euzeblo de Queiroz, por mais força 
que elie encontrasse nas Aleiras disciplinadas do &eu 
partido, que enchiam as bancadas desta câmara, nÔo 
podia por si só, sem ter encontrado o terreno pre- 
parado, vencidas muitas das resistências creadas 
pelos interesses particulares, levar avante medida de 
tâo grande alcance* 

Com relação á lei de 28 de Setembro, o partido con- 
servador não pôde ter como seu este acto legisla llvo, 
deve até) em occasiões solemnes, protestar contra elle, 
como o tem feito o nobre deputado o Sr. Andrade Fi- 
gueira, que ainda hoje se denomina um vencido ! 

Dividiu-se a propósito dessa lei O partido conserva- 
dor nesta camará e no paiz. 

Os nobres deputados, que representavam a tradiçflo ^ 
viva do seu partido, fizeram a mais intransigente oppo* 
sição a essa lei. No senado concentra vam-se em torno 
dò Visconde de ítaborahy; nesta camará o actual 
leader da minoria com mandava a batalha ! 

Esse movimento do partido conservador foi igual ao 
que âe deu na Inglaterra no tempo de Robert Peei, a 
propósito da abolição dos impostos sobre a importa- 
ção dos cereaes, quando as forças tradicionaes do 
partido tory se agruparam em torno de lord Jorge 
Benthink * 

O Sr. Manoel Portella : — Mas quem fez a lei ? 

O Sr. Ulysses Viat>ína : — Será porventura do par- 
tido conservador pelo facto único de ter pertencido b 
esse partido o illustre Visconde do Rio Brcinco? ; 

Porventura na Inglaterra o partido tory reclamou i 
como triumpho próprio a abolição das leis que pesa- ] 
vam 30bre a importação de cereaes ? 
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Não ha um tory^ um escriptor, que se tenha occupado 
da marcha constitucional da Inglaterra, que diga que 
a gloria daquelle grande acto legislativo, que talvez 
tivesse poupado á Inglaterra um período de revoluções, 
pertença ao partido tory. 

Reconhecem todos que essa gloria pertence a Robert 
Peèl auxiliado pelos economistas liberaes daquelle 
tempo, mas não dizem que é triumpho do seu partido 
como conectividade . (Apartes .) 

Permitta o nobre deputado que eu com igual ou 
superior justiça reclame para o partido liberal uma 
grande parte, senão a maior, das glorias, que devem 
ser colhidas por esse acto legislativo. 

O Sr. Ferreira Vianna :— Eu attribui constitucio- 
nalmente ao Visconde do Rio Branco, mas não ao 
partido conservador. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Fique, pois, liquidado 
perante a camará que na opinião do nobre deputado, 
preclaro membro do partido conservador, o triumpho 
por este monumento legislativo pertence ao Visconde 
do Rio Branco . . . 

O Sr. Ferreira Vianna .'—Constitucionalmente. 

O Sr. Ulysses Vianna... constitucionalmente, 
enão ao partido conservador. 

O Sr. Manoel Portella : — Não ha homem ne- 
nhum que possa conseguir tão grande gloria, quando 
não tem um partido que o apoie. 

O Sr, Felício dos Santos :— Foi muito apoiado 
pelo partido liberal aqui e nas províncias. (Ha outros 
apartes.) 

O Sr. Ulysses Vianna:— Fica tirado a limpo que 
essa gloria pertence ao Visconde do Rio Branco, cuja 
memoria venero. 

O Sr. António de Siqueira :— A historia ha de 
fallar de modo differente do que lodos aqui estamos 
dizendo . 

O Sr. Ulysses Vianna:— Coma historiador, também 
teria de fazer as minhas restricções. 

Pertence a gloria ao Visconde do Rio Branco, consti- 
tucionalmente, accrescenta o nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro, enão quero descobrir o sentido occulto 
desse qualificativo. 
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Sr. Ferreira Vianna :— O nobre deputado é que 
o diz. 

OSr.F. Belisario :— Parece que estamos assis- 
tindo ao segundo acto. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho):— Vamos 
ver si haverá terceiro . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Ao Visconde do Rio 
Branco, que empregou todo o esforço de sua inlelligen- 
cia e todo o prestigio da sua palavra para a passagem 
dessa Jei, cabem as honras, que na Inglaterra coube- 
ram a Robert Peei . 

O Sr. F. Belisario :— Mas Robert Peei não teve 
duvida em declarar no parlamento que o merecimento 
do acto pertencia a Cobden. 

O Sr. Ulysses Vianna :— O nobre deputado com o 
seu aparte provoca-me uma recordação histórica, que 
importa em uma reclamação contra a injustiça não 
só do nobre deputado como do seu partido. 

Si houvesse mais justiça entre os partidos políticos, 
quando o Visconde do Rio Branco em a sessão solem- 
ne do senado foi coberto de flores pela passagem da 
lei de 28 de Setembro, si elle tivesse a par do grande 
talento um igual desprendimento das honrarias huma- 
nas, devia levantar-se, como Robert Peei o fez na ca- 
mará dos communs apontando para Cobden, para 
dizer, appellando para a verdade dos factos : estas 
manifestações não devem ser dirigidas somente a 
mim, pertencem também de direito a um estadista 
que foi nesta questão um dos seus percursores, a 
Zacarias de Góes e Vasconcellos . 

O Sr. F. Belisario :— Que votou contra a lei. 

O Sr. Andrade Figueira : — Esse tinha votado 
contra a lei . 

O Sr. Ulysses Vianna :— Tivesse embora votado, 
e elle o declarou expressamente que apoiava o princi- 
pio capital da lei, a emancipação dos nascituros ; foi 
aquelle illustre estadista quem se constituiu propugna- 
dor dessa medida, foi como que o primeiro ponto de 
formação dessa avalanche, que não encontrou poste- 
riormente em seu caminho braço de montanhez que 
lhe podesse impedir o curso ! 

Senhores, o partido liberal, ao contrario do que disse 
o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, não pode e não 
quer contentar-se com as agitações ecom as espe- 
ranças. 



NSo 9er^i eu quem deve dar resposte a St Ex ; será 
o programma ministerial traduzido em actos. 

Senhores, tanto se impunha em ura programma 
ministerial esta questão, qualquer que foase o minia* 
terio tirado do maioria desta camará, que o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro declarou que nós nada 
ainda havíamos feito neste assumpto. Caso fosse isso 
exacto, pergunto a S. Ex.: poaerlamos deixar de 
fazel-o ? Nâo ; uma vez que o partido liberal inscreveu 
no programma de 1869 com a maior solemnídade a 
libertação do ventre e a emancipação gradual das gera- 
ções actuais de escravos, razão peia aual a lei de 28 
de Setembro foi atacada pelo partido liberal na Im- 
prensa e por seus chefes no senado como deficiente. 
Portanto, antes de fecharmos o cyclo de governo do 
partido liberal, tínhamos necessidade de dar um passo 
nesta questão, concretisando uma idéa do programma 
e dando realidade a uma aspiração nacional, * 

O Sr. Manoel Portella :— Como um reparo aos 
erros dos ministérios anteriores. 

O Sr. Ulysses^ Vianna : -- Não como um reparo aos 
erros, como diz o nobre deputado por minha provín- 
cia, mas por ter chegado a opportunidade. 

O Sr. Manoel Portella :— O Sr. Saraiva declarou 
que não cogitava da questão servil. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Entenda o nobre depu- 
tado a declaração do illustre Sr. conselheiro Saraiva. 
O nobre senador pela Bahia o que quiz dl^er íol que 
não tratava na occasião de resolver esse problema^ 
mas que não cogitava sobreelle era impossível dlzel-o. 
FoiS. Ex. quem na celebre carta ao senador Nabuco 
declarou que o programma liberal resumia-se em duas 
theses : a libertação do voto e a emnncipação do traba- 
lho. O ministério de 28 de Março tinha por flm a refor- 
ma eleitoral e nã > podia simultaneamente encarregar- 
se da solução do problema serviK E quando, senhores, 
um estadista attinge á essa eminência gloriosa, á qual 
chegou o CDuselheiro Saraiva, única em nossa vida 
constitucional ; quando se deix% de ser o homem de 
seu partido para ser-se o homem do seu paiz, não 
era licito deixar de cogitar do mais grave problema da 
nossa vida social ; o que ella não podia fazer era resol- 
vel-o na occasião ! E tanto o conselheiro Saraiva cogi- 
tava e cogita sobre essa questão, que ainda ha pouco 
o declarou no senado com essa sinceridade, que é uma 
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das suas forças, que impOe ft adiniraçÇo aos açus 
amigos e o respeito de seus adversários ! 

O nobre deputado sebe que o nrogramma dos minis- 
térios não é o programma dos situações ; os program- 
mas se ampliam ou se restringem conforme as neces- 
sidades do momento. S. Ex. acompanhe a marcha 
dos ministérios liberaes desde o inicio da situaçfio, e 
reconhecerá que a cada um foi dnda a sua missão» 

A reforma eleitoral, que operou em nosso mecanls- 
, mo politico uma revoluçõo pacifica e mais radicnl do 
' que a de Grey na Inglaterra, só por st preencheu dous 
ministérios. Os outros encontraram uma situação 
parlamentar nova e creada pela reforma eleitoral, e, 
entretanto, dous delles trataram dessa questfio no seu 
programma ; refiro-me aos gabinetes pre^^ididos pelos 
Srs» Visconde de Paranaguá e oonselhelro Lafeyette. 
(Aparte^O 

Qualquer que seja a opinião dosno bres deputados, é 
chegada para a questão servil a aua opportuntdade. O 
nobre presidente do conselho é imprudente agitando^a ? 
Em politica, senhores, ás vezes o vinagre vale mais do 
que o óleo. 

Dizia Manzoni a Cavour que no estadista devia haver 
muitas vezes a prudência e a imprudência: a prudência 
para moderar e corrigir, e a imprudência para abrir 
caminho ás questões, nas quaes muitos nem ao menos 
querem tocar f 

Sr. presidente, V. Ex. vê que estou fatigado, Tenho 
já abusado da attençôo da camará (não apoiados)ie 
demais, sinto-me physicamente doente e em uma si« 
tuação de espirito que nSo me permilte esforço prolon- 
gado. 

Devo, porém, resposta ao nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro, e tocarei, ainda que muito ligeiramente» 
«obre algumas das questões que ae têm agitado i^-- 
priamente no terreno financeiro. 

Sr. presidente, quando o illustre Cavour apresentou 
uma vez um projecto de orçamento geral, em euja^ 
disposições agitavam-se as maiores questões do seu 
tempo, sobre armamentos, melhoramentos materiaes 
e reformas administrativas- e financeiras, elle, discu- 
tindo-o, disse : « Este projecto de orçamento é um prcK 
jecto de combate e de progresso » . 

E' este o pensamento que, estudando os delinea- 
mentos do projecto de receita submettido ao debate, 
veiu-.me fatalmente ao espirito. 

O que pretende o nobre presidente do conselho ? 
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O Sr. Andrade Figueira :— Combater o paiz. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Equilibrar o orçamento, 
empenhar um combate em favor do paiz. 

O Sr. Andrade Figueira :— Contra o paiz. (Ha 
outros apartes .) 

O Sr. Ulyrses Vianna :— Equilibrar o orçamento, 
este almejo de quasi toda a nossa vida financeira, uma 
vez que ella nfío é mais do que uma luta incessante 
entre a falta de meios e a maior cópia de necessidades 
publicas sob todas as suas differentes manifestações. 

S. Ex. quer, senão equilibrar definitivamente o orça- 
mento, apparelhar essa situação por novos impostos, 
dar fixidez ao valor de nosso meio circulante mediante 
resgates parciaes do papel moeda, converter o juro da 
divida interna, barateando assim os capitães, e diri- 
gindo-os á lavoura, ao commercio e ás industrias. E' 
este o aspecto do projecto sujeito a debate. 

Sinto, Sr. presidente, ter-me alongado sobre a pri- 
meira parte do meu discurso . Eu tinha necessidade de 
entrar em largas considerações sobre o nosso regimen 
financeiro, apreciando-o sem preconceitos e com a 
maior exactidão em vista dos dados que nos offerece o 
relatório do Thesouro e pelo exame da nossa situação 
económica . 

Fal-o-hei, porém, resumidamente, e tocando apenas 
nas questões capitães. 

Senhores, será a nossa situação financeira uma si- 
tuação desesperada, como ao nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro, o Sr. Andrade Figueira, se tem figurado, 
entoando-nos aqui quotidianamente um super Jlumina 
Babyloms^ e ao Sr. Ferreira Vianna propondo-se a 
acender um facho para nos mosfrar as bordas do 
abysmo ? Não ; a nossa situação financeira, eu o digo 
em sjuthese, não podendo descer a desenvolvimentos, 
offerece serias dífiBculdades, é certo, mas nfto se acha 
em um estado desesperado. 

O Sr. Dantas f/oresidenre do conselho) — Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Tempos, Sr. presidente, 
fechado e liquidado os exerdcíos financeínois nestes úl- 
timos 10 amios, por meio de operações de credito, mas 
nos quati>i> últimos exercícios de 1880-1884 saldcks já se 
verificaram entra a receita o a despeza c^rdinaria, o que 
indica sensível melhoram<aito em o nosso estado finan- 
ceiro* 
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Pelo ultimo relatório do Thesouro se verifica que os 
deficíts entre a receita e a despeza ordinária foram em 
1873-1874 de 11.717:30Gy, em 1874-1875 de 14.493:438$, 
em 1875-1876 de 18.755:102.% em 1876-1877 de 26.872:568$, 
em 1877-1878 de 12.838:117.^, em 18784879 de 7.187:529$, 
em 1879-1880 de 3.895:371^. No exercício, porém, de 
1880-1881, em logar de deficit, o balanço entre a receita 
e a despeza ordinária fechou-se com um saldo de 
6.774:253$. No exercício de 1881-1882 esse saldo subiu 
a 8.630:503$ ; no exercício de 1882-1883 o relatório 
menciona um dcíícit de 899:8018, que, entretanto, se- 
gundo cálculos prováveis, desapparecerá na liquidação 
definitiva ; finalmente no exercício fechado ha pouco ê 
calculado o saldo em 1.540:137$. 

Os deficitSy pois, entre a receita e a despeza ordinária 
desappareceram, dando logar a saldos, cuja média nos 
quatro últimos exercicios ó de 4.236:223$. 

Sei, senhores, que esses exercicios, apezar de se 
fecharem com saldos entre a receita e a despeza ordi- 
nária, se liquidam com deficits avultados, mas esses 
deficits provêm de despezas extraordinárias ou consi- 
deradas reproductivas e que são mencionadas na ta- 
beliã O. 

Pergunto, porém, aos nobres deputados : nestes dez 
últimos annos, abstrahindo da Inglaterra, da Alle- 
manha, da Dinamarca e dos Estados-Unidos, cuja exu- 
berância de receita é immcnsa, de modo que já os 
economistas europeus dizem queé preciso organizar-se 
uma liga contra a invasão norte-americana na luta da 
concurrencia industrial, em que paizes têm sido cus- 
teados os serviços, que correm pela tabeliã O, por 
meio da receita ordinária? 

O Sr. Andrade Figueira:— a consequência é que 
preferimos errar com outros a acertar com esses 
paizes. 

O Sr. Ulysses Vianna:-— Não preferimos, mas 
subordinamo-nos á fatalidade das cousas. E' um re- 
gimen do qual não podemos nos emancipar intei- 
ramente e que só aos poucos poderemos debellar. 
Gontentemo-nos en^ contornar-lhe as difficuldades. 
(Aparates,) 

Senhores, desde o primeiro dia da unificação ita- 
liana, os seus estadistas da direita e da esquerda, 
Sella e Minghetti, GairoU e Seismit-Doda, todos elles 
tiveram por programma o equilíbrio orçamentário, o 
pareggio. 
18 
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Pois bem : esse equilíbrio nSo se referia áa despezas 
extraordinoriíis, mas uo iiivelumento da receita com a 
despezn ordinária. 

Tenho aqui, Sr. presidente, um quadro da receita e 
despeza do reino italiano, de 1866 n 1879, que extrolii 
do relatório do Sr. Magliani, pelo qual ^e vêm em liras 
os saldos e os deficit.)! desses exercícios financeiros, 
excluído o movimento de depósitos e nSo compre- 
hendidas as despezas com a . conslnicçõo das estrados 
de ferro e com algumas outras jâ abertas ao trafego. 
Este quadro éo seguinte: 



ANHOS 


RECEITAS 


DESPEZAS 


DEFICITS 


SALDO 


(866 
1887 
1888 
1369 
1870 

1873 
1873 

187E 
1S76 
1877 
t87B 
1879 


617. 131,071 81 

76'í;3d7:777 65 

870.803, ,SOi 37 

S6S.9S0.3U 58 

986.936.137 99 

1.011,039.318 65 

1.01T.3«.337 03 

i.077.113.616 51 

1.006, 3ID.8(»1 01 

1.I13.33S.51U 13 

I.l8[>.&l0.13n W 

llílsUll^BSI 67 


1.338.578.150 83 
938.600.611 36 
1.011,331.133 93 
1.019.567.171 65 
1.080.717.118 95 
1.010.918,430 SI 
1.097.618.131 51 
l.i;iS.»8.589 03 
1.090.199.317 13 

lJ<»!S8s!l66 53 
1.157.917.311 71 

l!l85:818:sii 90 


731.417.179 oa 

313:796:6.56 39 
118.S71.i:3 U8 
3U. 766. 811 37 

71.013.311 83 

83.579.315 87 

89.008.333 

13.383.900 73 




















13.870.100 70 
30.116.073 71 
33.93!. 917 33 
11.516,100 85 



Assim, SÓ em 1875 o governo italiano conseguia obter 
um soldo entre a receita e a despeza ordinário. 

Entretnnto, os serviços com caracter extraordinário, 
e que entre nós figuram na tabeliã C, continuaram a 
ser custeados por meio de operações de credito. Foi 
assim, Sr. presidente, que, npszar dos exercidos 
financeiros de 1877-1879 terem sidos fechados com 
saldos no somma de 89,760,163 liras, a divida nug- 
mentoii em 1877-1880 em muitas dezenas de mil contos 
do nossa moeda, tendo sido igualmente em t877 aug- 
mentada a massa do papel-moeda com curso forçado 
em quantias avultadas. ^ 

Todos os povos, senhores, nestes últimos 10 annos, 
menos a Allemanha, a Inglaterra, a Dinamarca e os 
Estados-Unidos, têm augmentado as suas dividas 
(apartes), abstrahindo dos períodos de guerra, que 
provocam as despezas extraordinárias. Esse augmento 
de divida corresponde na razão directa a deficits nos 
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orçamentos, isto é, a deficits entre a receita ordinária 
e a somma das despezas ordinárias e extraordinárias, 
como entre nós. 

Tenho aqui, Sr. presidente, uma tabeliã organizada 
pelo departamento ministerial do interior dos Estados- 
Unidos, por occasião do 10° Census, e inserida na s:tati- 
stics of Public Jndebetedness, sob a direcção de Robert 
Porter, na qual se põe em relevo a progressão em 
dollares das dividas publicas na ultima década ce 
1870-1880 . 

Este ai gmento se manifestou da forma segunte : 



PAIZES 


1870 


1880 


ALTERAÇÃO 
1870 — 1880 


SOMMA 


SOMMA 


AUOMBNTO 


OIMINUIÇlO 


França 

Inglaterra 

Rassia 

Hespanha 

Itália 

Estados-Unidos 

Â DStria- Hungria 

Tnrcruia 


2.277.522.000 

3.883.467.000 

1.070.630.000 

1.386.952.500 

1.900.000.000 

2.480.672.428 

1.654.610.000 

605.446.000 

291.990.000 

180.060.500 

369.854.000 

82.730.500 

63.000.000 

29.199.000 

60.000.000 

720.242.000 

63.264.500 


3.829.982.399 

3.766.671.000 

3.318.953.000 

2.579.245.000 

2.540.313.000 

2.120.415.371 

1.881.115.350 

1.376.486.500 

457.451.000 

442.851.500 

389.320.000 

175.194.000 

118.742.600 

97.330.000 

94.361. 435 

49.317.598 

48.665.000 


68.1 

2ÍÔ!Ó 

85.9 
33.7 


3.0 
14.5 

93.2 
23.0 


13.7 

128.1 

56.6 

145.9 

5.3 

. 111.7 

88.5 

233.3 

57.3 


Portugal 

Austrália 


Hollanda 


Canadá 
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Greeia. 


ImDcrio Aliemão 


Dinamarca 


********** 


Total 




17.117.640.428 


23.286.414.753 
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E' este o quadro, Sr. presidente, das dividas dos 
mais prósperos estados do mundo civilisado, uma vez 
que V. Ex. sabe que os estados da America do Sul, 
com excepção da Republica Argentina e do Brazil, 
lutam com as maiores difflculdades financeiras, inclu- 
sive o Chile, tão floi^escente antes da ultima guerra ! 

E, Sr. presidente, será esta a physionomia do nosso 
paiz, apezar das suas difflculdades financeiras e eco- 
nómicas ? 

O Sr. Andrade Figueira: — Nós aqui estamos em 
um mar de rosas. 
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O Sr. Ulysses ViANNAi — Não estamos em nm mar 
de rosas, desculpe-me o nobre deputado, mas não nos 
achamos á borda do obysmo. Vede a Itália: só em 1875 
conseguiu um saldo entre a receita e a despeza ordi- 
nária, tendo tido ainda a necessidade de augmentar a 
divida publica e a massa em circulação do papel-moeda, 
sendo o ágio do ouro relativamente avultado, ainda que 
inferior ao existente entre nós. (Ha alguns apartes.) 

O Sr. Lourenço de Albuquerque: — Chegou a 22 Vo 
quando foi estabelecido o papel-moeda em 1866. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não chegou a tanto. Effe- 
cti vãmente o Sr. Beaulieu falia em 22 «/o, mas o 
Sr. Maghani diz que chegou a 20,50, e eu prefiro á do 
Sr. Beaulieu a autoridade do ministro da fazenda da 
Itália. 

Sr. presidente, será esta porventura a situação finan- 
ceira do Império? Não. Desde 1880-1881 temos tido 
saldo entre a receita e a despeza ordinária, alstrahindo 
do exercício de 1882-1883, que se encerrou provisoria- 
mente com um de ^cíY de 898:0908000. Aquelle exer- 
cício fechou-se corii um saldo de 6.774:253$; o de 
1881-1882 com um saldo de 8.630:503$00õ. 

O Sr. Andrade Figueira:— ti: ambos elles apre- 
sentam um deficit de vinte e tantos mil contos. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Não chega a tanto, mas 
esses deficíts provêm de serviços extraordinários, 
constantes da tabeliã O, e que são custeados por meio 
de operações de credito, o que não se dá somente entre 
nós . 

Ainda hoje a França com grande exuberância de re- 
cursos tem o seu orçamento extraordinário, e como ô 
que nós, paiz novo, onde está tudo por fazer, podemos 
nos admirar desses excessos de despeza sobre a re- 
ceita, quando novas necessidades surgem a todo mo- 
mento, quando o nosso regimen económico está sujeito 
á moeda fiduciária com cui^so forçado, tendo como con- 
sequência inevitável o ágio do ouro, e embaraçando 
emfim todas as permutas ? Si não é, pois, còr de rosa, 
e effectivamente não é, o aspecto \\ue offerece o orça- 
mento, sob o ponto de vista ordinário, uma vez que 
estão cobertas todas as.despezas ordinárias. . . 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira:— V. Ex. está se 
afastando do optimismo do nobre relator da com- 
missão, que vê tudo côr de rosa . 
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O Sr. Ulysses Vianna:— Não ha tal; vemos da 
mesma forma. Para tjue se desse o contrario, seria 
necessário que estivéssemos soffrendo em politica do 
que se chama em medicina o daltonismo ; isto é, o es- 
tado mórbido, pelo qual se vêem as cousas sob cores 
diversas das verdadeiras. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna:— E' justamente o que es- 
tamos fazendo. Precisamos do crepúsculo, nâo po- 
demos passar bruscamente do regimen das trevas, o 
deficit, para a immensa claridade dos saldos; preci- 
samos do crepúsculo — o equilíbrio, e a verdade orça- 
mentaria não fica excluída . 

Sr. presidente, nada de optimismo, também nada de 
exagerações contrarias ! O optimismo nos occultaria o 
aspecto verdadeiro da fazenda publica ; a exageração 
prejudica o nosso credito no exterior, onde tèm co- 
tação os nossos títulos de divida externa! (Apartes.) 

O Sr. Dantas (presidente do co/2ScZ/ioj:— Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Como estamos á borda do 
abysmo? O nosso orçamento ordinário está equili- 
brado. D'onde nos provem, hoje o deficit f Da tabeliã O, 
que contém cm sua maior parte despezas com a con- 
strucção de estradas de ferro. 

Quereis o equilíbrio effectivo, sommadas ás ordi- 
nárias as despezas extraordinárias ? Restringi os cré- 
ditos com a construcção de estradas sujeitas a con- 
tratos e paralysai as qíie estão sendo construídas por 
administração directa do Estado ! (Apartes.) 

Essa reducção de créditos ou paralysação de obras 
importaria em prejuízo para os utensílios' do trabalho 
e da riqueza publica, equivaleria a um retrocedimento 
em o nosso progresso económico ? - 

Seria esta uma questão a decidir-se, mas cuja so- 
lução não está acima da vontade do legislador. 

Estamos até em melhores condições do que outros 
paizes para esse equilíbrio efíectivo; não temos neces- 
sidade dos grandes armrimentos de maré de terra para 
a defesa do nosso território ou para nos assegurarem 
elevada posição no Concilio das nações. Vivemos em 
paz e queremos a paz com os nossos vizinhos ! 
(Apoiados .) 

Quereis ainda o equilíbrio effectivo, independente- 
mente da paralysação das obras ou da restricção de 
créditos ? Não decreteis novas obras por algum tempo. 
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e disponde para custear e acabar as que estão em con- 
strucçSo do que se chama o domínio do Estado, — as 
nossas estradas de ferro, como fez a Inglaterra com as 
que construiu na índia, como fez a Itália com o patri- 
mónio ecclesiastico para o preenchimento de dejicits 
ordinários ! (Apartes,) 

Ainda não ha necessidade, porém, senhores, desses 
remédios heróicos. 

O governo, armando-se de coragem e querendo 
fechar a éra dos dejicits ^ pediu ao imposto novos re- 
cursos, bem como ao parln mento ponderadas eco- 
nomias, sem desorganização dos serviços, além da au- 
torização para a conversão da divida interna fundada. 

Senhores, quando reflicto sobre as finanças do Im- 
pério, não me tomo de desanimo, e o digo com uma 
forte e raciocinada convicção. O que é necessário 
é uma comprehensão mais alta, um estudo mais 
aprofundado, mais systema e menos expedientes ! 
(Apoiados >) 

Vamos reorganizar as finanças do Império, e o nobre 
Sr. presidente do conselho pôde pôr em pratica, nesta 
gloriosa empreza, a sua alta competência e o seu pa- 
triotismo. Mais impostos e mais economias, porém 
economias e impostos subordinados a um systema fi- 
nanceiro e de administração, e não pedidos a olho, sem 
uma percepção nitida das condições do presente e do 
que se tenha em vista no futuro. Vamos discutir a 
nossa tarifa aduaneira, cujoprovisorio já vai parecendo 
um regimen definitivo ; vamos rever e aperfeiçoar o 
nosso systema tributário, verdadeiro terreno de allu- 
vião; simplifiquemos os nossos processos de admi- 
nistração e de contabilidade, e sem querermos re- 
stringir a esphera do governo, que demanda confiança, 
tornemos mais severa e minuciosa a flscalisação par- 
lamentar sobre os balanços do Thesouro, sobre o dis- 
pêndio dos dinheiros públicos. (Apoiados.) 

As finanças têm necessidade do impulso de fortes 
individualidades ; ellas assemelham-se ao destino dos 
antigos ; conduzem os homens de boa e rigida vontade 
e arrastam os timidos e aquelles que resistem ! Tenha 
coragem o nobre presidente do conselho, e tenho cer- 
teza de que ha de tel-a: a vontacfe humana faz pro- 
dígios, e, quando illuminada pelo patriotismo, faz 
milagres ! (Apoiados e apartes.) 

Sr. presidente, pretendia, ao tomar parte neste de- 
bate, dar uma resposta, que me parecia completa, ao 
meu nobre amigo deputado pela minha província, e 
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referente a uma das magnas questões, que se agitam 
no Império — o papel-n)oeda. 

Eu tinha poríim mostrar a S. Ex., que proferiu um 
notável discurso sobre a questão do nosso meio circu- 
lante, que as bases do seu calculo e as suas deducções 
económicas e financeiras careciam de mais sólidos 
fundamentos . . . 

Não posso, porém, dar hoje á minha resposta o des- 
envolvimento que era necessário; mos a camará me 
permittirá que, reservando mais amplas explanações 
para outra oceasião, eu trate deste assumpto, sobre o 
qual tenho opiniões manifestadas nesta casa. E' uma 
questão vital, que affecta todo o nosso regimen eco- 
nómico e sobre a qual, como bem disse o meu nobre 
amigo, é preciso que a luz se faça I 

O nobre deputado tomou como base de sua argu- 
mentação, e da qual extrahiu todos os coroUarios, o 
saldo contra o nosso paiz na balança de credito e de- 
bito internacional, dando o papel-moeda como effeito 
necessário desse deficit, e pretendeu mostrar que o 
Estado e os particulares não soíTriam prejuízo real 
pela baixa do cambio, uma vez que se estabelece uma 
justa equivalência entre o preço pelo qual compramos 
e aquelle pelo qual vendemos. 

O nobre deputado, alinhando os algarismos, extrahiu 
delles o cíé/i^VíY de 32.000:000$ contra o nosso paiz na 
conta corrente internacional, constituindo-a pelos pro- 
cessos modernos da economia politica, levando á conta 
do nosso debito, além da importação, a importância 
das cambiaes compradas pelo governo, fretes de ex- 
portação, juros de capitães estrangeiros e quantias 
despendidas fora do paiz por absenteistas. 

Sr. presidente, não quero tirar a energia da argu- 
mentação do nobre deputado; prefiro reproduzir a 
parte do seu discurso, que contém a synthese de todo 
seu pensamento. 

Nestas questões de algarismos, e delicadas como a 
que pretendo examinar, quando se trata de assignalar 
phenomenos tão complexos e resultantes de causas tão 
pouco appnrentes, qualquer alteração, por minima que 
seja, dos factores produz resultados profundamente 
differentes. ^ 

Disse S. Ex. : 

« Na columna do nosso credito temos a quantia de 
210.400:000$ (cifra redonda), média da nossa exporta- 
ção nos três últimos exercícios conhecidos, e mais 
21. 040 :000e$j lucro do exportador calculado a 10 Vo, 
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verba nâo contemplada na avaliação da exportação, 
mas que deve ser incluída no nosso credito. Tenios, 
portanto, um total de 231. 440:0008000. 

Agora vejamos a columna do debito. Ahi temos: 1^ 
verba, importação: 183.000:000$, média dos mes- 
mos três últimos exercidos ; 2», cambiaes compradas 
pelo governo, média dos quatro últimos annos, ex- 
cepto o do empréstimo: 35.949:000$ ( feito o calculo ao 
cambio de 21) ; 3^, absenteísmo, 35.000:000$ (avaliação 
esta ainda reputada baixa por muitos entendidos); 
4a, frete de exportação, a 2 1/2 Vo : 4.960:000$; 5^, ju- 
ros de capitães estrangeiros, e que não devem ser 
comprehendidos nas cambiaes compradas pelo gover- 
no: 4.000:000$. Total 262.909:0005000. 

Devo mais notar que desprezei em todas as parcel- 
las as fracções abaixo de um conto de réis. 

Para não fatigar a attenção com que tanto me hon- 
ram os honrados deputados, deixo de expor todos os 
dados com que joguei para calcular a 3^^ e 5» verbas, 
sendo que nesta lutei com maiores difficuldades. 
Devo, porém, affirmar á camará que reputo muito 
approximadas as avaliações feitas. 

Comparados assim o nosso debito e o nosso credito, 
temos um deficit de quasi 32.000:000.^; a balançu in- 
ternacional nos é, portanto, desfavorável. 

Senhores, este deficit de 32.000:000$ em nossa conta 
internacional de pagamentos nos arrastaria ao curso 
forçado, si este já não fosse, infelizmente, o nosso re- 
gimen . 

O deficit mantém o curso forçado, e o curso forçado é 
a prova delle, porque, si houvesse differença em sentido 
opposto, isto é, si tivéssemos um saldo," a conversão 
do papel far-se-hia muito suave e naturalmente. » 

Sr. presidente, eu poderia, si quizesse ser lisongeiro 
com o nobre deputado por minha província, dizer-lhe 
que a verba de importação, que é a principal do nosso 
debito internacional, podia ser augmentada conjectural- 
mente, uma vez que não figura nella a importância 
de mercadorias, cujos direitos aduaneiros foram de- 
fraudados por meio do contrabando. 

Não temos nada de positivo em matéria de estatís- 
tica; não podemos apreciar um plfenomeno económico 
do nosso paiz senão por conjecturas. Quando quere- 
mos descer aos factos, falham os dados officiaes. 

Em matéria do contrabando, a estatística franceza 
dá uma apprehensão por dez contrabandos, e a ita- 
liana uma apprehensão por 15 contra) )andos. 



- 281 — 

O Sr. Lourenço de Albuquerque:— Varia. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho) : — Falha 
muito. 

O Sr. Ulysses Vianna:— E' certo, mas este éo 
calculo estatístico, sendo que na Itália a diff*erença ó 
maior pela maior extensão de fronteiras. 

Aceito a primeira base do nosso debito, 183 .000:000$, 
média da importação dos três últimos exercícios. 

A verba absenteísmo, que figura na importância de 
35.000:000$, nao tem base segura, c a este respeito os 
cálculos estatísticos na Europa são reputados dos 
menos prováveis. 

O Sr. António de Siqueira: — Nem dei como tal. 
Só para Portugal dão 20.000:000$000. 

O Sr. Ulysses Vianna: — E' conjectural, quando 
muito. 

Temos, pois, na columna do nosso debito interna- 
cional 262.909:0008000. 

A columna do nosso credito, porém, que foi consti- 
tuída pelo nobre deputado com a verba de exi-ortação, 
se limitará a quantia de 231.440:000^, da qual resulta 
o nosso deficit internacional de 32.000:000$? Não; 
ha omissões, e vou mencional-as . 

Ha um facto económico, Sr. presidente, que sor- 
prende as pessoas que não estudam a fundo essas 
questões ; sommadas as importações de todo " o 
mundo, ellas representam um valor superior ao das 
exportações. Essa diíTerença para menos na balança 
universal das permutas tem, entretanto, uma expli- 
cação, e é a seguinte: na importância das mercado- 
rias exportadas é computado somente o valor no porto 
donde ellas sabem, emquanto que para a avaliação 
das importações, e afim de serem pagos os direitos 
aduaneiros è para os efTeitos commerciaes, a esse 
valor é accrescída a importância de enfardamento, 
fretes marítimos ou terrestres, seguros, corretogem, 
lucros dos intermediários, até cliegar definitivamente 
a mercadoria ás mãos do negociante importador. 

Sei que o meu nobre amigo deputado por minha 
província fez accrc^cer á somma de 210.400:0008, 
mediada exportação dos trcs últimos exercícios co- 
nhecidos, a quantia de 21 .040:000^, lucro Co exportador, 
calculado a 10 Vo. 

Mas esse elemento é ínsufílcíente, uma vez que fo- 
ram ehminados do calculo alguns outros. 
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Para que o nobre deputado fosse exacto seria neces- 
sário que tivesse dado á nossa exportação o valor 
pelo qual ella chega ao mercado importador, isto 
é, incluídos fretes marítimos, seguro, corretagem 
e lucro de todos os intermediários, uma vez que é em 
vista do conjuncto de todos estes elementos de valor 
qué o estrangeiro nos tem de pagar o preço dos nos- 
sos productos, afim de figurar a respectiva impor- 
tância na columna do nosso credito. 

Pelo menos, caso se diga que o preço aqui do 
nosso género é o do mercado importador, no qual 
são já computados esses elementos, o nobre deputado 
devia eliminar da columna do debito n quantia de 
4.960:000$,que faz figurara titulo de frete, 2 1/2 o/o, 
uma vez que essa quantia, accrescendo ao valor dos 
nossos productos exportados, tem de nos ser paga 
pelos mercados importadores. (Apartes.) 

Senhores, ha uma outra omissão, ou antes, da verba 
importação deve ser diminuida uma certa quantia. 

Nem todo o valor das importações é pago, atten- 
tas as fallencias commerciaes, pelas quaes recebemos 
as mercadorias, mas não as pagamos. A quanto 
montará essa verba ? 

E' difflcil conjecturar, mas deve importar em alguns 
milhares de contos ! 

Sr. presidente, si o nobre deputado computou na 
columna de nosso debito a importância das cambiaes 
compradas pelo governo e os juros dos capitães es- 
trangeiros, que não devem ser comprehendidos nessas 
cambiaes, sommando ambas as parcellas cerca de 
40.0(X):0u0$, devia computar na columna do nosso 
credito os capitães, sobre os quaes são pagos esses 
juros. 

Si os juros sabem, é que os capitães entraram, e 
consequentemente, si ha debito, ha credito internacio- 
nal 

Não terá ainda, senhores, compensação, ainda que 
fraca, a verba absenteísmo? Não quero me referir 
a capitães nacionaes que tenham emprego no estran- 
geiro, ou a despezas feitas em nosso paiz por estran- 
geiros em viagem ou no exercício de cargos. 

E', porém, conhecida já unia* certa corrente de 
immigração para o Império. (Apartes.) 

Não é uma corrente, é um veio, como quizerem. A 
quanto, porém, subirão as pequenas economias, que 
os 18 000 a 20.000 immigrantes que chegam a nossos 
portos trazem comsígo ? Nos Estados-Unidos é ava- 
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lindo cada immi^rante em cerca de 60dollares. Eu 
não posso conjecturar ; faço apenas menção dessa 
verba, ainda que seja minima relativamente á verba— n 
absenteísmo. 

Ora, Sr. presidente, descontada da columna do de- 
bito a importância dos fretes de exportação e levada 
á do credito, como augmento do preço dos nossos 
productos ; diminuída na verba — importação — uma 
certa quantia proveniente das fallencias commerciaes; 
levada ainda á concha do credito a somma dos ca- 
pitães, sobre os quaes governo e particulares pagam 
juros representados nas cambiaes e augmentado o 
valor de nossa exportação por elementos accresci- 
dos, como fretes, seguros, corretagem e lucro dos 
intermediários, reconhecer-se-á que a balança do cre- 
dito e debito internacional não nos é desfavorável, 
que delia não resulta o dejiciú de 32.000:000% como 
disse o nobre deputado por minha província e conse- 
quentemente não é esse dejicíty que nos arrastou ao 
curso forçado e que nelle nos mantém, sendo a 
causa da depressão do cambio. (Apartes.) 

Disse o nobre deputado que não havia prejuízo real 
contra o Thesouro e os particulares pela baixa do 
cambio, uma vez que essa baixa fazia ganhar ao 
Thesouro a compensação desse prejuízo, porquanto 
quando o cambio baixa' a receita augmenta, uma vez 
que o producto dos impostos ad valorem augmenta na 
razão inversa da baixa do cambio, porque nessa razão 
sob o preço dos géneros, que pagam esses impostos, e 
o mesmo se dava com os particulares, que pagavam 
as mercadorias importadas com a compra das cam- 
biaes pelo preço elevado por que eram vendidos os 
productos nacibnaes, e que quando muito poderia 
haver prejuízo pela differença resultante das fluctua- 
ções do cambio. 

O Sr. António de Siqueira: — Ha duas verbas 
de perda, a que se referiu o nobre deputado pelo i)^ 
districto do Rio de Janeiro, a quem tive a honra de 
responder: l^ do Thesouro, de 8.000:000$, pela dif- 
ferença de cambio ; 2^ a de 70.000:000$ para o paiz 
todo, industria, comiíiércio e artes. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Não aceito também o 
calculo do nobre deputado pelo Rio de Janeiro, o 
Sr. Andrade Figueira, que avalia o prejuizo em 
40.000:000$, como não aceito o do Sr. Pereira da Silva 
que, apoiado pelo nobre deputado por Minas o 
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Sr. Soares, avalia esse prejuízo em mais de 70.000:000$. 
Ha, porétíi, prejuízo em alguns milhares de contos, 
^„ o contrario de que afflrmou o nobre deputado por 
minha província, e o demonstrarei. 

Senhores, a base da argumentação do meu nobre 
amigo é falha e os seus cálculos' não são exactos, 
p*ermitta-me S. Ex. que lh'o declare. 

Essa equação, que o nobre deputado estabeleceu 
entre prejuizo do Thesouro pela differença de cambio 
e lucro por augmento de receita em vista do aug- 
mento de preços dos géneros sujeitos á taxas ad va- 
lorem, ô ideal, somente verdadeira in abstracto. 

Antes de tudo, e quando essa equivalência fosse 
verdadeira, direi ao nobre deputado : sendo o valor das 
mercadorias calculado pela nossa tarifa ao cambio 
de 24, desde que esse cambio baixa, e ha muito que 
se conserva em taxa inferior, ha prejuizo real para 
o Thesouro. (Apoiados.) 

O prejuizo resultante para o Thesouro do preço, 
pelo qual elle compra a cambial para remetter a 
respectiva importância para o exterior, será corres- 
pondente ao augmento da receita publica pela alça 
do preço dos géneros sujeitos a impostos, alça de 
preço produzida pela baixa do cambio ? Não, è vou 
demonstral-o . 

Senhores, provindo a nossa receita de impostos adua- 
neiros, e que se acham inscriptos em os nossos 
orçamentos sobas rubricas — importação, despacho 
marítimo e exportação — e de impostos directos e renda 
do domínio nacional, inseri pta sob a rubrica — interior, 
o Thesouro perde com a cobrança da renda desta 
segunda categoria, uma vez que elía é paga em papel- 
moeda e mediante taxas fixas, e conseguintemente 
nesse papel já vem incluída a sua depreciação ou o 
ágio do ouro. 

O Sr. António de Siqueira dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Com relação aos direitos 
ad valorem o nobre deputado quando muito pôde ter 
razão, porque a mercadoria varia nominalmente de 
valor, sobe ou desce de precoce consequentemente o 
imposto, que lhe é inherente ; ma^ na receita interior, 
não ; os direitos são fixos (Apartei^.) 

Sinto não ter tempo para apreciar todas íis moda- 
lidades. 

O Estado perdí^ na cobranç.i da renda interior, por- 
que, desde cpie os impostos são fixos e o papel-moeda 
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diminuiu de valor, o Estado, recebendo numericamente, 
arithmeticamente a mesma quantidade de moeda, 
recebe-a com menos valor acqnisitivo, pois recebe-a ' 
coma depreciação resultante da baixa do cambio ou 
em vista do agiò do ouro. 

Perde o Estado mesmo na cobrança dos impostos 
aduaneiros, uma vez que todos os impostos não são ad 
valorem. 

As diversas classes da nossa tarifa comprehendem 
1.129 artigos, que ainda subdividem-se em 1.928, con- 
forme os differentes espécies, qualidade, matéria, 
forma, fabrico, tecido, lavor, uso ou emprego das 
mercadorias, que determinaram a variedade das taxas 
da tarifa, a isenção dos direitos e a prohibição da 
entrada. 

Destes 1.928 artigos, 1.799 são tarifados com taxas 
fixas, 100 ad valorem e 29 livres, segundo um do- 
cumento publico organizado pelo Thesouro e distri- 
buído nesta camará. 

Conseguintemento, o Estado, não percebendo todos 
os direitos aduaneiros sobre a importação e exportação 
relativamente ao valor das mercadorias importadas 
ou exportadas, menos sobre 100 artigos, tem prejuízo 
na cobrança da receita das alfandegas, porque recebe 
direitos fixos em moeda depreciada sobre 1.799 artigos 
tarifados em nossas leis fiscaes. 

Não é somente isto, Sr. presidente. A despeza do 
Estado tem três partes: pessoal, material e serviço da 
divida publica. Só na verba pessoal poder-se-ia manter 
o equilibrio, a que se referiu o nobre deputado. 

Senhores, o Estado não é somente regulador das 
relações jurídicas ou productor, elle é também consu- 
midor; importa ferro, machinas, carvão de pedra, 
em fim todos esses utensílios necessários ás grandes 
industrias, uma vez que infelizmente o nosso paiz, não 
J tanto como a Allemanha e alguns outros, é certo, 

ainda é grande emprezario de caminhos de ferro, de 
fabricas de ferro e de pólvora, etc. Gonseguintemente, 
Sr. presidente, o Estado tem que pagar, como consu- 
midor que é, muito mais pela baixa do cambio para a 
compra de cambiae^ íifim de satisfazer no exterior a 
importância dos materiaes, que importa. 

Quanto ao serviço da divida externa e dos emprés- 
timos nacionaes de 1868 e 1879, o prejuizo do Estado 
é enorme, uma vez que os juros são pagos em ouro, 
que tem tanto maior ágio quanto é maior a baixa do 
cambio ! 
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Vamos, porém, á conta dos particulares. Não é de 
70.000:000$ o prejuízo, como disse o honrado deputado 
•pelo Rio de Janeiro, o Sr. Pereira da Silva, não é de 
.40.000:000$, como opinou o nobre deputado pelo 11° 
•distr.icto da mesma província, o Sr. Andrade Figueira; 
mas é em minha opinião de alguns mil contos, que 
precisamente nSo podem ser avaliados. (Apartes.) 

Sr. presidente, o nobre deputado por Pernambuco, 
para estabelecer a justa equivalência entre o preço 
das mercadorias exportadas e importadas e o rece- 
bimento do papel-moeda em nosso paiz, como aluguel 
de capitães, para ser exportado por meio decambiaes, 
em vista de uma certa taxa de cambio, esqueceu-se 
das leis, que regulam a formação dos preços. 

Os mercados têm as suas leis internas, correntes 
invisíveis, mas cujas influencias se manifestam nas 
contas de capital e de lucros e perdas dos estabeleci- 
mentos commerciaes. Nem todos os productos se 
vendem com uma porcentagem sobre o respectivo 
custo, uma vez que se pôde dar excesso de preço 
relativamente aos hábitos ou ás forças ocquisitivas do 
mercado. 

Examinando essa conta entre particulares, convém 
fazer distincções. E' esta uma questão delicada, se- 
nhores, que não pôde ser tratada convenientemente 
na tribuna parlamentar, eu o reconheço, mas peço 
desculpa á camará de estar fatigando-lhe aattenção. 
(Muitos não apoiados.) O parlamento apanha as ques- 
tões em grosso, pelos seus lados geraes, e não pode 
ter a necessária concentração de espirito para assistir 
á analyse de phenomenos económicos tão pouco ap- 
pa rentes. 

Estabeleço a questão em seus termos mais rigorosos: 
dada uma igual taxa de cambio, quem quer que 
tenha comprado cambiaes para a Europa tem recebido 
no paiz, como juro de capitães ou como importância 
da venda de productos, cujos preços subiram pela 
baixa do cambio, papel-moeda em exacta equivalência 
ao valor dessas cambiaes nas praças da Europa ? Por 
outra forma: ha prejuízo na conta de credito e debito 
internacional, dada a mesma isgca de cambio? Nem 
sempre. 

Sr. presidente, a compra da cambial tem dous fins: 
pagamento dos productos importados e transporte do 
dinheiro para o exterior, representando capitães em- 
pregados no paiz. A primeira categoria é representada 
pelo commercio ; a segunda na conta entre particulares 
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pelo que tem sido denominado — o absenteismo, e que 
o nobre deputado 'ez figurar no nosso debito •interna- 
cional em cerca de 40.000:000$0d0. . • • • 

Já mostrei que pelas leis reguladoras dos preços, 
em vista das torças acquisitivas dos mercados, dos 
hábitos estabelecidos pela medida de valor da moeda, 
quando o género sobe pela baixa do cambio, nem 
sempre o preço da importação é coberto pelo preço da 
venda da mercadoria. Consequentemente, a cambial 
representa prejuízo. (Apartes,) 

Sr. presidente, na decomposição da verba absen- 
teismo figuram commerciantes, que transportam 
dinheiro, não para pagamento de mercadorias im- 
portadas, mas para satisfação de certas necessidades 
da vida ou para collocação de capitães, que sãoex- 
trahidos consequentemente dos lucros ; capitalistas 
que empregaram fundos em emprezas nacionaes e 
possuidores de títulos da divida interna, e que fazem 
passar para o exterior as respectivas rendas. 

Perde, porventura, nesta hypothese o commerciante 
comprando a cambial para exportar o respectivo valor ? 
Perde. 

O Sr. Felício dos Santos dá um aparte. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Não é paradoxo, o nobre 
deputado me atlenda. Pergunto eu a S. Ex : perderá 
o commerciante em identidade de taxa de 'cambio 
entre o preço pelo qual elle recebe o papel-moeda e o 
preço pelo qual compra a cambial para exportar o 
dinheiro? Perde. 

O Sr. Felício dos Santos: — Isto não pôde ir assim 
polo methodo Socrático. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Ulysses Vianna: — Deixem-me fallar. 

O commerciante perde, porque essa remessa de 
/ dinheiro para o exterior é retir<ida do lucro commercial, 

uma vez que estamos tratando de absenteistas. O que 
é, porém, o lucro em commereio? E' a diíTerença para 
mais entre o preço pelo qual se compra e o preço pelo 
qual se vende. O nobre deputado sabe que a compra 
e a venda obedecem^ q, certas leis. O negociante para 
estabelecer o lucro não calcula em réis ou francos, 
calcula por uma certa porcentagem, tantos por cento 
(apoiados do Sr. Soares) ; entre a importância da 
factura que elle importa e a importância dessa mesma 
factura, que revende, elle tira tantos por cento. Essa 
porcentagem assim calculada é o lucro. Consequente- 
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mente d n d O um mafofvalor ncquisitivo da moeda pela 
alça do cambio elle tiraria com a mesma porcentagem 
ilifiior valor ém moeda ; em logar de tirar esses tantos 
por cento em papel-moeda depreciado, elle tiraria em 
moeda com niais valoracquisitivo e consequentemente 
despendendo menos com a compra da cambial. 

Bem vê o nobre deputado que nao é paradoxo. 
(Apartes.)^ 

Perde ainda o proprietário de titulos da divida in- 
terna ou de emprezas com juro cerío, uma vez que, 
sendo fixos os juros da nossa divida interna e ga- 
rantidos pelo Estado os de certas emprezas, desde 
que o capitalista os recebe em moeda depreciada, 
perde porque tem de comprar com ella cam' iaes, 
levando em conta o ágio do ouro. O proprietário de 
uma apólice de juro de 6<^/o com o cambio ao par 
receberia 60$ em ouro, que não soffreriam diminui- 
ção em qualquer praça estrangeira por meio da 
compra de uma cambial ; ao cambio de 19 ou 20 em 
logar de e 0$ elle terá em ouro 40$, mais ou menos, 
o que importa para elle em grave prejuízo. (Apoia- 
dos,) 

E si esses prejuízos para o Estado e particulares 
se verificam sob o dominio de uma taxa igual de 
cambio, quando se pode estabelecer a equação for- 
mulada pelo nobre deputado por Pernambuco, o que 
se poderá dizer em vista da fiuctuação de cambio, con- 
sequência inevitável do regimen dó papel-moeda com 
curso forçado ? (Apoiados.) 

Sr. presidente não é ao defxit na nossa conta de 
debito e credito internacional, quando ella se verifi- 
casse, que 6 devida a depressão do cnmbio, como 
affirmou-o o nobre deputado por minha província. 

Não tendo a necessária autoridade nessas matérias 
(não apoiados)^ permittir-me-ha a camará que me 
soccorra á do actual ministro das finanças da Itália, 
que operou o resgate do papel-moeda nâquelle paiz. 

Disse o Sr. Magliani na .exposição de motivos do 
resgate apresentado ao parlamento : 

Entre as nações, que tem a circulação metallica, 
o curso do cambio é o mais «sqguro sígnnl das rela- 
ções de credito e de debito internacionaes, e quando 
elle está acima ou abaixo do par, isto significa que 
a nação é credora ou devedora. Entre nós ao con- 
trario, como em todos os paizes de papel-moeda, o 
curso do cambio é um dado muito menos certo, pois 
que nelle está incluído o ágio do ouro, o qual não 
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varia somente em razão das -relações de debito e, 
credito com o estrangeiro^ mas é' determinado por 
muitas outras ra:2ões de natureza absolutamente, 
diversa . 

Sr. presidente, tenho contra a opinião do nobre' 
deputado um argumento irrefutável, e o qual ex- 
traio da sua própria argumentação. 

Si a depressão do cambio é motivada pelo nosso 
deyjcíYinternacional, esinacolumna do credito deve 
ser computada a importância dos capitães tomados no 
estrangeiro por empréstimo, uma vez que na do de- 
bito figuram os juros da divida externa, seguir-se-hia 
que, no anno em que contrahissemos em Londres um 
empréstimo de mais de 32.000:000$, importância do 
deficit calculado pelo nobre deputado, o cambio che- 
garia ao par ou mesmo deveria excedel-o. 

Pois bem I Sem querer remontar-me a empréstimos 
anteriores, no ministério do qual fez parte o illustre 
deputado pelas Alagoas, que faz-me a honra de ouvir, 
o Sr. Visconde de Paranaguá contrahiu um emprés- 
timo de quatro milhões sterlinos ; a importância des- 
se empréstimo figura na balança internacional como 
mercadoria, e consequentemente seria sufHciente para 
saldar ou mesmo dar superavit á nossa conta inter- 
nacional de debito e credito. 

Pergunto, porém, ao nobre deputado: tivemos, por- 
ventura, cambio ao par ? 

O Sr. António de Siqueira: — O que V. Ex. chama 
cambio ao par? 

O Sr. Ulysses Vianna:— A 27 d. por 1$ ou 4$ 
por oitava de ouro. 

O Sr. António de Siqueira:— Este é o cambio 
nominal, não é o verdadeiro cambio. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Este é o cambio legal, pelo 
qual o governo contrata e paga no exterior, e é de- 
terminado como padrão da moeda pela lei de 1846. 
(Trocam- se apartes.) 

Senhores, em minha opinião a causa principal da 
depressão do cambio é a superabundância do nume- 
rário como agente -de permutas de productos ou 
serviços. (Apartes,) 

Essas crises periódicas na praça do Rio, a que o 
nobre deputado por Minas se refere, não têm o al- 
cance que se lhes quer dar. Em todo caso, ellas 
não exprimem deficiência de numerário na circula- 
ção do paiz ; quando muito são o resultado de des-^ 
.. 19 
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locaçfio de hunierario de umas praças para outras 
. ou de um retrahimento de credito. E' essa drena- 
gem do papel-moeda desta praça para as de Per- 
nambuco e da Bahia nas épocas de maior safra de 
assucar, de algodão, que produz a deficiência do 
numerário. NSo tendo o papel-moeda valor intrínseco 
e consequentemente nôo podendo ser exportado como 
mercadoria, como succede com a moeda metallica, 
é claro que todo elle permanece no paiz e não pôde 
produzir por sua deficiência crises monetárias perió- 
dicas . 

Dir-me-hSo, porém : como ha excesso, quando o 
numerário em circulação é comparativamente inferior 
á somma dos papeis de credito dos bancos e do 
Estado em muitos paizes, que têm um regimen me- 
tallico, e mesmo na Rússia que vive sob o regimen 
do papel-moeda? 

Senhores, sobre esta objecção, que é séria, tenho 
reflectido. EfTecti vãmente tem o Império em circula- 
ção 187.936:671$ de papel-moeda do Estado e 20.425:800$ 
de papel do banco do Brazil. Tomando em algarismo 
redondo 208.000:000$ e dividindo-os por 12 milhões 
de habitantes, vem ser o coeficiente de 17$333 per 
capita. Entretanto, abstrahindo da circulação me- 
tallica, e só considerando a somma dos papeis de 
credito bancários ou do Estado, na França o quo- 
ciente per capita é de 24$, na Bélgica de 24$400, na 
Hollanda de 44$600, na Rússia de 23$200 e nos Esta- 
dos-Unidos de 26$800, pouco mais ou menos. 

A resposta, senhores, porém, é concludente. Ha 
um facto que a sciencia económica tem verificado : 
a circulação fiduciária com curso forçado é sempre 
mais restrícta para as necessidades das permutas 
do que a circulação metallica. O papel-moeda sendo 
simples agente de permutas, não se podendo trans- 
formar em mercadoria, não emigra, é obrigado a 
permanecer dentro das fronteiras do paiz, e conse- 
quentemente elle é exigido em menor quantidade. 
Demais, fazendo simplesmente a funcção na economia 
social de instrumento de trocas, elle não constitue as 
pequenas economias, como guccede com a moeda 
metallica, á qual, por um sentimento inherente á 
natureza humana, o homem tem apego. 

A segunda razão ainda é mais positiva, e ella fun- 
da-se na disseminação da população do Império em 
um vasto território. Nós não somos 12 milhões de 
conaumidQre$ e productores, uma y&z, que talvez me- 
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nos do terço da população do paiz produza e con- • 
suma. Consequentemente o papel-moeda como ins- 
trumento de trocas nSo exerce €om igualdade as suas 
funcções sobre a população inteira, e ao contrario 
elle limita-se em sua acção ás capitães e ás zonas 
do littoral, devendo, pois, na realidade, ser muito 
superior o quociente per capita. 

Senhores, fosse a nossa população concentrada em 
uma região menos vasta, e seriamos já um grande 
Império pela industria, pelo commercio e pelos 
capitães accumulados ! O maior inimigo do nosso 
desenvolvimento e prosperidade é a vastidão do ter- 
ritório ! Os centros de producção a grandes distan- 
cias, os núcleos de população esparsos, o custo 
excessivo dos utensílios do trabalho e dos transportes 
fáceis, tudo contribue para que o trabalho não se 
multiplique, para que a riqueza não se produza, além 
dos hábitos de prodigalidade nacional. E não ha, se 
nhores, paiz grande e prospero sem a accumulação 
de capitães, resultado do trabalho e da economia ! 
(Apoiados,) 

Senhores, esta questão do papel-moeda é uma 
questão vital para a economia nacional e para as 
finanças do Império ! Precisamos encaral-a de frente, 
sem que nos asspberbem as difflculdades, sem que 
o perigo nos tire a serenidade e a coragem do animo 1 
Todo e qualquer plano financeiro, que não assentar 
no melhoramento do nosso regimen monetário, é 
um plano falho e incompleto, e que não resistirá 
á realidade e á pratica I Este regimen prejudica aos 
particulares e ao Estado, alimenta a agiotagem e a 
especulação, produz o isolamento económico, retrahe 
o credito, afuguenta os capitães estrangeiros, im- 
pede o credito real e agrícola, difficulta o commercio, 
torna as crises fáceis e as liquidações difficeis, con- 
tribue até para o falseamento das previsões orça- 
mentarias pelas incertezas dos valores pela fluctuação 
do cambio para os pagamentos do Estado no exterior ! 

Disse Pitt estabelecendo o curso forçado na Ingla- 
terra que elle havia d^coberto uma mina de ouro. 
Pôde ser uma mina, s<ènhores, o papel-moeda, mas 
será uma dessas minas, que arruinam aquelles que as 
exploram ! (Muito bem.) 

Tem -se dito, senhores, que com a baixa do cambio 
lucra o produclor pela alça dos preços, e dessa opinião 
foi o meu nobre amigo deputado por minha província, 
6 foi esse o argumento dos proteccionistas na Itália e 
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dos infíacciónistas norte-americanos em favor do 
papel-moeda. 

Persistência da illusão humana ! Com a baixa do 
cambio não é a mercadoria que sobe do preço, é a 
moeda que baixa do valor. 

O Sr. Soares: —Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna: — O productor nSo deixa 
de ser consumidor, quer como individuo^ quer como 
productor. Consome carvão, ferro, machinas, paga 
salários e juros de capitães. Demais não enthesourando 
o papel-moeda e tendo de empregal-o, nesse emprego 
é absorvida a differença nominal para mais do preço 
dos productos agrícolas ou manufacturados. Lucra 
como devedor na época do pagamento ? E' certo, si 
contrahiu o debito com menor depreciação da moeda. 
Neste caso mesmo, ha alguém que perca, e para indi- 
víduos determinados podem haver lucros ; para o 
Estado, porém, que é a synthese dos interesses coUe- 
ctivos, advém sempre prejuízo pela incerteza dos 
valores ! 

Nem mesmo, senhores, esse lucro possível gjra o 
productor no caracter do devedor se realiza muitas 
vezes na pratica . O capitalista, que sabe quando dá, 
mas não sabe quanto receberá, quando empresta 
dinheiro sob o regimen do papeí-nnoeda, augmenta 
o juro, e esse augmento de juro equivale a um premio 
de seguro contra as fluctuações do cambio, contra a 
baixa do valor acquisitivo da moeda. 

O Sr. Soares: — E' exacto ; muito bem ! 

O Sr . Ulysses Vianna : — Si a baixa do cambio e 
consequente alça dos preços dos géneros fosse uma 
situação favorável para o' productor, ao Estado cum- 
pria fazer emissões successivas de papel-moeda, afim 
de determinarem a baixa progressiva do cambio, até 
que chegasse o ágio do ouro como nos Estados-Unidos 
a 286 o/o, como na Rússia a 80 «/o durante a guerra da 
Criméa, como na Áustria a 1.200 ^/o. A situação mais 
prospera seria igual á creada pelos assignados fran- 
cezes: vender-se-iam 15 kilográmmas de assucar ou 
de café por um monte de papel-moeda ! Si a conclusão, 
senhores, é absurda, o principio é falso. 

Sr. presidente, no projecto da receita geral sujeito 
ao debate dispõe-se que a importância do juro, que 
da conversão da divida interna fundada resultar em 
beneficio do Estado, será applicada á amortização do 
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papel-moeda. Discordo deste alvitre por insufHciènte 
eineíBcaz. Os resgates mínimos e annuaes não favo- 
recem a circulação, assemelham-se á têa de Penélope, 
como dizia o deputado Plebano no parlamento da 
Itália, discutindo o projecto de lei Magliani: dá-se um 
passo hoje e amanha um outro em sentido contrario I 

Este systema indica que nada se quer fazer ! Tentado 
na Itália com fundos relativamente avultados de 
amortização annual em 1870 pelo projecto de Maiorana 
e Seismit-Doda e em 1877 pelo projecto apresentado 
por Depretis e Calatabiano, foi logo abandonado como 
insufficiente e inefflcaz. Quando conseguíssemos, se- 
nhores, pelo resgate parcial do papel-moeda algumas 
ténues correntes metallicas, ellas assemelhar-se-iam 
a meteoros de ouro : brilhariam e desappareceriam ! 

Não conseguiríamos igualmente o cambio ao par; 
é elle impossível de um modo duradouro sob o re- 
gimen do papel-moeda. 

Dizia Webster, um dos mais illustres estadistas da 
União-Americana : « Considero como uma verdade 
demonstrada que não ha papel, que possa ser mantido 
ao p€tr com o ouro ou a prata, si elle não é conversível 
á vista em ouro ou em prata » . 

Profunda verdade, Sr. presidente, a contida na pro- 
posição do estadista norte-americano. Só a França 
conseguiu nestes últimos tempos manter o seu papel- 
moeda sem depreciação ou com uma depreciação 
minima:24por 1.000. Esse facto, porém, que os eco- 
nomistas consideram único no mundo, é explicado pela 
deficiência do numerário. Da França havia sabido cerca 
de um milhar de milhões de francos em moeda para 
o pagamento da indemnização de guerra á Allemanha, 
e o papel-moeda preencheu o vácuo deixado pela 
moeda meta llica. (Apoiados.) 

Porque destinar, senhores, ao resgate do papel- 
moeda a differença de juros em favor do Estado pela 
conversão ? Não está em desequilíbrio o orçamento, 
sommadas ás ordinárias as despezas extraordinárias 
constantes da tabeliã o ? Applíquemos essa differença 
ao equilíbrio do orçam«nto, faça ella parte da receita 
geral. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho):— Y. Ex. 
tem razão. 

O Sr* Ulysses Vianna:— Folgo com a declaração 
do nobre presidente do conselho. 
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Senhores, não é com simples palliatlvos que se ha de 
resolver a questão do papel-moeda; é preciso um 
remédio heróico. Preparemos o terreno com o equi- 
librio do orçamento ... 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Condição 
sine qua non. 

O Sr. Ulysses Vianna ... e demos um golpe 
decisivo, quer por meio de empréstimo externo, quer 
pela venda do domínio nacional, como a estrada de fer- 
ro D. Pedro II, o que já tive a honra de discutir nesta 
camará . 

O nosso orçamento não supportará os ónus do novo 
empréstimo ? O que é, porém, o papel-moeda, em 
essência, sen5o um empréstimo forçado, contrahido 
com um emprestador indeterminado ? Avaliai, senho- 
res, os prejuizos do Estado com a baixa do cambio, e 
reconhecereis que o peso dos juros pelo augmento da 
divida seria inferior ao que produz* o nosso regimen 
fiduciário inconversivel nos orçamentos de despeza. 
(Apoiados. ) 

Dir-se-á, e argumentou neste sentido o meu ipbre 
amigo, deputado por Pernambuco, que, inaugurado o 
regimen metallico, seriamos em breve obrigados a 
voltar ao regimen fiduciário pela emigração da moeda, 
na qualidade de mercadoria, e consequentemente pela 
escassez do numerário para as permutas internas. 

Falsa apreciação, senhores, e contestada pela scien- 
cia económica ! Antes de tudo, a restauração do re- 
gimen metallico importaria na reorganização do nosso 
systema bancário, como na Inglaterra estabeleceu o 
celebre Acto de Robert Peei, havendo assim uma cir- 
culação mixta : — ouro e papel bancário. (Apoiados.) 
Em segundo logar, já demonstrei que não havia deficit 
real em a nossa balança de credito e debito com o ex- 
terior e consequentemente a moeda não emigraria 
para o preenchimento desse dejicit, (Apartes,) 

Caso, porém, o ouro tentasse emigrar, havia um 
remédio para retel-o ou produzir a sua volta : a alça 
momentânea do juro, que é o salário do capital. As leis 
económicas vigorisadas pela experiência têm demons- 
trado que sob o regimen metallico onde ha necessidade 
da moeda ella afflue em busca do lucro, assim como 
donde ha excesso ella emigra. E' esse fluxo e refluxo 
que constitue a harmonia na circulação universal ! 

Sr. presidente, dispõe o projecto de orçamento de 
receita geral que fica em vigor a lei n . 2565 de 29 de 
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Maio de 1875, e a qual foi revogada em 1879, dando-se 
assim um caracter permanente a esse acto legislativo, 
motivado por circumstancias temporárias e extraor- 
dinárias. 

O que teve a lei de 1875 por flm ? Autorizar os ban- 
cos, mediante deposito de titulos da divida publica e 
de outros papeis de credito, e em vista de uma crise 
monetária, que naquella época se manifestara, a fazer 
emissões de papel bancário/ sendo o respectivo res- 
gate fixado em períodos certos. 

Sr. presidente, esta restauraçfio da lei de 1875 é um 
presente de gregos ; é uma autorização fatal eo digo 
ao nobre presidente do conselho com a mais forte e 
raciocinada convicção ! ( Cruzam-se muitos apartes.) 

O Sr. Soares : — E' uma necessidade. 

O Sr. ULYSses Vianna :— Não tenho tendências a 
propheta, mas ouso vaticinar ao nobre presidente do 
conselho : seja votada essa autorização pelo parla- 
mento e o nobre ministro da fazenda terá em pouco 
tenfípo cambio a 19 ou abaixo desta taxa. 

O Sr. Andrade FiGUEmA -.—Apoiado. 

O Sr. Dant as( presidente do conselho) :— Eu ainda 
não manifestei-me a respeito, mas não estou longe de 
concordar com V. Ex. 

O Sr. Ulysses Vianna:— Sei que o nobre presi- 
dente do conselho ainda não manifestou a sua autori- 
zada opinião, e por isso o previno dos effeitos desas- 
trosos dessa autorização. 

O Sr. Soares :— V. Ex. não tem razão. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Eu o demonstrarei. Sr. 

E residente, uma das causas que concorrem para a 
aixa do cambio é a opinião que o paiz forma de não 
querer o governo sahir do curso forçado, dando-se ao 
contrario a alça do cambio desde que o governo ma- 
nifeste o propósito de restaurar o regimen metallico, 

E' em grande parte a esse sentimento que se attri- 
bue em França a fixidez do valor dos bilhetes de banco 
com curso forçado, ^ jia Itália, logo que foi apresen- 
tado o projecto Magliani, o cambio subio ao par. 

A eventualidade de emissões futuras, diz um finan- 
ceiro, age como uma causa de baixa do cambio ainda 
mesmo gue a emissão existente não seja excessiva- 
Si é assim, senhores, a restauração da lei de 1875 con- 
stitue uma ameaça permante de novas enodssões, e 
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que ha de exercer perniciosa influencia sobre o curso 
do cambio, determinando-lhe a baixa. (Apartes.) 

O Sr. Andrade Figueira:— Apoiado. * 

O Sr . Ulysses Vianna :— Não ha duvidar, senhores ; 
são factos verificados pela sciencia económica e de- 
monstrados pela experiência dos mercados monetá- 
rios, e folgo em ter a meu favor a opinião autorizada do 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro. 

No estudo difficil das crises commerciaes, de suas 
causas e períodos de manifestações, tem-se verificado 
uma grande variedade de aspectos e de motivos, e 
consequentemente uma variedade de providencias go- 
vernamentaes ou legislativas. A restauração, pois, da 
lei de 29 de Maio de 1875, como remédio único e efflcaz 
a qualquer crise monetária da praça do Rio, pôde ser 
muitas vezes insufficiente ou não apropriado . 

Senhores, as situações extraordinárias não se resol- 
vem por meios ordinários. Manifesta-se uma crise 
commercial nesta praça, que não possa ser obviada 
pelos recursos dos particulares e dos bancos, isto é, 
pela alça do juro, aílm de ter logar o refluxo do nume- 
rário, pelo retrahimento do credito para impedir a 
continuação das especulações e dos negócios aventu- 
rosos, por juros mais altos para os capitães timoratos 
ou inertes entrarem a titulo de deposito ou conta-cor- 
rente nas carteiras bancarias e delias sahirem para 
fecundarem depois a circulação commercial ? O go- 
verno, diante dessa eventualidade, e caso esteja fe- 
chado o parlamento, eleve-se á altura de sua missão, 
dê as providencias extraordinárias que forem precisas, 
e peça depois á representação nacional um hill de in- 
demnidade. (Apoiados e contestações,) 

O Sr. Soares:-— E' preferível a legalidade. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Uma crise commercial 
ou monetária é o imprevisto, e o imprevisto não se pre- 
julga, nem sobre elle com antecedência se legisla. 
Diante de uma calamidade publica ou em vista de um 
serviço urgente e não cogitado, o governo pôde abrir 
créditos extraordinários sem iiwiites ; mas no orça- 
mento não figura verba alguma pela previsão dessas 
eventualidades. 

Sr. presidente, folgo por ver figurar no projecto de 
orçamento autorização ao governo para operar a con- 
versão do juro da nossa divida interna fundada por 
uma taxa inferior á existente, e tanto mais folgo 
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quanto todos os annos, desde que tenho assento nesta* 
camará, lenho pugnado por essa medida financeira. 

Não quero discutir a conversão sob o ponto de vista 
theorico ou pratico, o que demandaria largos desen- 
volvimentos. 

Esta medida acha-se já amadurecida em nosso paiz; 
é uma necessidade do Thesouro, da agricultura e do 
commercio, e tem sido praticada com successo em 
quasi todos os paizes. 

Só na Inglaterra, e sirvo-me do grande documento 
mandado publicar pela camará dos communs, sob 
o ministério Gladstone em 1869, Public Income and 
Expenditure^ e que comprehende um estudo detalhado 
dos orçamentos inglezes desde 1688 a 1869, 10 conver- 
sões successivas se operaram de 1830 a 1865, dando 
uma economia annual superior a dous milhões es- 
terlinos . 

Agora mesmo tenta-se naquelle paiz uma nova con- 
versão dos titulos de renda a 3 o/o sob as duas formas 
mais geralmente empregadas nas conversões: emissão 
ao par com taxa inferior de juro ou reducção do capital 
com juro maior, á vontade dos possuidores de titulos 
de renda. 

O governo não poderá fazer face á troca das apólices 
por dinheiro, tem-se dito como grande argumento con- 
tra a medida da conversão. Senhores, caso fosse assim, 
onde encontraria emprego immediato e seguro a gran- 
de massa de capitães retirados do Thesouro ? Afflui- 
riam de novo a elle em procura de collocação ! 

Quando mesmo pela eventualidade de uma corrida 
o governo não se tivesse prevenido com um emprés- 
timo externo, ainda assim poderia ser tentada, senão 
realizada a conversão. 

Sobre o que vou dizer, senhores, não ouvi a opinião 
do governo, emitto apenas o meu juizo individual. 

Podendo operar-se a conversão por series, e estando 
o governo autorizado a consolidar a divida fluctuante, 
que attinge a cerca de 47.000:000$, pôde contrahir um 
empréstimo para essa consolidação, e em logar de 
effectual-a, servir-sedo producto do empréstimo para 
a conversão de uma serie de apólices em valor corres- 
pondente á somma do empréstimo levantado para a 
consolidação da divida fluctuante, e assim ir reprodu- 
zindo as conversões parciaes. Podem assim ser realiza- 
das ambas as operações : a consolidação da divida 
fluctuante e a conversão da divida interna fundada I 
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Sr. presidente, muito teria que dizer sobre a amor- 
tização da divida publica, de que seoccupou o nobre 
deputado o Sr. Belisario, como si ella fosse possível 
sem saldos orçamentários e sem lançarmos sobre o 
contribuinte novos e pesados tributos ! Ao tomar parte 
no debate, pretendia igualmente refutar as objecções 
levantadas pelo nobre deputado o Sr. Pereira da Silva 
sobre a aggravação de alguns impostos existentes e a 
creaçSo de novos, como propoz o governo e foi aceito 
pela commissão de orçamento, da qual tenho a honra 
de fazer parte. . 

E'-me, porém, isto impossível. A noite já penetrou 
ha muito no recinto; acho-me extenuado e tenho 
abusado por demais da attençSo da camará. (Muitos 
não apoiados.) 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — V. Ex. profe- 
riu um discurso magistral. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Senhores, vou terminar. 
Ao nobre presidente do conselho pôde caber uma glo- 
riosa missão: equilibrar o orçamento, operar a conver- 
são da divida, fixar o valor do nosso meio circulante, 
resolver sem abalos a questão do trabalho. São estas as 
maiores questões do paiz ! 

Si resolver estas questões ou mesmo parte delias, 
terá conquistado um nome immortal ! 

Ovídio dizia que a fortuna ajudava os audazes e dizia 
Lucano que a fortuna ajudava os fortes. 

O nobre presidente do conselho tem a audácia, que 
não exc)ue a prudência, tem a fortaleza, que dá o pa- 
triotismo ; a fortuna coroe de successo a sua missão no 
governo ! (Muito bem, muito bem.) 

(O orador é vivamente felicitado pelo Sr. presidente 
do conselho e por todos os deputados presentes.) 
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XVI 



EMISSÃO DE BILHETES DO TflESOURO 



SESSAO EM 5 DE AGOSTO DE 1884 



O Sr. XJlygíses Vianna i — Sr. presidente, eu 
seguiria o exemplo patriótico dado pelo nobre depu- 
tado pelo 11° districto do Rio de Janeiro, cedendo da 
palavra, si não julgesse dever restricto occupar, por 
alguns momentos, a attenção illustrada da camará . 

Na situação actual do parlamento, tendo sido an- 
nunciada a dissolução da camará como a solução con- 
stitucional do conflicto entre ella e o ministério, nós só 
temos hoje um fim — votarmos as leis de meios para 
impedirmos a dicladura inevitável do governo em ma- 
téria de impostos e de despezas, e nos dispersarmos, 
afim de pedirmos á nação soberana a approvação do 
nosso procedimento, a confirmação do nosso mandato. 

O Sr. J. Penido : — Apoiado, e mais nada . 

O Sr. Ulysses Vianna : — Entretanto, tendo sido 
X apresentada pelo nobre deputado por Minas uma 

emenda sobre assumpto importante, e tendo-se 
aberto hontem debate sobre ella, e julgando eu que 
essa emenda tem magno alcance e pôde exercer fu- 
nesta influencia em o nosso regimen financeiro, e pre- 
tendendo apresentar a ella um substitutivo, peço a 
V. Ex. para justificar esse substitutivo no mais resu- 
mido numero de palavras, que me seja possível. 

O Sr. Contagem:— a pressa não deve prejudicar os 
esclarecimentos. 

O Sr. Ulyí==ses Vianna:— Sr. presidente, a emenda 
do nobre deputado autoriza o.governo a parcellar os 
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bilhetes do Thesouro, emittindo-os no valor de 500$, a « 

prazo de 12'mezes, com juros pagos no fim de cada 
semestre, não só pela quantia que o parlamento o 
autoriza a emittir como antecipação da receita, isto é, 
16.000:000$, como também a fazer emissão desses 
bilhetes afim de custear os serviços, que, segundo o 
nosso orçamento, são realizados por operações de 
créditos, podendo as repartições fiscaes recebel-os em 
pagamento de dividas para com o Estado. 

Senhores, a emenda ampla offerecida pelo nobre de- 
putado por Minas não estabelece limites, por assim 
dizer, a essa emissão de bilhetes com juros e que cir- 
cularão como moeda nas altas transacções mercantis e 
nas operações bancarias. Não havendo um limite, 
essa emissão de bilhetes, que não pôde ter o caracter 
de papel-moeda, é certo, deve, entretanto, exercer 
sobre o nosso regimen financeiro uma funesta in- • 
fluência e produzir as desvantagens do papel-moeda 
com curso forçado. 

O Sr. Souza Carvalho:— Limite tem ella: não se 
pôde emittir sinão á vista das operações de credito 
autorizadas pelo parlamento. 

O Sr. Ulysses Vianna : — A quanto montarão, 
porém, essas operações de credito ? A emissão desses 
bilhetes parcellados do Thesouro se restringirá ao 
próximo exercício ou se estenderá pelos seguintes ? 

O Sr. Souza Carvalho : — O parlamento é que sabe. 

O Sr. Ulysses Vianna: — A 40, a 50.000:000$ 
annuaes ? 

O Sr. Souza Carvalho: — Agora são cerca de 

47.000:0008000. 

O Sr. Ulysses Vianna : — São cerca de 47.000:000$. 
Pois bem ; sendo esses 47.000:000$, que se acham em n 

quasi sua totalidade na carteira dos bancos, como 
fundo de reserva e que vencem premio. . . 

O Sr. Soares: — Peço a palavra, para responder. 

O Sr. Ulysses Vianna . . . postos immediatamente 
em circulação, e a essa quantia» devendo seguir-se 
20 ou 30.000:000$ do exercício corrente, e assim 
por diante, uma vez que as despezas da tabeliã O 
e outras continuarão ainda por algum tempo a ser 
feitas por operações de credito, seguir-se-ha que a 
massa do nosso numerário se tornará em breve tempo 
tão extraordinariamente ampliada que o papel-moeda, 
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, já tão depreciado no nosso paiz, tornar-se-ha aioda 

mais depreciado, com o maior prejuizo para. o com- 
mercio, as industrias e o Thesouro Nacional. 

O Sr, Joaquim Tavares : — Apoiado. 

O Sr. Ulysses Vianna: — Sr. presidente, qual a 
causa mais geral, que determina a depreciação do 
papel-moeda, como se tem reconliecido neste parla- 
mento e foi declarado offlcialmente pelo ultimo relató- 
rio do Ministério da Fazenda ? 

A sua quantidade, como agente de permutas, su- 
perior ás necessidades da circulação. Ora, desde que 
houver um outro agente de permutas, parallelo ao 
actual meio circulante, e que o pode substituir em 
suas funcções económicas, não seguir-se-ha maior 
depreciação do que a actual, baixa ainda maior do 
cambio com grande damno do commercio^ da fortuna 
• particular e publica ? 

E esse novo agente de permutas, vencendo juros, 
recebidos nas estações fiscaes como meio liberatório 
de obrigações, e consequentemente com os caracte- 
rísticos da moeda, não trará ainda, como consequência 
lógica, em nova e fatal espécie de concurrencia, a 
maior depreciação do actual papel-moeda, depreciação 
essa creada, si não imposta, pelo governo ? (Apoiados» 
Cru2am-se apartes.) 

Quando se procura levantar o cambio até mesmo 
por meios artificiaes, quando se pedem resgates par- 
ciaes e successivos do papel-moeda em circulação, 
não será temeridade levar ao nosso mercado monetá- 
rio novos e poderosos elementos de perturbação, que 
se ha de reflectir em mais bruscas fluctuações de cam- 
bio? (Cru^am-se apartes.) 

O Sr. Andrade Figueira : — Apoiado. 

/" O Sr. Ulysses Vianna : — Senhores, outro aspecto 

da questão, e não posso encaral-a sob todos os pontos 
de vista. 

Qual a inconveniência, si não o perigo, das dividas 
fluctuantes? A sua exigibilidade em prazo certo e curto, 
uma vez que na ^i^ida fundada o Estado só paga os 
juros, sem se preoccupar do capital, que, quando 
muito, é amortizado em uma longa serie de annos. 

Admitti em nossa circulação uma grande massa 
desses bilhetes do Thesouro, que a emenda do nobre 
deputado por Minas quer estabelecer, com prazo fixo e 
curto de vencimento, e figurai uma crise commercíal 
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ou monetário, ou mesmo um simples retrahimento de 
creditOiproduzindo ceda um destes factos uma corrida 
ao Thesouro Nacional para resgate dos seus bilhetes 
vencidos, e vereis que mais do que precária seró a si- 
tuação' do Thesouro: será eila verdadeiramente af- 
flictiva. (Apoiados.) 

Dada esta situação, o governo só terá duas sabidas : 
nSo pagar os bilhetes vencidos, e será a bancarota ; 
ou fazer novas emissOes de papelmoeda com curso 
forçado. (Cru::ain-se apartes.) 

NSo haverá outra solução, Sr. presidente, uma vez 
que o Estado, si tem a força publica á sua disposição, 
nfio pôde vencer e obliterar as leis económicas, que 
sao mvariaveis e S3 impõem aos indivíduos e ás cor- 
porações. 

Será esta uma perspectiva de animar ? A camará que 
reflicta. 

Nestas condições, Sr. presidente, julgo eu que o pen- 
samento contido na emenda do nobre deputado por 
Minas pôde ser aceito simplesmente como um ensaio, 
sendo que ello é modelada pelo que se tem feito em 
proporções restrictas nos Estados-Unidos, desde 1812, 
e nada tem de original, permitta-me S. Ex. que lhe 
declare... 

O Sr. Soares;— Apoiado; a idéa nao é minha. 

O Sr. Ulysses Vianna . . . porque, como disse, 
desde 1812, essa medida se pratica nos Estados- 
Unidos. . . 

OSr. Andrade Figueira :— Onde nSo havia curso 
forçado. 

O Sr. Ulysses Vianna :— Dá-me licença? Mesmo 
com o curso forçado. . . 

O Sr. Andrade Figueira : — Foi temporariamente. 

O Sr. Ulysses Vianna ; — A primeira emissão de 
bilhetes com juros foi pelo Acto de 30de Junho de 1812, 
na importância de 5.000.000 de doliars a 5 2/5 "/o- 

Esses bilhetes do Thesouro, treasunj notes, foram 
applicados a pagamentos de despezas ou débitos dos 
Estados-Unidos: eram reembolsareis um anno depois 
da emissSo, transferíveis e recebidos em pagamento de 
impostos ft compra de terras publicas, sendo o reem- 
bolso do principal e juros effectuado pelo fundo de 
amortiza çfio. 

A esse Acto de 1812 seguiram-se na UniSo Ame- 
ricana 18 actos legislativos consagrando medidas 
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idênticas, algumas das . quaes ampliaram as fiincçOes 
das notas do Tliesouro como meio circulante, sendo o 
ultimo de 2 de Março de 1861, autorizando, a emissfio 
de mais de 35.000.000 de dollars. 

O Sr. Andrade Figueira : — Por causa da guerra. 

O Sr. Ulysses Vianna : — Nao ; antes mesmo da 
guerra, mas provocadas por difficuldades financeiras. 

Desde 1812 até 1861, 19 actos legislativos foram pu- 
blicados, pelos quaes os bilhetes com juros eram acei- 
tos nas estações publicas para pagamento de impostos 
e de todas as dividas dos particulares para com o 
Estado. 

Dei-me ao trabalho de consultor um relatório do 
thesouro dos Estados Unidos, e poderia, com as notas 
que tomei e que tenho aqui presentes, mostrar a serie 
e importância da emissão dessas notas, segundo as 
suas datas, bem como o respectivo recolhimento. Não 
o farei, porém, porque nâo quero consumir tempo e 
desejo terminar quanto antes. 

Sr. presidente, aceitando a idéa capital da emenda 
apresentada pelo nobre deputado por Minas, restringi, 
no substitutivo que tenho a honra de apresentar á con- 
sideração da camará, essa emissão aos 16.000:000$, 
autorizada pelo parlamento, como antecipação de re- 
ceita. Com esta restricção, e como um ensaio no nosso 
regimen financeiro, podendo verificar-se prompta- 
mente as suas consequências e obvial-as, julgo que 
os maus effeitos, que da emenda do nobre deputado 
haviam de advir, desapparecem . 

Uma observação foi feita pelo nobre deputado pelo 
11^ districto do Rio de Janeiro, e foi que, sendo esses 
bilhetes emittidos como antecipação de receita, deve- 
riam ter a duração do anno financeiro, emquanto que, 
podendo ser emittidos nas proximidades do termino 
do anno fiscal, e a prazo de um anno, se estenderiam 
ao exercicio futuro, podendo dar logar a mais de uma 
emissão. 

Respondo aS. Ex. que esta objecção foi resolvida 
por um dos números do substitutivo, e do modo se- 
guinte : o governan|[o poderá emittir novos bilhetes 
sem que a emissão .passada tenha sido recolhida ; 
serão somente permittidos na circulação billietes na 
importância de 16.000:000$, como antecipação de re- 
ceita, quer essa emissão se estenda ao exercicio em 
começo, quer ella tenha de ser liquidada no exercicio 
dentro do qual foi effectuada . 
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O substitutivo acautela ainda, Sr. presidente, que 
as estações fiscaes, que têm de receber esses bilhetes 
como moeda, possam reemittil-os. 

Essas repartições publicas os receberSo, mas não os 
poderfto reemittir, sendo obrigadas a envial-os ao 
Thesouro. E' oThesouro que ha de reconhecer qual 
a quantia desses bilhetes em circulação, para que 
possa resgatal-os ou reemittil-os. 

Feitas estas considerações, Sr. presidente, sobre a 
matéria da emenda do nobre deputado por Minas, que 
julguei perigosa, e não querendo alongar-me, termino 
aqui, sentindo não poder discutir alguns dos additivos 
apresentados a esta camará sobre negócios da minha 
província . 

Tenho concluído. (Muito bem, muito- bem.) 
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